
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

AI'IO XLU Q(J(NTA-FEIRA, 19 DE NOVEMBRO DE 1987 BRASILIA-DF 

CONGRESSO NACIONAL 
F' aço saber que o Congresso Nacional aprovou, 

nos termos do art. 44, item I, da Constituição, 
e eu, Humberto- Lucena, Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N'6,DE 1987 

Aprova o texto do Acordo Comercial 
entre o Governo da RepúbUca Federa~ 
tiva do BrasU e o Governo da RepúbUca 
Gabonesa, fumado em Brasília, a 19 de 
agosto de 1984. 

Art }9 É aprovado o texto do Acordo Comer­
dal entre o Governo da República federativa do 
Brasil e o Governo da República Gabonesa, firma­
do em Brasília, a 19 de agosto de 1984. 

Parágrafo único. QÚaisquer atos ou ajustes 
·~· mplementares, de que possam resultar reVisão 
,lo modificação do presente acordo, são sujeitos 
à provação pelo Cong~sso Nacional. 

Art 29 .Este decreto legislativo entra em Vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 16 de novembro de 1987. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ACORDO COMERCIAL ENTRE O GOVERNO 
DA REPÓBUCA FEDERATIVA DO 

BRASIL E O GOVERNO DA 
REPÓBUCA GABONESA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Gabonesa, 
A seguir denominados Partes Contratantes, 
Desejosos de desenvolver as relações comer-

dais diretas entre os dois países, com base no 
equilíbrio e no interesse mútuo, 

Convêm no que segue: 

ARTIGO I ARTIGO V 

As Partes Contratantes autorizarão a importa-
N; duas Partes empenhar-se-ão em promover ção e a exportação com isenção de dlreitos alfan-

o desenvolvimento equilibrado de suas trocas co- degários, conforme as leis e regulamentos que 
merciais e em adotar, de acordo com as leis e regem a importação e a exportação em cada uma 
regulamentos em vigor nos seus países, todas das Partes, de: 
as medidas necessárias visando à expansão e à a) amostras de mercadorias e materiais publi-
diversificação das trocas reciprocas ao nfvel mais citários destinados à sua promoção e não à venda; 
elevado possível em concordância com seus obje- b) objetos e mercadorias destinadas a mostras 
tivos de desenvolvimento. -- em feiras e exposições internacionais que serão 

ARTIGOll 

As Partes Contratantes conceder-se-ão o _trata­
mento mais favorecido do que concem'e aos direi­
tos alfandegários e toçlos os outros impostos e 
taxas equivalentes, bem como às regras, às forma­
lidades e procedimentos relativos aos produtos 

-e mercadorias destinados ao intercâmbio recípro­
co, sem prejuízo_ de seus respectiVos compromis­
sos, com o objetivo de desenvolver seu comércio 
no (iuádro do fortalecimento da cooperaç~o entre 
os paí~es em de;senvolvimento. 

ARTIGO!IT 

O intercâmbio comercial entre as Partes Con­
tratantes reaJizar-se:-á conforme as disposições do 
presente-Acor_do e obedecerá às .leis e regula­
_mentos ein vigor que regem a Unportação e a 
exportaç!o em cada um dos dois países. 

ARTIGO IV 

Os produtos originárioS de uma ou de outra 
Parte poderão ser reexportados para terceiroS paí­
ses. No entanto, cada uma das Partes se tese!Va 
o direitO de proibir a reexportação de certos pro­
dutos a terceiros países, no momento da condu­
são de operações. 

realizadas em cada país; 
c) produtos e merc:adorias importados sob o 

regime de admissão temporária. 

AR:rlGOVI 

Os pagamentos que dizem respeito ao inter­
câmbio comercial, objeto do presente A~rdo, 
realizar-se-ão; em princípio, em mOeda conver­
sível. Qualquer outra forma de pagamento será 
objeto de negociação específica. 

ARTIGO V1l 

A fim de estimular o desenvolvimento do co­
mércio entre seus países, as Partes Contratantes 
conceder-se-ão, na medida do possível, as facili­
dades necessárias à orgarUzação de feiras e expo­
sições internacionais, de acordo com as leiS e 
os regUlamentos em vigor em cada país. 

ARTIGO VIU 

As Partes Contratantes intercambiarâo todas as 
infoimaçó_es úteis ao desenvolvimento do comér­
cio entre seus países. 

ARTIGO IX 

As Partes Confraiarites consultar-se-ão, sempre 
que necessário, de modo a promover o comércio 
entre os dois países. 
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PASSOS PORTO 
Oiretor~Geral do SenaCio Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

ARTIGO X 

O presente Acordo entrará em vigor na data, 
da troca dos instrumentos de rati_ficação pelos 
dois Governos, obedecidas as respectivas dispo­
sições constitucionais. 

AR"IlGO XI 

O presente Acordo terá valida,Qe _por um perío­
do de 5 (cinco) anos. Será tacitamente renovado, 
por períodos de igual duração, salvo &e uma das 
Partes Contratantes comunicar à outra, por nota 
diplomática, e com uma antecedência de 6 (seis) 
meses, sua decisão de denundá~lo. 

ARTIGO XII 

Cada Parte pode propor a revisão ou emenda 
do presente Acordo. As clá_usulas revisada_s ou 
emendadas de comum acordo entrarão em vigor 
na data de sua aprovação por ambas as Partes, 
obedecidas as respectivas dispoSições constitu­
cionais. 

Feito em Brasília, no dia 19 de agosto de 1984, 
em dois exemplares originais; em português e 
francês, sendo ambos os textos tgualmente autên­
ticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: 
Ramlro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República Gabonesa: Mart1n 
Bongo. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do arl 44, item I,_ da Constituição, 
e eu, Humberto Lucena, Presidente do Seriado 
Federal, promulgo o s_eguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 7,DE 1987 

Aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Científica e Técnica entre 
o Governo da República Federativa do 
BrasD e o Governo da RepúbUca Demo­
crática de São Tomé e Prindpe, assinado 
em BrasOla, a 26 de junho de 1984. 

Art. 1~' Ê aprovado o texto do Acordo Básico 
de Cooperação Científica e Técnica·entreo Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República D_emocrátiCa de_ São Tomé e Prín­
cipe, assinado em Brasília, a 26 de junho de 1984. 

EXPEDlENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fed.eral 

ASSINATURAS 

Semestral ................................................ ~Cz$ 264?00 
Despesa c! poslage;n ..... ··························--·-· Cz$ 66,00 

(Via Terreslre) 330 (]() 
TOTAL " 

Exemplar Avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200.exemplares. 

Art. 2'1 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 16 de novembro de 1987.­
&nadar Humb~-rt~_L_ycena, Presidente. 

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO 
CIENTÍFICA E TÉCNICA ENTRE O 

GOVERNO DA REPÚBLICA fmERATIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DA 

REPÚBUCA DEMOCRÁTICA 
DE SÃO TOMÉ E PR!NCIPE 

-o Goveffio da República Federativa do Brasil 
e 
o Governo dã República Democrática de São 

Tomé e Príncipe. 
Animados pelo desejo de fortalecer os laços 

de amizade existentes entre ambos os Estados, 
Considerando o interesse comum em acelerar 

o desenvolvimento social e econômico de seus 
países e conscientes de que o estímulo à colabo­
ração científica e técnica e ao intercâmbio de co­
nhecimentos científicos e técnico_s _e_nt.:e ambos 
contribuirá para a consecução desses objetivos, 

Concordam no seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes cOntriltaiites desenvolverão a coope­
ração dentífica e técnica entre- ambos os países 
com o _objetivo de _çontribuir para a melhor avalia­
ção de seus recursos naturais e humanos, esfor­
çando-s_e para que os programas que surjam do 
presente Acordo Básico se ajustem às políticas 
e planos globais, regionais ou setoriais de desen­
volvimento nos dois países, como apoio comple­
ffientãf- a seus próprios esforços internos para 
aongtr- Obfetlvos de desenvolvimento econômico 
~e o-sOciaL · 

ARTIGO li 

A cooperação entre as Partes Contratantes po­
derá assumir as seguintes modalidades: 

a) intercâmbio de informações, contemplan­
do-se a organização dos meios adequados a _sua 
difusão; 

b) aperfeiçoamento profissional, mediante 
programas de visitas ou estágios de especializa­
ção e através de conce:S$áo de bolsas de estudo 
para especializaçao técnica; 
__ c) projetos conjuntos de pesquisa em áreas 
científicas que sejam de interesse comum; 

d) intercâmbio_ de peritos e cientistas; 
e) organização de seminários e conferências; 
f) remessa e intercâmbio de equipamentos e 

de material necessário à realização de projetos 
específicos; 

g) qualquer outra modalidade de cooperação 
que for acordada entre as Partes Contratantes. _ 

AR11GOIII 

Os programas e projetos de cooperação cientí­
fica e técnica a que faz referência o presente Acor~ 
do Básico serão objeto de ajustes complemen~ 
tares, que especificarão os objetivos de tais pro­
gramas e projetos, os procedimentos de execu­
ção, bem como as_ obrigações, inclusive finan­
ceiras, de cada uma das Partes Contratantes. _ 

ARTIGO IV 

As Partes Contratâiites, através das respectivas 
Chancelarias, avaliarão, anualmente, os progra­
mas conjuntos de cooperação científica e técnica, 
a fim de realizarem os ajustes que forem neces­
sários. Excepcionalmente, essas avaliações pode~ 
rão ser realizadas em prazos diferentes, quando 
as circunstâncias o exigirem, mediante entendi­
mento por via diplomática. 

AR11GOV 

1. O financiamento das formas de cooperaM 
ção científica e tê<:nica d_efinidas no Artigo 11 será 
convencionado pelas Partes Contratantes em rela-
ção a cada projeto. _ _ _ 

2. As Partes Contratantes poderão solicitar o 
financiamento e a participação de organismos in­
ternacionais para a execução dos programas e 
projetos resultantes da aplicação do pres_ente 
Acordo Básico. 

ARTIGO VI 

~ó intercâmbio ci.e infõrmações cientificas e téc­
nicas será efetuado por via dtplomática entre os 
órgãos autorizados, em cada caso, pelas Partes 
Contratantes, que determinarão a_inda os alcances 
e· !imitações do s_eu uso. 

ARTIGO VIl 

As Partes Contratantes facilitarão, em seus res~ 
pectivos territórios, tanto a entrada quanto o cumM 
prlmento dos objetivos e funções dos ~cnicos 
e peritos no desempenho das atividades realiza­
das no quadro do presente Acordo Básico. 

ARTIGO VIII 

Cada Parte Contratante concederá aos especia­
listas designados para exercer suas funções no 
território da outra Parte, em .decorrência do_s Ajus-
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tes Complementares previstos no Artigo I!J, bem 
como aos membros de sua família imediata: 

a) visto oficial grátis, que assegurará residên­
cia pelo prazo previsto no Ajuste Complementar 
respectivo; -

b) isenção de impostos e demais taxas adua­
neiras para a importação de objetos de uso do­
méstico e pessoal, destinados à primeira instaJa­
ção, desde que o prazo de permanência no país 
receptor seja superior a um ano; 

c) idêntica isenção quando da reexportação 
dos referidos bens; 

d) isenção de impostos quanto a salários e 
vencimentos a eles pagos pela instituição reme­
tente; 

e) facilidades de repatriação em época de cri­
se. 

ARTIGO IX 

Apllcar-se-ão aos equipamentos e materiais 
eventualmente fornecidos, a qualquer título, por 
um Governo ao outro no quadro dos projetos 
de_ cooperação técnica e científica, as normas que 
regem a entrada no P?!ÍS de equipamentos e mate­
riais forileddas_ pelas Nações Unidas a projetos 
e programas de cooperação científica e técnica. 

As Partes Contratantes, de acordo com o esta­
belecido no Artigo VI, concordam em assegurar 
que as entidades vinculadas à execu-ção dos pro-­
gramas e projetos derivados do _ _presente Acordo 
Básfco proporcionem aos peritos e técnicos visi­
tantes o apoio logístico e facilidades de transporte 
e infonnação requeridos para o cumprimento de 
suas funções específicas. Da mesma forma, serão 
proporcionadas aos peritos e técnicos, quando 
necessário, as devidas facilidades de alojamento 
e manutenção. 

ARTIGO XI 
Cada uma das Partes Contratantes notificará 

a outra da conclusão das formalidades neces­
sárias à entrada em vigor do presente Acordo, 
o qual terá vigência a partir da data da última 
dessas notificações. O presente Acordo terá dura­
ção de cinco anos, prorrog-áveis tacitamente por 
iguais períodos, salvo se uma das Partes Contra­
tantes comunicar à outra Parte, com ante.cedência 
mínima de seis meses, sua decisão em contrário. 

ARTIGOXU 

A denúncia ou expiração do Acordo não afetará 
os programas e projetos de execução, salvo quan­
do as Partes Contratantes convierem diversamen­
te. 

ARTIGOXJU 

O presente Acordo Básico poderá ser denun­
ciado por qualquer das Partes Contratantes e seus 
efeitos cessarão seis meses após a data da de­
núncia. 

Feito em B_rasilia, aos 26 dias do mês de junho 
de 1984, em dois exemplares originais, na língua 
portuguesa, sendo ambos os textos igualmente 
autênticos. -- -

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: 
Ramfro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Oovemo da República Democrática de 
São Tomé e Póncipe: Maria de Amorim. 

Faço saber que o CongressO Nacional aprovou, 
nos .termos do art. 44, item f, da Constituição, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONÁL (Seçã<> 11) 

e eu, Humberto Lucena, PresJdente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

·DECRETO LEGISLATIVO 
N•B, DE 1987 

Aprova o texto do Acordo Cultural en­
tre o Governo da República Federativa 
do BrasD e o Govemo do Reino do JVlar.. 
rocos, concluído em Fez, a 10 de abril 
de 1984. 

Art ]9 É aprovado o texto do Acordo CulturaJ 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o GovetTJo do Reino do Marrocos, concluído 
em Fez, a 10 de abn1 de 1984. 
---- Parágrafo único. Quaisquer atos, de que pos­
Sam resultar revisão, modificação ou emenda ao 
presente Acordo, são sujeitos à aprovação pelo 
Congresso Nacional. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 16 de novembro de 1987:-­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ACORDO CULTURAL EN"!RE O GOVERNO 
- DA-REPÚBUcA FEDERATIVA DO 

BRASIL E O GOVERNO DO . 
REINO DO MARROCOS 

--o GOv~õ da República Federativa do Brasil 
e 
Q Governo do Reino do Marrocos, 
( doravante denominados .. Partes Contratan­

tes"), 
Desejosos de fortalecer os laços comuns de 

ani.izade e compreensão existentes entre seus 
dois paises, 

De promover e desenvolver suas relações nos 
campos da cultura e da educação, 

Animados pelos princípios de respeito mútuo 
à soberania e à independência de cada uma das 
Partes, 

Convieram no seguinte: 

--ARTIGO f 

Ai> Partes Contratantes encorajarão e desenVo1~ 
verão a cooperação eritre os seus doís países nOs 
campos da cultura, educação, artes e esportes. 
Procederão, sobretudo, ao intercâmbio de profes~ 

- sores universitários e secundários e de estudantes. 

ARDGOO 

Cada Parte Contratante se 'eSforçará por tomar 
melhor conhecida a sua cultura aos nacionais 
da outra Parte, através da organização de confe­
rências, concertos; exposiÇões e manifestações 
artísticas, de representações teatrais, exibições ci­
nematográficas de caráter educativo, bem como 
de programas de rádio e de teleYisão e da promo­
çao do estudo das línguas, da história e da litera­
tura da outra Parte. 

ARTIGO lU 

1. Com vistas à melhor compreensão e ao 
melhor conh~cim~nto ç;!as respectivas culturas e 
civilizações, as Partes Contratantes favorecerão, 
dentro dos limites das suas respectivas leis; 

a) intercâmbio de livros, periódicos, fotogra­
fias, jornais, publicações culturais, revistas e fitas 
magnéticas. assim como de informações estatís-
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ticas ref!=rentes ao desenvolvimento geral dos 
seus respectivos países; 

b) intercâmbio de filmes, de material joma­
listico, de programas de rádio e de televisão, bem 
cOmo de materia1 cinematográfico; e 

c} intercâmbio de informações sobre os mu­
seus, biblioteCas e outras íi1stituições culturais. 

ARDGOIV 

As Partes Contratantes se comprometem a pro­
mover e a facilitar o intercâmbio entre,suas insti­
tuições e universidades respectivas nos campos 
cultural e científico. 

Pilra esse fim, acordos interuniversitários serao 
concluídos entre os estabelecimentos de ensino 
superior de s_eus países respectivos, nos campos 
da educaç~o, do ensino e da PeSquisa científica. 

As Partes Contratantes procederão igUalmente 
ao intercâmbio de documentação relativa a seus 
programas de ensino, a seus métodos pedagó­
gicos e à pesquisa científica. 

ARTIGO V 

As Parte5 Contratantes estabelecerão, anual­
mente, e por via diplomática, o número de vagas 
reservadas aos estudantes de pós~graduaç.'!io. 

Os estudantes a serem beneficiados por essa 
medida serão selecionados por urna Coinissão 
Mista e de acordo com as disposições legais vi­
gentes em cada país. 

ARTIGO VI 

1. Cada Parte Contratante reconhecerá, para 
fins de exerdcio profissional, em seu território, 
os títulos e os diplomas concedidos a seus nacio­
nais por instituições da outra Parte Contratante, 
respeitada a legislação vigente sobre a matéria 
em cada pais. 

2. Cada Parte Contratante reconhecerá, para 
fins acadêmicos, os títulos e os diplomas coJice-. 
~idos pelas instituições da outra Parte, respeitada 
a legislação vigente sobre a matéria em cada pais. 

3. Ambas as Partes Contratantes reconhecem 
que o retomo ao país de origem,·ao-término de 
seus estudos, do estodante beneficiário das facili­
dades previstas neste Acordo é condi_ção essen­
dal para que haja vantagens mútuas no intercâm­
bio de estudantes. 

4. Cada Parte Contratante fornecerá à outra 
Parte, por via_djplomática, a documentaç.\'lo rela­
tiva às equival~ncias de diplomas e ao regime 
de estudos e exames nos estabelecimentos e insti­
tuições de ensjno superior da outra Parte. 

ARTIGO VI! 

Cada Parte Contratante facilitará aos nacionais 
da outra Parte, dentro dos limites da legislação 
sobre a matéria, o acesso a seus monumentos, 
instituições cieritificas, centros de pesqursas, bi­
bliotecas, coleções de arquivos públicos e outras 
instituições culturais controladas pelo Estado. 

AR11GO VIU 

As Partes Contratantes favorecerão a coope­
ração entre as organizações esportivas e a realiza­
ção de competições entre equipes dos dois paí­
ses. Procederão igualmente ao intercâmbio de 
grupos de jovens. 
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ARTIGO IX 

Para dar execuçãQ_ ao presente Acordo, as Par R 

tes Contratantes elaborarão e coordenarão. con­
juntamente, por via diplomática, programas perió­
dicos de intercâmbio cultural e educacional. Para 
tal flm, as negociações realizar-se-ão, alternada­
mente, no Brasil e _no Marrocos. 

ARTIGO X 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) 

ARTIGO XII 

Qualquer modificação ao presente Acordo, ou 
a sua revisão, deverá ser prop-osta por escrito e 
entrará em vigor depois da aprovação por ambas 
as Partes Contrafahtes. 

ARTIGO XIII 

O presente Acordo entrará em vigor na data 
As Partes Contratantes coibirão de todos os da troca_dos Instrumentos de Ratificação, de acor­

modos a seu alcance o tráfico _ilegal de bens cu1tu:- __ do com os procedimentos constitucionais das 
rais. Partes Contratantes, e permanecerá em vigor por 

ARTIGO XI 

Os assuntos financeiros referentes_ à execução 
do presente Acordo serão regulados por consultas 
mútuas. 

um período de quatro anos a partir da data da 
troca efetiva desses lnstrumentos. Após esse pe­
_riodo, a validade do presente Acordo será automa­
ticamente renovada por periodos adíclonais de 
um ano e por concordância tácita, a menos que 

SENADO FEDERAL 
RESOLUÇÃO 1'1' 174, DE 1987 

Novembro de 1987 

uma das Partes Contratantes comunique à outra, 
por escrito, com a antecedência de seis meses 
de sua expiração, a intenção de denunciá-lo. 

ARTIGOXN 

Expirado ou denunciado o presente Acordo, 
suas disposições continuarão a reger quaisquer 
obrigações não concluídas, assumidas durante 
sua validade. Tais obrigações serão executadas 
até o seu término. 

Feito em Fez, aos 10 dias do mês de abril de 
1984, em dois exemplares originais, nas línguas 
portuguesa, ára.be e francesa, fazendo os textos 
em língua p_ortuguesa e árabe igualmente fé. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: 
Ramlro Saraiva Guem!lro-

Pelo Govemo do Reino do Marrocos;_Ab_de· 
louahed Belkezlz. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cravinhos, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 3-494.069,60 (três mUhões, quatrocentos e noventa e quatro 
mil, sessenta e nove cruzados e sessenta centavos)-

RE77ACAÇÃO 

Na publicação feita no DCI'I (Seção U) de 23-10-87, na página 2498, 

Onde se lê: 

RESOLUÇÃO 1'1• 174, DE 1987 

Leia-se: 

RESOLUÇÃO 1'1• 174-A, DE 1987 

F aço saber que o Senado F e dera! aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 194, DE 1987 

Dá nova redação ao § 1 • do art. 405 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n• 58, de 1972. 

Art. 1' O § 1' do art 405 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n' 58, de 1972, passa aVigorar com a seguinte redação: 

"Art. 405. . .. _, ____ ,,,_, __ . ________ .............. --.. ---------·----··--···----------
§ 1' Ao servidot de que trata este artigo, em nenhuma hipótese, poderá ser paga diária 

de valor superior à atribuída ao ocupante de cargo posicionado na última referência da classe final 
da categoria funcional de Técnico Legislativo." 
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Art. 2' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, vigorando os sens efeitos financeii:os 
a partir de 1' de dezembro de 1987. 

Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 16 de novembro de 1987.- Senador Hümberto Lucena, !'residente. 

Faço saberque o Senado Federaraprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 195, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar operação de empréstimo externo 
no valor de até US$ 17 4,000,000.00 (cento e setenta e quatro mllhóes de dólares americanos). 

Art. 1' É o Qóverno do Estado de São Paulo autorizado·a~realizar, com a garantia da União, uma operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 174,000,000.00 (cento e setenta e quatro milhões de dólares americanos), 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 
- BIRD, destinada a auxiliar o finimciamento do Programa de Recuperação de Rodovias de São Paulo. 

Art. 2• A operação realizar-se-á· nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame 
das condições_ creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 1 ', item 11, do Decreto n' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as 
demais exigências dos órgãos encarregados da execução da política econõmico-fmanceira do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual n' 5.744, de 10 de julho de 1987, autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta Resolução-entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de novembro de 1987.- Senador. Humberto Lucena, Presidente. 

1-ATA DA 78' SESSAO, EM 18 DE 
NOVEMBRO DE 1987 

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 -Mensagens do Senhor Presi­

dente da República 
Submetendo à deliberação do Senado a es­

colha de nome indiCado para função cujo pro­
vimento depende de sua prévia aquiescência: 

-N' 237/87 (n' 4[f7/87, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Frandsco Thompson­
Fiores Neto, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Argentina. 

- N~ 236. 238, 2.39 e 240/8?- (n"' 405, 413, 
414 e 416/87, na origem), restituindo aut6~ 
grafos do projeto de l_eí sancionado. 

1.2.2- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado nç 44/87, de. 

autoria do Senador FrãncTsco Rollemberg, 
que permite o abatimento das despesas de 
creche para fins de apuração da renda liquida 
sujeita ao imposto sobre a renda progressiva. 

-Projeto de Lei do Senado nç 45/87, de 
autoria do Senador Nelson Camejro, que indu i 
despesas com seguros de Saúde entre os aba­
timentos do fmposto de Renda. 

1.2.3 -Comunicações da Presidência 
-Recebimento do Ofício nQ S/48/87 (nç 

SUMÁRIO 

277/87, na orfgem), do-Prefeito de Dois VIZi­
nhos, Estado do Paraná, solicitando a retifica­
ção da Resolução n9 67/87. 

-Recebimento do Oficio nç 1. 706/87, do 
Governador do Distrito Fedeial, dando conhe­
cimento à Casa de solicitação feita à Comissão 
do Distrito Federal no sentido de constituir 
um grupo de sindicânCia parã apurar denún­
cias sobre operações de empréstimo em em­
presas do complexo financeiro lideradas pelo 
Banco de Brasília. 

-Recebimento, em 13 do corrente, de co­
municação, do Senador Marcondes Gadelha, 
de que se ausentaria do País, no período de 
15 a 21 do corrente. 

---=Designação de_Senadores para integra­
rem a Comtssão Parlamentar de Inquérito des­
tinada a investigar as responsabilidades políti­
co~administrativas do acidente com a cápsula 
de _Césio-137, em Góiâtiiã. -

-Recebimento das Mensagens n-?S 241 a 
382/87, pelas quais o Senhor Presidente da 
República solicita autorização para que as pre­
feituras que menciona e os Govern-os dos Es­
tados de. Ma.t_o Grosso do SuJ, Amazonas e 
Parª-íba possam contratar operações de crê­

- dito, para os fins que especificam. 
1.2.4 -Discursos do_ ~diente 
SEf'IADOR MACJRO BORGES, como Uder 

-:- Homenagem à memória de José Vieira 
Couto" Magalhães. 

SENADOR MANSUETODE ú!VOR- Re­
taliações políticas do Presidente da República, 
em virtude da redução de seu mandato. 

SENADOR NELSON CARJ'IEIRO- Protes­
to contra o depósito de lixo atômico em São 
Fidélis-RJ. 

SENADOR FRANOSCOROl.i.D1EERG­
Considerações sobre o Projeto de Lei do Sena­
c:lo n" 44/87, de sua autoria, que permite o 
abatimento das despesas de creche para fins 
de apuração da renda líquida sujeita ao impos­
to sobre a renda progressiva. 

SEI'IAliOR ROBERTO b!MPOS- Publi­
cação da imprensa sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n9 24/87, que dispõe quanto à prote­
ção da propriedade intelectual sobre progra­
mas para computadores e sua comercializa­
ção no País. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY- Asso­
-- · ciaçãd lnternaciorial de Uons Gubes. 

SENADOR LOURIVAL BAP71STA - Qua­
dragésima Segunda Assembléia Geral das Na­
ções Unidas. 

SENADOR TEOTONIO VILELA FJ[.HO ...::_ 
Considerações sobre projeto de lei dispondo 
sobre a localização_ do lixo atômico. 

SENADORRONALDOA!MGÁO-Quadro 
caótico em que vive o Estado de Rondônia. 

SENADOR J([TAHY MCUÍLlMES- Lan­
çamento do Plano de Ação GOvernamental. 
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1.2.5- Requerimentos 
-N? 244, do Senador FiariCísC:O Rollem­

berg, solicitando o de~rquivarnento do Pro~ 
jeto de Lei do Senado n? 309/85. 

- N9 245/87, do Senador Carlos Chiarelli, 
solicitando a prorrogação por mais 90 dias 
do prazo concedido à Comissão Especial, des­
tinada a examinar a questão da dívida externa 
brasileira e avaliar as r~es_ que levaram o 
governo a suspender o pagamento dos encar­
gos financeiros dela decorrentes. Aprovaao. 

- N• 246/87, do Senador Lourival Baptista, 
solicitando a prorrogação por um ano do pra­
zo concedido à Comissão Especial Mista, des­
tinada a programar comemorações pela pas­
sagem dos centenários da Repúblh::a e da pri­
meira carta Republicana no País. Aprovado. 

-N9 247/87, do Senador Fernando Henri­
que Cardoso e outros_Senadores, de urgência 
na tramitação do Projeto de Lei_ do Senado 
n' 99, de 1986. · -

1.2.6 -Comunicação 
-Do Senador Carlos .Chicirelli, de que se 

ausentará do País. 
13-0RDEMDODIA 
Projeto de Lei _da Câmara no? 24, de 1987 

(n9 8551/86, na ·casa de origem), de inciativa 
do Senhor Presidente da República, que disw 
põe quanto à proteção da propriedade intelecw 
tual sobre programas para computadores e __ 
sua comercialização no Pafs, e dá outras proviw 
dências. Aprovado o substitutivo do Senador 
Nelson Wedekin, após usarem da palavra os 
Senadores Roberto Campos, Fernando Henri­
que Cardoso, Cid Sabóia de Carvalho, Leite 
Chaves, Jamil Haddad, tendo proferido pare­
cer o Senador João Menezes. Ficam prejudi­
cados o projeto e as emendas a ele oferecidas. 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar. Aprovada com subemendas, após 
usarem da palavra os Srs. João _Me_o~z._es, NeJ­
son Carneiro e Roberto Campos, tendo parew 
ceres proferidos pelos Srs. João Menezes e 
Nelson Carneiro. 

Projeto de Lei do Senado n~ 31, de 1987 
-DF, que estima a_Rec_eit_a_e fiXa a Despesa 

do Distrito Federal para o exercido financeiro 
de 1988,-rias partes relativas ao Gabinete do 
Governador, Procuradoria Geral e Secretaria 
ele ComuriiCaÇ-ão Social. Discussão __ sobres­
tada em virtude do prazo do término da ses­
são._ 

Projeto de Lei do Senado n? 31, de 1987 
-DF, que_ estima a Receita e foca a Despesa 
do Distrito Federal para o exerdcio financeiro 
de 1988, rias partes relativas às Secretarias 
do Governo e da Administração. Discussão 
sobrestada, em virtude do prazo do término 
da sessão. 

Projeto de Lei do Senado no 31, de 1987 
- DF, que estima a Re<::eita e fiXa a Despesa 
do Distrito Fede(al para o exercido financeiro 
de 1988, nas pãrtes relativas à Secretaria de 
FinanÇªS __ e Reserva de Contingência. Discus­
são sobrestada, em virtude do prazo do tér~ 
mino da sessão. 

ProJeto de __ Lei do Senado no 31, de 1987 
-DF, que estima a Receita.e fixa_ a Despesa 
do Distrito Federal para o exercido financeiro 
de 1988, nas--partes relativas às Secretarias 
de Educação, de Cultura, de Saúde e de Servi~ 
ços so-Ciã1s. DbJÇUSJS_io sobrestada, em vir­
tude do prazo do término da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n? 31, de 1987 
_-DF, que estima a Receita e fiXa a Despesa 
do .Distrito Federal para o exercido financeiro 
de 1988, nas pirtes relativas às Secretarias 
de Viação e Obras e de Serviços Públicos. 
Discussão sobrestada, em virtude do prazo 
do término da sessão. 

PrOjeto ae Lei do Senado no 31 de 1987 
-DF, que estima a Receita e fiXa a Despesa 
do Distrito Federal para o exerdcio financeiro 
de 1988, nas partes relativas às Secretarias 
da Indústria, Comércio e Turismo, de Trabalho 
e _de Agricultura e Produção. Discussão so­
brestada, em virtude do prazo do término 
da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n? 31, de 1987 
. ----- DF, que estima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para _o_ex_erdcio fmanceiro 
de 19S8, na parte relativa à Sécretaria de Segu-
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rança Pública. Discussão sobrestada, em 
virtude do prazo do término da sessão. 

PrOjeto de Lei do Senado n9 31, de 1987 
-DF, que estima a Receita e fiXa a Despesa 
do Distrito Federal para o exercido financeiro 
® 19f,m, nas partes relativas _ao Tribunal de 
Contas do Distrito Federal e Receita e texto 
da lei. Discussão sobrestada, em virtude 
prazo do término da sessão. 

1.3.1 -ComUnicação ·da Presidência 
~Convocação de sessão extraordinária a 

realizar-se amanhã, dia 19, às 1 O:OOh, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.4-ENCE'RRAMENTO 
2-DISCORSO PRONW'ICIADO EM 

SESSAO ANTERIOR 
Do Senador Aureo Mello, proferido na ses­

são de 11-11-87. 
· · 3-ATO DA COMIS8AO DIRETORA 

W65, de 1987. 
4- ATOS DO PRESIDENTE DO SE-

NADO FEDERAL 
N~ 220 a 231, de 1987. 
5-DIRETORIA GERAL 
Ordem de Serviço n' 1, ae 1987. 
6- INSTITUTO DE PREVID~NCIA 

DOS CONGRESsiSTAS 
-Parecer do ConseJho Deliberativo· 
-Balancete Patrimonial, encerrado -em 

30'9-87: .. . . . . 
-Demonstrativo da conta "Rec::eita e Des­

pesa"- Mês de setembro de 1987. 
30-9-87. 

Demonstrativo da conta "Receita e Despe­
sa"- Mês de setembro de 1987. 

-Ata da 5- Reunião Ordinária, realizada em 
30-9-87. 

7 -ATAS DE COMISSÕES 

8-MESA DIRETORA 

9- LIJ>ERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

10- COMPOSIÇAO DE COMIS­
SÓES PERMANENIES -

Ata da 78~' Sessão, em 18 de novembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA -
Presidência dos Srs. Senadores Humberto Lucena e Jutahy Mag_alhães 

Às 1 O horas, acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Mário Maia - Leopoldo Peres - -Aureo Mello 
- Odacir Soares - Ronaldo ·Ara_gão - João 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- Alexandre_ Costa - Edison ~obã_o - João 
Lobo - Chagas Rodrigues --Alvaro Pacheco 
- Virgilio Távora - Od Sabóia de Carvalho -
Mauro Benevides - Carlos Alberto _;.;José Agriw 
pino - Lavoisier Maia - Humberto Lucena -
Raimundo üra - Marco Maciel - Mansueto de 

Lav.or- Quilhenne Palm~ira- DiValdO Suruagy 
---:-. t.Jbano Franco - Francisco Rollemberg -
Lourival Baptista - Luiz V"aana -Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - Gerson Camata -João 
Calmon - Janiil_Had_da_cj__--:- Afonso Arinos -
Nelson Cameíro - Alfredo C_ampos - Ronan 
Tito-Séve"roGomes-FemandoHenrique"'Car­
doso - Mário COvas - Mauro B_prges - lram 
Sa"iáiva - lrapuan COsta Júnior' ...:..:. Pompeu de 
Sousa - Meir"!, Filho -Roberto Campos - Már­
cio Lacerda - Mendes Canale - Rachid Salda-

nha Derzi - Wilson Martins - Leite Chaves -
José Richa -Jorge Bornhausen - Dirc;eu Car.: 
neiro - NeJson Wedekin - Carlos Chiarelli -
José Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
59 Srs. Senadi5tes. Hal/eildo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 
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Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeiro-Secretário procederá à leiiura 
do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Submetendo à deliberação do Senado a 
escolha de nome indicado para função cujo 
provimento depende de sua prévia aqules­
cênda: 

MENSAGEM 
N• 237, de 1987 

(N• 407187, na Origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o art. 42 (item 111) da 
Constituição, teriho a honra de submeter à apro­
vação de Vossas Excelêndas a escolha, que dese­
jo fazer, do Senhor Franscico Thompson-F1ôres 
Netto, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Argentina, nos 
termos dos artigos 56 e 58 do Regulamento de 
Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo Decreto 
n9' 93.325, de 19 de outubro de 1986. 

2. Os méritos do Einbaixador Francisco 
Thompson-Fiores Netto, que me induZiram a es­
colhê-lo para o desempenho dessa elevada fun­
ção, constam da anexa informações do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasilia, 13 de novembro de 1987.- José 
Sarney-

INFORMAÇÃO 
Curriculum Vltae 

Embaixador Francisco Thompson-Flôres Net­
to 

Bruxelas/Bélglca (brasileiro, de acordo com o 
artigo 129, inciso D, da C:Oristitutção de 1946), 
17 de fevereiro de 1937. 

Filho de Céirlos M. ThomPson Flores e 
Rita Martins Thompson Aôres 
Bacharel em filosofia, Universidade de Poitiers, 

Fr.ança. -
Curso de Economia, "SchOOl of Economics", 

Londres. 
Cui'só de Preparação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. . 
Curso de Treinamento e AperfeiçOamento para 

Chefes de Setores de Promoção Comercial. 
À disposição do Ministério da Agricultura, 

1979/84. . . o•- . - . 

Secretário de Cooperação EcOnômica e Téc­
nica lnternadona1, SUBIN/SEPLAN, 1979. 

Coordenador de AssUntos InternaCionais de 
Agricultura MA; 1979183. 

Cônsul de Terceira- _Classe, 22_ de janeÚ'o 
de 1959. · · 

Segundo - Secretário, merecimento, 24 de 
outubro de 1961. -

Primeiro - Secretário, merecimento, 31 de 
março de 1967. 

Conselheiro, mereCim-ento, 1 ~ de janeiro de 
1973. 

Ministro de Segunda Oasse, merecimento, 20 
de abril de ~977. 

Ministro de Primeira Oasse, merecimento, 17 
de dezembro de 1981. 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 
1959/60. 

lntrodutor Diplomático Adjunto, 1960. 
Assistente do Chefe da Divisão de Produtos de 

Base, 1967/69. 
Auxiliar do SecretárioMGerai-Adjunto para As­

suntos Econômicos, 1969nO. 
Chefe da Divisão de Informação Comercial, 

1976n7. · · 
Chefe da Divisão de Operação de Promoção 

Comercia1, 197Bn9. 
Agregado, 1979/83. 
Chefe do Departamento de Promoção ComerM 

cial, 1984/85. · 
SubsecretárioMGeraJ de Assuntos Econômicos 

e COmerciais, 1985/87. 
Londres, Terceiro Secretário, 1961. 
Londres, Segundo Secretário, 1961/64. 
Bruxelas, Engarregado da Missão junto a CEE, 

1984, 1966 e 1967. 
Bruxelas, CEE. Segundo Secretário, 1964/67. 
Washington, Primeíro Secretário, 1971n3. 
Washington, Conselheiro, 1973n6. 
XII Sessão do Conselho Internacional do AçúM 

car, Londres, 1962 (membro) 
XIV Reunião do Conselho Internacional do Açu­

car, Londres, 1963 (delegado) 
IV Reunião do Comitê Preparatório do Acordo 

- lntemadonal do 
Açúcêir--Londres, 1964 (delegado). 

Reunião dos Chefes de Missões Latino-Ame­
ricanas acreditados junto a CEE, Estrasburgo, 
1964 (representante). 

Reunião do Comitê ConSultivo do Cacau da 
Conferência da ONU sobre Comércio e Desenvol­
vimento, Nova Iorque, 1966 (membro). 
· ·co-n-rei'êrida da dNcTAD sobre Cacau GeneM 

bra, 1967 (membro). 
VIII Assembléia Gera1 da Aliança dos Produtores 

de Cacau, Lagos, 1967 (membro). 
IX. X. XII, Xlfi e X:V Sessões da Assembléia Geral 

da Alian-ça de Produtores de Cacau, Lomé, Lagos, 
Acra, Laundé, Brasilia, 1967no. 

Reunião Extraordinária da Aliança dos Produ­
tores de Cacau e Aliança do Comitê Consultivo 
sobre o Cacau da ONCTAD, Genebra, 1967 (sUbM 
chefe). 

UI Sessã"o da Conferência da ONU sobre Cacau 
Genebra, 1967 -(membro). 

ReuniâO do Comitê Cunsuitivo sobre cacau e 
Reunião Prévia de Produtores, Genebra, 1968 
(chefe). . 

XXIV e XXV SessõeS do Comitê de Estatística 
do Grupo de Estudos sobre Cacau, da ONU para 
a FAO, Roma, 1969 (membro). 

ReUrUãô dos Gerentes de Exportação dos Paí­
ses-Membros da Aliança dos Produtores de Ca­
cau, Laundé, Acra, Lomé, 1969170 (rePresentanM 
fe).--- · . 

ReuntaO do Comitê Consultivo da UNCTAD so­
bre Cacau, Genebra, -1970 (membro). 

Reu_niões Anuais do F.M1 e BIRD, Washington, 
1971,1972, 1973. 1974 e 1980 (assessor). 

FMI e BIRD, Washington, 1971 (delegado su­
plente ahemo). 
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Reuniões de Consulta do Acordo de Têxteis 
de Algodão Brasil-Estados Un_idos, Washington, 
1972 (delegado). 

XXXI Reunião Plenária do Comitê Consultivo 
Internacional do Algodão, Manágua, 1972 (chefe}. 

Reunião de Chanceleres do Continente, Wa­
shington, 1974 (assessor). 

Reunião _de Chanceleres do Continente, México, 
1974 (delegado). 

Reunião de Coordenação dos Países Latino-A­
mericanos Exportadores de Têxteis, Bogotá, 1975 
(delegado). 

Cerimônias Oficiais de Corriemo-raÇãàCJOP.ni­
versárlo da República do Iraque, Bagdá, 1978 
(membro). 

Reuniões Anuais do BID, México - 1976 e 
Jamaica, 1979. - ----

1 Reunião da Comissão Mista Bfasil-lraqUe, 
Bagdá, 1979 (membro). -

fi Reunião do Subgrupo de Agricultura Brasil­
Estados Unidos da América, Washington, 1979 
(delegado). 

XX Conferência da Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), Ro­
ma, 1979 (delegado). 

XIV Conferência Regional da F AO para América 
Latina Hava_na,_ 1980 _(chefe). 

XIV e XV"'Sessões do ConselhO da Organização 
Internacional do Cacau, Londres, 1980. (delega­
do). 

Reunião das Juntas de Governadores do Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e do Banco Interna­
cional de Reconstrução e Desenvolvimento 
(BJRD), Washington, 1980 (delegado). 

VI Reunião_ da Comissão Mista Brasil-Polônia, 
Brasília 1980 (delegado). 

IV Reunião da Comis~o Mista Br<:~siJ-J3ulgá-
ria, Brasília, 1980 ( defegado }. ---

V Reunião da Comiss~o Mista Brasil-Romê­
nia, Brasília, 1980 (delegado). 

VI Assembléia Geral Extraordinária da Aliança 
dos Países Produtores de Cacau, Salvador, Bahia 
1980 (delegado). 

l Reunião da Junta lnteramerlcana de Agricul­
tura, São José Costa Rica, 1981 (chefe). --

XXIJ Reunião da Assembléia de Governadores 
do !3anco lnteramericano de Desenvolvimento 
(BID), Madrid, Espanha, 1981 (delegado). 

11 Reunião Ordinária do Comitê Executivo e à 
I Reunião Ordinária da Junta lnteramericana de 
Agri~tura, B~e'1osAlr~s-~gentina,1981 ~chefe). 

XXI Córifefência da Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e XXVIII Sessão Anual 
das Partes Contratantes do Acordo Geral de Tari­
fas Aduaneiras e Comércio Genebra, 1981 (dele­
gado). 

XXV!U _Se$âo Anual das Partes Contratantes 
do AcordQ Gera1 de Tarifas Aduaneiras e Comér­
cio Genebra, 1982 (delegado). 

VI Sessão do Conselho de Governadores do 
Fundo Internacional para o Desenvolvimento 
Agrfcola (FJDA), Itália, 1982 (delegado). 

Reunião Ministerial da Aliança dos Países Pro_­
dutores de Cacau, Dual a, Camarões, 1983 ( che­
fe). 

XD Reuniãq do Subgrupo Consultivo de Comér­
cio Brasil-Estados Unidos da América, Castou, 
1983 (delegado). . . . 

XII Conferência da Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), Ro­
ma, 1983 (delegado). 
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VII Sessão do Conselho de Governadores do 
Fundo Internacional para o Desenvolvimento 
Agrlcola (FIDA), Roma, 1983 (chefe). 

I Reunião do Grupo de Assuntos Econômicos 
Brasil-EUA, Washington, 1983 (delegado). 

XXXI Exposição Internacional de Pecuária, Agri­
cultura e [ndústria, Palerma, Argentina, 1983 (de­
legado). 

Ordem de Rio Branco Comendador, Brasil. 
Ordem de Rio Branco Grã-Cruz Brasil. 
Ordem do Mérito Brasí1ia, Grã-Cruz, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Ordem do Infante D. Henrique, Cavaleiro, Por­

tugal 
Ordem do Império Britânicn, Comendador, In­

glaterra. 
Ordem do Mérito Italiano, Comendador, Itália. 
O Embaixador Francisco Thompson-Fiôres 

Netto se encontra, nesta data, no exercício de 
suas funções de Subsecretário-Geral de Assuntos 
Econômtcos e Comerciais. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
em de de 1987. -Marco César 
Meira Naslausky, Subsecretário-Geral de Admi­
nistração e de Comunicações. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

Restituindo autógrafos do projeto de lei 
sancionado: 

N• 236/87 (n' 405/87, na origem), de 1 O do 
corrente referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 10, de 1987 (n" 8.318/86, na Casa de cirlgem), 
que dispõe sobre a eliminação de autos findos 
nos órgãos da Justiça do Trabalho e dá outras 
providências. (Projeto que se transformou na- Lei 
n' 7.627, de 1987.) 

N9 238187 (n" 413/87, na origem), de 13 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 25, de 1987 (n9 22187, na casa de origem), 
alterando o De_creto-Lei n" 1 .370, de 9 de dezem­
bro de 1974, que dispõe sohre a tributação dos 
rendimentos auferidos por garimpeiros matricu­
lados; e__ dá outras providências. (Projeto que se 
transformou na Lei n" 7.629, de 13 de novembro 
de 1987.) 

N• 239/87 (n' 414/87, na origem); del3 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 39, de 1987 (n9 161/87, na Casa de origem), 
alterando o art. 49 da Lei no 7 .562, de 19 de dezem­
bro de 1986, que indui a Categoria Funcional 
de Inspetor de SegurançaJudiciária no Grupo-Ati­
vidades de Apoio Judiciário do Quadro Perma­
nente da Secretaria do Tribunal Federal de Recur­
sos, e dá outras providências. _(Projeto que se 
transformou na Lei n" 7.630, de 13 de novembro 
de 1987:) 

N" 240/87 (n? 416/87, na origem), de 17 de 
novembro de 1987, referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 34, de 1987 (n9126/87, na origem), 
que dispõe sobre a reestruturação da Justiça Fe­
deral de Primeira Instância, e dá outras providên­
cias. (Projeto que se transformou na Lei n9 7.631, 
de 17 de novembro de 1987_.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos 
pelo Sr. )9~Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 44, de 1987 
Permite o abatimento das despesas de 

creche- para ftiis de apuração da renda 
liquida sujeita ao imposto sobre a renda 
pl'ogresslvo. 

O COngresso-NaCional decreta: 
Art. 19 Poderão ser abatidas da rend_a bruta 

na declaração de imposto sobre a renda de pes­
soa ftsic$2, comer gastos de instrução, todas as 
despesas de creche realizadas com dependentes 
do contribuinte, incluídos os menores que ele crie, 
eduque ou tenha sob sua guarda. 

Art. 29 _Esta lei entra em vigor na data de_sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

JustJ~~ção 

A legislação do imposto de renda não permite 
o abatimento ou dedução das despesas de cre­
che, para efeitos de apuração da renda tributável. 

Existe, na realidade, o abatiinento para despe­
sas de instrução,-porém a Receita Federal entende 
que nem todas as creches se confundem com 
escolas maternais reconhecidas como estabele­
cimento de ensino e daí sustentar que a legislação 
não contempla o abatimento das despesas com 
bet_çários e creches. 

Não resta dúvida, porém, que as despesas com 
creches são necessárias à percepção dos rendi­
mentos do trabalho que as mães exercem. Se 
estas não dispõem de local seguro ou de estabele­
dmentos confiáveis onde deixar seus filhos, não 
podem, efetivamente, sair do lar para exercerem 
trabalho de qualquer natureza, assalariado ou não. 
O ônus é real e está intrinsecamente vinculado 
à situação de trabalho. 
Adem~is, trata-se de despesa imposta pelo es­

tágio de desenvolvimento a_ que o País atingi1,1. 
No passado, quando à mulher só restavam as 
prendas do lar, não havia que falar em despesas 
com guarda dos ffihos. Porém hoje, quando o 
desenvolvimento do Pais requer o esforço de_ to­
dos e_ já não se fazem distinções de sexo para 
efeitos de qualificação profissional, a legislação 
fiscal não pode ignorar a realidade social e deve 
atualizar-se, preenchendo a lacuna. 

Os abatimentos e deduções do imposto de ren­
da não surgiram num início ato ou lei: ao longo 
do tempo, diante do peso de novas injunções, 
a legislação passava a admitir ou a refugar deter­
minadas deduções ou abatimentos no cálcuJq do 
imposto de renda. Foi_ assim com o desconto­
padr~o._ com os seguros, com os juros, com as 
despesas de instrução, etc. 

-Pois bem, agora é chegada a hora das despesas 
de cre_che. Com sua efetivação a mãe fica liberada 
para o trabalho, de onde promana a renda tribu­
tada. Por _outro lado, com a realização dessa des­
pesa, oferece-se à ·criança condição para que seu_ 
desenvolvimento floresça em plenitude máxima. 
Dos objetivos iniciais das creches, que visavam 
exclusivamente à higiene, segurança física e ali­
mentação, acrescentaram-se os que visam à saú~ 
de mental, relacionados aos aspectos emocional, 
social e intelectual. Hoje, já não basta cuidar da 
saúde fts.ica, pois há um consenso generalizado 
de que nas creches se faz presente _o afeto e o 
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calor humano, essenciais ao desenvolvimento do 
caráter e da felicidade da criança. Ela é uma verda­
deira escola, quer esteja ou não cadastrada como 
estabelecimento de enslno nos órgãos compe­
tentes. Merecem, pois, as despesas com creche 
o mesmo tratamento fiscal concedido às despe­
sas com instrução. 

Esse é o objetivo do presente projeto, pelo qual 
permite-se o abatimento "dAs despesas com cre­
che, tal como ocorre com as despesas de instru­
ção. 

Contamos, pois com a compreensão e solida­
riedade de nossos ilustres pares, no sentido de 
vennos consolidado mais_ este passo no aperfei­
çoamento de nosso _sistema tributário. -- _ 

Sala das Sessões, 18 de_ novembro de 1987. 
--Francisco RoDemberg. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•45de 1987 

Inclui despesas--com 5eguros de Saú­
de entre os abatJmentos do Imposto de 
Renda. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11 As despesas feitas com atendimento 

mêâico-hospitalar e odontológico, por meio de 
empresas de seguros de saúde, são abatidas da 
renda líquida nas declarações do Imposto de Ren­
da da pessoa física, mediante comprovação. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 39 RevogamMse as disposições em con: 
trário. 

Justificação 

Na atual legislação já é permitido descontar 
da renda líquida as despesas médicas e odonto­
lógicas não inovando em nada além do reconhe­
cimento de que através do s_eguro saúde está 
o contribuinte dispendendo recursos sem poder, 
no entanto, deduzir na sua declaração de,_ renda, 
quando de fato essas despesas são tão legítimas 
como aquelas __ que são pagas nos consultórios 
médicos. 

Além do mais, com a implantação do seguro 
saúde, grande massa de contribuinte filiaram-se 
a essas instituiç_ões, fugindo, no possível, do paga­
mento elevado dos serviços médicos e odontoló­
gicos, resultando por Isso mesmo, em ~neffcios 
diretos à Receita Federal, já que deixam de buscar 
nos consultórios o tratamento que necessitam e. 
portanto, reduzem em multo os valores de des­
contos a _que teriam direito na parte relativa à 
saúde, deduzindo da r~nda líquida aqueles paga­
mentos, agora substituídos por valores menores 
representados pelas contribuições às empresas 
de seguro de saúde. 

As medidas qUe propomos através deste pro­
jeto de leí, qUe jád€Veriam ser tomadas pela pró­
pria Receita Federal, 8ssim como a permissão 
do desconto de medicamentos, constituem pe­
quena parcela de prote_ção ao _nosso sacrifica"do 
assalariado, impedido de deduzir de sua renda 
liquida o total dos aluguéis pagos, c_om o paga­
mento de empregados domésticos, além dos 
reais limites foca dos para os dependenteS e- pa-ra 
instrução, nestes dois últimos casos, simplesmen­
te ridículos. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1987: 
-Nelson Carneiro. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Os projetos que vêm de ser lidos vão à publicação. 

A Presidência recebeu, do Prefeito de Dois Vizi~ 
nhos, Estado do Paraná, o Oficio n"' S/48, de 1987 
(n9 277/87, na origein1;- Solicitando a retifiCação 
da Resolução no 67, de 1987, que autorizou aquele 
Município a contratar operaçi!O de crédito no valor 
de Cz$ 3.721,576,00- (frêS milhões, setecentos e 
vinte e um mil, quinhentos e setenta e seis cruza­
dos). 

Nos termos da Resoluçao n9 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéría. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência comunica ao Plenário que recebeu, 
do Governador do Distrito Federal, o Oficio no 
1.706/87, de 9 do corrente, dando conhecimento 
a esta Casa de solicitação feita à Comissão do 
Distrito Federal no séntido de constituir um grupo 
de sindicância para apurar denúncias sobre ope­
rações de empréstimo em empresas do complexo 
financeiro lideradas pelo Banco de Brasília, veicu­
ladas pelo Jornal do Brasil, edição de 8 do cor­
rente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu, em 13 do corrente, comu­
nicação do Senador Marcondes Gadelha, de que 
se ausentaría do País, no período de 15 a 21 
do corrente, para tratar de assuntos de interesse 
do Parlamento Latino-Americano. 

É a seguinte a comunicação recebida 

Senhor Presidente do Senado Federal. 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex", que esta· 

rei ausente do País entre os dias 15 a21 do corren­
te, para tratar de assuntos do interesse do Parla­
mento Latino-Americano. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1987. 
-Marcondes Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Tendo em vista a criaÇão, através da Resolução 
n9 184, de 1987, de iniciativa do Senador Iram 
Saraiva e outros Senhores Senadci-res. da Comis­
são Parlamentar de Inquérito destinada a inves­
tigar as responsabilidades políUco-administrativas 
do acidente com a cápsÚla de "Césio-137", _em 
Goiânia, a Presidência, de ãcordo com as indica­
ções das lideranças, designa, para integrarem a 
referida Comissão, os _seguintes Senadores: 

lltulares 
Iram Saraiva 

PMDB 

José Ignácio Ferreira - -
Dirceu Carneiro - - -
Jutahy Magalhães 
José Paulo Bisol 
Severo Gomes 
Suplentes 
Almir Gabriel 
Nelson Carneiro 
Alfredo Campos 
Wilson Martins 

Titulares 
Odacir Soares 
Lourival Baptista 
Suplente 
João Menezes 

PFL 

PEQUENOS PARTIDOS 

PDT 

ntular 
Mário Maia 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Pre_sidência recebeu as Mensagens nos 241 a 
382, de 1987 (nos 417 a 558/87, na origem), de 
1 7 de novembro do corrente ano, pelas quais 
o Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 42, item VI, da Constituição, e de acordo 
com o artigo 2" da Resolução n? 93n6; do Senado 
Fedeial, solicita autorização para que as Prefeí­
turas Municipais de Poá, Cajamar, Brotas, Marília, 
Sãó Simão, Silo Paulo, Piraju, Coronel Macedo, 
Bragança Paulista, lndaiatuba, Guaimbê, Pontal, 
Batatais, OsasCo, Tambaú, Mogi das Cruzes_(SP), 
CaçadOr, Joaçab.;~., lça.ba. São Miguel do Oeste, 
lr~ni, Florianópolis, ltá (SC), Cliiappeta, Passo 
Fuiido, São Gabriel, Bento Gonçalves, Sananduva 
(RS), "Contagem, Juiz de Fora, São Francisco, Be-­
lo Horizonte, São João Evangelista, Santa Bárba· 
~a. Uberaba, Moema (MG), Anaunlândia, Aqui# 
dauana, Paranaíba, Corumbá, Amambaí, Anastá~ 
cio, Jardim, Araumoreira, Sidrolândia, Três La# 
gc>as, Rio Brilhante (MS), Manaus, ltacoatiara 
(AM), Pacatuba, Nossa Senhora da Glória, Lagar­

_to, ln4iaroba, Aracaju, Areia Branca, Cristianópo­
Iis, Divina_ Pastora (SE), _Aparecida de Goiânia 
(GO), Aracruz, Vitória, Piúma (ES), Mossor6, Feli­
pe Guerra, Opanema, Natal (RN), Juara, Jaciara, 
Itiqulra, Poconé (MT), Campina Grande, Solânea, 
Duas Estradas, CUitá, Patos (PB), Feira de Santa­
na, lbicaraí, Porto Seguro, -São Qãbriel, Simões 
Filho, Teixeira de Freitas, Bom Jesus da Lapa, 
BA), São João do Piauí, Campo Maior (PI), Nova 
Aurora (PR), Santa Helena (MA) e Teres6polis 
(RJ), e os Governos dos Estados de Mato Grosso 
do Sul, Amazonas e Paraíba, possam contratar 
operações de crédito, para os fms que especi­
ficam. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, aPresi­
dênci"! .4esignará, _oportunamente, os relatOres 
das matérias. 

-0 SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhãest­
Ha oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Borges, como Líder do PDC. 

O sJi MACRO BORGEs (PDC- GO. Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

-Os trabalhos da Assembléia Nacional Cons· 
.--tituinte,- ~ s~Us reflexos nas sessões regulares do 
Senado, iinpediram-me de relembrar nesta Casa, 
no momento próprio, o transcurso de 150 anos 

_ _Q_o nascimento de José Vieira Couto de Magalhães 
·-um intrépido homem--público, desbravador, 
político, administrador e estrategista militar, que 
a essas qualificações somava as de um jovem 
culto, doutor em Direito, poeta, ensaísta e roman· 
dsta, além de ter sido um intimorato e arrebatado 
patriota. 

- Ex~Presidente das Províncias de Goiás, do 
Pará e.de Mato Grosso, Couto de Magalhães dei­
xou em meu Estado, assim como no· Pará e em 
Mato ,Grosso, marcas profundas e indeléveis de 
sua genial e versátil personalidade. 

-Em Goiás e no Pará, especialmente na priM 
meira dessas outrora Províncias, sua passagem 
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foi assinalada por um empreendimento pioneiro: 
a navegação regular, a vapor, da hidrovia Ara· 
guaia/Tocantins, de cerca de 2.500 quilômetros, 
primeira etapa de um projeto que acalentava, de 
interligar as bacias do Amazonas e do Prata, com 
o aproveitamento de rios navegáveis. 

-Em Mato Grosso, então ~emiocupado pelo 
invasor paraguaio, seu grande feito como Presl# 
dente da Província, comissionado como General~ 
em-Chefe, foi libertar o Porto de Corumbá à frente 
de-uma: tropa basicamente constituída de volun~ 
tários. 

-Pemlitam-me, Srs. Senadores, reavivar-lhes 
a memória com outras facetas do perfil de Couto 
de Magalhães, pioneiro também da defesa da eco­
logia, conhecedor profundo das águas, das flores­
tas, dos silvícolas e da fauna do vale do Araguaia 
e do rio Tocantins, hidrovias naturais que explorou 
e_ estudou com vistas ao seu projeto de nave~ 
gação. 

-Nascido em Diamantina - Minas Gerais, 
a 1? de novembro de 1837, Couto de Magalhães 
estudou Humanidades no já famoso Colégio Re­
dentorista de Caraça; em São Paulo, na Faculdade 
do Largo de São Francisco, fez-se bacharel e dou­
tor em Direito; em 1860, aos 23 anos- de idade, 
iniciava sua vida pública como Secretário da Pro­
víncia de Minas Gerais, de onde sairia, um ano 
depois, para assumir a Presidência da Província 
de Goiás. 

Dois anos. que passou em Goiás, Couto de Ma­
galhães dedicou boa parte à viagem de pesquisa 
ao Araguia, convencido de que aquele bem-aven­
turado rio que desaguava no Tocantins, se devida­
mente aproveitado por uma linha regular de nave­
gação, de Leopoldina- hoje Aruanã- a Belém 
do Pará, tinha todas as potencialidades para mu­
dar a face produtiva e demográfica não só de 
Goiás e Mato Grosso, mas de todo o Brasil Central. 

-No prefácio de seu livro "Viagem ao Ara­
guaia", o pioneiro gravou esta mensagem ao povo 
goiano: 

"Dedícando-vos este escrito, tenho em vis­
ta chamar sobre a matéria dele vossa aten­
ção. Os esforços do Governo são estéreis, 
quando o povo 05 não corripreeride e nao 
trata de secundá-los. 

A prosperidade desta Província depende 
do Araguaia, esse imenso rio que constitui 

-verdadeira maravilha, por sua beleza, já pela 
fertilidade das regiões que atravessa, já por 
oferecer uma navegação de cerca de 700 
léguas. Para aí o goiano deve dirigir suas 
vístas, como o israelita as dirigia para a colu­
na de fumo que os guiava à Terra da Promis­
são. O futurO é graOdfOso com a navegação 
do Araguaia; sem ela, tudo é raquítico e mes­
quinho, como tE;rn _?ido até o presente." 

-Essa dedicatória está datada de 19 de no­
vembro de 1863, dia em que Couto de Magalhães 
completava 26 anos de Idade. 

-"Viagem ao Araguaia" teve sua primeira edi­
ção impressa na Capital de Goiás; ãinda em 1863. 
E uma obra riquíssima, tanto em valor literário, 
como por seu valor informativo, a despeito de 
sua desordenada forma de apontamentos que o 
autor pretendia, quando tivesse tempo, sistema­
tizar. 

- CóntUdo, é um trabalho marcante. Nele, o 
leitor encontra observações administrativas. des-
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criçôes de caças, notas de geografia e minera­
logia, e descrição de belezas naturais. "Se b_á nisto 
falta de método_- justifica-se o autor -~ a_ralâo 
ficou dadÇ~ já. De mais a mais, o viajante não 
descreve o que quer, e sim o que vê, e, se a 
umas cenas se sucedem outras de natureza multo 
diversa, força é descrevê-las." 
-A viagem de que resultou ess.e livro foi feita 

em 35 dias, nos quais Co_uto de Magalhães percor­
reu 176léguas, sem conta_r ewlorações em serras 
e lagos, e numa e outrp, margem do rio. Em melo 
a tudo isso, cuidava o explorador de questões 
administrativas, como a de assentar fazendeiros 
nas cercanias de Leopoldina (a Aruanã de hoje), 
para onde pretendia convencer o goiano a mudar 
sua capital, pelas facilidades de transporte ofere­
cidas pelo Araguaia. "A primeira conseqüência 
da mudança da Cãpital era o comércio com o 
Pará, que, por uma redução nos fretes de 200%, 
alteraria desde já a face de nossa indústria", escreK 
veu o pioneiro, referindo-se à produção de café, 
algodão, açúcar, trigo, carne-seca, couro e sola, 
até então produzidos em Goiás exclusivamente 
para seu consumo. , 
-É impressionante a atualidade de Couto de 

Magalhães, que há 120 anos já defendia a especia~ 
lização agricola, a mecanização da lavoura e o 
beneficiamento mecânico de grãos: Não obstan­
te, o intelectual, o doutor, o homem de ~o não 
conseguiu sensibilizar os dirigentes políticos da 
Província, que teimavam em manter a Capital na 
região que o pioneiro classificava como uma "ba­
cia úmida, melancólica e doentia". Só em 1937 
- como se recordam alguns dos Senhores -
deu-se a mudança da Capital de Goiás, para Goiâ­
nia - o que Pedro Ludovico conseguiu, a des­
peito de dura oposição, na esteira dos ventos de 
renovação da Revolução de 30. Goiânla, emPora 
mais distante do sítio escolhido por Couto de Ma­
galhães, estava mais próxima de um meio de 
transporte mais à mão: a ferrovia~ cuja ponta de 
linha terminava em Leopoldo de Bulhões, e mais 
tarde em Anápolis e, por fim, na própria Goiânia. 

-Voltando ao nosso homenageado, Couto de 
Magalhães, já enfastiado, vacilava entre aceitar a 
Presidência da Província de Minas Gerais e a do 
Pará. Optou pela segunda. E mais wna vez desceu 
o Araguaia e o Tocantins~ ~oc.iª-ndo a vi~_gem_ 
para Belém com pesquisas e aná1ises do potencial 
produtivo de suas margens, dos riscos .de suas 
corredeiras, ao mesmo tempo em que contacta.va 
tribos arredias para captar sua linguagem e suas 
lendas, e ouvia as aspirações da escassa popu­
lação ribeirinha. 

-Viajante incansável e explorador de rara 
energia, es.se eminente brasileiro - justamente 
comparado a legendários exploradores como Ü· 
vingstone e Stanley -.descia lentamente a cor­
renteza rumo ao seu novo posto, anotando ou 
memorizando conhecimentos práticos e cientí­
ficos sobre cada assunto que lhe chamava a aten­
ção, para o que assimilava a Vida dos canoeiros 
e vaqueiros, com eles pescando e caçando, resis­
tindo galhardamente ao ataque contínuo e impla­
cável dos terriveis borrachdos e muriçocas. 
· -No Pará, a obsessão de Couto de Magalhães 
pelo transporte fluvial levou-o a estimular serviços 
de navegação para Maraj6 e para Maués, sem, 
contudo, perder de vista o seu grande sonho de 
ligar a bacia Amazônica à do rio da Prata, atravês 
do rio Taquart 
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-Em 1865, quando os paraguaios pratica­
mente dominavam parte da Província de Mato 
Grosso, o Governo Central lembrou-se daquele 
jovem impetuoso que administrava a longínqua 
Província do Pará. 

-Segundo Afonso Celso, n~ .. "Revista do Arqui­
vo PUblico Mineiro", edição de dezemb_ro de 1898, 
·~quis o destino, ou a boa estrela de Couto de 
Magalhães, que a Província de Mato Grosso -
a mais exposta às vicissitudes da Guerra do Para­
guai, precisasse de um Presidente como ele, que 
reunisse em si as qualidades já demonstradas 
e indispensáveis à triste emergência: a do talento, 
da energia e da bravura, pois tinha de exercer, 
cumulativamente, as funções de Presidente e Co­
mandante das Armas·:. . 

--Nessa Presidêrl.cia; quando veio a lume o 
gênio de estrategista do intrépido brasileiro, dou­
tor e poeta, destaca-se o que talvez tenha sido 
o seu maior feito: a libertação do Por:to de Corum­
bá, sobre o rio Paraguai, com o que impediu que 
descessem em socorro do inimigo, forças arregi~ 
mentadas na Bolívia. A._batal_ha valeu a Couto de 
Magalhães a confirmação das .honras c;le General. 

--Cessado o conflito no território. de Mato 
Grosso, cOfn a retirãda dos paraguios, Couto de 
Magalhães retomou o seu projeto para o rio Ara­
guaia. E nãO lhe foi difici1 convencer o governo 
imperial de ceder-lhe o navio de 9uerra "Antônio 
João", fundeado no rio Cuiabá, que pretendia des­
montar e levar, por terra, do Alto Araguaia, distante 
100 léguas da Capital moto-grossense, Seria esse 
o primeiro barco a vapor a singrar as águas da 
hidrovia antevista por COuto de Magalhães como 
o caminho da libertação do Brasil Ce.ntral, do ma­
rasmo e do atraso. A imprensa da época não 
lhe perdoou a iniciativa qualificada de aventureira, 
ut6pica e louca. 

-O ·aenefál, felio nas lutas, c;~ernonstrou uma 
vez. mais a sua impetuosidade. Fez desmontar 
a embarcação e a transportou numa caravana 
de 16 carros de bois até o Araguaia, sem sedes­
cuidar de conduzir também tomos, fôrças e todo 
o material de uma oficina para remontar o barco 
e mantê-lo. navegando. A viagem fC)i em si urna 
epopéia: 100 léguas de bravio sertão, desprovido 
dos mínimos recursos, pelos-~uais a caravana 
abria picadas e construía pontilhões, à medida 
em que ·avançava. Foi uma expedição marcada 
por incidentes, e muitos pereceram no trajeto. 

-Mas o General sobrepujou as. contrarieda­
des, com serenidade e firmeza~. Finalmente, a 14 
de agosto de 1868, o "Jornal do Commércio" 
do Rio de. Janeito~ .no_tlciava que a caravana che~ 
gara às barrancas do Araguaia, a 25 de_.maio, 
e que a oficina em que seria rem.ont<).do o b.arco 
estava instalada em fri"nfe à foz do rio Vermelho, 

. afluente do Araguaia que banha a Capital de 
Goiás. Segundo ainda o General, ··em ofícios aos 
ministérios da Marinha e da Agricultura, Couto 
de Magalhães descreve .com eloqüên<;ia a traves­
sia, e e_xtema s_ua satisfação ao ver aquele primeiro 
agente da indústria e do comércio acordando o 
gigantesco rio e @$. magnífiças regiões vizinhas 
do sono em que as confinava o sertão despo-
voado. ,, 

7""A imprensa carioca, porém estava atr~sada. 
Já a 28 de maio,. o "Antônio JoãQ'·~~rebatizaçlo 
com o nome de "Araguai-neru-açu", simplificado 
mais tarde ''Araguaia", rez sua viagem" inaugural 
conduzindo os mais altos di_gnitários das Provín-
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das de Goiás e Mato Grosso. lnidava~se, então, 
a era da navegação a vapor no Brasil Central, 
com a primeira unidade da futura frota da Empre­
sa de navegação do rio Araguaia", que seria sedia~ 
da no porto goiano de Leopoldina, hoje Aruanã. 

-:-:-Decidida a sede da empresa, subven<:ionada 
pelo_govemo _imperial, COuto de Magalhães volta 
a Cuiabá, entrega a Presidência da Província e 
retoma o seu sonho de estabelecer a linha reQular 
de navegação de Leopoldina a Belém do Pará 

-O comandante desce .o rio para a Capital 
parªense. Sua cheg_ada coincide com a sagração 
do Bispo de Goiás, D. Joaquim Gonçalves. de 
Azevedo. 

-·com aS ·trederlciãiS da Corte e seu entu­
siasmo, o General, agora-empresário, funda aba­
se.da Companhia em Belém··e C:õnseQue oS ele­
mentos essenciais ao regresso, inçlusive wn rebo­
cador a vapor, com tripulação completa E, com 
sua· ·simpatia,. conseguiu mais: a companhia do 
Bispo para a viagem até sua novã Diocese. 
-A viagem transcorreu sem incidentes, até 

a Pa~gem _de ltaboca, a mais temida por sua 
cachoeira_ çom queda de dois metros num estreito 
çanal, onde se precipitavam as águas com rugido 
ensurdecedor. 

-Os 80 graus de pressão indicados no manô­
metro do rebocador revelaram-se insuficientes 

-parã a túlnSposiÇão da corredeira. A cada_inves­
tida da máquina, a correnteza forçava o recuo. 
Após várias tentativas, a~mpai1hadas com fascí­
nio .!e temor pelo piedoso Bispo de Goiás, o co­
mandante ordena ao maquinista que imprima ao 
vapor força total, ou seja, 100 graus. O maquinista 
tenta argumentar que a caldeira não resistiriª'- que 
a empreitada era impossível. Discutem. Por fim, 
impaciente, Couto. de Magalhães saca o revólver 
e ordena: força máxima. Seu argumento era irre­
sistível. 

-segundo a narrativã do praticante d_e maqui­
ni~a, Otaviano Esselin, goian9, mais _tarde Secre­
tário da Associação Come(cial de São Paulo, "t~ 
Vãntada a p_r_eSSâo aos 100 graus, 6 ponteiro de 
manômetro, em tremor, refletia a luta do rebo­
cador COntra-a corrente, o s.eu avanço gradual, 
arfante, aos Saltos, e, por fim, a transposição· da 
céle.bre cachoeira de !~boca", sepulcro decente­
nas de arrojados barqueiros que tentaram ven-
cê-la à força de remOs. -

-O rebocador, era justo, recebeu nos festejos 
de regozijo o nome do descobridor da América, 
Cristovão Colombo. Com essa façanha, Couto de 
Magalhães provou a navegabilidade do Araguaia! 
Tocantins. E o General afirmou-se como-empre­
sário, ungido pelo governo imperial, com a missão 
adicional de dirigir o serviço de cate:quese dos 
silvícolas da região. 

-Couto de Magalhães houve-se bem nas duas 
em]xe"itadas: estabeleceu linha regular de navega­
ção entre a base de Leopoldina, ou Aruanã, como 
hoje é denominada, e Belém do Pará, com serviço 
de b.aldeação nos trechos encachoeirados. No 
campo da catequese, fundou o Colégio Isabel, 
para o qui entrara, de início, uns 20 jovens indíge­
nas de ambos os sexos, das tribos chavantes, 
gorotires, caiap6s, carajás, itapirapoés. () C~pl­
tão Mamiô, chefe de 3.000 guerreiros cafajj6s, 
da Ilha do Bananal, foi um dos principais susten­
táculos dessa missão. Graças a seu exemplo, tri­
bos, antes nômades e hostis, torn_a_r..am~se em 
pouco tempo fornecedores de lenha em tacha 
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para os vapores, empilhadas nas praias e barrei­
ras, que permutavam por roup-as e Utensmos. 
-A Companhia de Navegação a Vapor de Rio 

Araguaia consolidou-se, chegando 'a uma frota 
de quatro navios a vapor e sete rebocadores, além _ 
de oficinas equipadas com folja.- tomos; fomos 
de fundição de bronze, ferramentaria, carpintaria, 
e também, moinhos para beneficiar arroz, mcm­
dioca, milho, algodão e mamona, esta necessária 
à lubrificação das máquinas. 

-Os relatórios da Empresa ao Governo Cen­
tral dão conta da economia de 200% no trans­
porte de cargas entre o Pará e Goiás. 

-Em meados de 1871, já cansado e com 
a saúde abalada por impaludismo, Couto de Ma­
galhães retira-se do cenário em que implantara 
sua obra pioneira de navegação a-Vapor. Mas não 
pára. 

-De volta a São Paulo, ressurge a sua índole 
de empreendedor. Funda a então chamada EstraM 
da de Ferro do Rio Verde - a primeira linha 
férrea do sul de Minas, que tornou acessível as 
estândas hidrominerais de Caxambu, Contendas 
e Lambari, e foi de importância determinante para 
o desenvolvimento da região. Após temporada 
na Europa, sobretudo em Londres, onde aprow 
fundou seus estudos _científicos, volta Couto de 
Magalhães, de novo para São Paulo, onde funda 
e preside a Sociedade de Imigração -a primeira 
organização encarregada de assentar imigrantes 
europeus fiO Brasil. 

-Sr. Presfdente e Srs. Senadores: aí está, em 
traços largos,. o perfil de um brasileiro digno sob 
todos os ângulos. Vunos o administrador, o polítiw 
co, o explorador, o guerreiro e o escritor, que 
legou à sua· Pátria livros como a "Revolução de 
Minas em 1720 e a Execução de Felipe dos San~ 
tos", obra que resgata do anátema da história 
oficial um dos mais heróicos episódios de nosso 
passado, que assina1a o primeiro movimento re~ 
volucionário e origem de nossa independênda 
política. Deu~nos ainda, além de "Vaagem ao Ara­
guaia", a obra antropológica "O Selvagem", pou­
co conhecida no Brasil, mas tradl.lZida para o in­
glês, o francês e o alemão, e tida em alta conside­
ração pelos estudiosos europeus. Nesse livro, 
Couto de Magalhães mostra toda a sua erudição. 
Estuda a língua tupi, que aponta como de maior 
antigüidade que o sânscrito. Dá a morfologia desM 
se idioma, analisa-lhe as belezas e a riqueza de 
suas lendas. Com suas observações sobi'e os cos­
tumes, religião e a origem do indígena brasileiro, 
traz para a Antropologia valiosos dados e fatos 
até então novos, provindos de observações da 
Viâa comunffána-em-ãldetas-de-caíapós; GUiitóS 
e Xambioás. As descrições topográficas, botâni­
cas e geológicas com que nos brinda Couto de 
Magalhães, em "O Selvagem", são contribuições 
atualíssímas e reais para o estudo físico das re­
giões que percorreu. 

-Couto de Magalhães morreu ao alvorecer 
da República, sob implacável perseguição do Maw 
rechat Floriano, que também liquidou a Compa­
nhia de Navegação- a Vapor do Araguaia. 

-Dessa empresa pioneira reStam hoje, no por­
to de Aruanã, sucatas de embarcações que outro­
ra singraram a grande hidrovia, num prenúncio 
de que, um dia. que não há de ser distante, voltará 
a ser navegada, de Baliza, em Goiás, a Belém 
do Pará, para o que bastará a c-onstrução das 
eclusas de Santa Isabel e de Tucuru~ cujos estu-

dos de viabilidade, técnica e econômica, já estão 
cOncluídos para execução num horizonte de dez 
anoS. Em ·cerca -dé 15 a 20 anos, toda ã bacia 
do Araguaia e Toca.ntin.S será navegável por milha~ 
res de quilômetros de hidrovias, cujas b_~agens 
gerarão energia elétrica e irdgarão milhares e mi­
lhares de hectares. 

-Num prazo algo maior, o Brasil verá a realiza­
ção do sonhado projeto de Couto de Magalhães: 
a interligação da bacia Amazônica com a bacia 
do Práta, pelos dos Paranaíba, Paraná e Paraguai, 
estendendo-se essa interligação à bacia do São 
Francisco. 

O Sr. Joáo Menezes - Permite-me V. EX' 
um apart~~. _ 

OSR. MAURO BORGES -Com muito pra­
-zer. 

O Sr. João Menezes- Ouvi V. Ex" falar sobre 
a navegação- dos rios Tocantins e Araguaia. Irifor­
mo a V. Ex" que o trabalho sobre as edusas de 
TucLiruí recomeçarão brevemente. O Governo já 
está iniplementando verbas para reiniciar essas 
obras que irão, naturalmente, até Santa Isabel, 
que V. Ex', _com muita proficiência, está neste 
momento abordando. Parabéns a V. EX por tratar 
deste assunto, de vital importância para a nossa 
Região. 

_Q_SR-I'J-II.URO BORGES -Muito obrigado, 
Senador João Menezes. Realmente Couto Maga­
lhães interessa profundamente aos goianos. aos 
mato-grossenses, aos paraenses e a todos os bra­
sileiros, de modo geral. 

As obras das eclusas de TUcutuí são, na verda­
de, essenciais e também a construçáo da barra­
gem e eclusa de Santa Isabel. Aí teremos um 
estirão de 2.500 quilômetros navegáVeis. Vamos 
inverter_ a situação. O fator principal de falta de 
competitividade dos nossos produtos é o preço 
das tarifas dos transportes. Teremos tarifas tão 
baratas com a naveg~ção do Araguaia que, _certa­
mente, melhoaará a nossa condição de abasteci­

-menta do Brasil e, também, do Mundo. 
Srs. Senadores, o Brasil.verá, como nas hidro­

vias européiaS e no Tennessee, comboios de dUas 
barcaças de 4.400 toneladas transportando carga 
que mobilizaria 220 carretas de 20 toneladas ou 
I I O vagões ferroviádos, a um custo infinitamente 
menor. Basta dizer-lhes que, quando se passa 
de um barco de 70 toneladas - o tradicional 
dos rios São Francisco e Amazonas - para um 
mq_Q.~rnQ_ ço_roboio de 2.000 toneladªs (o futuro 
padrão Tietê), o consumo de combustível por to­
nelada/quilômetro cai 5 vezes. Se comparado a 
um caminhão de 27_to_n_el_adas, o trÇJnsporte fluvial 
por baicaÇa de 2.000 toneladas reduz em 3,3 
vezes o custo por tonelada/quilômetro. 

Couto de Magalhães não tinha esses dados 
comparativos, mas calculava a reduçllo dos cus­
tos de transporte em lombo de burro e por outros 
meios convencionais da época, com o custo da 
arroba t:rfl:nsportada pelo Araguaia, concluindo 
que a economia era da ordem de 200 por cento. 

Contudo, pOuco progredimos no aproveita­
mento de nossas hidrovias. Continuamos a igno­
rar a experiência de Co_uto de Magalhães, como 
ignoramos o aproveitamento múltiplo do rio Te­
nnessee. nos Estados Onidqs, que em pouco mais 
de dez anos, desde 1934, transformou aquele vale 
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em pólo agrícola e industrial, graças à navegação, 
às suas barragens geradoras de energia elétrica 
e à -irr(ga"ç:ão. 

Os principais rios brasileiros apresentam um 
potencíal de navegação de 40 mil quilômetros, 
que podem ser aproveitados em paralelo às rodo­
vias e ferrovias. Mas, para isso, é preciso que te~ 
nhamos vontade política, desapego a interesses 
mesquinhos e, sobretudo, patriotismo - expresw 
são talvez fora de moda,_ mas que vale ser lem­
brada neste momento em que homenageamos 
um patriota autêntico como José Vieira Couto 
de Magalhães. 

Mu1to obrigado. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Jutahy Magalhões) -
Concedo a Palavra ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor: 

OSR. MANS(JETO DE LAVOR, PRONUN­
Cb\ DISCURSO Q(JE, EiYTREGUE À REV!­
s-\0 DO ORADOR, sERÁ P(}BLJCADO POS-
7ERJORMENTE. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car~ 
neiro, para uma breve comi.iflicação. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PMDB- R.J. 
Para comunicaçêo. Sem revisão do Orador)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A população do Estado do Rio, notadamente 
a do Município de São FidéUs, vem protestando 
contra a idéia de se instalar ali o lixo atômico. 

Ora, Sr. Presidente, São Fidélis faz parte do 
sofrido Norte fluminense, e a colocação do lixo 
atõmlco seria um agravamento para a sua situa­
ção, com graves prejuízos e ameaça para a sua 
população. 

O pOVO do Estado do Rio foi à praça pública 
protestar contra esta idéia. A essa população que­
ro associar~me no lavrar o protesto contra a sim­
ples possibilidade, a simples indicação de incluir 
o Município de Sêo Fidélis como wn daqueles 
que devem guardar o depósito atômico, servindo 
de túmulo para os restos atômicos do Pais. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEN'IE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o Sr. Senador FranciscO Rollem· 
berg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-=-~r:_~~dente,_Srs. Sen~dc;>res:_ _ 

Pretendo tecer algumas considerações sobre 
o Projeto de Lei de minha autoria que "permite 
o abatimento das despesas de creche para fins 
de apuração da renda líquida sujeita ao imposto 
sobre a renda progressiva". A proposição, que 
submeta à elevada consideração de V. Ex_16

, na 
expectativa de conquistar o seu valioso apoio, está 
vazada nos seguintes termos: 

"Art. 1 e Poderão ser abatidas da renda 
bruta na declaração de imposto sobre a ren­
da de pessoa física, como gastos de insbu­
ção, todas as despesas de creche realizadas 
com dependentes do contribuinte, incluídos 
os menores que ele crie, eduque ou tenha 
sob sua guarda. 

Art 2~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

-- ..... -,..-
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Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário". 

O nosso objetivo é sanar uma irijustiça que 
se comete de longa data contra o contribuinte, 
visto que a Receita Federal não aceita a dedUção 
das despesas efetuadas com .creches para fins 
de apuração da renda tributável. 

Por que não seriam as creches e oS: berçários. 
considerados estabelecimentos de_ ensino, a 
exemplo das escolas maternais e dos jard1ns de 
infância? Trata-se __ de_ uma __sutileza de interpre­
tação, ou de uma arbitrariedade? 

As creches_ SJJ.rgiram na segunda metade do 
século XlX _e, durante quase cem anos, foram 
utilizadas, principalmente para atender às crianças 
carentes, num contexto assistenc@lista e filantró­
pico. E, por muitos anos, até a década de 60, 
as creches eram consideradas necessárias ape­
nas para suprir a carência familiar _nas camadas 
de baixa renda. __ 

Há cerca de 15 anos, porém, o conceito de 
creche mudou inteiramente. Tomou-se uma insti­
tuição indispensável a toda a comWlidade, seja 
qual for o seu nível de renda, reconhecendo-se 
o papel relevante que desempenha na _educ_ação 
e no desenvolvimento da criança. Certamente iião 
substitui a família, mas preenche uma lacuna dei­
xada pela mãe que trabalha fora do lar. Nela, a 
criança recebe cujdados _especiais _concernentes 
à higiene, saúde e alimentação, que lhe possibi­
litam o desenvoMmento sadio, ao mesmo tempo 
que vai aprendendo a relacionar-se com o_utras 
crianças e com os ad~tos. . _ ~ 

Hoje, a remuneração da mulher pelo seu traba­
lho fora do lar nas fábricas, no_ comércio e nas 
repartições públicas- é parte integrante da renda 
familiar, cujo poder aquisitivo vem_ d~_ç-ªindo ace­
leradamente por força do achatamento salarial 
e da inflação, conseqüências_ cruéis da crise eco­
nômico-financeira que sacrifica o llQSSO País há 
longo tempo. 

Assim; a mulher não pode prescindir de seu 
trabalho e, poucos meses depois do parto, tem 
de reassumir as suas atividades fora do lar, neces­
sitando, então, deixar o filho em boas mãos, em 
lugar seguro, para poder usufruir um mínimo 
de tranqüilidade. 

Este é o problema crucial da mulher trabalha­
dora, que tem merecido especial atenção dQs le­
gisladores. A própria Consolidação das Leis do 
Trabalho prevê a instalação de creches nos locais 
de trabalho, mas o dispositivo, salvo raras e louvá­
ve~ exceções, não tem sid<:?_q~s~~~d_?_:_ __ 

O ProJeto de Constituição, que está sendo vota­
do na Comtssão de Sistematizaç§o, não ignora 
a questão. Haja vista o seu art. 234, que dispõe: 

'"Art. 234. O dever do Estado com a edu­
cação efetivar-se-á mediante a garantia de: 

IV -atendimento em creches e pré-esco­
las às crianças de zero a seis anos de idade." 

A inserção desse dispositivo na nova Consti­
tuição representa uma grande conquista das mu­
lheres trabalhadoras, que vêem, assim, atendida 
uma de suas mais justas reivindicações. 

Inscrito esse preceito no nosso ordenamento 
Jurídico, é imprescindível que as autoridades ad­
mintstrativas, nos três níveis de governo, procu­
rem <:umpri-lo à risca, para que atinja os seus 

objetivos, que são bastante abrangentes. Não s_o­
mente_ as mães trabalhadoras podem dedicar-se 
à sua profissão com mais tranqüilidade, tendo 
onde deixar os filhos em segurança, mas também 
outras mu1heres poderão incorporar-se ao mer­
cado de trabalho. Nas periferias das grarides cida­
des, a instituição da creche terá implicações de 
grande _alqmce social: as crianças menores de 
seis anos, que .se habituavam à ociosidade antes 
de completar os sete anos e ter acesso à escola 
oficial, rec_eb_er_ão orien~ção especial, alimenta­
ção sadia _e assistência médica, cuidados esses 
que se refletirão no seu _desenye\vimento físico 
e mental. 

Não Se trata de medida paternalista, mas práti­
ca, realista, justa, que poderá modificar inteira­
mente, ·a méãiO prazo, -o qUadro de insegurança, 
marginalidade e violênCia que tanto nos aflige na 
atualidade. 

Se é dever do_.Estado para com a educação 
"o_.atendimento __ em creches e pré-escolas às 
crianças de zero a seis anos de idade", não pode­
mos negar às famílias que mantêm seus ffihos 

_.em creche-s particulares o direito de descontar 
.as_despesas efetuadas de sua renda bruta, para 
-fins de cálculo do imposto sobre a renda. 

-A nos.s_o ver, a creche é uma verdadeira escola, 
esteja ou não cadastrada corno_ estabelecimento 
de ensino pelos técnicos da Receita Federal. As­
sim, pois, os gastos realizados com a manutenção 
de uma criança na -C:réChe merecem o mesmo 
ti"a,tamento fiscaJ mnceà.ido_~_os gastos realizados 
com instrução. 

O projeto de lei que ora apresentamos, repito, 
visa a sanar a injustiça que hoje se comete contra 
as famflias que arcam com despesas para manter 
seus filhos em creches e são impedidas de dedu­
zi-las do imposto sobre a renda. A sua aprovação 
-significará mais um passo no sentido do aperfei­
çoamento do nosso sistema tnbutário, motivo por 
que esperamos contar com o apoio dos eminen­
tes colegas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

--o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o Sr. Senador Roberto Campos. 

" O SR- ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadõl'es: 

Com relação ao Projeto de Lei da Câmara n\> 
24, de 1987, gostaria de transcrever nos Anais 
do Senado, como parte integrante deste meu pro­

----nundamento, artigo publicado no_ Estado de S. 
Paulo, no dia 11 do conente mês, com o qual 
concordo inteiramente: 

''SOFTwARE, UM PROJETO RADICAL 

O Senado_ Federal poderá aprovar hoje o 
projeto do Exeçutivo, já votado pela Câmara 
dos Deputados, que supostamente assegura 
a proteção jurídica do direito autoral aos pro-

-- gramas de computador comercializados no 
País. Sancionada pelo Presidente da Repú­
blica, a nova lei será exibida ao _exterior como 
prova que o Brasil atendeu_ao compromisso 
previam~nte assumido de respeitar a lei do 

· copyright. 
Trata-se de um engodo, que tomará ainda 

- mais visível a falta de credibilidade de que 
padece o País em_ suas relações externas, 
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especialmente na área relacionada com a in-
formática. . _ _ _ -· . 

O Brasil é signatário da Convenção Inter­
nacional sobre a Propriedade Intelectual e 
só se se dispuser a correr o risco de sofrer 
grave lesão em sua imagem de país adu1to 
poderá apresentar ao_rnuodo _uma lei que 
contradiz _q princípio que pretende proteger. 
De fato,_ 9$ dois primeiros artigos_ do projeto 
reconhecem a livre comercialização de pro­
gramas de origem estrangeira ou nacional 
e estabelecem a integral proteção da proprie­
dade intelectual,_ segundo os princípios do 
direito do autor. Diz Q _Qrojeto que a comercia­
lização é Jivre, mas os programas estarão 
sujeitos a cadastramento. Evidentemente, 
caberá à SEJ, Secretaria Especial de Informá­
tica, essa função de classificá-los em diferen­
teS Categorias·; corifcimie sejam desenvolvi­
dos no País ou no exterior, ern associação 
ou não_ entre empresas nacionais e estran­
geiras. 

O cadastramento, que substitui o registro 
previsto na lei do direito autoral, será válido 
apenas por três anos, e estarâ condicio_nado 
à inexistência de similar nacional, como se 
pudesse haver simik3ridade mensuráveis em 
produções intelectuais. O projeto é mais radi­
cal ainda: a comercialização do programa 
-cadastrado, se for estrangeiro, só poderá ser 
feita no Brasil por empresa nacional que se 
comprometa a realizar investimento em pes­
quisa e desenvolvimento tecnológico. Recor­
demos, primeiro, que o prazo de validade 
do registro é de apenas três anos, enquanto 
no exterior é de 25 anos. Em segundo lugar, 
embora o artigo fale em comercialização li­
vre, a lei proíbe que empresas estrangeiras 
distribuam programas no mercado interno. 
Finalmente, em nenhum país do mundo, 
nem nos de economia centralizada, se exige 
que empresas comerciais, simples distribui­
doras, devam investir em pesquisa e desen­
volvimento tecnológico dos produto_s que 
vendem. Finalmente, voltemos aos três ano.s: 
como desenvolver essa pesquisa, que leva 
tempo, quando a garantia do direito de venda 
tem prazo tão_ curto? 

Em suma, as empresas estrangeiras serão, 
de fato, afastadas da comercialização de 
software, programas de computadOres. re­
tardando-se a evolução tecnológica nacional 
em todos os setores industriais, já que se 
fecham _as portas_ para o exterio~. q projeto 
de lei qu«i está no-seiiido éffiallC:JõSO; prcidã:. 
ma e nega a liberdade ao mesmo tempo. 

Em o _contrabando? A SEI está vigilante. 
Sabe que é muito fácil inportar programas 

-desse tipo e, por isso, colocou no projeto 
de lei que está no Senado artigo em que 
prevê prisão de até quatro anos para quem 
importar sem a sua autoriza_çã_o_ programas 
de computador fazendo uso da t~l~5:omu­
nicação. Dá isso a entender que se pretende 
instituir e oficializar a censura telef@l.ca_ para 
coibir tentativas de cópias de programas pelo 
sistema articulado computadoNelefone, ou 
por simples captação telefônica ài_{eta. 

O projeto de.le:i do e:xecutivo, amparado 
e inspirado pelos "juristas" do PMDB, está 
programado para entrai em pauta ainda hoje, 
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no Senado, cujo plenário poderá aprová~lo 
imediatamente se o partido majoritário mobi­
lizar sua esmagadora maioria. 

O projeto pode passat. Podemos afirmar, 
porém, que dificilmente outra lei aprovada 
pelo Congresso Nadonal figurará com maior 
destaque entre as leis que hoje são conside­
radas entulho autoritário, como fruto da dita­
d~ra ~ilitar. Nunca se idealizou algo tão per­
feito ... 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tettf apã1avra o Sr.-senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL-AL Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Saúdo milhares de homens, mulheres e jovens 
que através dos últimos setenta anos têm se dedi­
cado aos carentes, aos privilegiados e às suas 
comunidades, nos quatro cantos do mundo, com 
ilimitado e inaudito espírito de serVir ao próximo, 
altruisticamente. 

Falando diferentes idiomas, vivendo em dife­
rentes sociedades, eles trabalham em suas cida­
des, mas ignoram as fronteiras e os oceanos co­
mo limites territoriais ao seu desejo de servir, for­
mando uma corrente internacional de homens 
de boa vontade, unidos na maior organização de 
clubes de serviço do mundo, unidos sob o sim­
bolo do Leonismo. 

Foi no mês de outubro, inals exatamente no 
dia 10 de outubro, que no ano de 1917 foi fundada 
a Associação Internacional de Uons Oubes. Co­
mo um leão, sinto-me honrado de pertencer a 
esta Associação que hoje reúne em seus trinta 
e oito mil, quinhentos e trinta e cinco clubes, mais 
de um milhão e trezentos e cinqüenta mil sócios 
em cento e sessenta e duas nações, número esse 
que supera mesmo o total de pa:íses represen­
tados na Organização das Nações Unidas._ 

Para justificar e compreender esses setenta 
anos de contínua expansão da Associação Inter­
nacional de Uons Oubes, será suficiente estuda~ 
mos os fundamentos e conceitos de seus princí­
pios para encontrarmos a razão de sua ampla 
aceitação em tantos países com diferentes costu­
mes, tradições e sistemas políticos, um amálgama 
que somente o Leonismo poderia criar. 

Na verdade, esses básicos princípios perten­
cem não s6 ao Leonismo, mas a todo ser humano 
que possui aquele inato sentimento e interesse 
pelo próximo, pronto a oferecer com uma palavra 
ou através de um gesto, toda a filosofia do Leonis­
mo;- setvir altruisticamente. Assim, os milhares 
de Lions Oubes se constituem no denominador 
congregante daqueles que como sócios, como 
Leões, cumprem voluntariamente com seu desejo 
de servir. 

O Leonismo -chegou ao Brasil em 1952, quan­
do no Rio de Janeiro, o primeiro Uons Clube 
foi fundado no dia 16 de abril. Hoje existem qua­
renta e sete mil, quinhentos e um sócios e mil 
e oitocentos Uons Clubes reunidos em vinte e 
nove Distritos, formando o múltiplo Distrito L -
o maior Múltiplo Distrito do mundo na Associação 
Internacional de Lions Oubes. 

O Brasil, com suas comunidades carentes de 
serviços sociais e educacionais, tem proporcio­
nado ao Leonismo brasileiro a oportunidade de 

confirmar sua intrinseca ligação com esses pro­
blemas e seus objetivos primordiais. Com a ajuda 
e direta participação dos Uons Oubes em todo 
o Brasil, pequenas e grandes comunidades têm 
criado projetos e levantado fundos para a opera­
ção de milhares de creches, escolas, orfanatos, 
centros de saúde e dezenas de complexos institu­
cionais que proporcionam completa educação e 
terapia ao deficiente e ao carente. Do norte ao 
sul do Brasjl, os Lions Oubes construíram ou 
participaram ativamente na construção de mais 
de quinhentos edifidos que, em pedra e cal, sim­
bolizam a sólida e proficua presença do Leon.ismo 
no seio da comunidade brasileira. 

Em São Pau1o, Cidade Menino de Deus, em 
Salvador, o Instituto Baiano de Reabilitaçáo, bem 
como a Associação de Cegos de Juiz de Fora 
e o Lar da Menina, em Maceió, sao exemplos 
pujantes entre muitos outros do espírito devotado, 
da constante preocupação e do trabalho vitorioso 
que os companheiros Leões vêm mantendo em 
nossas comunidades. Os programas de informa­
ção sobre o diabete e as campanhas de prevenção 
e- alerta contra as drogas têm provocado, com 
inequívocos resultados, o sucesso dos projetos 
Leonísticos, nã_o apenas no Brasil, mas em todos 
os cento e sessenta e dois países onde o Leo­
nJsmo _está presente. 

AAssociação Internacional de Lions Clubes que 
criou e mantém vivo esse espíirito de serviço vo­
luntário, mostrando como podemos obter a paz 
e a justiça neste mundo conturbado em que vive­
mos, através de uma maior cooperação e entendi­
mento entre as mais diversas nações, homena­
geio, no Senado da República, porque se faz cre­
dora do respeito e da admiração do povo bra­
sileiro. 

O SR. PRESIDENTE(Humberto Lucena) -
Tem a palavra o Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOORIVAL BAPTISTA(PFL- SE. 
pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, 
Srs. SenadOres: 

À medida em que os anos vão passando, 
as dimensões, a importância e a complexidade 
das atribuições, programas e iniciativas da Orga­
nização das Nações Unidas (ONU), se ampliam 
e fortalecem, em virtude dos problemas ou desa­
fios a serem enfrentados, aos quais se devem 
acrescentar os impactos gerados pelas oscilacões 
da conjuntura política e sócio-econômica no ce­
náiio internacional, freqüentemente turbulentas e 
imprevisíveis. 

A Assembléia Geral das Nações Unidas - con­
forme acentuei em pronunciamento formulado 
a 7 de março de 1985, acerca da 39~ Sessão 
da Assembléia Geral- encerrada em dezembro 
de 1984, da qual participei como um dos observa­
dores parlamentares na Delegação do Brasil 
- ... "avulta, nesse contexto, como o mais impor­
tante e vital foro, de natureza predominante políti­
ca, onde se examinam os problemas e se resol­
vem as divergências ou conflitos emergentes dos 
Estados-Membros, cujos representantes se en­
contram, todos os anos, para um diálogo fecundo, 
gerador das soluções imprescindíveis à paz, à me­
lhoria das relações internacionais e à normalidade 
do intercâmbio comercial, econômico e cultural, 

· de interesse de todos os povos". 
Esta convicção se mantém válida, conf~tma­

da pelos acontecimentos desenrolados no cená-
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do mundial. conforme tive oportunidade de verifi­
car, pessoalmente, ao participar, mais uma vez, 
como integrante da Delegação Brasileira de Ob­
servadores, dos Trabalhadores daXLU Assembléia 
Geral das Nações Unidas, designado que fui pelo 
Presidente José Sarney. 

Convém recordar que em 1947, a Assembléja 
Geral então realizada, quando a Organização _das 
Nações Unidas (ONU) criada em 1945, dava início 
às suas atividades - fo~ então, presidida pelo 
nosso insigne e saudoso chanceler, Embaixador 
Oswaldo Aranha, cujo _desempenho; caractedza­
do pela sua fulgurante inteligência e inexcedfvel 
capacidade, granjeou para o Brasil o respeito, a 
admiração e as Simpatias das principiais lideran­
ças políticos e diplomáticos do Mundo. 

Ao BrasiJ se reservou desde os primórdios do 
funcionamento da ONU, o privilégio de abrir, to­

- dos os anos, os_ debates da Assembléia Geral. 
Desde então, como reflexo da incomparável 

tradição brasileira de serenidade, respeito aos tra­
tados, compromissos assumidos e postulados 
fundamentais dos direitos humanos, convivência 
pacífica, com todas as nações, repúdio às preten­
ções- hegemônicas, ao radicalismo e quaisquer 
modalidades de discriminações ou preconceitos 
raciais, culturais e ideológicos, o pre~tlgio moral 
e a influência do Brasil vêm-se consolidando no 
âmbito das Nações Unidas- ou seja, no sistema 
global dos múltiplos órgãos que a integram. 

À exemplo das anteriores, a 42• Assembléia Ge­
ral das Nações Unidas incluiu na sua agenda além 
dos temas tradicionais como a consecução dos 
objetivos proprietários da paz e da proteção- dos 
direitos humanos e do controle da corrida arma­
mentista, uma imensa variedade de problemas 
como,_ por eXemplo, defesa do meio_ ambiente 
e o advento da ecologia como ama·c:las preocu­
pações básicas dos governos ·e das instituições, 
a níveJ planetário; a erradicação dos fatores nega­
tivos responsáveis pela fome, desnutrição, doen­
ça, desemprego e miséria da maioria esmagadora 
dos povos, notadamente no âmbito das nações 
marginalizadas ou periféricas do Terceiro Mundo. 

Os órgão técnicos da ONU preparam relatórios 
específicos sobre cada um dos 143 itens da agen­
da elaborada para os estudos, debates e decisões 
da XLII Assembléia Geral, quando os represen­
tantes de 160 países-membros, abrangendo Mi­
nistros do Exterior, Chefes de Estados ou de Go­
vernO, e emba_ixador-es, receberão as inforr;nações 
básicas norteadoras das decisões a serem toma­
das. 

A propósito, a fim de que melhor se possa ava­
liar a amplitude importância intrf seca, resultados 
e perspectivas dos trabalhos da XUI Assembléia 
Geral, solicito a inmcorporação ao texto deste 
meu conciso pronunciamento, dos seguintes do­
cumentos básicos: 

a) o discurso do Embaixador Paulo Nogueira 
Batista, no plenário, sobre a Questão da Namibia, 
Item 36 da Agenda da XOfAssembléia Geral das 
N?tções Unidas; 

b) o discurso pronunciado pelo Secretário Luiz 
Carlos Galino de Medeiros, na TerCeira Coinissão, 
dentro dos Itens 95 (Eliminação de todas as for­
mas de Discrirrtinação contra a Mulher), e 96 (Es­
tratégias Futuras para o Avanço da Mulher até 
o ano 2000). 

São documentos esclarecedores de aspectos 
da participação_ brasileira, evidenciando a excep-
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cional lucidez, capacidade intelectu_al e_ compe­
tência daqueles dois ilustres representantes da 
diplomacia brasileira, das melhores tradiçõ.es do 
ltamarati e da política e do Brasil. 

A XUI Assembléia Geral das Nações Unidas, 
vem funcionando ininterruptamente, através âe 
6 Comissões Especiais, e das Sessões Plenárias, 
devendo encerrar os seus trabalhos a 08 de de­
zembro próximo. 

São estas as observações que me parecem 
oportunas, com a fmalidade de registrar as minhas 
impressões à margem da Xl.1l Assembléia Geral, 
e enaltecer a participação dos Ilustres brasileiros 
que participaram, e estão contribuindo para os 
bons resultados dos trabalhos levados a efeito. 

A este respeito desejo ressaltar a comprovada 
eficiência dos serviços de apoio e a valiosa coope­
ração da equipe de diplomatas, técnicos e servi­
dores que pronundaram à Delegação Brasileira 
dos Observadores _parlamentares designados pe­
lo Presidente José Sarney, a máxima assistência 
possível. 

Neste sentido cumpro o dever de realçar a boa 
acolhida que me foi dispensada pelo Embaixador 
Paulo Nogueira Batista e sua Senhora, pródigos 
em atenções para os Delegados Brasileiros, assim 
como os Embaixadores Céirlos Calero Rodrigues, 
Marcos Azambuja e o Ministro Luiz Algusto Araújo 
Castro, devendo também salientar a cooperação 
do Secretário Luiz Galindo de Medejros, que me 
deu todo o apoio no tocante ao ·des_enrolar dos 
trabalhos das Comissões como do Plenário_ da 
Assembléia GeraL 

Não me seria licito deixar de mendonar as gen· 
tilezas-que me foram proporcionadas pela equipe 
de servidores do Gabinete do Embaixador Paulo 
Nogueira Batista, bem como do Chefe do Escri­
tório Financeiro, Ministro Guilherme Leite Ribeiro, 
do Gerente do Banco do Brasil, __ em_N~w York, 
Joaquim Ferreira Amaro, do ex-Gerente Uno Otto 
Bohn, do Gerente Geral da Varig, Paulo Lavageto, 
do Gerente da Varig no Aeroporto, Roberto Nelson 
Smidt e Hélio Guerreiro, representante do Gabi­
nete do Ministro da Indústria e Ccoril.ércio, em 
NewYork 

Fmalizo, enfatizando a minha satisfação por ter 
mais uma vez representado o Seilado Fe_detal .. 
Como observador Parlamentar,junto à42~ S_essão 
da Assembléia Cieral das Nações U!Jidas~ _(Muito 
bem! Pa1mas. O orador é cumprimentado). 

DOCUMENTOS A Q(JE SE REFERE O 
ORADOR 

BRAZILIAN MISSION TO THE 
UNITED NATIONS 

XLII Session of the General 
Assembly Plenacy 

Statement by H.E. Ambassador Paulo No­
gueira Batista, permanent representative of 
Brazil, on item 36 of the agenda, "question 
of Namibia". 

5 November 1987 
7471bird.Avenue-NewYork,N.Y.10017 

Mr. President, 
Year after year, the intemational ço.rnmu· 

nity gathers at the General ~_$_g_m_bly to con-:> 
demn South Africa for its illegal occ_upation 
of Namibia, and in so doing to express its 

solidarity with SWM'O, as well as the hope 
of seeing an independent Namibia take wi~ 

- thout further delay its rightful place among 
us. 

Ouring the last_few years, we have had the 
opportunity to dedicate to the cause o f Nami­
bian independence special sessions of the 
Genefal Assembly and meetings o f the Secu· 

- rity Cõuncil, such as the one that was held 
just last week. 

lt almost seems automatic for us to present 
ourselves here_ every year, in arder to reiterate 
our points of view and to express our frustra­
tion at the s.urvival of a colonial situation that 
was formally dedared illegal by the interna­
tina! community over twenty years ago. 

As far as Brazil is concerned, however, it 
is never too much for us, on occ_asions such 
as this one, to reiterate our continuing c_on­
cem at the suffering the Nam_ibian people 
and to reaffirm our heart-felt simpathy for 
them in their struggle to achieve their inde­
pendence as quiddy as possible. It can never 
be too much for us to restate our recognltion 
that the cause o f SW APO, as the legitimate 
representative of the people of Namibia, is 
one that fully deseiVes our support, prepared 
as- we are to develop with a fuUy independent 
Namibia the same friendly and mutually profi­
table relatlonship Brazil already enjoys with 
other African countries, our neighbours 
acr_oss tbe__sea. 

lt is in tbe context of this frame-work that 
the Government of Brazil was pleased to ex­
tend an invitation to President Sam Neujoma 
to visit our _co_untryJn March of this year. 

Presideiit Neujoma's visit to Brazil should 
be seen as a dear indication of the Brazilian 
Govemment's endcirsement o f the Jegitimate 
ãSpfratlons of the Narilibiali people to inde­
Pendence. _During Mr. Nujoma's stay in our 

__ country, Brazilian authorities had the occa­
sion to signify to the illustriO.l..IS gu_est our wi­
llingness to continue to cooperate -with SWA­
PO, strengthening _ the ties -that have existed 
since 1984, the ye.élf in which a seminar w~s 
held in Rio de Janeiro to familiarize the lea-

- ·ders ofSWPJ>O with thewayBrazil deals with 
Jiiultinational enterprises and government­
run companies in mineral exploration and 
fistt!!l:.9· 

We realize that our cooperation, as well 
as o_ur contributions to the main organs of 
the United Nations for Namibia, might seem 
modest in comparison with the resources 
needed to accelerate the process of Nami­
bian independence; they reflect nevertheless 
the firm will of the Brazilian people to see 
the Namibian cause meet with success within 
the shortest possible period of time. 

Mr. President, 
Brazil_ has always encouraged the Secreta~ 

rj-General of the United Nations to carry out 
-- -- his _task o f insur1ng the conditions for the 

application of Security Council Resolution 
435. In the same vein, the Br~zilian goveJ:(l­
ment fully supports Resolution 601 jLi.st ap­
proved by the Security Council. We trust that 
the Secre~ry-qeneral's mission will be crow­
ned with success, and that we wm soon see 
the day that will put an end to the intemational 
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community's frustration at the reluctance of 
South Africa to resign itself to the _indepen· 
dence of Namibia, withOut dJlatorytactics and 
pre-conditions. _ _.-

lo concluding, Mr. President, I would like 
-- to state that Brazil wiJI support the five draft 

resolutions recommended by the United Na­
tions Council for Namibia for éipproval by this 
General Assembly. - -

Thank you." 

""8RAZILIAN MISSION TO ntE 
UNITED NATIONS 

XLD Sesslon of the General Assembly 
. Jll Çpmmittee 

Statement by the representative o.f_ Brazil, 
Mr. Luiz Carlos Galindo de Medeiros, on it~ms 
95 ( elirnination o f ali fonns o( disqirnination 
against women) and 96 (forwarâ-looking 
strategies for the advancement_of women to­
the year 2000). 

· · 30 Octoberi987 
747 Thlrd Avenue- New York, N.Y. 
10017 

Mr. Chairnlan, 
_Brazil accompanied very closely and atten­

ti\rely all the initiati\res and programs of the 
U.N. Decade for Women: Equality, Develop­
ment and Peace, which was crowned _wjth 
tbe adoption, by conSensus, of the Nairobi 
Forward-Looking Strategies during the World 
Conferen~e _of 1985. on ttt~t ocasion, 1?7 
nations, 49 inteinational organizatl~ns and 
154 non-govemmental organizations took a 
definite and rerriarkable step towards the 
inauguratlon o f a new era in th~ field of advan· 
c::ement of women. While the World Confe-­
renCes of Mexico and Copenhagen focused 
on bringing intemational attention to bear on 

- the" caUse ãnd itS theOret!Cal problems, Nairo-­
_ bi's World Conferenc.e represented the begi· 
nning of conçerted effortS in this r_egar~. Sin­
c_e_that event, our concem has be.f!O to see 
the principies and objectives outlined in -the 
Nairobi Forwai-d-Looking Strategíe.S fransla­
ted into the programminQ and budgeting cy­
des of the United Nations. 

Mr. Chairman, 
We welcomed the system-wide medium­

term plan for women and development for 
the period 1990-1995. lt is of great impor­
tance to integrate the prOgrame activities for 
the advancement of women into the overall 
work of the United Nations system, avoiding 
the traps that mightbe encountered in sepa­
rate organizational struCtures ana the burden 
of separate funding. 

Another achivement which carne to lighten 
our concems was the outcome of last Janua­
ry seSsion of the ~ommission on the Status 
of Women. In a short time, it managed to 
producé an irnportant set of recommenda­
tions on the aformenl;ion.ed system~wide Il)e-­
dium-term plan, which will play a pivotal role 
withirl the framework of the Organiiation's 
initiativés for the adva-ncement of women. 

The Special Session achieved positive re­
sults in at Ieast three inajor areas of the pro­
gram Of yiOrk of the United _Nations, that is: 
to seek the translatlQn o f lhe Nairobi Forward-
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Looking Strategies into the planning. pra­
grarnming and budgeting systems, to foster 
a coordinated implementatfon of the Strate­
gies by all organiations_ which participate in 
the broad-spectrum work of the United Na­
tions and, finally, to develop policies and rna­
ke decisfons and recommendations thereon. 
In conjunction those recommendations and 
the plan can lead to the crystallization of the 
ideas contrained in the Nairobi Forward Stra­
tegies in a great number of programs in the 
various organs ofthe United Nations system. 

As for CEDAW, we welcome the initiative 
of reassess.ing its own procedures in arder 
to face_ the workload represented by the great 
number of reports yet to be considered and 
agree that the question of the duration of 
its meetings deserves serious conslderation. 

Mr. Chakman, 
Conceming the activities for the actvance~ 

ment of women currently under way in Brazil, 
numerous policy measures have been adop~ 
ted and severa! programs are in progress ali 
over the country. Since its inception in 1985, 
the National Council for the Rights ofWomen 
has worked closely with other govemmental 
agencies in arder to improve our legislation 
as far as women are concemed and to esta­
blish programs in the areas of labor, educa­
tion, violence and health. Twenty-two state 
and municipal councils have been created 
to work on the improvement of the status 
of women at the regional levei. The twenty­
eight special police stations estaffed exdu­
sively by female officers and set up in major 
cities throughout the coui1by are wfdely ack­
nowledged to have made a successful contri­
bution in the combat of violence against wo­
men Education and information programs 
are being implemented: the former, seeking 
ways of eliminating sexual stereotypes in pe­
dagogical materiais and practice; the latter, 
oriented toward cornbating prejudices and 
practfces which interfere with the social equa­
lity of women. 

Mr. Chairman, 
My country welcomed the opportunity of 

hosting, this year, between August 30 and 
September 3, in São Paulo and Brasília, a 
meeting o f members of CEDA W to discuss 
matters related to the implementaUon of the 
Convention on the Elimination of ali Forms 
of Discrimination Against Women ând issues 
concemed with the Advancement of Women. 
The Meeting was organized by the Brazilian 
expert in that organ with the cooperation of 
the National Council for the Rights ofWomen. 
It was a fntit:ful event which provided the op­
portunity for the exchange of ideas between 
the Committees' experts and forthe reassess­
ment of pollcies both of national and global 
import through the broad partidpation of po­
liticians, union Jeaders. representatives of pu­
blic and private organizations and other iote­
rested persons. 

To condude, I would like to express my 
delegation's appreciation to Mrs. Shafica Se­
llami-Meslem, Mrs. Dunja Pastizzi-Ferendc 
and Ms. Margareth Snyder for their informa~ 
tive introductory statements to this duster of 
items and to convey ·our best wishes for the 
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cOntinued success of the United Nations acti­
vities and programs for the advancement of 
women. 

Thank you, Mr. Chairman," 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Tem a palavrã o Sr. SenadorT eotonio Vilela Filho .. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PMDS 
-AL Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

O Presidente José Sarney enviou ao Congresso 
projeto de lei dispondo sobre a localização do 
lixo atômico. A iniciativa do Presidente tem o nos­
so apoio e o nosso ãplauso, po!s, afinal, uma 
questão de tão agrave importânCia não pode pres­
cindir do debate transparente, muito menos da 
contribuição indispensável da sociedade e de seus 
representantes legítimos. 

Mas a destinação dos rejeites atômicos é ape­
nas um item, dos menos expressivos, por sinal, 
envolvidos na questão nuclear. Se o Presidente 
reconhece a cotitnbuição fundamental do Con~ 
gresso para o debate e a decisão da questão, 
fica claro que a iniciativa do Presidente é incem~ 
pleta. Não é apenas sobre o montuno atômico 
que o .Congre~~o deve se pronun_ciar e decid~. 
E sobre a política nuclear como um todo, po1s 
essa questão envolve decisões estratégicas de im­
portância inestimável, envolve a vida das pessoas 
e envolve também bilhões e bilhões de dólares. 

Faz pouco mais de um mês que o próprio Presi­
dente da República comunicou solenemente à 
Nação que o Bré1sil já desenvolvera o ciclo do 
enriquecimento do uranio, num programa alter­
nativo desenvolvido pelo IPEN e pela Comissão 
Nacional de Energia Nuclear. O anúncio do Presi­
dente põe a nu as contradições e as distorções 
do programa nuclear brasileiro, 

Dominamos o processo·.de enriquecimento do 
urânio, mas sequer sabemos onde depositar o 
lixo de nossas instalações nucleares. Em decor­
rência do enriquecimento do urânio, temos todas 
as con-dições técnicas para a fabricação de uma 
bomba atômica, mas não conseguimos guardar, 
com segurança, uma minúscula cápsula de césio. 
Pior ainda, o prime[ro acidente radioativo desse 
Pais, mesmo localizado e restrito, mostrou no pri­
meiro momento, como o revelaram os jornais, 
os técnicos da Comissão de Energia Nuclear sem 
as roupas especiais exigidas, e até sem o equipa­
mento para medir baixos níveis de radiação. As 
contradições e distorções rião ficam aí. 

FIZemos um acordo com a Alemanha, que já 
nos consumiu mais de 5 bilhões de dólares em 
investimentos diretos, sem os custos financeíros 
-·no entanto, a tecnologia de eruiquedmento 
do urânio, por jatos centrífugos, que se propunha 
transferir ,já foi abandonada há tempos pelos pró­
prios alemães, convencidos de sua inviabilidade 
econômica. lemos um acordo oficial, mas os 
resultados positivos que conseguimos foi um 
acordo paralelo e alternativo. 

S6 no enriquecimento do urânio já gastamos 
mais de 350 milhões de dólares para desenvolver 
a tecnologia do jato cent:r'úugo, que os alemães 
já abandonaram, e enriquecemos o urânio pela 
uitracentrifugação, gastando somente 35 milhões 
de dólares presumidamente. É claro que são ci­
fras presumidas, pois a própria Nuclebrás duvi­
dou, pelos jamais, de que tenha gasto apenas 
o que disse a CNEN - e até hoje o Governo, 
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estranhamente, apesar da ímportancla e da gravi­
dade da matéria. nem se interessou em saber 
quem era o mentiroso nem quem era o levicm:o. 
Temos um formidável desafio tecnológico pela 
frente, e, no entanto, todo o programa nuclear 
brasileiro, ao que sabem os mortais comuns, se 
desenvolve em setores estanques_- ou nas caver­
nas de 320 metros-de profundidade, abertas na 
Serra do Cachimbo, com a total marginalização 
dos físicos e dos cientistas brasileiros. Mais ainda, 
temos um projeto bilionário num momento em 
que o Brasil está quase falido, e o Governo que 
anuncia o enriquecimento do urânio, que fala na 
produção de combustível para a propulsão_ de 
submarinos nucleares, em momento algum pare~ 
ce debruçar-se sobre a prioridade de um progra~ 
ma que custa ao Pafs entre 1 bilhão e 2 bilhões 
de dólares a cada ano. 

O grave é que o anúndo do Presidente mais 
pareceu a comunicação triunfalista de uma vitória 
da seleção brasileira de futebol. Não teve os des­
dobramentos técnicos, políticos e econômicos 
que a gravidade da matéria exige. Desnudou-se 
em toda a crueza o fracasso do programa com 
a: -Alemanha, mas nem se falou em cancelá-lo, 
sequer de revisá-lo. O fracasso de hoje, no entan~ 
to, já era antevisto pelos próprios cientistas brasi~ 
leiros de todas as sodedades científicas desse 
país, que desde os primeiros momentos conde-­
naram o acordo com os alemães. Esse acordo, 
de fato, sofre de deformação congênita. Partiu 
de premissas erradas. Partiu do superdimensio­
namento da demanda de energia elétrica no ano 
2000- quando a lógica caolha dos nucleocratas 
imaginava que o Brasil precisaria de uma potência 
instalada de 180 mil megawatts, dos quais 75 
mil de origem nudear. Erraram por uma pequena 
margem de 60 por cento. Depois subavaJiaram 
o potencial hidrelétrico. Pior ainda, sonharam com 
uma transferência: de tecnologia, mas não existe 
transferência rle tecnologia substantiva nessa 
área. A transferência que existe é.apenas nas áreas 
de coordenação do projeto e de montagem de 
centrais nucleares. Nas áreas mais relevantes de 
_concepção e engenharia básica continuamos os 
mesmos dependentes. 

De_tudo o que previu o acordo com a Alema­
nha, _Q que existe hoje? Existe pronta e concluída 
uma fábrica de componentes pesados da Nuclep, 
em ftaguaí, que custou mais de 350 milhões de 
dólares e está absolutamente ociosa, porque o 
investimento só teria retomo se produzisse, a cada 
ano, pelo menos um conjunto de componentes 
pesados. Ou seja, um vaso de pressão, quatro 
geradores de vapor, um pressurizador e estruturas 
especiais de suporte. Foi uma fábrica idealizada 
pela megalomania de quem imaginava que, até 
1990, o Biasi! instalaria I 5 reatores e, de I 990 
ao ano 2000, outras 70 centrais ríucleares, Não 
instalamos sequer, mas a fábrica da Nuclep está 
pronta, porque era do interesse dos alemães, que 
-ganharam na venda dos equipamentos, no fome~ 
cimento do projeto e na assistência técnica. 

O que ainda existe no acordo Brasil-Alemanha, 
além da contabilidade de prejuízos irreversíveis? 
Existe uma fábrica de elementos combustíveis 
que, no entanto, para produzir, depende da impor­
tação de urânio enriquecido, porque o enrique­
cimento pela Nuclei, através da tecnologia do jato 
centrifugo, é um facasso continuado e caro. Já 
gastamos 350 milhões de dólares no desenvol-
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vimento do jato centrífugo, precisamos gastar 
mais 700 milhões para a montagem de uma uni~ 
dade industrial de enriquecimento de urânio por 
essa tecnologia, cuja produção sequer se garante 
venha a ter viabilidade econôrnica. Entre os cien­
tistas. é voz. corrente de que a produção de urânio 
enriquecido pelo jato centrífugo não pagará nem 
mesmo a energia consumida no processo, c~o 
consumo é quase dez vezes superior ao da_tecno.­
Jogia da ultracentrifugação. 

Mas essas são questões técnicas, sobre as quais 
deveriam ser ouvidos não apenas os militares, 
como bons patriotas, mas sobretudo os cientistas, 
que eles, afmal, é que entendem de átomos e 
de energia nuclear. Os erros técnicos do progra­
ma nuclear brasileiro só ressaltam as distorções 
políticas do programa. Não há qualquer controle 
da sociedade, não há qualquer conhecimento do 
Congresso Nacional. Nem a autgrida(le contra~ 
!adora das despesas públicas sabe, com certeza, 
o que se gasta no programa nuclear alternativo 
brasileiro. Até porque as contas são_ s_ecretas, co­
mo a imprensa já apurou e denunciou, e não 
estão, como seria de imaginar, no Ministédo da 
Tecnologia, mas no Gabinete Militar. 

Só a indiscrição do Presidente 9,a República 
permitiu, há poucos dias, que se confttma_!Pe o 
que setores _do Gove_mo vêm l)egali.do há um 
ano: que na Serra do Cachimbo existem instala~ 
ções preparadas para o depósito de lfxo atômico. 
Nada se sabe, além disso, e além da dMsão de 
forças e da rivalidade dos diversos grupos que 
se mexem nas sombras do programa nuclear bra~ 
sileiro. 

A Marinha se integra no projeto do endque­
cimento do urânio, porque projeta a construção 
de submarinos nucleares e prepara uma fábrica 
de 400 milhões de dólares em lperó, no interfor 
de São Paulo. O Exército, através de seu Centro 
T écnlco, pesquisa reatores a urânio natural, a op­
ção que seguiu a Argentina e que os cientistas 
brasileiros haviam apontado para o Brasil há pelo 
menos 30 anos. Tudo à margem da Nuclebrás. 
Tudo como programa alternativo. 

Existe a garantia do Presidente Sarney, de que 
o programa liudear brasileiro tem fins exclusiva­
mente pacíficos. Mas não se pode perm[tir que 
pairem dúvidas no ar: se não é, por exemplo, 
para construir a bomba, por que o programa nu­
clear segue um ritmo que desconhece--ª própria 
crise brasileira, e passa por dma das noções mais 
elementares de prioridade política e administra­
tiva? Por que partimos de imediato para enrique­
cer urânio a 20%, que não serve para usinas ter­
moelétricas mas para submarinos nucleares, se 
ainda nem aprendemos a constru_ir submarinos 
convencionais_? E cSe, de fato, existe um projeto 
armamentista de fabricação de bomba, o que o 
desvario dos nucleocratas está disposto a gastar, 
na sombra e na clandestinidade? A bomba, afinal, 
pressupõe um complexo armamentistc:t de ataque 
e de defesa, cujo custo dispara à casa das dezenas 
de bilhões de dólares. _ 

Nós apoiamos a iniciativa do Presidente Sàmey 
de recorrer ao Congresso para a definição do 
local do lixo atômico brasileiro. Mas entendemos 
que para ser coerente consigo mesm-o, para res­
peitar a Nação e o Congresso que a ·representa, 
o Presidente tem de submeter ao Legislativo as 
linhas da política nuclear, o programa nuclear que 
se executa. Seri<J; um desrespeito, um acinte e 
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uma provoCãÇâO ao ConQresso pedir que ele deci­
da a localização do lixo atômico, sem que ele 
saiba sequer como e onde é produzido esse lixo. 

Não se desç.onhece que, por sua nab.Jreza, por 
suas implicações estratégicas, esse é um tema 
naturalmente reservado e sigiloso. Mas não se 
pode admitir que o sigilo descambe para a clan­
destinidade. Já pagamos muito caro peJo desvario 
nuclear brasileiro e não podemos concordar em 
que, sob o pretexto do sigilo, é irresponsabilidade 
e o arbítrio eStejam preparando contr~ o_ Brasil 
e contra a história uma hipoteca que nem a Nação 
nem a humanidade poderão resgatar. 

Era o que eu tinha a dízer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o Sr. Senador Ronaldo Aragão. 

O S8. 801'!ALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Pronuncia o s.e_{;luinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: ~" 

No dia 19 de fevereiro assumi o meu mandato 
nesta ·ca_sa corno representante do Estado de 
Rondônia, depois de memorável campanha polí­
tica e na esperança de dar a minha contribuição 
para que o meu Estado pudesse suplantar os 
problemas que o aflige. 
__ Durante esses nove meses de mandato tenho 
levantado a minha voz desta Tribuna e trazido 
ao conhecimento dos Srs. Senadores o quadro 
caótico em que vivemos, mas sinto-me como que 
@\ando no _deserto, e caminhamos a passos lar­
gos para o caos econômico e socié)]~ -

A escassez de energia elétrica es_tá inviabilizan­
do o desenvolvimento do Estado de Rondônia, 
principalmente no que se refer_e_ao funcionamen­
to das: serviços essendais à população, como o 
tratamento da água potável destinada ao abasteci­
mento residenci_ªl. 

Não podemos aceitar que o nosso Estado con~ 
tinue a ser usado para descarregar as tensões 
so.ciais das regiões mais populosas sem que con~ 
temos com a ajuda necessária para oferecermos 
condições de infr_a-estrutura para o assentamento 
dos novos imigrantes, que somaram vipte e dois 
mil apenas nos meses de janeiro e fevereiro deste 
ano. 

A Usina Hidroelêtrica de Samuel, em fase de 
construção, representa, hoje, a espefcinça dos 
rondonienses de verem, pelo menos temporaria­
mente, resoMdo o crônico problema da falta de 
energia. 

A energia gerada em Samuel beneficiará Porto 
Velho, Abunã, AriQuemes e Ji-Paraná, mas o Go­
Verno Fede_ral predsa agilizar esse projeto para 
que nos dê_ condições mínimas para lutarmos 
em pé de igualdade com os E$tados mais desen~ 
voMdos. _ __ 

Ro_ndôriia precisa, com urgência, da instalação 
de um Distriio Industrial, que crie novos empre~ 
gos, mas que também impulsione a economia 
do Estado, ainda dependente da liberação de re­
cursos por parte do Governo Federal. 

Se-até agora rião fcii possível viabilizar esse pro­
jeto em Rondônia, ê porque não podemos contar 
com a energia sl.,!_ficiente, confiável e a preços 
acessíveis. Com isso, as riquezas regionais, princi­
palmente madeira _e minérios, não podem ser pro­
cessadas no Estado, que vive o papel de mero 
fornecedor de matéria-prima para os outros Esta­
dos, e assim vê evadire-m recursos que poderiam 
impulsionar-o seu desenvolvimento. 
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O atendimento -~- demanda at!.lal _é realizado, 
precariamente, pelo processo de geração a óleo 
diesel que, por ser insuficiente, trànsforma o for­
hecimento de energia em um setviço instável e 
de má qualidade. o que obriga as empresas insta~ 
ladas no Estado a investirem altas somas na com­
pra e manutenção de grupos geradores próprios 
que permitam a continuidade da produção, mes­
mb em momentos. de falta de energia. 

Os equipamentOS u61ízados nas usinas termoe­
létricas são imp-ortados e já estão desgastados 
pelo longo tempo de uso, o que onera mais ainda 
os serviços de operação e manutenção, necessi~ 
tando constantemente de componentes sobres­
salentes de dificil importação. 

A entrada em operação da usina de Samuet 
no menor prazo possível, é crucial para o meu 
Estado, pois o funcionamento da hidroelétrfca re~ 
presentará economia significativa no consumo de 
derivados de petróleo e pela importância para o 
Paí~ do desenvOlvimento da região Centro-Oeste. 
O cronograma dessa usina precisa ser alterado, 
pois não temos_condiç_ão de esperar pelo futuro, 
quando o futuro já está batendo à nossa porta. 

O lampião de gás, em pleno século XX. volta, 
ironicamente, a se:r usado nos lares e empresas 
de, Rondônia, 9 que significa um retroc~so no 
nosso processo de desenvolvimento. 

A defidênda energética é um dos principais 
pOntos de estrangulamento da atividade econô­
mica em meu Estado, O que tem causado prejuí­
z.os sensíveis para a arrancada do processo de 
desenvolvimento e para toda a sociedade. Es!iies 
prejuízos são sentidos em todos os setores, do 
abastecimento à educação, passando por sérios 
transtornos na área de saúde, onde já _ocorreram 
mortes devido à interrupção do fornecimento de 
energia durante cirurgias. 

Rondô71ía está vivendo, agora, um período deci~ 
siyo para sua consolidação como Estado. Rondô­
nia precisa ter meios não apenas financeiros, mas 
de infra~estrutura para que o desenvolvimento 
ecdnõmico possa ser acelerado, aumentando a 
arrecadação do Estado, o que por S!J8 vez au­
menta os investimentos e tem conseqüências na 
infra~estrutura social. 

Soluçõe_s alternativas estão sendo estudadas e 
já estão em fase de levanta.rnento e análise de 
propostas para serem implementadas pelo perío­
do de um ano e meio, até que a Usini!l de Samuel 
comece a opérar. Essas soluções precisam sair 
das pr.anchetas dos técnicos e tomarem-se uma 
realidade na vida do rondoniense, antes que seja 
tarde demais. 

Impõe--se a aquisição imediata de grupos gera­
dores - pequenas unidades geradoraS a' diesel 
- para atender a essa situação de emergência. 

Temos notíCias ~entadoras do .Minist~rio das 
Minas e Energia e elas nós animam a persistir 
na nossa luta. 

A Eletrobrás - Centrais Elêtrlcas Brasileiras 
_--:::-através de seU Ptesidente Dr. Mário Pent:la Bhe­
ring propõe o equadonamento d9 nosso _proble­
ma energético pela implantação de um programa 
de obras recomendado pelo plano de recupe~ 
ração setorial. 

Esse programa de obras foi formulado no sen­
tido de suprir o mercado da capital, bem como 
dos principais centros de desenvolvirp~nto de 
Rondônia e compreeride obras de geração a se­
rem implantadas, com· a constr:uçãQ da Jiidroe-
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létrica de Samuel, com infcio de operação previsto 
para 1 988; Hiclroelétrica de Ávila, operando _a p_ar­
tir de 1990 e a Hidroelétrica de Ji-Paraná, a partir 
deJ995.. · 

Estão previstas ainda no referido plano as ter­
moelétricas de Porto Velho, que deve começar 
a operar ainda em 1987 e a termoelétrica de Ron­
dônia, com ~ração prevista para 1990. 

com essas Obras de geraçao implantadas tere­
mos um reforço adicional da ordem de 870 MW 
ao ststema elétrico atual de Rondônia. 

O nosso maior inimigo é o tempo, pois -não 
podemos esperar mais. 

A carência energética asso_ciada ao fluxo rniQra­
t6rio, que possibilitou a criação, apenas nos últi­
mos dez anos, de pelo menos a metade dos deze­
nove municípios do Estado, incorporou ao- coti­
diano da população, estimulada em um milhão 
e quinhentos habitantes, racionamentos ininter­
ruptos de até doze horas. 

O Governo do Estado está-teritando controlar 
a crise com a importação de geradores da Finlân­
dia para reposição nas usinas termoelétricas, pois 
a primeira geração hidroelétrica só ocorrerá em 
abril de 1989 com a entáldã em operação da 
primeira unidade da usina de Samuel, com capa­
cidade para 43,2 megawatts, cuja potência final, 
em agosto de 1990, seráde216megawatts. Espe­
ramos que os trâmites burocráticos nao atrasem 
essa operação e que possamos contornar a crise 
energética que está desafiando a todos nós. 

CerCa de 70% da população da região Norte 
não dispõem de energia elétrica e a maioria das 
companhias estaduais, devido ao alto custo dos 
geradores a diesel, é deficitária e preciSa de sub­
sídios. 

Nos dias 28, 29 e 3crproximOS PassadOS, sob 
o patrocínio do Governo do Estado, realizou-se 
o encontro pró-energia de Rondônia. Estiveram 
reunidos empresários do setor privado de geração 
de energia- interessadoS em investir tecnologias 
alternativas, além de autoridades governamentais. 
Desse enContro saiu um relatório que consollda 
as necessidades de expansão dos gjstemas elétri­
cos de Rondônia devido ao ãgréWamento da situa­
ção de fornecimento de energia ao Estado e confi­
gurando a tomada de consciência da sociedade 
rondoniense para o problema. 

A definição de uma proposta para o setor deve 
ser resultado de encontros entre técnicos e gover­
nadores dos Estados da Amazônia e Centro-Oes­
te. Ela deve ser globaliiante dri forma a atender 
toda a região e assegurar a produtividade dos 
9 Estados e Territórios que compõem a Amazônia 
Legal. 

O resultado desse encontro deverá ser levado 
ao Governo Federa] de forma clara, consistente 
e unificada. 

A Ceron enfrenta uma demanda-reprimida de 
250 mil quilowatts. Apenas 51 O mil pessoas dis­
põem de eletricidade no Estado, _enquanto a 
maioria da popu1ação - 890 mil habitantes -
utiliza fonte de energia e luz primitivas como a 
lamparina 

O Governo Federal deve assumir a geração 
da energia elétrica rle que Rondônia ne_cessita, 
a exemplo do que é feito em outras regiões e 
cujo déficit tem atravancado o processo da indus­
trialização e comprometido seriamente o seu de­
senvolvimento. 

Q_problema da falta de energia, particularmente 
no ~nterior, é tão grave que a população de algu­
mas cidades já incendiou escritórios da Ceron, 
incendiou uma prefeitura e ameaçou dinamitar 
a ponte sobre o rio Machado, na BR-364, em 
Ji-Paraná. 

Toda a energia que a Ceron gera chega a_ape­
nas 50 rillr watts. Esse volume está quatro vezes 
abaixo do que a empresa necessita para atender 
o interior, o que resu1ta numa demanda reprimida 
de 250%, fazendo com que 70% dos domicilias 
não disponham desse benefício, 15% tenham 
abas_tedrn_ento precário e 15% tenham abasteci­
mento apenas razoável. 

Na realidade de Rondônia alimentos deterio­
ram-se nas geladeiras, cirurgias são feitas à luz 
de velas e padentes morrem em mesas de opera­
ção de hospitais por falta de_ energia para fazer 
funcionar equipamentos vitais. · 

Sr.-Presidente, Srs. Senadores, esse é o quadro 
caótico em que vive o Estado de .R.orldônia. En­
quanto a média nacional é de 1,2 miJ quilowatts 
por ano, por habitante, ou 120 quilowatts por mês, 
a taxa consumida por habitante, em Rondônia, 
por mês, é inferior à taxa mfnima estipulada pelas 
companhias de eletricidade para cobrança de tari­
fas, que é de-30 quilowatts. O consUmo por habi­
tante no Estado é de, aproxiinadamente, 25 quilo­
watts. 

Precisamos de soluções definitivas e não de 
soluções paliativas. 

Ji-Paraná, que é uma das principais cidades 
de Rondônia e a maior do interior _do Es.~do, 
tem Urna potência instalada de 13.600 quilowatts, 
mas o sistema não consegue gerar esse totaL 
Precisa de mais 18.000 quüowatts, pois metade 
de sua população não tem eletricidade. 

Precisamos, Srs. Senadores, modificar a reda­
ção do artigo 175 do Substitutivo Bemardo Ca­
bral, pois a sua aprovação resu1tará na aplicação 
de tarifas estaduais extremamente elevadas na 
região Norte, o que eliminará em definitivo o Pó­
der de competição em toda a área e também 
as suas- possib1lidades de desenvolvimento. 

Se. hoje recebemos 21,4% dos 60% consig­
nados aos estados pelo Imposto Único sobre 
energia Elétrica arrecadado, passaremos a rece-­
ber apenas 5,2%, caso seja aprovado o referido 
substitutivo. 

Se quisermos manter o atual percentual tere­
mos que elevar as tarifas na região Norte em 
146%, ou seja, duas vezes e meia aquelas pratica­
das atualmente, o que tornará inviável qualquer 
projeto de manutenção ou construção de hidroe­
létrlcas, além de causar graves problemas sociais 
e e:conômicos. 

Insistimos na implantação de uma política dife­
renciada para a região Norte, pois somente dessa 
forma conseguiremos superar os obstáculos que 
nos deparam e afirmar a nossa autonomia política 
e administrativa. 

Nem tudo o que é bom para a região Sul e 
para a região Sudeste é bom para a região Norte, 
pois convivemoS com- Outra realidade e com ou­
tros problemas, e temos peculiaridades que não 
são comuns a outras regiões deste imenso Brasil. 

TemoS pressa na solução do problema energé­
tiCo e apelo às autoridades federais para que com-
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partilhem da nossa ansiedade, da nossa angústia, 
propiciando-nos meios que possibilitem um rápi­
do equacionãmento do problema. 

Vou insistir neste tema, pois tenho compro­
misso com o meu Estado e com o meu povo 
e não posse omitir-me. 

Entendo ser este um problema que merece 
um tratamento prioritário por parte do Governo 
federal, pois envolve os interesses de toda uma 
região e, por que não dizer. também os interesses 
nacionais. 

Renovo o meu apelo e espero que o Ministério 
das Minas e Energia consiga os recursos ne_ces­
sârios para que a Eletronorte possa ser _mais 
atuante no meu Estado e consiga encontrar uma 
solução definitiva para o noss_o grave problema 
energético. 

Não vamos desistirl A nossa Juta vai continuar 
e a minha voz se fará ouvir nesta Tribuna, defen­
dendo os interesses da região Norte e, principal­
mente, os interesses do Estado de Rondônia, por­
qUe também somos Brasil! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Tem a palavra o Sr. Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Acolhi, com ·entusiasmo, o lançamento do Pla­
no de Ação Governamental- PAG, 1987/91. Há 
tempos, tenho reiterado desta tribuna a imperio­
_sidade de balizadores concretos, por parte do Go­
verno, que assegurem a retomada do_crescimento 
e do emprego na economia brasileira, único cami­
nho capaz de proporcionar os reajustes condu­
centes à estabilidade monetária e à redistribuição 
das rendas. Mas confesso que, ~mbora reconhe­
cendo os méritos profissionais do PAG 1987/91, 
não me senti mais aliviado em minhas interro­
gações. Mais vale o PAG 1987/91, aliás, como 
testemunho das grandes faixas de miséria, analfa­
betismo e vida subumana de milhões de brasi­
leiros. A eles dirige-se messianicamente o PAG 
na esperança de redimi~Ios e reincorporá-los à 
vida so_cial. Faz: uma instrumentação da "'opção 
pelo social" prometendo aplicar 54,4% dos inves­
timentos públicos em programas sociais de base: 
educação, saúde, saneamento, habitação, trans­
porte coletivo e promoção social. Também nesse 
sentido enfatiza e consigna de "não à recessão" 
inaugurada pela Nova República após tormentosa 
crise_ de ajustes externo e interno do período 
81/84. 

!-\as tanto a "opção pelo social" como o "não 
à recessão"-nãõ ficam muito garantidos num pla­

--no qüe, em lUgar dos rumos da produção, prefere 
os prumos da redistribuição. Com efeito no tocan­
te à política Macroeconômica e Programa de 
Investimentos do Setor Produtivo Estatal o 
PAG pouco inova. Na verdade incorpora; no pri­
meiro caso, o_ Piano de Consistêncía Macroeco­
nômica, de autoria do Ministro da Fazenda, Bres­
ser Pereira; e no segundo, reinscreve metás que 
já são conhecidas desde o 1 ç Plano Nacional de 
DesenvoMmento da Nova República, lançado em 
maio de 1985 pelo ex-Ministro João Sayad. Neste 
caso, por uma razão óbvia, sflo as competentes 
estatais que atuam nos vários seg'"mentos as res-
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ponsáveis pelas projeções e quadros de fontes 
e usos de recursos, tendo sido tais empresas mais 
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estáveis na sua programação do que as próprias 
autoridades econômicas do Governo. Veja~se: 

1989 
I PNDINR PAG 

Aços 26 milhões ton.ano 26 milhões ton.ano 

Petróleo 740 mil barris/dia 780 mil bai'risldia 

Energia Elétrica 
57.600mW 55.735 mW 

.Álcool 13 bilhões litros/dia 16 bilhões litros/dia 

A grande variação entre os dois planos ocorre 
nas estimativas de produção de álcool, as quais 
se devem aos emergentes problemas externos 
do País a partir de outubro do ano passado, ora 
agravados pela guerra no Golfo Pérsico, e que, 
inclusive, já apontam para revisões que atingiriam 
20 bilhões de litros de áJcooJ em 1989. 

Curiosamente, sem qualquer justificativa ou 
proposição de política industrial complementar, 
o PAG revive para cima as metas da área de comu­
nicações ... 

Justamente um dos setores de ponta do novo 
surto industrial contemporâneo pela elevada den­
sidade de componentes eletrônicos que exige e 
que bem se poderia constituir em um dos pilares 
de uma política industrial indutora da nova dinâ­
mica intersetorial no processo de acumulação de 
capita1 na economia brasileira. 

Resta, pois, para o PAG 1987/91 a reiteração 
da denúncia da dívida social e o compromisso 
do Governo José Sarney ein alivi_á-la, para o que 
se propõe até um "mutirão contra a pobreza". 
Este programa despenderá Cz$ 430 bilhões, in­
cluindo-se Cz$ 70 bilhões -equivalente a US$ 
1 bilhão - para o financiamento do programa 
de distribuição gratuita do leite a 5 milhões de 
crianças- a cargo da poderosa Secretaria Espe­
cial de Ação Comunitária (SEAC). Paradoxalmen­
te, diante dos números do déficit social, todo este 
esforço do governo parece mais destinado a en­
grossar o dientelismo eleitoral do que a apre~ 
sentar um efetivo Projeto de Reconstrução da Na­
ção brasileira capaz de projetá-la no alvorecer do 
terceiro milênio da era cristã como portadora de 
uma missão humanJtária e llbertária. Concreta~ 
rnente, o PAG diz como assistirá a uma faixa da 
pobreza no Brasil mas não elucida o enigma de 
um desenvolvimento urbano industrial fortemente 
excludente e reprodutor de condições de extrema 
desigualdade regional e social. Temos 17,3 mi­
lhões de analfabetos; 16,9 milhões não escolari­
zados; 59,7 milhões morando em condições pre­
cárias de habitabilidade, sendo 12 milhões em 
favelas e cortiços não urbanizados das regiões 
metropolitanas; temos um déficit de 7,3 milhões 
de moradias; wn salário mlnimo de 58 dólares 
que sequer é alcançado por milhões de brasi­
leiros; temos 70 milhões de pessoas- brasileiros 
-vivendo precariamente, e 36 rriilhões (Unlcef) 
menores abandonados com renda mensal fami­
liar até 2 salários mínimos; 4,5 milhões de idosos 
que re__cebem menos de dois salários mínimos; 
6,5 milhões de débeis mentais irreversivelmente 
comprometidos; 90,8 milhões sofrerido de carên­
cia alimentar, com menos de 2249 calorias por 
dia; 55% das crianças de até cinco anos têm al­
gum grau de desnutrição, sendo que esta propor­
ção chega a 86,4%; 115 em mil crianças nascidas 

no Nordeste morrem antes de completar um ano 
de vida; metade da população economicamente 
ativa detém apenas 12,9% da renda nacional ... 
Dados todos do PAG! Números alarmantes e 
comprometedores que não -cabem numa ação 
de tipo assistencialista, ainda que bem intencio­
nada e supostamente amparada na determinação 
do governo de "tudo pelo social". Números que, 
na verdade, estão a exigir uma ceflexão mais pro­
funda da ação do govemo na economia e urna 
avaliação do próprio PAG 1987/91 como seu prin­
cipal instrumento. 

Por que, por exemplo, tantos ''planos"? O go­
verno da Nova República está atropelado pelo 
"I PND Nova República", ''Prioridades Sociais", 
"Plano de Consistência Macroeconômica", "Polí­
tica Industrial" e alguns outros documentos de 
menor abrangência e importância e agora, pelo 
''PAG 1987/91". Mas qual a visão estratégica do 
governo sobre a economia brasileira e a forma 
de enfrentá~la com instrumentos institucionais de 
execução e acompanhamento e definição de re­
cursos e responsabilidades? 

NOsso PaíS tem uma longa tradição de planeja­
mento do setor público para a promoção do de­
senvolvimento. Graças a esta competência, entre 
trances, solavancos ~ distorções chegamos à 
montagem de um parque industruial moderno, 
responsável pela geração de um nível de renda 
interna bruta que nos situa como oitava economia 
do mundo ocidental 

Fomos capazes de perceber no início da déca­
da de 50 os fatores obstaculizadores do progres­
so, na inexistência de sólida infra-estrutura de 
apoio ao investimento industrial. Logo depois, 
graças ã lucidez de Juscelino Kubstichek, o gover­
no pautou sua ação numa criativa estratégia de 
disseminação de pontos de germinação indus­
trial, aos quais alocaram, no seu famoso Plano 
de Metas, não apenas recursos financeiros, mas 
mecanismos de agilizaçã"o institucional- os Gru­
pos ExeCutivos-, mediante os quais se potencia­
lizava a máquina governamental com o en1ace 
de setores interessados da área privada com seg­
mentos paralelos do próprio Estado. 

Na adversidade da crise internacional da déca­
da de 70, decorrente de elevação dos preços do 
petróleo, igualmente respondeu o setor público 
no Brasil com a determinação de não ceder à 
inanição. Justamente no auge da crise, o Brasil 
ingressava numa era de "economta em marcha 
forçada", corno a intitulou em brilhante apálise 
o Professor Antônio de Barros Castro. Fomos ca­
pazes- e aqui está, entre nós, um brilhante Minis­
tro desta época, o Senador Severo Gomes -
de aproveitar as brechas do sistema internacional 
para aprofundar a substituição de importação no 
campo dos insumos básicos e bens de capital, 
ao mesmo feinpo em que os germens de política 
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nacional de informática: eram oportunamente·ua.:: 
balhados por competente grupo de técnicos civis 
e militares do governo e se lançavam com inusi­
tadO vigor as alavancas de um modelo energético 
a_ltemativo: Programa Nuclear e Proálcool. E hoje? 
~Q!J;:li __ ~ lição_ e estratégia do gov~rno sobre_ os 
problemas fundamentais, estruturais e conjuntu­
rais da economia brasileira? Qual a visão pros­
pectiva do governo sobre as recentes transfor­
mações do processá industrial nos países centrais 

-e as recentes mudanças no comércio interna~ 
cicmal'2_Como se situa o governo diante do deslo­
camento dos serviços tecnológicos da base in­
dustrial e do fato de que o comércio internacional 
neles se centra transformando grandes centros 
consumidores de alimentos e matérias-primas 
eiil redutos de produção de fnéditos excedentes, 
sobretudo agrícolas? Qual a visão do governo 
diante da já incidente revolução tecnológica e da 
própria filosofia do desenvolvimento atual que ca~ 
da vez mais aponta para o uso racional e: equili­
brado dos recursos naturais, percebendo o ho­
mem e sua experiência como uma parte da inexo­
rável realização cósmica? 

Ora, a todas estas indagações que impõem 
urna postura clara do governo, o PAG 87/91 nada 
responde. Nada diz. Pior: ameaça acabar eni tra­
gédia, como afirma um estudo recente do _reco­
nhecido economista argentino Aldo Ferre r ("Te c~ 
nologia, Dívida Externa e Desenvolvimento Naciow 
nal" -- Ed. Encontro ~São Paulo/E. Aires -
págs. 49, 50 e 51 ), 

"A capacidade de resolver positivamente o dile­
ma tem profundas conseqüências sobre o desen~ 
volvimento de cada país, sua cultura e inserção 
internacional. Esta capacidade não se importa; 
só pode ser gerada dentro de cada realidade na­
cional, graças à coesão das _forças sociais, a esta­
bilidade e a aptidão do sistema político para resol­
ver os conflitos internos e assegurar a união na­
cional. 

Quando um país conta com tais condições po­
de adequar a revolução tecnológica e as mudan­
ças _!10 sistema r_nundial às exigênciaS do seu de­
senvolvimento. Isto _é, por em prática processos 
convergentes que se reforçam reciprocaniente. 
Por exemplo, adaptar a tecnologia importada à 
dotação de recursos e necessidades próprias; ino­
var, empregando a capacidade dos contingentes 
científicos e técnicos para dominar e adaptar o 
conhecimento importado; transformar a estrutura 
produtiva elevando o conteúdo tecnológico da 
produção e do valor acrescentado; quebrar o dr~ 
cuJo vicioso da dependência, assentado na espe­
cialização em atividade primária; diverstficar ex­
portações e fechar a brecha tecnológica entre o 
·que se importa e exporta; elevar a entrada real, 
a poupança e a capitalização com recursos pró­
prios; gerar divisas para superar o estrangulamen­
:to da balança de pagamentos; permitir o cresci­
mento e a transformação sem endividamento ex­
cessivo nem escassez de pagamentos externos 
que limitam a produção interna; incorporar inves­
timentos de empresas estrangeiras num sistema 
complexo capaz de manter o rumo do própriO 
desenvolvimento. Enfrrn, crescer a partir de dentro 
projetando-se no restante do mundo com uma 
forte posição negociadOra sustentada riõ poder 
nacionaL A capacidade endógena de uma socie­
dade para adaptar-se à mudança e resolver o dile­
ma permite assegurar-lhe suas instítuiç-ões, as~ 
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sentar seu desenvolvimento político em bases es­
táveis, enquadrar sua evolução cultural nas pró­
prias tradições e expectativas. Quanto mais verSá­
til é a capacidade de resposta a estes desafios, 
maior é a capacidade de enquadrar, dentro dos 
limites nacionais, a conflitualidade inevitável de 
cada sodedade moderna, por definição pluralista 
e complexa. Ou seja, de realizar o desenvolvi­
mento econômico e social dentro do país, como 
um processo endógeno de maturação das forças 
da mudança e da transformação e, como é Jó9ico, 
de assimilação .do impacto da revolução tecno­
lógica. 

Tal capacidade permite uma coesão das forças 
sociais e do aparelho produtivo, evita deteriora­
ções insolúveis de nível de vid~ e expectativas 
dos diversos setores sociais, consegue que a esR 
trutura da oferta interna reflitê! as mudanças na 
composição da demanda, provocadas pelo increR 
mente do ingresso, e que o comércio exterior 
manifeste o crescente grau de complexidade e 
nível tecnológico do sistema produtivo interno. 

A capacidade da sociedade de resolver seus 
conffitos dentro de regras do jogo, determinadas 
pelo sistema institucional, é uma reafirmação funR 
damental para evitar um dos maiores perigos que 
enfrentam os países em desenvolvimento: o peri~ 
go de que seus problemas internos se transfor­
mem num campo de luta entre superpotências. 
O caráter global que a revolução tecnológica im­
primiu ao conflito Leste-Oeste gera graves amea­
ças à soberania, à paz e à capacidade de autode­
terminação dos países em desenvolvimento. 
Quando uma sociedade é incapaz de solucionar 
seus conflitos dentro de seus próprios limites e 
estes transcendem o limite da Nação e do Estado, 
corre o risco de intervenção es1rangeira e de inter R 
nacionalização de seus problemas internos. De­
sencadeia-se, então a tragédia." (Edições do 
Encontro - S. Paulo/B. Dirks - págs. 49, 50 
e 51). 

Diante deste desafio, não há como não concluir 
que o PAG/87-91 é um documento muito aquém 
da qualidade analítica e da concepção estratégica 
- econômica e institucional - da experiência 
brasileira de planejamento governamental. E que 
desmerece as instituições de políticas públicas 
do país. A tal ponto que o Ministério do Planeja­
mento subtrai funções executivas da LBA e perde 
o controle sobre o setor público para a Fazenda ... 

Não tem uma compreensão, ainda que sinté­
tica, do processo de desenvolvimento em curso 
- indústria, comércio intemadonal, sistema fi­
nanceiro mundial e revolução tecnológica ~. 
nem de suas implicações com os países em de­
senvolvimento, particularmente o Brasil. Não 
apresenta uma visão dinâmica dos problemas do 
desenvolvimento brasileiro, inclusive a reprodu­
ção gritante dos níveis de marginalização social, 
nem da intercessão governamental neste proces­
so com vistas a re_adequá-lo à parâmetros interna­
cionais, entr.e os quais se destaca a imperiosidade 
de estratégias autocentradas com e1evado com­
ponente de soberania sobre centros de informaR 
ção e processos tecnológicos. Não registra a ex­
periência recente, tanto dos Estados Unidos, co­
mo de países da Europa Ocidental e Japão, na 
condução das recentes mudanças, e que refor­
çam sobremaneira o relevo do Estado como pro­
dutor das condições materiais do salto tecnoló­
gico e do exercício ativo da_ ddadania, jamais co-

mo produtor de déficits impagáveis derivados de 
subsidio à ineficiência ou apolo paternal a fórmu­
las redistributivistas exageradas, como assinala, 
a propósito, outro lmpOrtante estudioso do desen­
volvimento latino-americano, Constantino Vaint­
sos, em recente publicação (Revista lntal/ju­
nho/87, Buenos Aires): 

"A conclusão geral é que ... as politicas govema­
mentáiS intem~s des~mpenharam um papel sig­
nifi_cativo na evolução e nas_ caracteristicas desta 
indústria (eletrônica, informática, telefónica). O 
respaldo oficial contribui para estabelecer as ba­
ses iniciais da indústria nos Estados Unidos e 
a facilitar seu crescimento a desenvolver, estru· 
turar e aumentar a capacidade tecnológica da 
indústria da Europa OCidental. A intervenção na 
indústria é, pois, um fenômeno novo. 

Destes ensinamentos podem-se extrair três 
conclusões fundamentais: 

a) os elementos críticos que proporcionaram 
o.motor do crescimento de parteS do setor de 
serviços e de atividades econômicas afins depen· 
deram, em grande parte, da natureza das políticas 
indusbiais e tecnológicas que foram seguidas pe-­
las respectivas economias, tanto a nível nacional 
como Efmpresarial. A conveniência de estudar, 
compreender e tirar conclusões políticas acerca 
do setor serviços é, sem dÚVida, de grande valor. 
Mas se as necessidades industriais e tecnológicas 
são tratadas em_ separado, ou o que é ainda pior, 
se não sãO consideradas, a análise resultante po­
derá se limitar a descrever unicamente os eplfe­
nômenos, em lugar de adentrar-se nas causas 
reéi_iS- das importantes tendências da economia 
mundial; 

b) um enfoque integrado dos subsetores perlj­
nentes ao desenvolvimento da indústria, os servi­
ços e a tecnologia, deve reconhecer o papel funR 
damental que desempenharp os governos, as po­
líticas governamentais e o setor estatal em geral 
neste campo. 

Nestas profundas mudanças econômicas, ori­
ginadas no avanço da tecnologia que se está pro­
duzindo no último quartel do século XX. o grau 
de integração conceituaJ depende de dois fatores: 
o comportamento dos setores e o desempenho 
conjunto do governo e dos empresários. 

c) tanto a análise desctitiv_adoqueé necessário 
efetuar, quanto a prescrição e avaliação das medi­
das pertinentes, requerem, em vista da natureza 
do tema tratado, uma perspectiva de mais longo 
prazo. As estratégias e iniciativas políticas acerta­
das têm um horizonte de vários anos, seja para 
a gestação dos insumosnecessários ao perfodo 
requerido para a obtenção de resultados. Dado 
a natureza das mudanças, o Pais tem que em­
preender transformações infra-estruturais ao or­
ganizar as atividades econômicas e isto não se 
pode encarar como medidas de curto prazo." 

Observa finalmente o autor, reiterando um dos 
pontos fundamentais à revisão da estratégia de 
planejamento governamental no balizamento do 
processo de desenvolvimento no Brasil: 

"Na atualidade, mais que em qualquer outra 
époCa, a divlsãc:i internacional do trabalho e a con­
corf"encia iJ:tternaç:ional se converteram numa lu­
ta entre sistemas de organização de fatores 
de produção: todo o processo demonstra que 
as vantagens comparativas não provêm das do­
tações de fatores e da .Qatureza. Ao contrário, 
dependem do controle e estruturação das infor-
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mações, as técnicas e a experiência empresarial, 
bem como de complementação enr..-e·os- bens 
e serviços que util~m intensivamente tecriologia. 

Sr. Presidente, Srs. Se_nadQres, como assinalou 
AJvin Tofler, a humanidade está provavelmente 
entrando numa '"terceira onda". Uma espécie de 
revolução similar à que ocorreu quando o homem 
se sedentarizou e criou a escrita, ou a que condu­
ziu a generalização dos conhecimentos com a 
descoberta da imprensa e do industrialismo. ViveR 
mos agora a crise do industrialismo e uma nova 
projeção de valores humanos centrados na efi. 
ciência, na organização, na democratização do 
processo decisório extra pacto corporativo, no 
reencontro paradoxal do homem com a natureza, 
aJiás uma verdadeira crise do humanismo, apesar 
dos argumentos contrários e desesperados do 
ilustre fisico brasileiro Cerqueira Leite. 

Diante deste novo quadro referencial, que se 
projeta numa nova ordem econômica internacio­
nal, magistralmente descrita em artigo de Peter 
Druker- que peço anexar a este pronunciamen­
to ......,.. redefinern-se os lugares das várias econo­
mias nacionais abrindo-se campos inéditos de 
aproveitamento de espaços. Uma pequena ilha 
deserta do Pacífico, politicamente organizada, po­
de construir sua redenção até na adequada trans­
formação de seu território em depósito de lixo 
radioativo e nuclear sem qualquer risco à sua 
população maior do que o risco de qualquer cida­
dão de Nova Iorque. Custos e riscos. na verdade, 
estão rapidamente se universalizando fazendo até 
com que certas experiências como Zonas de Pro­
cessamento de Exportação, voltadas ao aproveita­
mento de mão-de-obra barata se tomem tão ob~ 
saletas como as armaduras tecnológicas que as 
sustentaram. As fases de internacionalização dos 
mercados e internacionalização do campo de in­
vestimento, típicas do denunciado imperialismo 
do centro contra a periferia, seguiu-se a interna­
cionalização do processo produtivo. Aqui, dado 
o alto nível de desenvolvimento da "ind&..ria" re-­
lativamente a mão-de-obra, estiolam-se as velhas 
teorias da "importação de capitais", nos investi­
mentos di'etos, para não falar da obsolescênda 
dos conceitos econômicos de escola e aglome­
ração que construíram a era das gigantescas em­
presas multinacionais, hoje parteiras da crise de 
hegemonia dos Estados Unidos e da desabalada 
carreira de descrédito do dólar e suas sagradas 
instituições: a Bolsa de Valores de Nova Iorque 
e o mercado de aeroRd6lares ... Um observador 
atento perceberá os novos desafios da economia 
e do planejamento governamental nas entrelinhas 
de um artigo da Revlsta Humanidades? da UNB 
- outubro/87 - "A crlse do industrialismo" -
quando o jovem autor destaca a emergência de 
de produção fundada nos serviços proflSSionais 
de elevada densidade tecnológica e alto valor eco­
nômico, verd~deiras "-especiarias" do nosso temR 
po a encorajar a elevação da produtividade, da 
renda e dos fluxos do comércio, fazendo daí uma 
nova "origem da riqueza das nações", tão distante 
de Adam Smith em 1776 como do Ministro Anibal 
Teixeira com seu alentado, multicolorido e inócuo 
porta-avíôes assistencialista, onde, erradamente, 
o governo pretende acOmodar 2/3 da população 
miserável deste País cada vez mais perdido no 
pesadelo da incompetência. O PAG não analisa, 
não formula, não oferece _alternativas institucio­
nais, não se apresenta minfmamente como Plano 
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de Governo, mas simples proposta de aglutinação 
de interesses eleitorais. 

Conclusão de Gilson Schwartz, em artigo de 
avaliação do PAG, publicado na Folha de S. Pau· 
lo de 11 de outubro passado: 

"A Nova República nasceu sob o foco do "não 
à recessão" mas não conseguiu, até agora, dizer 
"sim" a um projeto específico de desenvolvimen­
to", ou, como ironicamente referiu o comentarista 
Joelmir Beting, no dia 3 do mesmo mês: "temos 
o plano de vôo; só falta o avião ... " 

ContinuamoS na mesma. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

I:: lido o seguinte 

REQOERIMENTO 
N• 244, de 1987 

Nos termos do artigo 367, do Regimento Inter­
no, requeiro o desa.rquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n" 309, de 1985, de autoria do 
Senador Heráclito Rollemberg, feita a reconsti­
tuição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1987. 
- Senador Francisco RoUemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O requerimento lido será publicado e inclufdo 
oportunamente em Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. Primeiro-secretário, 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQOERIMENTO 
N• 245, de 1987 

OF. n• 15/87-CEDEB 
11 de novembro de 1987 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da_ Comissão Espe­

cial, criada através do Requerimento n9 17, de 
1987, destinada a examinar a questão da Dívida 
Externa Brasileira e avaliar as razões que levaram 
o governo a suspender o pagamento dos encar­
gos financeiros dela decorrentes, nos planos ex­
temo e interno, venho, pelo presente, solicitar a 
Vossa Excelência, a prorrogação por mais 90 (no­
venta) dias do prazo concedido a esta comissão 
que se encerrará dia 20 de novembro próximo. 

Aproveito a oporturiidade para apresentar a 
Vossa Excelênda, os protestos de estima e consi­
deração. :--Senador Carlos Chiarelli, Presiden­
te. 

REQUERIMENTO 
N• 246, de 1987 

Of. n• 002/87-CEMC 
Em, 13 de novembro de 1987. 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão Espe­

cial Mista, destinada a programar comemorações 
pela passagem dos centenários da República e 
da primeira Carta Republicana no País, venho, 
pelo presente, solicitar a Vossa Excelência a pror­
rogação por um ano do prazo concedido a este 
órgão, a partir do próximo dia 18 do corrente 
mês. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência os protestos de elevada estima e consi­
deração. - Senador Lourival Baptista, Presi­
dente da Comissão. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Aprovados os requerimentos, ficam concedidas 
as prorrogações solícitadas. -

Sobre a mes.,., requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro_~seo:etário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 247, de 1987 

Nos teimcis do ãn._ 37l_,__alinea b, Qo __ Regimento 
lntemo do Senã.do Federal, requererrios urgência 
na tramitação-do PLS n? 99, de 1986. 

Senado Federal, 18 de novembro de 1987.­
Fernando Henrique Cardoso- Carlos Chia­
reUI- Jamil Haddad - Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O requerimento lido será votado após a Ordem 
do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicação que s_erá lida pelo 
Sr. Primeiro-secretário. 

J:: lida a seguinte 
Brasília, 18 de oove.mbro de 1987 

Senhor Presidente, 
Temos a_grata satisfação de cumprimentar V. 

EX- muito cordialmente, ao tempo em que deseja­
mos comunicar que nos ausentaremos do País, 
de 21 _a 25 do corrente mês, em viagem à cidade 
de Nova Iorque, a cor.vite da Universidade de Co­
lúmbla, para participar do Seminário "A Canso~ 
lidação da Democracia e a Crise Econômica: Ar­
gentina, Brasil e Uruguai". 

Para melhor clareza da comunicação, fazemos 
anexar ao presente cópia 00 expediente-convite 
da referida Universidade. 

Sendo s6 o que se nos oferece para o mo­
mento, valemo-nos da oportunidade Parª renovar 
a V. EX- nossos protestos. de elevada consideração 
e apreço. 

Atenciosas saudações, - Senador Carlos 
Chiarelli, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A comunicação lida vqi à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

(Em regime de urgência- Art. 371, 
B, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único~ do Projeto de 
Leí da Câmara n' 24, de 1987 (n• 8.551/86. 
na Casa -ae·ongem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da_ República, que dispõe quanto 
à proteÇão da propriedade intelectual sobre 
programas pa-ra computadoreS e sua comer­
ciàlização no País, e dá outras providêndas, 
tendo, 

PARECERES, sob n9 33, de 1987, e oral: 
- Da Comissão de Constituição e 

Justiça, favorável ao projeto_ com emendas 
que apresenta de n9s 1 a 6-CCJ; e 

- De Plenário, proferido pelo Senador 
Nelson Wedekin, favorável ao projeto nos ter­
mos do substitutivo que __ apresenta. (Depen­
dendO -de parec-ereS sObre- as emendas de 
nos 8 a 26, de plenário.) 

Em discussão. 

. Novembro de.!987 

-O Sr. Roberto Campos- Sr. Pre:sidente, pe­
ç<;> a palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDEI"ff'E (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos, para dis_cutir o Projeto. -

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS '- MT 
Para discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, caber-me-ia 
agradecer o_ esforço de conciliação desenvolvido 
pelos Senadores, Fernando Henrique Cardoso e 
Nelson Wedekin. S. EX'"', sem dúvida, se esforça­
ram por introduzir alguns melhoramentos no texto 
vindo da Câmara dos Deputados, texto autoritário 
como tudo que provém da SEl. 

Lembremo-nos de que a SEI é um dos dois 
monstros autoritários legados pelo Governo niili­
tar. Um era o SNI, de cuja criação seu próprio 
criador o General Golbery do Couto e Silva se 
declarava arrependido. O outro monstro autori­
tário é a SEI, de cuja criação o seu criador, Coronel 
Nelson Dytz se declara arrependido. Bizarramente 
o Governo civil abraçou, efusivamente, monstros 
criados pelo Governo militar e objetos de confiS­
são de arrependimento dos seus próprios cria­
dores. 

Ao agradecer o esforço de colaboração e conci­
liação que foram feitos pelos Srs. Senadores Nel­
son Wedekin e Fernando Henrique Cardoso, não 
posso deixar de mencionar que esseS esforços 
fracassaram pela absoluta intrãTisigência da SEI 
em alguns pontos básicos. 

Em primeiro lugar, gostaria de protestar Coiltrã-
o __ desrespeito que a SEI eXlb[u face_ ao Senado 
Federal. Na realidade, ~a tomou uma decisão 
sobre software, antes de votada a lei pelo Senado 
Federal. Não existia, legalmente, a figura<:J.o simi~ 
lãr nacional funcionalmente equivalerite. FÕi cria­
da por uma decisão intempestiva da SEI, com 
base apenas numa lei da Câmara, antes que esSa 
figura jurídica fosse consagrada pelo Senado F e~ 
dera!. Desrespeitou-se o Senado Federal e isso 
é objeto do meu mais franco protesto. 

Todas as disposições regulamentares ou legais 
sobre software, foram remetidas pela Lei n9 
7 232 a uma lei posterior, a ser votada pelo Con­
gresso, não cabendo a ação intempestiva da SEI 
na matéria. 

Essa ação, a1ém de ser tecnicamente incOfreta;­
provocou graves problemas políticos, inclusive, 
a reabertura desnecessária de um processo reta­
liatório, que tomou a forma, por ora, de mera 
advertência, mas que pode ter graves conseqüên­
cias futuras. Haverá audiências promovidas -pelo 
governo americano, onde os brasileiros vão-se 
manifestar, defender a sua causa; e onde importa­
dores e exportadores americanos vão falar, expon­
do seus interesses. 

De qualquer maneira pesa sobre nós uma noti­
ficação de reabertura do processo de retaliação 
- gerando um conflito político totalmente inótil 
e inoportuno - simplesmente por uma decisão 
tecnicamente errada da SEI, que rejeitou o pedido 
de_ quatro empresas brasileiras para registro de 
software MS-DOS das microsoft. Note-se que 
se trata de um pedido de empresas brasileiras 
que, aliás interpuseram recurso ao Conin coritia 
a negativa da SEI. 

A SEI alegou existir um similar n_açional fundei~ 
nalmente equivalente. Acontece que o chamado 
similar nacional é uma cópia parcial de um soft-
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ware já superado, modelo de agosto de 1984, 
o DOS-3.6, ao qUal já se sucederam 00~.1.3.2 
e 3.3, todos com melhoramento não contidos 
no similar nacional chamdo Sisne- 300-A.-0 
similar nacional não é, na realidade, um similar. 
~ uma cópia parcial de um software ultrapas­
sado, que não serve para o trabalho de rede, não 
serve para um apoio de janelas, não serve de 
apoio a discos superiores a 32 mligabltes e não 
serve para discos de 3,5 polegadas. E todos nós 
sabemos que os discos de 3,5 polegadas são 
os discos do futuro. E:: -o usado pelo Macintosh 
e sê-lo-á do sistema PS 2 da IBM. que constituirá, 
certamente, o padrão mundial. 

Há vários outros defeitos, nos quais não vou 
entrar: não há o GW Basic Interpreter, o desco­
dificador de erros, e conectador; não serve para 
operar nos ambientes operacionais exigidos hoje 
pelos usuários brasileiros; tem menos memória 
disposnível, a velocidade de cópia do disco A 
para o disco C é muito inferior, e assim por diante. 

Mas, o que quero acentuar, Sr. Presidente, é 
principalmente o básico erro de percepção: ·a 
software não é mais do que o livro da eletrônica 
do futuro. Nós estamos estabelecendo uma "San­
ta Inquisição" eletrônica, pela qual damos a uma 
organização autoritária, como a SEI, o direito de 
dizer se podemos ler Shakespeare ou se temos 
que ler Camóes. Os nosso netos lerão poucos 
lívros e muitos softwares de computador. 

O software não é mais do _que o livro da eletrô­
nica do futuro. Não concebemos que um buro­
crata nos diga qual o livro que devemos ler, mas 
estaríamos aceitando, nesta lei, que o burocrata 
nos diga qual o software que poderemos utilizar. 

Esse é um erro básico de percepção. É também 
uma impossibilidade - digamos - de natureza 
técnica, Sr. Presidente. Os softwares são de Uma 
variedade enorme. Como apreciar urri Sírnilar fun­
cionalmente equivalente? Só o usuário é que pode 
sabê-lo. 

Há softwares para entretenimento; softwares 
para a medicina, inúmeros expert system; soft­
wares de engenharia, planilhas de cãlculos, pro­
cessadores de dados, software sobre biogenê­
tica, sofware sobre astronomia, ffsica nuclear, 
química orgânica, química inorgânica. É um·a vas­
ta biblioteca mundial. Se nada pode ser comercia­
lizado no Brasil sem o nihU obstat da "Santa 
Inquisição" eletrônica, a SEI se veria a braços 
com milhares e milhares de softwares das mais 
diversas especialidades. E teria que dizer se existe 
ou não um similar equivalente. Eu não aceitaria, 
por el{emplo, que tendo escolhido um software 
de economia ou econometria, produzjdo pela Uni­
versidade de Hamburgo, vl~sse um funcionário 
da SEI, que não sabe economia, dizer-me que 
existe um similar nacional produzido pela Uni­
camp, cujos tripulantes do Departamento da Eco­
nomia, tiveram e usaram amplamente a chance 
de arruinar a economia brasileira. Quem deve jul­
gar da funcionalidade ou não do software é o 
usuário e não um burocrata. Não entendo que 
a SEI seja uma universidade _ecumênica capaz 
de .apreciar a imensa variedade da biblioteca inter~ 
nacional de software que o usuário br_asileiro 
exige. E é o usuário, que precisa garahtir sua 
eficiência e competitividade que tem de ser satis­
feito. A indústria é um me!io e não um fim. 

Consideramos o problema industrial. Há soft­
wares de tempo real para controle numérico de 
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máquinas, Esses softwares podem variar de má­
quina para máquina, e há várias substituições do 
software numa só máquina. Se submetermos 
o c;.adastram(mto, indispensável à comercialização 
do software, à apreciação de uma entidade buro~ 
crática como a SEI, certamente, condenaremos 
o empresário brasileiro a uma das duas coisas: 
ou a recorrer ao contrabando, que está sendo 
feito madçaniente-e continuará a ser rei to se for 
aprovado este projeto ou, então, a se desmoder­
nizar, a se desatualizar, a ter que praticamente 
sucatear a sua indústria, porque a velocidade do 
progresso tecnológico não se mede pela bitola 
burocrática da SEI. Há, aliás, vários outros absur~ 
dos no projeto, ·sr. Presidente, além da questão 
da verificaçãO do similar nacional funcionalmente 
eCN-ivalente. _ 

É preciso, seffi di:lvida, reconhecer que os Se­
nadores Nelson Wedekin e Fernando Henrique 
Cardoso tiveram o cuidado de diminuir um pouco 
o -graU de arbítrio da SEI,_ estabelecendo certos 
critérios de apreciação da similaridade. Mas man­
tiveram o prfrfdpio funeSto da reserva de merca~ 
do. Essa nova reserva de meréado é supliciante 
para o usuario, como as anteriores reservas de 

--mercados têm sido_ asfixiante para os consumi~ 
dores. Allás, a tradição das reservas de mercado 
no Brasil é desastrosa. A primeira reserva de mer­
cado foi a Marinha Mercante na navegação de 
cabotagem, introduzida por Dom João VI. E todos 
sabemos o que é ineficiência de nossa navegação 
de cabotaQem. 

Nós temos um contraste claro entre a televi~o 
e o cinema. O cinema brasileiro tem toda sorte 
de proteção, inclusive reserva de mercado e Hnan­
ciZúnento subvencionado; a televisão não tem ne­
nhum beneficio especial. Entretanto, as novelas 
da televisão brasileira atingiram qualidade mun­
dial, e são objeto de exportação, sem nenhuma 
reseiVa de mercado. Comparemos a indústria de 
eletrônica de consumo com a informática. A infor­
mática nada exporta, a não ser por parte das multi­
nacionais que aqui já estavam há muito tempo. 
Não é uma indústria exportadora; não tem com­
petitividade, perde vergonhosamente para a Co­
réia, para Taiwan, para Formosa, para Ong.3pura, 
para Escócia, vai perder para Espanha que está 
introduzindo uma indústria de computadores me­
diante jolnt ventures, e uma moderna indústria 
de microeletrônica, através de joint ventures da 
estatal telefônica com o AT and T. Perderemos 
em toda a linha. O mercado interno é insuficiente 
e- hão temos aCeSsO ao mercado internacional 
por baixa qualidade. 

A eletrônica de consumo do Brasil, que não 
tem reserva de mercado, como televisores e gela~ 
de.irà.S, atingiu qualidades bastante satisfatórias, 
e agora está ficando retardado por culpa da SEI 
que Mo _deixa que- os produtores aqui instalem 
dispositivos eletrônicos mais modernos. A indús­
tria de automóveis, da mesma maneira, vai ficar 
atr_asada, porque a SEI dificulta a produçao, aqui, 
no Brasil, por empresas subsidiárias das grandes 
montadoras, da eletrônica embarcada. O auto­
móvel braSileiro vai ficar desatualizado. Aliás, 
quando se fala que a indústria automobilística 
tem reserva de mercado, labora-se em engano, 
porque na reserva de mercado do automóvel, o 
que se fez foi proteger o produto produzido no 
Brasil contra o produto importado. Mas atraíam-se 
os produtores estrangeiros, convidados por Juce-
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lino Kubitschek para instalarem fábricas aqui. Por­
que õ que interessa não é a produção por brasi­
leiros, sendo irrelevante o "umbigo" do acionista; 
o que nos interessa é que a produção seja reali­
zada no Brasil. A indústria automobilística foi cria­
da segundo um modelo engenhoso de Jucelino 
Kubíschek Chamou todos os produtores que pa­
ra aqui queriam vir - eu próprio participei de uma 
viagem com Jucelino mendigando a vinda de fa­
bricantes para o Brasil. Conseguiu-se, apenas íni­
cialmente, um ligeiro interesse alemão; depois vie­
ram a Volkswagen, a Mercedes.Benz e as antigas 
montadoras americanas transformaram-se em fa­
bricantes. Depois vários outros fabricantes - Fiat, 
Volvo- se instalaram em épocas diferentes. Nunca 
houve proibição de instalação ou reserva de mer­
cado no sentido da "lei de informática''. Havia 
uma portaria do CDI, que sUjeitava os-projetos 
à uma análise crítica. e o CO! agiu, chegou a 
agir ilegalmente, dificultando a implantação de 
algumas indústrias, Hoje a situação brasileira é 
tal que, mesmo que convidemos japoneses, fran­
ceses e ingleses a virem para expandir nossa in­
dústria automobilística - não virão, porque o con­
trole de preços destruiu a rentabilidade da indús~ 
tria. Mas não existe nenhuma rese!'Va de mercado 
legal. Em principio, qualquer firma pode se insta­
lar no Brasil. A proteção dada pelo GElA foi seme­
lhante à proteção que os americanos fiZeram con­
tra os automóveis japoneses. Impuseram_ ~ptas 
aos automóveis Japoneses, mas convidãram as 
firmas japonesas a irem para os Estados Unidos; 
e estão lá todas instaladas como empresas ameri­
canas; porque "Buy American" nos Estados Uni­
dos significa comprar na América; não comprar 
de americanos. A Toyota, a Nissan, a Honda, a 
Mazda, hoje instaladas nos Estados Unidos, sá.o 
consideradas indústrias nacionais com todos os 
privtlégios. Mas, Sr. Presidente. Srs. Senadores, 
os absurdos que permaneceram, apesar dos lou­
váveis esforços do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, cujo eSpín"to de conciliação admiro, ape­
sar dos louváveis esforços do Senador Nelson 
Wedekin, que trabalhou incansavelmente neste 
projeto e, apesar das advertências que foram feitas 
pelo Senador João Menezes, cujas emendas 
construtivas foram em parte rejeitadas, o projeto 
contém de[eitos insanáveis. Vou citar um deles. 
É o direito de cassação. Vê-se logo que a SEI 
tem origem militar. Nasceu no ventre do SNI, num 
conluio com Deputados de esquerda e com em­
presários cartoriais. O hábito de cassação de direi­
to permanece. O artigo 11 estabelece, em favor 
da SEI, o direito de cassação para cadastramentos 
obtido após inúmeras dificuldades. Esse cadastra­
mento seria revogável ao fun de três anos. O cria­
dor de software que se interessa pelo mercado 
brasileiro, faz esforço de propaganda aqui, treina 
usuários, constitui um distribuidor, cadastra os 
seus produtos para a comercialização, se vê em 
face do perigo de, ao final de três anos, ter o 
seu cadastramento cassado! Estamos entronizan­
do aqui, cassadores profissionais, que sofrem de 
umá deformação profissional. Eles são autoritá­
rios e despóticos; não admitem e não entendem 
a liberdade de mercado. Qual dos Srs. Senadores 
investiria na montagem de um sistema de distri­
buição de software impo~ad9, tr$~ndo usuá­
rios, propagandizando o prodúto, próelfrar.fctQ..u-:!_~'·­
lhorar o nível da cuhura nadonal, para, ao fim 
de três anos, receber uma simples notícia; ~ o 
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seu cadastramento está revogado e o seu apare­
lho de comercialização tem que ser desativado. 
Qual dos Srs. Senadores investiria? Faz sentido, 
isso, meus Senhores? Trata-se de uma arbitrarie­
dade absurda. 

Consideremos ainda- um outro aspecto do pro­
blema. Eu próprio, no interesse de evitar a criação 
de uma reserva de mercado baseada no arbítrio 
do burocrata que julga - sem ter competência 
para tanto - se existe ou não o similar nacional, 
tomei a iniciativa de sugerir uma tarifa aduaneira. 
Como o produto não é suscetivel de processa­
mento segundo a rotina alfandegária, propus que 
se criasse uma espécie de quota de contribuição, 
por mim chamada de Taxa de ContribL.Jição, apli­
cada à venda do software importado. Criar-se-ia 
um obstáculo financeiro, um desinçentivo à comM 
pra de software estrangeiro. Os recursos seriam 
colocados num fundo que chamei de "Procom", 
para auxiliar a indústria nacional de software. 
Esta merece auxílio e proteção, mas não a prote­
ção esterilizante da reserva de mercado, que cria 
cartórios, e sim, urna proteção sadia e universal­
mente aceita, por via de incentivos fiScais e fman­
ceiros. 

Essa idéia de substituir a arbitrariedade dQ bu­
rocrata por um desincentivo finan_ce:!ro ao soft­
ware importado, em beneficio do software na­
cional, foi aceita pela SEI, Asespro e Sucesu, com 
uma modificação perversa: não em "substituição" 
à reserva de mercado mas em "adi~ãp" ;,_ela. 

Então, temos agora urri duplõ-õl55táculo que 
punirá o usuário e dificultará nossa modernização 
tecnológica A proteção ao software nacional é 
praticamente infmita, o que destrói a excitação 
competitiva e o ânimo ino~dor. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena -:­
Fazendo soar a campainha.) - Nobre Senador 
Roberto Campos, lamento informar que o tempo 
de V. Ex' já está ultrapassado em mais de cinco 
minutos e pediria a V. E'X" que encerrasse seu 
pronuncimento. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Eu pediria 
a indu1gência de V. Ex', porque eu já estava inscrito 
para falar antes da Ordem do Dia e, infelizmente 
não tive essa oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luc_ena) -
Mas V. & está, agora, falando na discussão e 
corno o projeto está em regime de urgência, o 
tempo é limitado. Mesmo assim, a Mesa, conside­
rando a relevância da matéria e o empenho de 
V. EJc!' em discuti-la, ampliou o seu tempo, que 
já se esgotou há mais de cinco minutos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presi­
dente, apenas para concluir, criamos então três 
tipos de obstáculos: primeiro, para comercializa­
ção de software importado exige-se uma verifica­
ção de existência de similar nacional, segundo, 
o software importado terá o desincentivo fman­
ceiro que sugeri - apenas, ao invés de a taxa 
ser de ad vaiarem, será de até 200% ad valorem, 
ao arbítrio da autoridade. Uma tributação de 
200% é proibitiva e, internacionalmente, parecerá 
escandalosa 

Terceiro, Sr. Presidente: a empresa nacional 
distribuidora, que for distribuir o software impor­
tado - e, infelizmente, 95 ou __ 99% dos nossos 
softwares são importados, é o usuário que os 
quer para aumentar sua produtividade - sofrerá 
urna discriminação, pois terá que pagar ao Fundo 
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de Apolo à Indústria Informática até 5% da receita 
bruta, encargo que transferirá ao usuário. 

Sr. Presidente, 5% da receita bruta pode ser 
muito mais do que o lucro líquido. Há uma grosM 
seira impropriedade contábil e, além disso, três 
.inconstitudófl.alidades: fere-se o princípio de iso­
nomia, porque duas empresas nacionais, uma 
que venda software nacional e _outra que venda 
software importado, terão tratamento discrimi­
natório. Fere-se, também, o princípio de liberdade 
do exercício da profissão. A -Constituição eStabe­
lece que "é livre o exercício de oficio e profissão, 
sa1vo as condi_ç:õ~ de capacidade Q!Je a lei estabe­
lecer". Condição de capacidade é a demonstração 
de capacidade na_quele ofício -o oficio de distri­
buição. Exige-se demonstração de capacidade de 
um médico, ou de wn engenheiro, mediante di­
ploma, mas não _se exige que nenhum deles se 
transforme_ num~ promotor do desenvolvimento 
tecnológico. O distribuidor não é um Investidor. 
Um distribuidor de Volkswagen não pode ser 
compelido a investir na tecnologia da Volksvagen. 
Um vendedor .de remédio_estrangeiro, numa far­
mácia, i1ã0 Pode ser corripelido a se tornar wn 
agente de promoção tecnológica. Isso viola o livre 
exercício _de ofído e profissão expresso no art. 
153 da CônStittiição Federal e que está repetido, 
substancialmente, nos mesmos termos no projeto 
da Comissão de Sistematização. Há uma terceira 
inconstitucionalidade: a existência de três modali­
.dades de tributo sobre o mesmo fato gerador. 

Há, portanto, Sr. Presidente, urna improprie­
dade contábil e nada menos que três inconstitu­
cionalidades nesse artigo. 

Atendendo ao apelo de V. EX', peço permissão 
para explicar, posteriormente, as emendas, sepa­
radamente. 

O Sr. Leite Chaves ..::. Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Leite Chaves, o Senador Roberto 
Campos não mais pode conCeder apartes. O tem­
po de S. _EX se esgotou há mais de quinze mi­
nutos. 

O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, o assun­
to é muito importante. Como votaremos essa ma­
téria sem discuti-lã?-É melhor para o Senado não 
votarmos esse projetO-e aprová-lo temerariamen­
te. Eü gost:aifâ de fazer urna observação ao discurM 
so do nobre Sen_ador. 

Q_$_~. ~RESIDENTE (Humberto Lucena) -
De acordo com o Regimento, V. Ex~ não pode 
dialogar com a Mesa, mas, em se tratando, como 
disse há pÕ_uco, da importância da matéria, permi­
tirei que o Senador Roberto CampOs conceda 
o seu aparte para que possa coricluir. 

O Sr. Leite Chaves- Muito obrigado, Sr. 
Presidente. _Senador Roberto Cainpos, os discur­
sos de V. Ex', como todas as suas intervenções 
nesta Casa, são muito sérios. V. EX' é um homem 
culto, muito_refletido, muito ponderado, tem posi­
ções conhecidas no País e, com o_mesmo brilho, 
V. & se_ está havendo neste assunto qu_e é um 
dos mais atuais em suas atenções. A Casa ouviu 
V. EX' com toda a atenção. Entretanto, eu gostaria 
de fazer um reparo ao discurso de V. Ex'\ porque, 
do contrário, a Casa poderia ficar em estado de 
perplexidade, sobretudo quando V. Ex' se refere 
ao art. 11, que assegura a nu1ificação _dos cadas­
tramentos. Realmente, isso existe; mas em duas 
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sit'uações: por determinação judicial ou quando 
o cadastramento de programa incida em inveracf­
dade, isto é, seja inverídico; quando haja erro com­
provado nas informações apresentadas pelo inte­
ressado. Então, veja V. EX que o Estado jamais 
poçleria deixar de atuar nesse instante. De acordo 
com a Constituição, não há assunto nacional que 
fuja ao c_ontrole do Poder Judiciário._ E, no qu~ 
diz respeito- ao interesse naci_ona1, o Estado não 
pàde deixar de interferir, sobretudo quando um 
programa dessa natureia que implique, inclusiVe 
segurança nacional, seja arruinado, tendencioso. 
Desta maneira, as considerações de V. Ex- seriam 
muito -mais lúcidaS se eSSa parte fOsse esclarecida, 
pOrque o art. 11 é absolutamente explícito. E se 
o País não permite que se fabrique sequer sa1sicha 
sem que o Estado controle, como pode permitir 
que progranlas sejam realizados a critério exclu­
SiVo do interessado, sem que o interesse nacional 
seja preservado através de fiSCalização e_fic_ai? 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Tenho im­
pressão de que V, EX está-se referindo a um ªrti_go 
diferente daquele que se discute. A minha objeção 
é ao artigo 99, que diz: 

'"'O cadastramento para fms e efeitos do 
art. 8? desta lei terá validade mínima de três 
anos e poderá ser renovado a critério da Se­
cretaria Especial de Informática." 

O artigo a que V. Ex' se refere envolve violações 
de lei ou vício do distribuidor de programas. O 
art. 9":' é de natureza diferente: o cadastramento 
foi perfeitamente regular, assim como·o compor­
tamento do distribui doi". Apesar disso, fica ao arbí­
trio da SEI renovar ou não o programa de cadas­
tramento. 

O Sr. Leite Chaves - Po_rque é urna mera 
concessão. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - A-Consti­
tuição não prevê concessões no exercício de Ven­
eta competitiva Isso é objeto de comércio nolmal. 
Eu pediria a V. EX' para não exagerar no conceito 
de segurança naciona1, que tem sido muito abusa~ 
do: Automação de escritório não é segurança na­
dortal, nem, tampouco, software de jogos. O 
software para aperfeiçoar o rendimento de vaca 
leiteira não é segurança nacional; o software para 
dosar adubos agrícolas não é segurança nacional, 
um software sobre transplante de fígado não 
é segurança nacional, um software sobre plani­
lha eletrônica não é segurança naciona1. São pouM 
quíssimos os Softwares, p-ouquíssimos - so­
mente os softwares de ordem bélica - que se­
rão segurança nacional. E _estes, os ministérios 
militares se encarregam de importar sem nenhu~ 
ma perturbação da SEI. Declaro, explicitãffiénte, 
que nesse terreno a SEI não deve se meter, e 
até agora não se tem metido. São duas coisas 
inteiramente diferentes. 

O Sr. Joáo Menezes- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem, 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra a V. Ex-, pela ordem. 

-0 SR. JOÃO MEN-EZES- (PFL- PA Pela 
ordem.) Sr. Presidente, Srs. SenCJdore~-

Este_ as_sun_to _sobre software é ~Jm dos mais 
complexos talvez dos que passaram por esta Ca­
~-· Pelas forças das circunstâncias, ainda me en~ 
contra no segundo ano primário em relação a 
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este assunto, apesar de ter-me debruçado sobre 
ele. 

O Senador Roberto Campos é- aqui quem -tem 
mais conhecimento técnico sobre o projeto. Mas, 
o que existe é uma boa vontade de todos os Sena­
dores, no sentido de encontrar a melhor solução 
para esta lei sobre software, que é a primeira 
lei sobre o assunto. 

Já conversamos com a Uderança do PMDB, 
com o Senador Nelson Wedekin, e estamos cami­
nhando para aceitar várias das emendas que fo­
ram aprovadas na Comissão de COnstituição e 
Justiça, indusive emendas de autoria do Senador 
Roberto Campos. O assU:rlfO esta Complexo. 

Peço a V. EX', Sr. Presidente, que suspenda 
esta sessão dez minutos, a fim de que as Uderan­
ças e o Sénadór Roberto Campos possam conver­
sar, para ver se chegamos a um denominador 
comum e votar esta lei do software. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi~ 
dente, peço a palavr~ para ~a que~o de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Antes de conceder a palavra a V. Ex", terei que 
responder ao Senador João Menezes, dlzendo a 
S. EX que a Presidência entende que não há f!e­
c:essidade de se suspender a sessão para efetto 
dessas negociações. porque estamos na fase de 
discussão e há vários Srs. Senadores que querem 
debater a matéria. Portanto, se suspendermos, 
vamos prolongar a sessão e, talvez, prejudicar o 
resultade final. 

Peço, assim, a S. Ext que, juntaril.en~ com os 
lideres Carlos Chiarelli, Fernando Henrique Car­
doso, Virgílio Távora e o Senador Roberto Cam­
pos, enquanto a discussão prossegue, faça essas 
negociações, para que possamos chegar a um 
bom termo. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. --

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
(PMDB- CE. Para questão de ordem. Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente, minha questão 
de ordem, já que também pretendo discutir esta 
matéria, ___ ~_ exatamente para que possa soJicitar 
a-V~~ essa providência que acaba de adotar. 
Mas eu também discordo dessa conversação nu­
ma matéria tão importante em que retire as Ude­
ranças aqui do plenário, já que tem sido tão escas­
sas as presenças das Uderanças, aqui nas reu­
niões do Senado, que elas sejam retiradas nesse 
momento em que nós temos todo interesse em 
debater um problema de tanta COfl!_Eiexidade e 
de tanta gravidade. Eu acho que todos devem 
esperar a elucidaç~o das questões relativas à in­
formática ã esses direitos autorais, lembrando 
bem que estamos discutindo direitos autorais e 
que quero me reportar sobre isso Jogo -que V. 
Br me der a pa]avra para esse fim. _ ~-

EntãO, eu faria um apelo Para que as Uderanças 
ficassem aqui e viessem discutir conosco esse 
problema e não deixassem esse plenário sem u~ 
deranças, enquanto, mais uma ~~amos dls~utir 
assutos importantíssimos desasSistidos da onen~ 
tação partidária. Acho que esses contatos poderão 
ser feitos posteriormente, antes da votação, mas 
sem interromper esses debates, que me parecem 
da maior importância. 

Concordo com a dedsão de V. ~. mas rogaria 
que, pelo menos desta feita, contássemos com 
todas as Lideranças presentes aqui no plenário 
do Senado Federal. 
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O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
Tiánsmíto o apelo de V. EX"' aos Srs. Líderes. 

Continua em discussão o projeto. 
O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. 

Presidente, gostaria de discutir o projeto. 

O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
Antes havia pedido a palavra, pela ordem, o nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso, Uder do 
PMDB. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PMDB - SP. Pela ordem. Sem revisão do 
orador-Se. Presidente, veja V. Ex' que não temos 
o dom da ubiquidad~- Vai ser difícil atender a 
todas as demandas, ~porque, efetivamente, é ne­
cessário conversar sobre certos pontos técnicos. 
Posso estar ausente dessa conversa e estar aqui 
no plenário, mas seria mais útil que estivesse pre­
sente à conversa. Evidentemente voltaremos ao 
plenário em cinco minutos, e explicaremos ponto 
por ponto. É necessário, porque são assuntos que 
dependem de negociações muito complexas, que 
envolvem várias partes, indusive o Governo, e, 
apesar de alguns não pensarem assim, em matéR 
ria de interesse nacional luto para que os pontos 
de vista do Ciovemo tenham vigência. 

O SR. PRESIDENTE (H~berto Lucena) -
Concedo a palãvra, para discutir, ao nobre Sena­
dor Od Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
_(PMDB- CE. Para di~cutir. Sem revisã_o ~o_o:a­
dor) - Sr .. Presjdente, chamo a atençao JniCJal­
mente, de gue estamos discutindo um assunto 
que tem a seguinte ementa: 

"Dispõe quanto à proteção da propriedade 
Intelectual sobre programas para computa­
dores e sua comercialização no País, e dá 

. outras providências." 
Dispõe quanto à proteção da propriedade inteR 

lectual e é evidente que isso se restringe a progra­
mas para computadores e sua comercialização 
no Brasil. 

Em síntese, es_tctm-9~- :!:r~~n_d_o _de um assunto­
dlfiC.i'l1n10e que Cabe perfeitamente no Título de 
Direitos Autorais. Direitos autorais são de uma 
complexidade tão grande que até hoje o Judiciá­
rio, apesar dos profundos estudos de CJóvis Bevi­
lácqua sobre a matéria, tem dificuldades para a 
aplicação de normas relativas aos direitos auto­
rais. 

No que se refere ao direito autoral de obra literá­
ria, a complexidade é grande. Na criação artística, 
a complexidade é maior ainda. O controle desse 
direito, a materializaçáo desse direito, tomar esse 
direito capaz de se transformar em moeda, em 
finanças, em benefícios financeiros, tudo isso t: 
da maior complexidade. 

Aqul riós eStamos diante, por exemplo, de wna 
perigosa definição que se contém, exatamente, 
no Parágrafo único do art. 1 ~. e peço a atenção 
de V. Exfs exatamente para esse artigo, porque 
contém uma definição, e se essa definição sair 
frouxa, sair errada, sair exagerada, abusivamente 
tecniclsta oú coisa parecida, de repente toda essa 
lei estará sem sentido, porque toda ela se assenta 
nesta definição. Então, notem: 

"Parágrafo único. Programa de compu~ 
tador é a expressão de um conjunto organi­
zado de instruções em linguagem natural ou 
codificada contido em suporte físico de qual-
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_quer natureza, de emprego neces~rio ~m 
máquinas automáticas de tratamento da m-

- -formação, dispositivos, instrumentos ou 
equipamentos periféricOs, baseados em téc~ 
nica digital, para fazê-los funcionar de modo 
e para' finS determinados." -

Sr. Presidente, sabe o que significa isso? Abso­
lutamente nada, isso não significa juridicamente 
coisa nenhuma. Essa definição é absolutamente 
vazia, é uma composição de má redação, un:a 
redação pessimamente aplicada, orações mal dts­
postas, fra_ses quase que soltas e palavr~s que 
iláo expressam o sentido que elas tem na hngua­
gem nossa, na Ungua Portuguesa. É fâcil_a~alfsa~ 
isso e chamo atenção dos Srs.,_ porque Isso e 
muito importante. 

"Programa de com~utador é~ a ~~r~sã~", ~ó~ 
vamos proteger aqui expressoes ; se Já e dificll 
ao Bi"asii que não tem legislação específica sobre 
direito de imagem, principalmente a imagem sob 
aspectos de uma moral psicológica. que é um 
dos grandes problemas, também, do Judiciário, 
o Brasil nurrca encontrou a legislação específica 
sobre isso, está agora a regular "expressões". 

Expressão é algo substantivo, absolutamente 
abstrato. Sei que os bens em Direito podem ser 
corpóreos e incorpóreos. Grãnde parte. do~ b~s 
são na verdade incorpóreos, mas aqu1 nos nao 
estamos tratando de bens incorpóreos, muito pelo 
contrário, ri6s estamos tratando de bens corpó­
reos, de algo materialmente existente, alg? q_ue 
existe e que se ajusta a máquinas, qu~, allás eu 
não chamaria de máquinas, eu chamana de apa­
relhos, porque a máquina dá quase que uma idéia 
de fugir desse conceito eletrônico dos co':"puta­
dores, um conceito primordial, e que devena levar 
a outra conceituação. Então, nós estaremos tra~ 
tando, aqui, de garantir direitos a expressões. Pro­
grama de computador é expressão. Isso s~ toma 
muitO subjetivo. Então, se V. ~ que aqUI estão 
debatendo com tanta clareza o assunto, como 
o Senador Roberto Campos, se todos se aprofun~ 
darem verão _que nós não estaremos _d~cl:l~~~~ 
aqui -eoisas-mãteriaiS;-atgo- que- Vãi Ser vendido, 
entregue, coisas, bens materiais não fungíveis _e, 
talvez, não consumíveis, bens entendidos como 
bens de comércio, bens de _consumo, mas, antes, 
bens de comércio que estarão expostos à venda, 
e, como tais, sujeitos à existência de ví~ios redil"?i­
tórios, isto é, defeitos. Disquetes que nao poderao 
·funcionar que poderão conter defeitos que impe­
çam o se~ devido aproveitamen~o. Mas, nós não 
estamos definindo isso, Sr. PreSJdente, nós esta­
mos definindo é a proteção à expressão, ·proteção 
à linguagem, programa de computadores, expres­
são de um conjunto organizado de instruções em 
linguagem natural. Esclareço que e_sta. p~l~vra 
"natural", aqui, fica desprovida de sentido JUnd~co. 
Natural em Direito, significa aquilo que está liga­
do à Natureza, mas sem a proteção da Lei. É 
como filho natural. Aquele que é filho de alguém, 
mas sem a proteção legal. Eu ctigo "ffiho legiti­
mo" é filho também por força da Natureza, mas 
tem ~ garantia do Direito. Daí a expressão "legíti~ 
mo" substituindo "natural". Natural é aquilo que 
vem por força da Natureza, como familia natural, 
casamento natural, filho natural. Quando digo pa .. 
rentesco natural, é um parentesco ilegítimo. Se 
quero dizer parentesco com um sentido de natu .. 
ral, por força da Natureza, protegido pela Leí, digo 
parentesco por consagüinidade, que, no entanto, 
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poderá ser natural, desprovido da proteção da 
Lei, ou sob a proteção da Lei o parentes_co legíti­
mo. A palavra ''natural'', em Direito, sempre signi­
fica um fato ligado à Natureza, mas_ desprovido 
da proteção da Lei E é exatamente aqui que esta­
mos: "linguagem natural", a expressão fica abso­
lutamente frouxa, "ou codificada_, CQOtido em su­
porte físico". Na verdade, o suporte físico é que 
vai ter a comercialização, ele é que contém a 
linguagem. Se levo para uma expressão mais co­
mum, como a comercialização de. um disco, con­
tendo música clássica ou popular, o-disco é uma 
coisa, e o direito autoral das canções que ali estão 
impressas é-outra coisa totalmente inversa. O di­
reito autoral à ''Aquarela do Brasil'' é dos suces­
sores do Ary Barroso. Mas há discos dO Ary Ba_rro­
so que são vendidos corno bens comerciais e 
há os direitos sobre aqueles benS de comércio 
que são bens de consumo. Aqui, por ser um pro· 
blema de computador, estamos misturando tudo. 

· Confundimos o objeto em si, falamos dos seus 
vícios redimitórios em artigos seguintes e, ao mes­
roteger algo subjetivo, que é a linguagem que 
vai de algum modo ser impressa nesse disquete 
capaz de se reproduzir com a linguagem que con­
tém na máquina, como se chama aqui, que- eu 
chamaria de aparelho. 

Chamo a atenção para essa definição, que me 
parece perigosfsslma, porque mistura duas situa­
ções jurídicas absolutamente diversas: o direito 
autoral, que é cobrado numa outra circunstância 
bem diferente do que se comercializa, do que 
se vende. Sei que estou falando num assunto 
muito complexo- talvez V. Ex!6 não estejam nem 
acompanhando o meu raciocínio. Mas me parece 
que essa definição do parágrafo Único do art. 
1? é capaz de expor ao ridículo toda a legislação 
que vamos elaborar aqui, de proteção à lingua­
gem destinada aos computadores. Temos que 
nos defiriir se queremos proteger algo incorpóreo 
ou queremos tratar de bens corpóreos, bens de 
comércio não fung[veis, embora destinados ao 
consumo. 

É somente isto, Sr. Presidente. 

O Sr. Leite Chaves - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador, para permanecermos dentro do 
Regimento, a Presidência esclarece que a palavra 
a V. Ex~ é do mesmo Partido do orador que acaba 
de se pronunciar, e no regime de urgência, cada 
Partido só pode ter um orador. V. Ex" falará, na 
discussão, em nome da Uderança do PMDB. 

O SR. LEI1E CHAVES -Sr. Presidente, terei 
quantos minutos? 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
V. Ex" disporá de sete minutos e irielo. 

O SR- LEITE CHAVES (PMDB- PR. Como 
Líder, para discutir.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Estamos discutindo aqui em projeto da mais 
alta importância. Se não nos houvermos bem po­
deremos ser seriamente acusados. 

O Senador Roberto Campos é _um homem que 
.":e :.. ..... ·V:Veu neste campo há muito tempo;, -s. EX' 
tem posição ideológica e procura falar de cátedra 
sob um determinado aspecto que não Ci"'"'lc.il'l<;!­

ramos essencial. O País tem altos interesses nisso. 
Mas, EX", quero mostrar aqui um artigC",- porque 

não sei_ at~ que ponto esteve_ o Governo cons· 
ciente ou não do seu Cabimento-; que n-ão po_de­
mos aceitar: é sobre a questão da dur..,bilidade 
dos direit<?~ autorais. 

Sabem V. EXI's que os países subdesenvolvidos 
são explorados pelo elastério do tempo em que 
paga direitos autorais sobre determinadas produ­
ções. No Brasil qualquer direito prescreve depois 
de 20 anos. Os cUreitos que mais resistem à pres­
crição são os direitós pessoaís, eles não vão além 
de vinte anos. Os direitos reais vão a dez anos. 
Mas quero chamar a atenção da Cãsa para uma 
disposição que não podemos aceitar, que viola, 
inclusive, dispos[ção- de todas as Constituições 
brasileiras. É que neste projeto Exf' os direitos 
autoriais remanescem por vinte e cinco anoS. Co­
mo é·que podemos admitir isto? Então, uma firma 
estrangeira, mais avançada, que açlquire de tercei­
ros, dO próprio inventor, determinado programa, 
explorá-o mundialmente por 25 anos, quase uma 
existência! Este dispositivo é inconstitucional. 
Nem a Constituição nova admite isto. Quando 
~ trata de direitos brasileiros, quaisquer que se­
jam, há a limitação a 20 anos. Na primeira vez 
em que se trata de assunto de interesse interna­
cional, ar são 25 anos! 

Ora, Si. Presidente, as próprias locadoras de 
filmes já não estão admitindo os constrangimen~ 
~s a que são submetidas. Hoje, pagam-se à Metro 
Goldwin-Meyer direitos autorais de produções fei­
tas há vários anos. Esta questão haverá de regula­
mentá-la em outra situação: Mas, neste caso, não 
podemos admitir isto,_ porque é uma ignomínia. 
i:: uma exploração permanente e eterna! Os pro­
gramas--são feitos nos Estados Unidos, Japão, 
n~ França. M~i~~ vezes, o criador é um indivíduo, 
um funcionário de uma empresa, um técnico, 
um rapaz inteligente. Lembrem-Se do Apple, que 
foi um programa inventado por garotos desse 
tipo. 

No caso, terceiras pessoas concebem um-de­
terminado programa. As grandes firmas intema­
cionaís- adquirem-no e passam a explorá-lo. Isso 
ocorre no mUndo todo, mas, no Brasil em parti­
cUlar, fica-se pa-gando programas dessa natureza 
durante 25 anos. 

Os direitos autorais têm seus limites estabe­
lecidos aOs- nfVéiS da riõrmalidade. A!'ltigamente, 
o autor de um livro tinha direitos c_oncebíveis. 
Autores como Do_stoievsky, Machado de Assis e 
Eça de QueirOz, tiiiham -direitos que passavam 
para a família durante determinado tempo. Mas 
sabem V. Ex~ quaJ era o público que lia, por algum 
tempo, os-livros destes autores? Era um público 
extremamente limitado. 

Hoje, há uma desproporcionalidade entre o in­
vento_ e Q amplo mercado de consumo. 

O art. 49 está assim redigido: 

"Fica assegurada a tuteJa dos direitos rela­
tivos-aos programei-s de computador, pelo 
prazo-de 25 anos, contado a partir do seu 
lanÇamenfu em qualquer país. 

§ ]9 A proteção aos direitos de que trata 
esta lei independe de registro ou cadastra­
mento na Secretaria Especia1 de lnformáti­
ça." 

Vti· :·Ti V. Ex~' é um abuso! Nem o direito de 
propriedade alcança esta proteção. 

Quero chama.r a atenção do Senado, para este 
aspecto porque este projeto não ser~ aprovado, 
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pelo menos com a minha permanência em plená­
Jjo. Porque desta forma virá favorecer apenas os 
titulares_c:los programas de origem externa. Então, 
Q País passaria a ser um instrumento de servidão. 
Nós seríamos, durante 25 anos, dependentes des­
ses direitos absurdos. E esses direitos não s_e re­
vertem em favor dos criadores dos programas 
e sim dos que o adquirirem por compra, às vezes 
a preço vil. 

Volto ao art. 11. O Senador Roberto Ca.mpos 
é um homem inteligente, está discutindo o assun­
to aqui com limitaçãó de prazo, é certo. Prepa­
rou-se, todavia, para isso. Mas S. EJc'l não foi muito 
correto comigo, porque é realmente o a_rt_.__11 que 
estabelece a questão da nulificaão dos efeitos dos 
programas comprometidos -, diz o art. 11: 

"Será tomado sem efeito, a_qualquer tem­
po, o cadãstramento de program~: 
1-por sentença judicial; 
li- por ato administrativo, quando com­

provado que as informações apresentadas 
pelo interessado, para instruir o pedido de 
cadastramento, não são veridicas." 

Quer dizer, quem pode proteger o mercado 
é o Governo através do ato aç!ministrativo, que 
é mais eficaz, para proibir pi"ogramas viciosos, 
inveridicos. · _" 

De forma, Sr. Presidénte, que a Casa tem que 
refletir sobre este assunto, sob r~ este e- 65 C:Jemais 
constantes do projeto. Quero dizer a V. Ex!' e à 
Mesa que esta matéria não passará, po~que h~e­
rei de pedir verificação de qu~rum. Nao adrmto 
que uma indignidade destas seJa aprovada na Ca­
sa. Nunca asseguramos à criatividade nacional 
um direito de fruiçao por 20 ·anos. A primeira 
vez que aparece aqui projeto Visando à -proteção 
do software dá-se-lhe wna proteção de 25 anos, 
o que s6 beneficia grupoS internacionais q_ue vi­
vem explorando a miséria e o subd~senvolVImen­
to dos países atrasados. _ ~ .. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tranCJl:l!h­
zem-se porque,_ com o meu vqto, este projeto 
não será aprovãdõ. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad, para discutir o projeto. 

O SR- JAMIL. HADDAD (PSB - .R.!. Pai a 
discutir. Sem revisão do Orador.)- Sr. Pr"esidente, 
Srs. Sertadores: :- - ________ _ 

Tem sido muito discutido o aspeCtO- -técniCo 
deste projeto de alto interesse na fase de final 
de sécUlo XX. reladonado com prOblema de com-
putação·. - -

Sr. Presidente, já havia declarado anteriormente 
em aparte ao nobre Senador Mansueto de Lavor, 
nesta sessão, que me causou estranheza, ontem, 
chegando à minha residência, estafado de wn 
dia de duas reuniões na Comissão de Sistema­
tização e, querendo relaxar, liguei a televisão e 
vi S. Ex', o Embaixador dos Estados Unidos, falan­
do e confirmando retaliações às nossas _exporta­
ções, relacionadas com o problema da votação 
deste projeto. ~ - _" . 

Sr. Presidente, existe algo estranh.o •. hoje~-iei8~ 
cionado com as finanças e com quem as admi­
nistra neste P<;~ís. O nobre Ministro da Fazenda, 
por várias vezes, estev_e_ nesta Casa, bem como 
o Sr. Presidente do Banco Central, que esteve 
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por duas vezes, numa semana, todos declarando 
que havia um estudo sobre a viabilidade da con­
versão da dívida externa em_ capital de risco, mas 
que a casa tomaria dência da evolução desse 
entendimento. E já existe um projeto de decisão, 
aprovado, de autoria do nobre Deputado Paulo 
Ramos, para que a Assembléia Nacional Consti­
tuinte debata e vote esse projeto de resolução 
no Plenârio da Assembléia Nacional Constituinte. 
O Conselho Monetário Nacional, no entanto, on~ 
tem, resolveu baixar uma instrução, tra:nsfonnan~ 
do parte da nossa dívida em capital de risco. 

Sr. Presidente, há uma desnacionalização total 
da noss:i economia neste momento. Voltamos 
ao FMI. Vamos deixar de bazófias, vamos deixar 
de mentiras, porque a rea1idade é a seguinte: já 
estamos sendo monitorizados pelo Fundo Mone­
tário Internactonal que foi quem impôs a conten­
ção dos_salários, para tentar diminuir a dívida in­
tema do nosso País. 

Como já disse, Sr. Presidente, qual a moral do 
Conselho Monetário Internacional que dá 50 bi­
lhões de dólares à TRANSBRASIL e acha que 
isto não c:ausa inflação? As últimas opções do 
Conselho deram recursos a algumas empresas 
em situação falimentar, empresas privadas, que 
são defendidas com veemência nesta Casa. Não 
somos, absolutamente, contra as empresas priva­
das, mas que elas sejam geridas pelos seus recur­
sos ou pelos recursos dos bancos privados. Quan­
do as dificuldades ocorrem, o Banco Central, com 
o nosso dinheiro, com o dinheiro do contribuinte, 
é que resolve o problema. Aí a dívida é socializada. 
Só aceitam o socialismo e aceitam de muito bom 
grado, neste caso, nessas situações falimentares 
das empresas privadas. 

Sf. Pie.sidente, o projeto em votação é de gran­
de importância. O nobre Senador Roberto Cam­
pos declarou que o soft para brinquedos, para 
jogos, não é segurança nacional, mas são segu­
rança nadonal sim, os projetos deste País dos 
diversos Ministérios; são segurança nacional os 
problemas de fmanças deste País, é de interesse 
e segurança nacional o problema estratégico des­
te País. No entanto, garanto, temos a certeza e 
sabemos que os Estados Unidos não admitem 
que um centímetro, em termos de soft, seja con­
cedido a outro país dentro dos Estados Unidos. 

Sr. Presidente, defende-se o capital nacional? 
Não, 

No entanto, a grande política do capitaJ interna~ 
cionaJ existente nos Estados Unidos não impede 
que haja nos Estados Unidos. neste momento, 
uma dívida externa maior do que a dívlda externa 
do Bras~ juntamente com Argentina e México. 

Hoje os Estados Unidos estão c::oni uma dívida 
para com o Japão, em termos· numéricos, se não 
me- engano, da ordem de 140 bilhões de dólares. 

Sr. Presidente, como-conseguir ressarcir ou di­
minuir esse débito, essa dívida externa, que provo­
ca a dívida. interna? Aumentando os juros da dívida 
dos países devedores, através da rede privada 
bancária americana. 

Sr. Presidente, considero este projeto de 9rande 
interesse para o nosso País. T einos qlf~ defender 
o que é nosso. Somos xenófobos, mas não aceita­
mos voltar a ser colônia. 

Peço, então, aos Srs. Senadores que - sabe­
dores que somos do trabalho desenvoMdo pelo 
nobre Senador Nelson Wedekin, para nos apre-
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sentar este substitutivo ora em discussão atentem 
para as necessidades reais do nosso País, acima 
de tt.Jdo, não só em termos de segurança nacional 
çomo também em termos de proteção à indústria 
na<:ional. 

Eram-estas, Sr. Presidente, as considerações 
que queria fazer, neste momento, a respeito deste 
polêmico assunto ora ·em diScussão. 

-O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão o projeto e as emendas. 
(Pausa) 

Não havendo quem pe.ça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, c::om a apresentação 
de emendas, e estando a proposição em regime 
de urgência, os pareceres sobre as mesmas serão 
proferidos imediatamente. 

Em fac_ e da ausência dos Srs. Lideres, inclusive, 
dos Srs. Relatores, para negociação em tomo do 
assunto, suspendo a sessão por dez minutos. 

Está sUspensa a sessão. 

(Suspensa às 12 horas e 22 minutos, a 
ses:;go é reaberta às 12 horéiS e 34 minutos.) 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 

Solicito ao nobre Senador João Menezes o pa­
recer da Comissão de Constituição e Justiça sobre 
o Substitutivo do Relator, Senador Nelson Wede~ 
kin, 'e as Em'endas de n~" 8 a 26 de Plenário. 

Com a palavra o nobre Senador João Menezes. 

SR- JOÃO MENEZES - (PFL - PA. Paro 
emitir parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estou bastante esperançoso, para chegannos 
a um ponto de convergência na discussão deste 
assunto, que envolve matéria da maior comple­
xidade e do maior interesse para o nosso País. 

Da reunião que agora tivemos, ficou estabe-­
lecido e combinado mais ou menos que vamos 
dar preferência à votação do substitutivo apresen~ 
tado em plenário pelo Senador Nelson Wedekin, 
com a aprovação das seguintes emendas da Co­
missão de C~:mstituição e Justiça e as outras alte­
rações a que me vou referir. Então, no projeto 
que vai ser votado será indu\do o seguinte: 

"§ 3Q fica~,stipuladooprazomáximode 
120 dias concedido à Secretaria Especial de 
Informática- SEI, para manifestar-se sobre 
o pedido de cadastramento de que trata este 
artigo, contado a partir da data do respectivo 
protocolo." 

Fica incluíd<? também o seguinte artigo: 

"Art- 23. Importar, expor, manter em de­
pósito, para fins de comercialização, progra­
ma de origem externa não cadastrado." 

E mais, as emendas aprovadas na Comissão 
de ConstitWção e Justiça relativamente ao prazo 
em que o Poder Executivo deverá regulamentar 
esta lei; prazo de 120 dias a contar da data da 
sua publfcação. 

Quanto ao projeto do S_enador Nelson Wedekin, 
estabelecemos as seguintes alterações relativa­
mente ao art.&', letra b, que diz: 

"ao investimento pela empresa nacional 
que comercialize programas de computador 
de origem externa, de quantia não inferior 
a 5% (cinco por cento) da receita bruta odgi~ 
nária dessa comercialização, no Fundo Espe-
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cial de Informática e Automação, Subconta 
"'Pro9ramas de computador", de que tratam 
os arts. 15 e 16 desta leL Suprima-se."' 

Esta letra b foi retirada, extirpada, ficando fora 
a obrigatoriedade de fazer esse desconto na recei­
ta bruta ou líquida. Não fica nenhuma disposição 
sobre o assunto. 

o art. 9' diz, 

"O cadastramento, para os fins e efeitos 
do art. 89 desta lei terá validade mfnima de 
3 (três) anos e poderá ser renovado, a critério 
da Secretaria EsPecial de Informática- SEI, 
observando o disposto no § 29 no citado arti-
go." -

Este foi substituído. 
Quanto a este art. 99 _ficou combinado o se­

guinte: 

.. 0 cadastramento, para os fins e efei­
toS- do art. ao desta lei, terá validade mínima 
de 3 (três) anos, automaticamente aprovado 
pela SEI e com o pagamento da taxa a que 
se refere o artigo." 

O Sr. Roberto Cantpos- Permite-me V. EX 
um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Pois não, nobre 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador João Menezes, com a permissão 
do nobre Senador Roberto Campos, V. Ex" não 
pode ser aparteado, porque está proferindo um 
pareCer. 

Pediria ao nobre Senador Roberto Campos que 
se reseNasse a comentar o parecer de V. Ex" no 
encaminhamento da votação. 

O Sr. Roberto Campos -Pois não! 

O SR. JOÃO MENEZES - Sr. Presidente, 
como era um esclarecimento, talvez fosse mais 
útil que S. Ex" falasse. 

Diz o art. 11 do Substitutivo: 

"Art. 11. A Secretaria Especial de Infor­
mática- SEI, dec::idirá s_obre os requerimenw 
tos de cadastro no prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias, a partir da apresentação 
das informações completas para sua análise. 

§ }9 Exaurido este prazo, o requerimen­
to será tido por aprovado, nos termos em 
que for formulada. 

§ 29 A formulação de exigências ou o 
não-atendimento satisfatório destas, suspen~ 
de o decurso de prazo antes referido." 

Isto foi retirado completamente, porque perma~ 
neceu o dispositivo aprovado pela Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Ficou mantido o art. 17, que estabelece a quota 
ad valorem, observado o percentual máximo de 
200% devendo: 

" ... o percentual máximo reduzir~se-á para 
150% (cento e cinqüenta por cento), con­
cluído o primeiro qOinqUênio, e para 100% 
(cem por cento) concluído o segundo qüin­
qüênio, respectivamente, _da entrada em vi­
gor desta lei. 

Parágrafo único, Os percentuais serão fvca~ 
dos por classe de programa de computador, 
coriforrne tabela a: ser aprovada pelo Canse-
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lho Nacional de Informática e Automação­
Confm, levando~se em conta o desenvolvi­
mento da capacitação tecnológica nacional 
em informática e as necessidades do usuá­
rio." 

Diz mais, as Disposições Geriils art. 30; 

"Será permitida, mediante a prévia anuên­
cia da Secretaria Especial de Informática -
SEI. a importação ou .o internamento, confor­
me o caso, de cópia única do programa de 
computador, destinada à ublização exclusiva 
pelo usuário final." ---

Propomos a seguinte alteração: 

"Será permitida a importação ou o interna­
mento, conforme o c.aso, da cópia única do 
programa de computador, destinada à utiliza­
ção exclusiva fmal pelo usuário _final, cabendo 
a esse o pagamento da quota estabelecida 
noart.l7." 

F oram estas as modificaçõ~ introduzidas no 
substitutivo com as quais, iuntas com as da Co­
missão de Constituição e Justiça,_e aproveitadas 
as emendas e sugestões do Senador Roberto 
Campos, chegamos a este ponto de convergên­
cia; espero que o Senado possa aprová-lo, a frrn 
de darmos a primeira lei do software. 

É realmente, um fato importante na vida comer­
cial, econômica e financeira do nosso Pais. E ~ 
peramos, com isso não s6 ~stal;!elecer proteç~o 
nacional ao software, como também não fechar­
mos as portas para que o software possa progre­
dir todas as veres que for necessário buscar re<:ur­
sos fora. Sr. Presidente, com parecer favorável 
ao substitutivo, com a aprovação das emendas 
aprovadas nas Comissões de Constituição e Jus­
tiça e as emendas da concordância hoje firmada 
com a presença do líder Fernando Henrique Car­
doso e do Relator de Plenário do Substitutivo, 
Senador Nelson Wedekin. Nosso parecer é con­
trário a todos as outras Emendas conforme ficou 
acordado. 

Era esta a explanação que eu tinha que fazer, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Com a palavra o nobre Senador Nelson Wedekin, 
para emitir parecer sobre as emendas de plenário. 

O SR. I'IELSOI'I WEDEKII'I (PMDB - SC. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presideilte, Srs. Senadores: 

Apenas reitero o que observei na sessão ante­
rior, de que esse substitutivo é o resultado de 
amplas. sucessivas e @:é exaustivas_ rodadas de 
entendimentos e negociações. A ú1tima dessas 
rodadas de negociações e entendimentos se deu 
há pouco com os Senad.ore~ Virgilio Távora, Car­
los_ Chiarelli, João Menezes, Roberto Campos, Fer­
nando Henrique Cardoso e esSe Relator, 

Do nosso ponto de vista, pelos entendimentos 
que mantivemos nesse exato momento, há dez 
minutos, estamos de acordo com todas as formu­
lações feitas pelo Senador João Menezes. É claro 
que existem outras emendas, emendas que de 
um modo geral, visam corrigir algumas distor­
ções, falhas, lacunas, desse projeto, e que serão 
a tempo e hora por mim observados. 

A minha proposição é no sentfdo de que se 
agilize a discussão desse projeto, que desde logo 
possamos analisar as emendas_ que estão na Me-

sa, emendas que estão em elaboração - pelo 
menos uma dela,s é de_ autoria do nobre Senador 
RobertO-Campos - e que com a apresentação 
dessas ein~ndas, com o exame dessas emendas 
por mi111, Refafcir de mérito, possamos avançar 
na discuss~Q. É muito mais importante que anali­
semos emendéJ a emenda, proposta a proposta, 
muitas delas já foram- devidamente contempladas 
no meu substi_Mivo, outras eu, com toda certeza, 
contemplarei agora, c:omo resultado desse último 
entendim~nto; e, ;;tp final do e:xame, de emenda 
-a emenda, com certeza nós teremos, afinal, o 
projeto pronto. -

Para primeiro enfoque, eu diria a V. Ex" e aos 
demais-Senãd_ores isso. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Completada a instrução da matéria, passa-se à 
votação. 

Votação da Emenda n9 7 (Substitutivo), que 
tem preferência regimental. 

" OSR. VIRGÍUOTÁVORA-Sr.Presidente, 
peço a palãVra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Para encaminhar, concedo a palavra ao Senador 

-Virgílio Távora. 

O SR. VIRGIUOTÁVORA (PDS- CE. Para 
-encarriinhar a votação.) -Sr. Presidente e Srs. 
senadOres:-- · 

O que tínhamos a dizer era longo- e fastidioso. 
Vamos procurar ser o niã.iS sintético possível. To­
do esse impasse na Lei de soft pode-se traduzir 
numa frase: estamos colhendo a tempestade dos 
ventos que semeamos. 

Em outubro de 1984, aprovada que foi a cha­
mada lei de Informática, que melhor seria cong­
nomjnada. "Lei lndustri~ da Informática", entre 
os seus artigos constava o art. 43, justamente 
o_ inciSo referente ao soft, que seria objeto de 
uma legislação _especial. Fiéis a esse predicamen­
to, em dezembro do mesmo ano, calcado em 
estudos da SEI, da Assespro, da Abicomp, da 
Sucesu, e dás tnuitas, f~qüentes e inumeráveis 
reuniões qu_e o Senador Carlos Chiarelli havia tido 
com esses órgãos, das de<;:isóes de então, senlpre 
êonflitantes entre as necessidades e as ambições 
de uma entidade e de outra, apresentávamos, 
c_om o placet da SEi, o Projeto n9 260 que, infeliz­
mente, graças à ação do antigo Governo e do 
atual, dorme placidamente nos arquivos do Se-
nado. -

Ná ~peca, não teríamos tido esse corre-corre, 
_não teríamos tido essas pressões, essa -sitUaÇão 
internaclonal_que nos faz, hoje, de um lado, apoiar 
um projeto cuja qualificação vamos nos escusar 
de dar e, de outro lado, esbarrar com a necessida 
de _da afirmação de independência desse País. 

Ficamos, portanto, num dilema que as pessoas 
que querem bem a esta Nação enfrentam com 
muita dificuldade. Vamos dã:er, com todas as le­
tras: a paciência beneditina do Senador Nelson 
Wedeki_n, c;om a compreensão do Senador Ro­
be_i:to Campos, a intervenção do Senador Feinan­
do H~nr_ique Cardoso, nossa própria, para não 
ser injusto com aqueles que _rnais trabalharam, 
fora o üder Jo_ão Men~es, dá como resultado 
um substitutivo que não _é boro, rnas, não podia 
_s~_melhÕr, fruto do projeto originário. 

Foram meses de trabalho. E dirão, aqui: "Se 
o Senhor achªY<lJâo ruim, por que apresentou 
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tantas emendas"? Não somos criança, sabemos 
g~beríamos que mais dias, ou menos dias,_selia 
-aprovado. E, se Í1ão fofa esse trabalho de ãperfei­
,o;;;~~m~nto, consagr~r-se-ia aquele monstrengo 
que veio_ da Cãinara. Algumas das pessoas que 
lá trataram do assunto, dúvidas t.emos. se alg\Jrna 
vez na vida souberam o que era um soft. 

RaZão por qUe tOdas as emendas apresentadas 
em plenário, ·permitimo-nos ler uma delas~ na sua 
j~Jstificação, iÍwanavetme-nte, começam COm essa 
declaração: 

"Em princípio, somos contra o Projeto n9 
024/87, oriundo da Mensagem do Poder EJ.ce­
cutivo. Nossas idéias sobre o regime jurídico 
para o soft estão consolidadas em Projeto 
n'1260, de _1984, até boje inexplicavelmente 
parado naS Comissões Técnicas desta Casa. 

Ante a iminêm::i~ de votação pelo Senado 
daquele, é dever nosso, de consciência, pelo 
menos procurar aperfeiçoá-lo, daí a iniciativa 
em questão." 

Srs. Senadores, Isto significa uma dedar_~ão 
de princípios. Não somos a favor do regime de 
direitos autorais adotado pelo Governo brasileiro, 
recuando da sua posiçáo anterior. Não vamos, 
como oposicionistã,-dizer que_ isSo" (oi mercê de 
pressões ex:ógenas. Mas _onde há fumaça, sempre 
houve algum fogo. 

O projeto original da SEI, que com modificação 
-encampãtn.os, não tínhamos a menor dúvida que 
era, cortados todos os excessos autoritários da­
quele órgão, o que melho( Satisfazia aos interesses 
brasileiros. 

Queremos dizer que as tempestades a que nos 
referíamos, foram justamente oriund~s dos ventos 
.semeados pelo Governo anterior e pelo atual, e 
nos explicamos em duas palavras: o projeto apro­

-vado pOr este Congresso, da Lei de Informática 
-suspeito somos "" falar, por ter sido s~u Relator 
- era um projeto muito bom, que representava 
aspirações, se não da to~lida.de, mas da quase 
totalidade do povo brasileiro. 

Mas vimos fé púnica, traindo compromissos 
assumidrn; em nome do Poder Executivo pelo 
~r. General PaniiQ Venturini ao qual estava subor· 
dinada_a: SEI, Secretário-Geral que era do Conse­
lho de Segurança Nacional e do_ Sr. CoroD_el Edi­
son Dyts, que geria aquela Secretaria; o Executivo 
legislou pelo veto, coisa até então inexistente dt<;n· 
tro 9-e todo o sistema _legislativo brasileiro. 

O mal de tudo isso, o mal de todas essas en­
crencas, o mal dessa bri_ga que hoje aparece coin 
todo esse contorno de escândalo, do MS DOS, 
é oriundo principalmente do fato terem acabado 
com Cü_NlN - o CONIN hoje não existe mais 
na práti_ca. A idéia bástca que norteou a Lei _de 
Informática é que o Congresso Nacional e um 
Conselho de Ministros e representantes dos seto­
res da área, presidido pelo Presidente da Repú· 
bJica, dent,ro_da~ diretrizes gerais_ que o Congresso 
_bosquejara do Plano Nacional de Informática, sus~ 
tentado por um Fundo Nacional de Informática 
-também vetado- traçaria e decidiria as gran· 
des questões oriundas da interpretação da lei, em 
que protegida a empresa· nacional da sua execu­
ção, cabendo à SEI ser sua secretaria executiva. 
Quando, há dias para grande orgUlho nosso, fes-­
tejávamos os três anos da promulgação dessa 
lei, i1ão nos_ furtamos diante de tQ~os os. inte_res· 
sados, inclusive de representantes da SEI, cli;er 
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isso - e aqui é um dever de consciência tomar 
a repetir a V. Exf"'. Então o que é que viinos? 
Vunos uma- deformaçãõ completa, de urna bela 
idéia. V. ~ podem crer em PD - Pesquisa e 
Desenvolvimento - sem haver um fundo que 
forneça os recursos neceSsários para tal; um fun­
do estável, um fundo cujos recursos não vão de­
pender do bom ou mau humor do detentor do 
Tesouro Público-mómeôtâneo? Até hoje em_ 
1987, o CongresSo pode àizer <iue tomou conhe~ 
cimento de algum acompanhamento do PLANIN, 
quando Já era uma das vigas mestras desta polí­
tica que implantávamos. 

Orgulhamo-nos de muito bom resultado que 
essa política teve no desenvolvimento da nossa 
indústria; mas não poderíamos dizer a mesma 
coisa em tecnologia. E por quê? Porque tecno­
logia exige, para o seu desenvoMmento, recursos 
e esses recursos foram tirados. Quanto ao soft 
da mesma maneira; lei houvesse anteriormente, 
não teríamos essa miríade de cópias piratadas 
por aí afora, não teríamos, cada um de nós, quan­
do no exterior e tendo adquirido a1guma evolução 
tecnológica que seja na área de sua proftssão 
se transformado, involuntariamente, num contra­
bandista porque o que é o soft? A maioria das 
vezes, um simples disquete em que está descrita 
uma operação cirúrgica, um novo cálculo mate­
mático, um projeto para algo da sua profissão 
-você seja arquiteto, seja engenheiro, seja den­
tista, seja véterinário, dele precisa fazer uso. 

Ao dar o voto favorável ao projeto substitutivo 
do Senador NeJson Wedekin, a par do elogio que 
fazemos a S. ~ pela paciência e compreensão 
e, ao mesmo tempo, pelo espírito até de humil­
dade que tem ao tratar destes diferentes proble­
mas, queremos deixar bem claro que várias das 
emendas por nós apresentadas exprimiram idéias 
da ASSESPRO e da SUCESU principalmente, que 
forrnam um corpo dentro daq_uela peça legislativa. 
Não encampamos a idéia geral ao projeto, como 
o ótimo é inimigo do bom e algo tem que ser 
votado nesta Casa a respeito de software - e 
não temos ilusão de que, no fim, seria votado 
mesmo se não houvesse contribuição de parte 
daqueles que divergem do _Rrojeto inicial de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República, 
aquela monstruosidade a ele damos nosso voto. 
Assim justificamos perante a nossa consciência 
a contribuição dada e o seu que neste momento 
pronunciamos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Para encaminhar a votação, concedo a_ palavra 
ao nobre Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIAREW (PFL - RS. 
Para encaminhar.) -Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Não creio que seja necessário, a esta altura, 
maiores delongas a respeito da matéria. Oiga~se 
que ela já mereceu uma ampla discussão nesta 
Casa. Diga-se que já a C~inarã produziu, sobre 
o projeto do Executivo, um substitutivo que nos 
veio sob a forma de projeto aprovado. 

Louve-se o trabalho do Relator, Senador Nelson 
Wedekin, e o interesse de tantos Senadores, inclu­
sive, na Comissão de Constituição e Justiça, do 
Relator Senador João Menezes, que através de 
negociações árduas e continuadas viabilizaram 
fórmulas que foram aproximando um entendi-

menta. E teliho a convicção, Sr. Presidente, de 
que -neste. momento se não temos o projeto ideal 
e, não tínhamos a pretensão de tanto - temos 
uin projeto bem melhor do que o que veio do 
Executivo e substancialmente mais ajustado, mo­
derno e hábil, do que aquele que veio da Câmara 
dos Deputados. 

Gostarlá ãpenas de lembrar que toda essa dls­
cussão Se drcunscreve: quando se fala em elabo­
rar uma lei sobre software, na verdade, se trata 
da básica proteção ao direito autoral, que ganha 
um contamo novo por se tratar de um direito 
autoral sobre matéria absolutamente moderna, 
sobre a alma das ferramentas dos tempos atuais 
e dos tempos futuros, sobre a criatividade humana 
inserida nas gr~ndes máquinas que, de certa ma­
neira, têm capacidade criativa, repetitiva e até 
mesmo projetiva. 

Essa é a lei que estamos votando. É a !e.i do 
direito autoral dos tempos atuais, qUe tem uma 
cara.cterística peculiar e aí, talvez, a necessidade 
de ce.rtas incursões dubitativas no campo jurídico, 
que motivaram algumas ponderações de eminen­
tes colegas nossos. A lei é sobre direito autoral, 
mas é também SÕbre estratégia, fórmula e regra­
menta de atividade comercial 

O programa de computador, o software, na 
verdade, merece proteção como algo que se ex­
prime em funça:o da criatividade da pessoa no 
campo do direito autoral, mas é um bem clara­
mente destinado, em circunstâncias _usuais ou 
majoritárias, a um processo de valia clara material, 
na condição de bem econômico ao mercado co~ 
mercíal. E por isso que a lei tem essa quase tipiciw 
dade hídrica; é fundamentalmente uma lei de du­
pla abrangência. Não pode ser apenas enfocada 
sob a óptica histórica do direito autoral - ainda 
que também o seja- e não pode ser comparada 
a uma regra do Código Comercial, como um bem 
comercial, como um bem econômico, destinado 
à comercialização, como o tínhamos e o temos 
conlo decorrência da tradição das regras comer­
ciais. Esta é a nova característica. 

Por isso que nós- e neste particular, Sr. Presi­
dente_- enfatizamos essa manifestação. O Brasil 
está tomando uma iniciativa extremamente ousa­
da, ainda que absolutamente necessária e indis­
pensável. Estamos nos atrevendo, corajosamente, 
mas, indispensavelmente, a regrar o software. 
Muitos e mwlos países que o empregam, ou por 
temor ou por expectativa das mudanças que são 
normais nesse processo arrojado e célebre do 
mundo do processamento de dados, preferem 
deixar, de certa forma, livre ou ao sabor das cir~ 
c::unstànCias, esSa mecânica que induz o mundo 
da informática. 

Nós, por razões inclusive de necessidade estra~ 
tégica; nós, em razão de uma indóstria nascente 
e um processo crescente de criatividade no mun~ 
do dos programas; nós, pela nossa condição de 
Pais do Terceiro Mundo mas, ao mesmo tempo, 
o País inserido, de maneira valiosa. no mercado 
mundial da [nformática,. temos a necessidade de 
tomar essa iniciativa e correr o risco de tomar 
essa_ inic:lati_Vi:l~-~~ decisão que hoje o Senado está 
tomando é-àas de maior repercussão que já tenha 
tomado nos últimos tempos. Basta que se olhe 
a repercussão, o significado, a importância não 
apenas do mercado de_ software. que é pelo me­
nos quatro vezes maior do que o mercado de 
equipamentos, malnframe, de máquinas. Veja-se 
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só essa correlação; veja-se a importância estraté~ 
gica para o Brasil de estar habilitado e em condi~ 
ções de .disputar esse mercado; veja· se a signifi~ 
cação do nosso desenvolvimento tecnológico e 
da capacitação dos nossos recursos humanos. 
O Brasil predsa regular a matéria, mas veja que 
o Brasil, ao regulá~la, está tendo com ela neces­
sários intercâmbios, mais ou menos conflitantes 
e conflitivos, com nações com as quais mantém 
intercâmbio comercial. 

Estamos decidindo soberanamente sobre essa 
matêria. As circunstâncias históricas nos deram 
um hiato que foi preenchido por fatos da maior 
importância. Começamos a discutir esta matéria, 
na semana passada, aqui em Plenário, e entre 
aquela sessão e -a de hoje, que é a da decisão, 
da deliberaç!o, tivemos a adoção, pelo Governo 
dos Estados Unidos, de medidas de retaliação. 
Por quê? Razões decorrentes de interesses que 
se chocam no campo comercial da nossa política 
de proteção aos programas de computador e pela 
política das empresas multinacionais, com capi· 
tais basicamente sediados nos Estados Unidos. 

Hc.-uve, no meio do processo, um pouco como 
na poesia de Drummond de Andrade, "no meio 
do caminho tinha uma pedra", E a pedra foi a 
retaliação. Mas nem nos devemos tomar agres­
sivos com umã resposta contundente por uma 
lei que deve ter duração que presumo valiosa 
e continuada; nem devemos fazê-la instrumento 
de agressão; nem devemos recuar daqueles pon­
tos básicos que entendemos indispensáveis para 
a defesa dos interesses nacionais. E foi isso que 
se buscou. 

E. nessa lei, que é ao mesmo tempo direito 
autoral e regramento de atividade comercial, o 
que consta? Prazos e condições. Consta também 
a interferência do Estado, do poder público, mas 
uma interferência que visa, fundamentalmente, 
estabelecer _uma política nacional que nos habilite 
a um desenvolvimento tecnológico, harmônico 
no qual o Estado tem parcela, se não majoritária, 
pelo menos decisiva. Consta também a neces~ 
sidade de que nós possamos efetivamente, atra· 
vés de mecanicas_ e mecanismos de ~:ontrole no 
comércio e na industrialização, não sair do campo 
da realidade pragmática, nem criar mercados arti­
ficiais que não correspondam à realidade numé­
rica e efetiva. 

É isso que dispõe a lei. Estabelece controles,­
mas não avança no campo da burocracia; estabe­
lece mecanismos de presença do poder público, 
mas não evíta a liberdade de iniciativa. Mas do 
que isso. visa a importância prioritária, para que 
nós possamos continuar estimulando a capaci­
dade criadora do produtor e da produção nacio­
nal. Mas não cria xenofobias, nem implica em 
vedações que nos colocariam como ilha isolada 
no mundo das relações indispensáveis, quer polí­
ticas, financeiras, comerciais e tecnoJógicas. 

Por isso, Sr. Presidente, por ser ela uma lei 
que nos parece, à luz de todo o trabalho feito, 
resultado de tantos entendimentos e de tantos 
interesses aparentemente irreconciliáveis, mas 
que terminaram canalizados por via da negocia­
ção política, e só a negociação política seria capaz 
de passar por cima de maJnframes, bits. terrni~ 
nologia estrangeira, processos modemizantes, só 
a negociação política poderia encontrar não a f6r­
mula perfeita, mas a fórmula que, no meu modo 
de entender, evita a possibilidade da obsolescên-
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da do isolacionlsmo e evita, por outro lado, a 
dependência do processo criador externo que nos 
inviabilizaria a autonomia e o desenvolyim~nto 
tecnológico. _ 

Estamos perante um substitutivo enriquecido 
por emendas de tantos Senadores desta Casa, 
produto até de divergências que nascem no plano 
ideológico para não falar no plano pragmático, 
mas até no plano programático, mas consegui­
mos c:ondliá-las, sem que tenha_ havido para isso 
prejuízo do texto e baixa da qualidade e falta de 
opçrtunidade nas normas definidas. 

É por isso, Sr. Presidente, que, como Uder do 
Partido, encaminho favoravelmente à aprovação 
do substitutivo do Senador Nelson Wedekin com 
a adoção das emendas que já foram acordadaS, 
porque negociadas e colocam q_lei nos termos 
adequados. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. PresiM 
dente, peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Con<!edo a palavra, para encaminhar a votação, 
ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

J:: indiscutível a premência em que se encontra 
o Brasil em se tratando de Informática. É uma 
situação dificil e, por que não dizer, até vexatória. 

Não gostaria de verificar a ocorrência da vota­
ção, sem registrar, ao mesmo tempo, o pensa­
mento que tenho sobre a matéria. Chariio a aten­
ção, por exemplo, de que direito autoral, como 
o próprio nome diz, é direito incorpóreo. Estamos 
diante de um bem incorpóreo, ao passo que o 
aspecto comercial refere-se a bem corpóreo, bem 
de comércio, bem coisa economicamente coside­
rada para ter o mame de bem; e por ser de comér­
cio, destinado à venda, ao consumo. Então, esta­
mos fazendo nesta lei uma passagem um tanto 
quanto extravagante de situações subjetivas incor­
póreas para normas de comércio, para normas 
corpóreas. Quando reguJamos o direito autoral, 
regulamos 'lidos redibitórios, como pode ser visto 
no art. 15, quando dizemos: "Os SU<!essivos titu1a­
res dos direitos relativos aos programas e a sua 
comercialização respondem solidariamente pe­
rante o usuário, durante o prazo dos contratos 
de licença, pela qualidade técnica adequada, bem 
como pela qualidade da ftxação ou gravação". 
A que estamos nos referindo, aos direitos autorais, 
ou aos veículos dos direitos autorais àquilo que 

contém o direito autoral? Se fosse um diSCo co­
mum , estaríamos nos referindo ao dir_~ito do 
compositor, ou estaríamos nos referindo à fábrica 
de disco, ao produtor do disco, à qualidade da 
matêria empregada ao nivel de gravação de ftxa­
ção daquilo que se originou na criação de alguém, 
e essa criação é que é o direito autoral. 

Há, portanto, Sr. Presidente, aspectos esdrú­
xulos. E se não fosse Professor de Direito, não 
estaria dando estaE "::Aplicações. Vou seguir a mi­
nha Liderança porque sou homem_ que tenho dis­
ciplina e, acima de tudo, disciplina partidária. Vou 
seguir a orientação da Uderança; mas que fique 
nos Anais essa observação de um Professor de 
Direito que conhece multo beni Direito Comer­
cial, que conhece muito bem direito autoral e 

suas complexidades, e que enfrentou ~tudos pro­
fundos sobre direito da imagem, que é mais com_­
plexo do que Isto. Então, violento~me um tanto 
quanto intelectu'!lmente para dar meu voto favow 
rável; mas manda a disciplina partidária que assim 
procedi!', e, neste encarninbª.mento, que fiq!Je nos 
Anais da Casa esta explicação, como ressalva pela 
minha condição de participante no magistério su­
perior do ensino do Direito, Sr. Presidente. 

_ O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Peço_ 
a palavra, Sr. Presidente, para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre líder do PMDB, S~­
nador F emando Henrique CardoSo; para encami­
nhcrr ~ votação, 

O SR. FERl'IAI'IDO HEI'IRIQUE CARDO­
SO (PMDB- SP. Como Uder. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão dó orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: ___ _ 
Nã~ é a primeira vez que a Uderança do PMDB 

se rilanifesta sobre o projeto em pauta. Da outra 
vez que aqui falei, mostrei que havia, da parte 
da Uderança do PMDB, a disposição clara e ine­
quívoca de discutir sem pressa e com seriedade 
a lej do software. 

Circunstâncias ~~mas, já referidas pelo Sena­
dor Carlos Chiarelli, tomaram aind;;, mais urgentes 
uma de_finição do Senado. Mas, não é por- isso 
que hoje estamos votando a: referida-lei, porque 
já havia uma sessão marcada quando houve -
como tOdos sabem - ameaças de retaliações 
por parte- ao- governO americano a decisões do 
Governo brasileiro,_ O Senado -vai deliberar, sobe­
-ranamente, sobre esta n1atéria. A decisão de que 
negociássemos, ponto por ponto, deriva da con­
cepção que todos temos da importância e da 
novidade desta matéria, assim _çomo ao fato de 
que hoje estamos num processO de democra­
tização que requer a devi® consideração devida 
às opiniões, não apenas dos Partidos, mas às indi­
vic;luajs. Nunca _ _aplicamos aqui o chamado siste­
ma do rolo c:ompressor. A Liderança do PMDB 
jamais_ aprovou aqui o que quer que_ fosse pelo 
voto de impoSição. Mesmo quando o opositor 
é um ~-6 ___:... e freqüentemente é um só - nós 
tratamos a matéria pela relevância da argumen­
tação e não pelo peso exclusivamente do mérito 
do voto. Foi o que ocorreu neste caso. Embora 
a Bancada do .PMDB somadas às outras aélnca­
das que manifestaram desejo de aprovar o projeto 
de lei, que veio da Câmara, tal como estava, fosse 
esmagadoramente superior àqueles que se opu­
nham, nós não seguimos o caminho da força; 
ao contrário, a força aqui utilizada foi a da palavra 
e do argumento. 

Quero louvar o imen$0 esforço do Relator NclM 
son Wedekin. A paciência de S. EX' é realmente 
extraordinária; discutir com, um a um, aqueles 

_ qile se opunham, emenda por emenda, vírgula 
por vírgu1a; discutir com os _órgãos do Governo 
que têm ó que-dizer sobre a matéria e chegar-se 
ao que nós chegam_~. que foi o entendimento, 
é obra que se deve enormemente ao Senador 
Nelson Wedekin. Não poderia deixar, também de 
agradecer ao esforço na COmissão de Constitui­
çao e JUstiça, onde o Sel\ador João Menezes foi 
o relator, que nessa fase final _dª-5 negociações 
teve um pap<:!l absolutamente construtivo. Quero 
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dizer ainda que o Senador Virgmo Távora, como 
todos sabem, mostrou-se sempre disposto à ne­
gociação. 

Quer_o_ expressar-me, também, a respeito da 
conduta do Senador Roberto Campos. Sabe o 
Brasil que S. Ex"' sempre se opôs a qualquer tipo 
de reserva de mercado e, quanfo -ao que eu saiba, 
continua se opondo. Quase que eu diria que S. 
q.•, hoje, é vitoria~. mas o nobre Senador já 
me disse que não, no que se refere à tese central, 
a da reserva de mercado, da qual o PMDB, real­
mente, não pode abrir mão. 

Creio que o nosso Partido não está sozinho. 
A lei vai proteger a criação de programas a partir 
_do esforço de investimentos, nãosó material, mas 
de talentos aqui no País. 

Diria que ouvimos os argumentos do Senador 
Roberto Campos corr)~-a--cóhSTderação devida e 
que modificamos esse projeto dentro do limite 
do possível e do razoável, graças às críticas que 
foram feitãs por- S. Ex-" Devo dizer ainda que o 
Senador Roberto Cãmpos concordou, não na es­
sência, pois S._ Ex' dirá o que pensa, mas com 
o entendimento final, ao qual chegamos para 
aperfeiçoar essa lei. 

Vejam, portanto, V. E,x.- que aqui está um traba­
lho muito grande, partidário num certo sentido, 
mas que é muito mais partidário, é de homens 
que sãbem que representam aqui os Estados do 
Brasil e têm que se debruçar sobre eSsa matéria 
sem paixão, mas com muito empenho. 

Sei que a lei não é perfeita. Tenho a sorte de 
não ser professor de Oire:itq Cons!itu_cicihal nem 
de Direito _Comerçiçtl e de não ter que objetar 
alguns pontos que imagino que sejam realm~nte 
~?bJetáveis, e_ respeito a opinião de meus_c.ompa-
~heiros, não há dúvidã alguma. - - ---

Gozo dQ __ benefído de ser professor catedrático 
de uma ciência na qual os Srs. são muito majs 
competentes que eu, que é a Ciência Polítiç:a, 
na UniverSidade ôe São PaulO. é: a úilica ciência 
4a qual tenho a1gum título de catedráti-Co, a qual 
inuitas vezes, nã_o percebe as implicações jurídi­
cas. Entretano, há tantos companheiros que me 
ajudam com a prática nessa ciência, que me sinto, 
realmente, um aprendiz. 

Mas entendo que aqueles que têm uma forma­
ção profissional específica objetem e não tenhq 
nem respostas para algumas das objeções. 

Entendo as reservas mentais de muitos dos 
meus companheiros. Peço, entretarlto, O voto. Pé­
ço que votem favoravelm~nte, porque O qUe está 
em jogo, hoje, é o interesse n-acional e se aqui, 
em alguns momentos, dissociei-me do Governo, 
foi porque não so_u_l . .fde:r do mesmo, mas, sim, 
do PMDB e, como tal, não me dissocio das res­
ponsabilidades de governo, quando se trata _não 
de matéria política, mas de matéria que diz res-_ 
peito à administração e .ao interesse do Brasil. 

EnW:o pelas razOes expostas, peço aoS nossos­
companheiros que acompanhem o parecer do 
Senador Nelson Wedekin. 

É aqui1o que se impõe, hOje. É a maneira tran­
qüila e firme pela qual o Brasil entra em uma. 
matéria que vem de longe, desde a lei da info.-t:má­
ti~a, e que vai se desdobrar numa série de outras 
peças que vão compor a política brasileira de in- -
formática. 

Se já dispuséssemos de55a- lei,· tenho certeZa 
que teríamos evitado o que houve agora. Es_~e 
caso do confronto entre o Brasil e os EStados 
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Unidos, por uma decisão da SEJ, que não tinha 
no que se basear. Se já dispuséssemos de uma 
lei desse tipo, estaríamos escudados para defen~ 
der os interesses do Brasil. 

Repito, também, que não é nosso pensamento 
- nem meu pessoal, nem é a posjção de meu 
partido - criarmos condições para o Brasil se 
transformar numa autarquia indepertdente do 
mundo. Não se trata disso. Tivemos muito cuida­
do ao discutir as partes desta lei; tivemos muito 
cuidado em verificar os argumentos - quando 
proc_edentes - que mostravam que o desenvol­
vimento cientifico requer um fluxo de idéias e 
que a burocratização se opõe a esse fluxo de 
idéias. Isto é real. Mas, não estamOS dotando a 
SEI de um instrumento de burocratização; esta­
mos dotando a SEI de um instrumento de preser­
vação da criatividade nacional e de estímulos e 
incentivos para que aqueles que sãO prOdutores 
no Brasil possam c-ompetir em condições futuras 
de igualdade; a Igualdade virá com o tempo; a 
igualdade virá depois que tivermos um esforço 
grande de capacitação, necessária para o nosso 
desenvolvimento. 

Não quero entrar nessa matéria que, tantas ve­
zes, é repetida aqui, a respeito das necessidades 
ou até que ponto a proteção cabe ou não cabe, 
mas creio que hoje já existe uma consciénci~ 
de que essa proteção é uma etapa necessária 
para que possa haver a competição. Quando a 
proteção é inibidora da c:-ompetição e se trans­
forma em uma espécie de cartório, isso é negativo 
para o País. 

Esta lei não cria cartórios; dota a administração 
pública de instrumentos necesSários para o estí­
mulo e - em casos também necessêrios - o 
controle para permitir que haja desenvolvimento 
de efetividade em condições de competitividade. 
A regra que aqui está é a da competitividade, 
com a limitação necessária de um país que pre­
dsa criar condiçóes para que ele possa, efetiva­
mente, competir. É só isso. Não vou entrar nos 
aspectos técnicos. porque o Sr. Relator está muito 
mais capacitado do que _eu para expor ao Senado 
e ao País. 

Sr. Presidente, ao encerr.ar, quero renovar os 
meus agradecimentos a todos aqueles que cola­
boraram e que estão colaborando nesta lei e peço, 
ernpenhadamente, que, com as reservas que sei 
que alguns companheiros do PMDB têm a res­
peito da matéria, que, ainda assim, acompanhem 
a Liderança, porque esta pede a aprovação -
como tenho certeza que o faz o Sr. Relator -
porque está convencida de que esse é um instru­
mento necessário para o desenvolvimento do 
nosso País. 

O Sr. Leite Chaves- Pela ordem, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, já me pronunciei duas 
vezes sobre esse caso, mas apenas inddental­
mente. 

Esta lei, Sr. Presidente, tem no-seu titulo a se­
guinte emenda, ou seja: "dispõe quanto à prote­
ção da prop-riedade intelectual sobre programas 
de computador e sua comerdalização no País, 
e dá outras providências". É uma lei de_ proteção 

a direito autoral. E, nesse sentido, ela se exacerba; 
chega a _proteger direitos por 2.5 anos, o que nun­
ca houve no País; jamais demos 25 anos de im­
prescritibüidade a um direito. Vejo disposições 
que me apavoram, Sf. PreSidente, e se eu não 
conhecesse algumas das pessoas que se envol~ 
veram nesse processo. eu diria que essa lei foi 
feita por iletrado, e mais do que isso, por pessoas 
compttirhetidas com interesses antinacionais. 

Sr. Presidente, primeiro: 25 anos de proteção 
a esses direitos. Qual é a alegação? - De que, 
internacionalmente, há convênio. Não existe con­
vênio. O Brasil nunca assinou tal documento nem 
poderá fazê-lo. Isso aqui se equipara a urna prote­
ção de direito intelectuaLa livros, desenhos e in­
ventos. Por·que esse exagero? Por que essa exa­
cerbação? 

Além do mais, estabelece o projeto que quem 
registre um programa o faça de tal sorte que só 
o juiz poderá determinar o seu _desarquivamento 
ou niesmo mandar expeçlir a certidão. Nunca no 
Brasil Hvemos um sigüo com esta profundidade 
e extensão. 

Qualquer ProCesso judicial_será feito sob segre­
do de justiça. Que interesses podem haver nestes _ 
programas que a sociedade não possa conhecer? 
Se ~_que realmente e_ste programa se destina à 
sociedade brasileira ou àquelas pessoas que têm 
lriferesse em se elucidar ou se esclarecer, não 
há razão alguma para tanta proteção. 

Há um ç[ispositivo que se não foi redigido por 
arialfabeto, é altamente intencional. Refere-se ao 
empregado. Diz que o empregado poderá ter di­
reito à participação na sua criatividade. desde que, 
no fl!ndo, não seja empregado, não tenha relação 
de emprego, não receba da empresa ou não tenha 
recebido nenhum auxílio direto ou indireto da em­
presa que o tenha levado àquela criatividade; quer 
dizer, margi~aliza o e:mpregado. 

Há outros fatos, além destes já mencionados, 
que não posso entender. 

"A a_ç_ão cível proposta com base na violação 
dos direitos relativos à propriedade intel~ual so­
bre programas de computador e sua comercia· 
lização no País, e outras providências", correrá 
em segredo de justiça. Até uma ação sobre isso 
tem que ser em segredo de justiça. No Brasil, 
Sr. Presidente, s6 existe segredo de justiça entre 
marido e mulher, quando eles o pleiteiam. Então, 
por que esse segredo de justiça? 

"O juiz poderá conceder medida liminar, proi­
bindo ao infrator a prática do ato incriminado, 
nos termos do caput deste artigo, independen­
temente de ação cautelar preparatória''. Quer di­
zer, não há direitos neste País, nem os mais rele­
vantes que tenham essa proteção. Por que então, 
essa proteção tão. longa, tão injustificada e tão 
suspeita? E um díreito autoral apenas. É dlreito 
autoral em_ computação correspondente ao direi­
to convercional; é, até mesmo, um direito até infe­
rior. Digamos, por exemplo, que uma obra de 
Machado de Assis, uma obra literária qualquer 
devesse ter a mesma proteção. Por que este exa­
gero? 

Sr. Presidente, o projeto estabelece a prescrição 
da ação em cinco anos. Isto não tem sentido 
lógico ou jurídico. Há também falta de adequação 
terminológica que poderá levar a interpretações 
as mais funestas contra os interesses nacionais. 

Sr. Presidente, estou de volta a esta Casa. Aqui 
já estive por oito anos. Mas, Sr. Presidente, nunca 
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vi uma coisa tao malfeita quanto esta, tão compro­
metedora, verdadeira fonte de surpresas. 

Sr. Presidente, não votarei esta matéria, porque 
estou aqui para· represen"tar o povo brasileiro, e 
nãó o rneü Pàrtido político. Estarei cOm o meu 
Partido quando ele estiver defendendo os interes­
ses nacionais. Não votarei a favor disto para não 
comprometer a minha consciência. Não votarei 
e: pedirei verificação de votação, como também 
ficarei acóffi)XInhando isto para denunciar cons­
tantemente. Não sei quem do meu Partido acom­
panhou este ponto. 

Mas, Sr. Presidente, honestamente, nunca Vr. al~ 
guma coisa que possa ser fonte de maiores sur~ 
presas e preterição dos interesses nacionais do 
que este projeto. -

E outra __ coisa, se alardeia que é um grande 
benefícJo nacional. Mas _qual o grande benefício 
nacíorial? É uma proteção autoral. Dá-se 25 anos 
de proteção aoS autores desses prog"ramas, e 99% 
são estrangeiros. Eles os registram e eternamente 
usufruem deles, porque o Brasil no particular está 
em posição modesta. Quern é que vai, como bra­
sileiros, inscrever programas? 

Sr. Presidente, vamos ficar é sendo "sub-Re­
pública" desses países, e pagar-lhe eternamente 
direitos sobre valores dessa natureza. O pior é 
que os titulares desses direitos não são sequer 
as pesSoas que as conceberam, porque, sabe V. 
EX', que hoje o empregado, o homem de talento 
o cientista que faz um programa, aliena-o a coope­
rações. ficou ele pertencendo às próprias firmas 
que aqut se tomam titulares desses direitos por 
vinte e cinco anos. 

Sr. Presidente, esse projeto é imoral, é contra 
os interesses nacionais. Pode ser que exista algum 
artigo que veladamente proteja esses interesses. 
Mas eu não fuj esclarecido disso. 

Então, Sr. Presidente, em razão dessas conside­
rações, votarei manifestamente contra e pedirei 
verificação. E Outra coisa, voltarei, agora, com 
constância, a fiscalizar o andamento desse pro­
jeto. 

O SR- PRESIDENTE (tlumberto Lucena) -
V. Ex1 pediu a palavra pela ordem e não levantou 
nenhuma que.stão de ordem, trouxe esclareci­
mentos sobre a matéria. 

Concedo a palavra ao Sr. Relator, Senador Nel· 
son Wedekin. 

O SR- NELSON WEDEKJN (PMDB - SC. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora~ 
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É claro que diante das afirmações, das observa­
ções feitas pelo Senador Leite Chaves, fico com­
pelido também a fazer algumas observações para 
contraditá-las. A primeira delas é em relação ao 
prazo de proteção à tutela dos direitos relativos 
ao programa de computador. Insinua o Senador 
Leite Chaves que aqueles que se empenharam 
na formulação dessa lei teriam até mesmo interes­
ses escusos, interesses não nacionais. Eu queria 
dizer, em primeiro lugar, que todas essas questões 
por S. Ex' levantadas vieram da Câmara dos De­
putados, não correspondem, nenhuma das obser­
vações feitas por S. Ex• diz respeito a qualquer 
alteração procedida, por emendas aqui do Sena­
do ou por urna formulação do próprio Relator. 
Significa dizer que esta acusação, esta insinuação 
éto Senador Leite Chaves já começa por ser dirigi­
da, na verdade, à própria Câmara dos Deputados. 
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É como se toda aquela Casa, ao elaborar esses 
artigos aos quais se refere o Senado~: Leite Chaves, 
o tivesse feito com intenções escusas, cQm uma 
vontade não afinada com aqui1o que é o melhor 
interesse nacional. 

Em segundo lugar, faz uma acusação ou insi­
nuação a todos aqueles que se empenharam na 
elaboração deste projeto. Isto diz respeito a mim. 
Só queria dizer aO nobre Senador Leite Chaves 
que ele não defende mais os interes:?es nacionais 
do que ninguém nesta Casa, do que ninguém 
na Câmara dos Deputados. Seria incapaz de ela­
borar um substitutivo que ferisse _aquilo que é 
essencial ao interess_e nadonal, no caso deste pro­
jeto. O des_se_nçi.,J, aquilo que veio d.;1 Câmara 
dos Deputados, está rigorosamente resguardado. 
É neste sentido que o Senador RQberto Campos 
diz que não é vitorfoso; porque o essencial nª _ 
verdade foi mantido. Mas queria explicar à Casa 
alguma coisa que é essencial, que é fundamental 
que se diga aqui: o prazo de 25 arios é porque 
o software, embora seja uma criação intelectual, 
ele não é uma obra literária, não é uma obra 
artística, não é uma obra musica1, que se protege 
durante 60 anos. Ele é, sim, em termos, uma 
obra intelectual, mas ao mesmo tempo, tem um 
sentido utilitário que não tem a obra de arte, que 
não tem o livro, que não tem o disco. Ele tem 
uma peculiaridade, tem uma singularidade, que 
coloca esse prazo de 25 anos coino abSOluta~ 
mente razoável, absolutamente folgado para defe­
sa dos interesses nacionais. Nenhum programa 
de computador, na velocidade, no ritmo em que 
evolui o software hoje, no mundo, no nosso uni­
verso, resiste sequer a 3 ou 5 anos; 25 anos é 
um prazo absolutamente compatível com o me­
lhor interesse nacional. Só não percebe o Senador 
Leite Chaves, porque não compreende exatamen­
te, e é dificil mesmo de compreender. E nisso 
eu até dou razão a S. Ex!' S. ex" nãQ cpmpreeõde 
bem a natureza do software, não sabe o que 
está acontecendo nesse m1,1ndo dos programas 
de computador. Por isto, o prazo de 25 anos veio 
da C"amara, passou por todoS esSes entendimen­
tos, passou por todas as rodadas de negociação 
dentro desta Casa, passou pela- Comissão de 
Constituição e J1,1stlça e ninguém, absolutamente 
ninguém, questionou. 

Quero também dizer ao Senador Leite Chaves 
que este prazo de 25 anos é o ·prazo que todos 
os países, que reguJaram o software, sob a égide 
do direito autoral, adotaram como normal. Portan­
to, se nós, ao adotarmos o prazo de 25 anos, 
ferirmos o interesse nadonal, todas as outras Na­
ções: a França, a Inglaterra, os Estados Unidos 
-também o fiZeram. Esta é uma regra universal 
da proteção do direito do autor no çaso de soft­
ware, 25 anos. Não somos nós que inventamos 
nada a esse respeito, é por essa razão singular. 
software, programa de computador é um pouco 
invenção. O direito do inventor é protegido du­
rante 15 anos. O direito do criador intel_ectual o 
é por 60 anos. Este prazo de 2.5 anos decorre 
de uma circunstância singular, facilmente enten­
dível: o software não é nem obra intele_ctual, nem 
invenção. E, ao mesmo tempo, é obra intelectual 
e é invenção. Por isto, o prazo de 2? anos. 

Acho, também, que o Senador Leite Chaves 
não leu com atenção aquilo que se segue ao 
prazo de 25 anos. Vejam como o interesse nado-

nal está rigorosamente protegido, vejam como 
o interesse na~iOI:ml e_stã rigo~osamente contem~ 
piado: · ----- - - -- -

.''§ 2"' Os direitos atribuídos por esta lei 
aos estrangeiros, domiciliados no exterior, fi­
cam assegurados desde que o pais de ori­
gem do programa conceda aos brasileiros 
e estrangeiros domiciliados no Brasil direitos 
equivalentes, em extensão e duração, aos es­

" ta~?elecidos no caput deste artigo." 

Significa dizer_ que o prazo é de 25 anos para 
aqueJé;--países que Ttão dão equivalência nesta 
mesma proteção. O Senador Leite Chaves não 
prestou a atenção_ neste§ 2" 

Quanto ao § 29 do art. 5"; nas· questões do 
diteito do empregado, gostaria de dizer a esta 
Casa e ao Senador Leite Chaves que isto foi larga­
rilei"ite-discutidO. Cóm quem? COm os produtores, 
com os dis_b:ibuidores de software, com os usuá~ 
rios, foi discutido nesta Casa. Esta é uma regra 
mais QU menos corrente, esta é uma regra usual, 
e assim que funciona, este é o comum. Não há 
nenhU:rila novidade, este artigo não foi questio­
nado por ninguéni. Em todos os contatos que 
n'iantive e forani. nUmerosíssimos em áreas de 
Governo dentro desta Casa, ninguém, em mo­
merito algum, questionou esse §- 29 do art. 59 

E porque não qu-estionou? Porque ele é usual, 
porque ele é o ·Comum, ele é o freqüente, porque 
é asSim que se faz: Não há nenhuma novidade, 
esse attigo até pOderia ficar fora, porque não cau~ 
saria nenhum prejuízo ao artigo. 

Queria dfzer fmalmente, Sr. Presidente _e Srs. 
Seiiadores, para ser absolutamente breve, por que 
as questões de procedimento cível, as ações cíveis 
vão correr eni -segredo âe justiça. Por uma razão 
óbvia - é preciso que se saiba um pouco o que 
é software para discutir isto - a questão é sim­
pleS: corre em segredo de justiça porque, se isso 
não ocorrer, está ali um segredo, estão ali meca­
nismos que são protegidos por esta lei. Se for 
público, qualquer pessoa, qualquer terceiro ínte­
ressado pode ir à justiça e obter toda a formulação 
e ele copia. É isto que se quer resguardar com 
o segredo de justiça. É uma disposição comum 
na proteção d_o direito autoral do soft em todo 
o mundo, não há nenhuma novidade. É apenas 
para se evitar cópia, por isso é preciso um cadas­
tramento, por Isso que a SEI não pode divulgar 
isto, E todos aqueles que têm nas suas mãos 
um soft; querem que aquele soft fique para si. 
Não há proteção de direito de autor se não correr 
uma ação cível que tenha uma discussão sobre 
a questão da singularidade, ou sobre outra ques­
tão qualquer em segredo de justiça. 

Até estou de acordo com o prazo de prescrição, 
é um prazo de cinco anos. Por que o prazo de 
cinco anos? Porque em cinco anos é mais do 
que sufiCiente. E volto a falar na velocidade com 
que evoluem os programas de computador; cinco 
anos é mais do que suficiente para se resguardar 
direitos. E cinco anos depois não será permitido 
a ninguém que entre com uma ação, pela razão 
simples de todo soft, depois de três ou c;inco 
anos, estar absolutamente superado, pela evolu­
ção, pela rapidez com que evoluem os programas 
de computador.lsto, no mérito daquilo que falou 
o SenadOr'"Leife Chaves. 

Mas o que eu queria, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, na verdade, é fazer um apelo ao Senador 
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Leite Chaves; esta foi uma negociação longa, de­
mórad~, penas~. ela çhegou ati; e:~ta manhã ... 

o Sr. Leite ChaVe-S - Pernlite V. Ex•- um 
aparte? 

O SR. NELSON WEDEKIN - Não sei se 
posso COf!Ceder apartes. 

O Sr. Leite Chaves - É um esclarecimento. 
Quero dizer a v. Ex- que a minha determina-ção 
era rea.l_mente pedir verificação. Mas muitas des­
sas observações que fiz., eu poderei atacá-las atra­
vés de emendas na Câmara e- Vou procUrar ac:9m­
panhar, houve um apelo da minha Bancada, e 
vou deixar de fazer, pela primeira vez, o pedido 
de verificação, mas eu acompanharei, a discussão 
na Câmara dos Deputados, através dos nossos 
Deputados este projeto com mais cuidado, para 
reformulá·lo na sua linguagem, que é imprópria, 
nas suas fontes de su_rpresa que existirão aqui, 
de perplexidade e, sobrett.!do, vou procurar saber 
onde estão os exagerados interesses nacionais 
que eu, honestamente, não encontro. 

Perguntei ao Uder, quando invocou altos inte-. 
resses nacionais, e disse: V. Ex" mostre um dispo­
sitivo e fico tranqüilo. Mas, como querem dar ao 
projeto uma \in9uagem esotérica e não quero ser 
taxado de tomar uma medida que possa preju­
dicar, de imediato, vou ªcompanhar esse projeto 
na Câmara dos Deputados, através dos nossos 
Deputados mais identificados com a matéria. Po­
derei, então, fazer emendas, sobretudo nos aspec­
tos jurídicos a que me referi, com destaque dos 
25 anos, coisa que o Brasil nunca permitiu, em 
nenhuma situação,_ isto é, esse exagero de con­
cessão-de direitos autorais, nem sempre a quem 
concebe esses programas, e sim a terceiros, que 
os adquirem por vil preço e que os cornerciaUzam 
no mundo. 

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Lenlbro aos Srs. Senadores que, no encaminha­
mento, não pode haver apartes. 

0 SR. NELSON wEDEKiN- QÚei-0 ·aperiàs 
colocar uma questão final. Pedi a palavra pela 
ordem para refutar, para contraditar afinnações 
que, a meu juízo, não erãm corretas e nem verda­
d~iras. Faço um apelo ao Senador Leite Chaves, 
no sentido de que possamos votar este projeto 
hoje. S. Ex' já compreendeu, inclu_sive, a gravidade 
deste momento, a necessidade de votarmos este 
projeto hoje. Disponho-me a conversar corri O 
Senador Leite Chaves, com a paciência que devo 
ter num projeto que é de alta complexidade, e 
de -explicar item a item. Vou recomeçar toda uma 
discussão que, infelizmente, iião pude fazer com 
o Senador Leite Chaves, apenas quero tranqüi~ 
lizá-lo. O inte:t:eScSe nacional, a soberania nacional 
- e disto não posso abrir mão - ~o absoluta­
mente resguardados nos termos do substitUtivo _ 
que aqui coloquei. __ 

Era o que tinh;;t a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação a Emenda Substitutiva n9 7, que ten1 
preferência reQimEmtal. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Api'ovada a Emenda; ficãm prejudiCadOs õ Pro­
jeto e as emendas a ele oferecidas. 



Novembro de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) Quinta-feira 19 2943 

É a seguinte a Emenda aprovada: 

EMENDAN'7 
(Substltutlvo) 

Ao Projeto de Lei da Câmara 
N• 24, de 1987 

(N• 8.551186, na Casa de origem) 
De inidativa do Senador 

Nelson Wedekin 

Dispõe quanto à proteção da proprie­
dade intelectual sobre programas de 
computador e sua comerclallzaçáo no 
País, e dâ outras prov1df!nclas.. 

TfrULO! 
Disposições Preliminares 

Art. I o São livres, no País, a produção e a 
comercialização de programas de computador, 
de origem estrangeira ou nacional, assegurada 
integral proteção aos titulares dos respectivos di­
reitos, nas condições estabelecidas na lel. 

Parágrafo único. Programa de computador é 
a expressão de um conjunto organizado de instru­
ções em linguagem natural ou codificada, contida 
em suporte tisico de qualquer natureza, de empre­
go necessário em máquinas automáticas de trata­
mento da informação, dispositivos, instrumentos 
ou equipamentos periféricos, baseados em técni­
ca digital, para fazê-los funcionar de modo e para 
fii1S determinados. 

Art 29 O regime de proteção à propriedade 
intelectual de programas de computador é o dis­
posto na Lei n9 5.98_8, de 14 de dezembro de 
1973, cóm as modificaÇões que esta lei estabe­
lece para atender as peculiaridades inerentes aos 
programas de computador. 

TÍTULO li 
Da proteção aos direitos 

de autor 

Art. 39 Fica assegurada a tutela dos direitos 
relativos aos programas de computador, pelo pra­
zo de 25 (vinte e cinco) anos, contado a partir 
do seu lançamento em qualquer país. 

§ ]9 A proteção aos direitos, de que trata esta 
lei, independe de registro ou cadastramento na 
Secretaria Especial de Informática -SEI. 

§ 29 bs direitos atribuídos por esta lei aos 
estrangeiros domiciliados no exterior, ficam asse­
gurados, desde que o país de origem do prOgrama 
conceda aos brasileiros e estrangeiros domici­
liados no Brasil, direitos equivalentes, em exten­
são e duração, aos estabelecidos no caput deste 
artigo. 

Art. 4" Os programas de computador pode­
rão, a critério do autor, ser registrados em órgão 
a ser designado pelo Conselho Nacional de Direito 
Autoral - CNDA, regido pela Lei n9 5.988, de 
14 de dezembro de 1973, e reorg~nizado pelo 
Decreto n• 84.252, de 28 de julho de 1979. 

§ 19 O titular do direito de autor slibrile~rá 
ao órgão designado pelo CNDA, quando do pedi­
do de registro, os trechos do programa e outros 
dados que considerar suficientes para caracterizar 
a criação independente e a identidade do progra­
ma de computador. 

§ 29 Para identificar-se como titular do direito 
de autor, poderá. o criador de program_Çt usar de 
seu nome civil, completo ou abreviado, até por 

suas iniciais, comº _previsto no art. 12 da Lei no 
5.988, de 14 de dezembro de 1973. ~ 

§" 3~ As infoáliações que fundamentam o re­
gistro são de caráter sigiloso, não podendo ser 
revelados, a não ser por ordem judicial ou a reque­
rimento do próprio titular. 

Arl 59 Salvo estipulação em contrário, per­
tencerão exclusivamente ao empregador ou con­
tratante de serviços, os direitos relativos a progra­
ma de computador, desenvolvido e elaborado du­
rante a vigência de contrato _ou de vínculo estatu­
tário, expressamente destinado à pesquisa e de-­
senvolvimento, ou em que a atividade do empre­
gado, servidor ou contratado de serviços seja pre­
vista,_ ou ,;~iryda que decorta da própria natureza 
dos encargos contratados. 

§ 19 Ressalvado ajuste_ em contrário, a com­
pensação do trabalho ou serviço prestado será 
limitado à remuneração ou ao salário conven­
donado. 

§ ~ Pertencerão com exclusividade ao em­
pregado, servidor ou_ contratado de serviços, os 
direitos concernentes a programa de computador 
gerado sem relação ao contrato de trabalho, vín~ 
cuJo estatutário ou pela prestação de serviços, 
e sem utilização de recursos, informações tecno­
lógicas, materiais, instalações ou equipamentos 
do empregador ou contratante de serviços. 

Art. 69 Quando estipulado em contrato firma­
do entre as partes, os direitos sobre as modifi~ 
caçOes tecnológicas e derivações pertencerão à 
pessoa autorizada, que as fiZer e que os exercerá 
automaticamente. 

Art. 79 Não constituem ofensa ao direito de 
autor de programa de computador: 

1-a reprodução de cópia legitimamente ad­
quirida, desde que indispensável à utilização ade­
quada da programa; 

n-a citação parcial, para fins didáticos, desde 
que identificados o autor e o programa a que 
se refere; 

m-a ocorrência de semelhança de programa 
a outro preexistente, quando se der por força das 
características funcionais de sua aplicação, da ob­
servância de preceitos legais, regulamentares, ou 
de normas técnicas, ou de limitação de forma 
alternativa para a sua expressão; 

IV-a integração de um programa, manten~ 
do-se suas características essenciais, a um sjste­
ma aplicativo ou operacional tecnicamente indis­
pensáVel às necessidades do usuário, desde que 
para uso exclusivo de quem a promoveu. 

TITOLOlll 
-no <;&dastro 

Art 89 Para a comercialização de que trata 
o art. 1? desta Lei, é obrigatório o prévio cadastra­
mento do programa ou conjunto de programas 
de computador, pela Secretária Especial de Infor­
mática - SE1, que os classificará em diferentes 
categorias, conforme sejam desenvolvidos no 
País ou no exterior, em associação ou não entre 
empresas, não-nacionais e_ nacionais, definidas 
estas pelo art. 12 da L~i n9 7.232, de 29 de outubro 
de 1984 e -art. 1~ do Decreto-Lei n~ 2.203, de 
27 de dezembro de 1984. 

§ J9 NO que-diz respeito à proteção dos direi­
tos do autor;-não se estabelecem diferenças entre 

as categorias referidas no caput deste artigo, as 
quais serão diversificadas, para efeito de financia­
mentos com recursos públicos irycentivos fiscais, 
comercialização e remessa de lucros, ou paga­
mento de direitos aos seus titulares domiolíados 
no exterior, conforme o caso. 

§ 29 O cadastramento de que trata este artigo 
e a aprovação dos atos e contratos referidos nesta 
Lei, pela Secretaria Especial de Informática -
SEJ, serão condicionados, quando se tratar de 
programas desenvolvidos por empresas não-na­
cionais: 

a) à apuração da inexistência de programa de 
computador similar, desenvolvido no País por em­
presa nacional; 

b) ao investimento pela empresa nacional que 
comercialiZe programas de computador de ori­
gem externa, de quantia não inferior a 5% (cinco 
por cento) da receHa bruta originária dessa co­
mercialização, no Fundo Especial de Informática 
e Automação, Subconta "Programas de Compu­
tador", de que trata os arts. 15 e 16 desta Lei. 

§ 39 Além do disposto no caput deste artigo, 
o cadastramento de que trata esta Lei, é condição 
prévía e essencial à: 
I-validade e eficácia de quaisquer negócios 

jurídicos relacionados a programas; 
n- produção de efeitos fiscais e cambiais e 

legitimação de pagamentos, créditos ou remessas 
correspondentes, quando for o caso, ~-sem pre­
juízo de outros requisitos e condições- estabele­
cidos emleL 

Art. 9'1 O cridaStiamento~ para os fms e efeitos 
do art. a~ desta Lei, terá validade mínima de 3 
(três) anos e poderá ser renovado, a critério da 
Secretaria Especial de Informática -SEI, obser­
vado o disposto no § 29 do citado artigo. 

Parágrafo único. Da decisão, que deferir ou de­
negar o pedido de cadastramento, caberá recur­
sos ao Conselho Nacional de Informática e Auto-­
mação - Conin, Obseivado o disposto flo Re_gi-

--mento Interno deste Conselho. -

Art. 1 O. Para os efeitos desta Lei, um progra­
ma de computador será considerado similar a 
outro, quando atender as seguintes condições: 

a) ser funcionalmente equivalente, conside~ 
rando que deve: 
I-ser original e desenvoJvido independente­

mente; 
U- ter, substancialmente, as mesmas caracte­

risticas de desempenho, considerando o tipo de 
aplicação a que se destina; 

UI-operar em equipamento similar e em am­
biente de processamento similiar; 

b} dispor de serviços de suporte adequados 
ao usuário~ 

c) ter prazo de entrega satisfatório ao usuário; 

d) obsetvar padrões nacionais estabelecidos, 
quando pertinente; 

e) ter preço não superior à base de cálculo 
da quota de contribuição, de que trata o art. 18 
desta Lei, acrescido do valor resultante da aplica­
ção do percentual máximo da quota de contri­
buição para sua classe sobre este preço; 

f) executar, substancialmente, as mesmas fun­
ções, considerando o tipo de aplicação a que se 
destina e as características do mercado nacional. 
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Art 11. A Secretaria E_special de lhfoiinática 
-SEI, decidirá sobre os requerimentos de cadas­
tro no prazo máximo de 120 (çento e vinte) dias, 
a partir da apresentação das informações com­
pletas para sua aná1ise. 

§ 1 ~ Exaurido este prazo, o requerimento será 
tido por aprovado, nos termos em que for formu­
lado. 

§ 29 A formulação de exigências ou o não 
atendimento satisfatório destaa, suspende o de­
curso de prazo antes ceferido. 

Art. 12. Às empresas não-nacionais, o cadas­
tramento será concedido, exclusivamente, a pro­
gramas de computador _que se apliquem a equi­
pamentos, produzídos no País ou no exterior, aqui 
comerdalizados por empresas desta mesma cate­
goria. 

Art. 13. Será tomado sem efeito, a qualquer 
tempo, o cadastramento de programa de compu­
tador: 

I-por sentença judicial transitada em julgado; 
11-por ato administrativo, quando comprova­

do que as informações apresentadas, pelo interes­
sado, para instruir o pedido de cadastramento, 
não são verídicas. 

Art 14. A Secretaria Especial de Informática 
- SEI, poderá cobrar emolumentos pelos servi­
ços de cadastro e emissão de Títulos de Uso, 
c:onforme tabela própria a ser aprovada pelo Mi­
nistério da Gênda e Tecnologia. 

TíTULO IV 

Da Quota de Contribuição 

Art. 15. O Fundo Especial de Informática e 
Automação, de que trata a Lei n9 7 .232, de 29 
de outubro de 1984, será destinado ao fmancia­
mento a programas de: 

a) pesquisa e desenvolvimento de tecnologia 
de informática e automação; 

b) formação de recursos humanos em infor­
mática; 

c) aparelhamento dos Centro_s_ de Pes_quisa em 
Informática, c:om prioridade às Universidades Fe­
derais e Estaduais; 

d) capitalização dos Centros de Tecnologia em 
Informática, criados em consonância com-as dire-. 
trizes do Plano Naciona1 de lnformátic~ e Automa­
ção - Planin. 

Parágrafo único. O Fundo Especial de Informá-
tica e Automação será constituído de: 

a) dotações orçamentárias; 
b) quotas de contribuição; 
c) doações de origem inte'rna __ ou externa. 

Art. 16. Fica instituída quota de contribuição, 
incidente sobre a emissão de ljtu1os de uso de 
programas de computador de origem externa, a 
ser cre_ditad_"-_na subconta "Programas de Compu­
tador", do Fundo Especial de Informática e Auto­
mação, destinada ao finandamento_de atividades 
na área de programas de computador, atendidas 
as linhas gerais estabelecidas no caput do arl 
15. 

Art. 17. A quota de contribuição a que se refe­
re o artigo anterior, terá percentuais diferendados, 
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observãcfo O percentual máximo de 200% ( duzen­
tos por cento)_, ad vaiOI'em, devendo o percentual 
mâxlmo reduzir-se para 150% (cento e cinqüenta 
por cento), concluído o primeiro qütilQüênió, e 
para 100% (cem por <:ento) c:on_chJ.ído o segundo 
qüinqüênio, respectivamente, da entrada em vigor 
desta Lei. 

Parágrafo único. Os percentuaiS serão flX8.dos 
por" classe de programa de computador, confor­
me tabela a ser aprovada pelo Conselho Nacional 
de lnforniáticã. e Automação- Conin, levando-se 
em cOntaCYâesenvolvimento da capacitação tec­
nológica naciorial em Lnformática e as necessi-
dades do u-suáiió. -- --

Art. 18. A base de cálculo da quota de contri­
buição referida no inc:iso li do art. 15, a ser decla­
rada pelo reqtierente do cadastramento será: 
- a) o preço praticado para o usuâ:rlo fmal no 

país de origem; 
b) a quant_ia çorrespondente a 36 (trinta e Seis) 

vezes o valor do preço mensal de aluguel prati­
c;ado para o usuário final, no país de origem, quan­
do for o caso; 

c) o preço ae uln progi'anlã -ae computador 
similar, na impoSsibilidade de outra forma de apu­
ração. 
· Art. 19. Quando houver fundadas dúvidas 

sobre o valor declarado, a Secretaria Especial de 
Informática o:-- SEI, ftxará a base de cálculo, to­
mando em coo.ta o~_ critérios do artigo àqterior._ 
cab,endo dest.& decisão recurso, sem efeito sus­
pensivo, ao Conselho Nacional de infOrmátiCa e 
Automação - Conin. 

TITULO V 

Da Comerdalfzação 

Art. 20. A cessão a t.w"ceiros dos direitos de 
utilização de programas de cOrriputadór fãr-se-á 
através de títWOs de uso, que serão documentos 
comprobatórios da regularidade das respectivas 
cópias. 

§ 11 Para a emissão dos títulos de uso é ne­
c:essáiio" o prévio -cadãStrãiriEmto do programa de 
computador. __ _ 

§ 2~ Os titulas de vso -serão emitidos num 
prazo máxima de 60 (sessenta) dias do seu reque-. 
rimento pelo titular do cadastro. 

§ 3~ Os títulos de uso deverão conter a identi­
ficação do programa de corri.putaciOr, o número 
do cadastro, o __ número do título de uso e demais 
(;leroei)tQS pertinentes na forma a ser estabelecida 
na regulamentação desta lei. 

§ 49 Os usu~rios finais serão dispensados do 
título de uso dos programas de computador per­
tencenteS ao domíniQ público. 

§ 51 Serão dispenSados do título de uso os 
programas de computador cuja c:essão dos direi­
tos de utilização tenham, comprovadamente, 
ocorJido anteriormente à entrada em vigor desta 
Jei. 

Art. 21. Os títulos de uso serão emitidos J)€la 
Secretária Especial de Informática - SEI, ou ou­
tro órgão e entidade por ela credenciada. 

Art '22.. Quando se tratar de Progrãmas de 
computador de origem externa, os títulOs de uso 
serão fornecidos medlan~_a apresentação da guia 
de recolhimento da quota de contnbuição, efetua­
da à ordem da subconta "Programas de Compu­
tador, do Fundo Especial de Informática e Auto- -
mação"~.-
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Art. 23. Os sUportes físicos de programa de 
cOmputador e respectivas embalagens, assim co­
mo os contratos a eles referentes, deverão consig­
nar, de fonn_a_ facilmente legível pelo usuário, o 
número d.e ordem. de cadastro, o número do títul<? 
de uso e o prazo de valli:lade técnica da versão 
comercializada. 

Art. 24. O titular dos direitos de comercia­
lização de programas d~ -computador, durante o 
prazo de validade técl)fca da respectiva versão, 
fica obrigado a: -

l-divulgar, sem ônus adicion<)l, as correções 
de eventuais erros; 

11-assegurar, aos respectivos usuários, a pres-­
tação de serviços técnicos complementares relati~ 
vos ao adequado funcionamento do pragrama 
de computador, consideradas as suas especifi~ 
cações e as particularidades do usuário. 

Art. 25. O titular dos direitos do programa 
de computador, durante_o prazo de validade t~ni­
ca tratado n_os artigos imediatamente anteriores, 
não poderá retirá-lo de circu1ação comercial sem 
a justa indenização de eventuais prejuízos causa­
dos a terceiros. 

Art. 26. O titu1àr dos- direitos de: programa de 
computador e de sua comercialização responde 
perante o usuário, pela qualidade técnica adegua­
da, bem como pela qualidade da_fixação 0\..l_grava­
ção dos mesmos nos respectivos suportes físicos, 
cabendo ação regressiva contrg~. eve!ltua.is ante­
cessores tittJl~res desses mesmos direitos. 

Art. 27. A exploração econômica de progra­
mas de computador, no País, será objeto de con­
tratos de licença ou de cessão, livremente pactua­
dos entre as partes, e nos_ quais se fJXará,_quanto 
aos tnbutos e enc:argos exigíveis no País, a respon­
sabilidade pelos respectivos pagamentos. 

Parágrafo único. Serão nulas as cláusulas que: 
a) fiXem exclusividade; 
b) limitem a produção, distribUição e comer­

cialização; 
c) exímam qualquer dos coritratantes da res-­

ponsabilidade por eventuais ações de terceiros, 
d.ecorrentes de vícios, defeitos ou violação de di­
reitos de autor. 

Art. 28. A comerdalização de Programas de 
Computadores, ressalvado o disPosto no art. 12 
desta lei, somente é permitida a empresas nacio-­
nais, que celebrarão com os fornecedores não 
nacionais os contratos de cessão ·de direitOs óU 
licença, nos termos desta -lei.--- - - · - · 

Parágrafo único. A aprovação, pelos órgãos 
competentes .do Poder Executivo, dos atos_ e ~on­
trátos relativos à com-ercialização de programas 
de computador de orige~ externa, é condição 
prévia e essencial para: 

a) possibilitar o cadastramentq do programa; 
b) permitir a dedutibilidade fisc:al, respeitadas 

as normas previstas na legislação_ especJfica; 
c) possibilitar a remessa ao exterior dos mon­

tantes devido;;. de acordo com esta lei e -demais 
disposições le_gais aplicáveis. -

Art:-29. A aprovação e a averbação serão 
concedidas aos atos e contratos relativos B: _pro­
grama de origem externa, Que -eStabelecerem re_­
munefaÇão do autor, -cessionário residente ou do­
miciliado no ~e_rior, a -preço certo por Cópia e-



Novembro de I 987 

respectiva documentação técnica, que não exce­
da o valor médio mundial praticado na distribui­
ção do mesmo produto, não sendo permitido pa­
gamento calculado em função de produçao, re­
ceita ou lucro do cessionário ou do usuário. 

§ 19 Exduern-se da permissão deste artigo 
as empresas não nacionais, a elas assegurada, 
em decorrência da comercialização regulada pelo 
art. 12, a remessa de divisas -previstas nas dispo­
sições e nos limites da J..ei no 4.131, de 3 de 
setembro de 1962, e legislação posterior. 

§ 29 A nota fiscal, emitida pelo titular dos cor­
respondentes direitos ou seus representantes le­
gais, que comprove a comercialização de progra­
mas de computador de origem externa, será o 
suficiente para possibilitar os pagamentos previs­
tos no caput deste artigo. 

TITULO VI 
Disposições Gerais 

Art. 30. Será permitida, mediante a prévia 
anuência da Secretaria Especial de Informática 
- SEI, a importação ou o internamento, confor­
me o caso, de cópia única de programa de com­
putador, destinada à utilização exclusiva pelo 
usuário final. 

Parágrafo único. Será automática a anuência, 
pela Secretaria Especial de Informática - SEI, 
quando se tratar de importação ou internamento 
de cópia única de programa de computador, para 
fins de registro ou cadastramento. 

Art. 31. Nos casos de transferência de tecno­
logia de programa de computador, será obriga­
tória, inclusive para fins de pagamento e dedutibi­
lidade da respectiva remuneração, e demais efei­
tos previstos nesta lei, a averbação do contrato 
no Instituto Nacional da Propriedade lndustriallN­
PI. 

Parágrafo único. Para a averbação, de que trata 
este artigo, além da inexistência de capacitação 
tecnológica nacional, é obrigatório o fornecimen­
to, por parte do fornecedor ao receptor de tecno­
logia da documentação completa, em especial 
do código-fonte comentado, memorial descritivo, 
especificações funcionais e internas, diagramas, 
fluxogramas e outros d~dos técnicos necessários 
à absorção da tecnologia. 

Art. 32. As pessoas jurídicas poderão deduzir, 
até o dobro, como despesa operacional, para efei­
to de apuração do lucro tributável pelo Imposto 
de Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os 
gastos realizados com a aquisição de programas 
de computador, quando forem os prlmeiros usuá­
rios destes,_ desde que os programas se enqua­
drem como de relevante interesse, observado o 
disposto nos arts. _15 e 19 da Lei n<:> 7 .232, de 
29 de outubro de 1984. 

§ ]<:> Paralelamente, como forma de. incenti­
vo, a utilização de programas de computador de­
senvolvidos no País, por empresas privadas nacio­
nais, será levada em conta para efeito da conces­
são dos incentivos previstos no art. 13 da Lei 
n<:> 7.232, de 29 de outubro Cle 1984, bem como 
financiamentos com recursos públicos. 

§ 29 Os órgãos e entidades da administração 
públka federal, direta ou indireta, fundações insti­
tuídas ou mantidas pelo poder público e as de­
mais entidades sob o controle direto ou indireto 
da União, darão preferência, em igualdade de con­
dições, na utilização de programas de compu-
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tador, desenvolvidos no País, por empresas priva­
das nacionais, de conformidade com o que esta­
belece o art. 11 da Lei no 7 232, de 29 "de outubro 
de 1984. 

§ 3° Programas de computador, produzidos 
por órgãos e entidades_ da administração pública 
federal, direta ou indireta, fundações instituídas 
ou mantidas pelo poder público e demais entida­
des sob o controle direto ou indireto da União, 
somente poderão ser comercializados em casos 
exCepcionais, justificados pela ausência de similar 
nacional e de capacidade da iniciativa privada na­
cional. 

Art. 33. As ações de nulidade do registro ou 
do cadastramento, que correrão em segredo de 
justiça. Poderão ser propostas por qualquer inte­
reSSado OiJ pela União Federal. 

Art. 34:· A nUlidade do reQistro constitui maté­
ria de defesa nas ações cíveis ou criminais, relati­
vas à violação dos direitos de autor de programa 
de computador. 

TITULO VII 
Das Sanções e Penalidades 

Art. 35. Violar direito de autor de programa 
de computador: 

Pena- Detenção, de 6 (seis) meses a 2 {doiS) 
anos e multa. 

Art. 36. Utilizar programa de computador de 
terceiros ou comerCializar prOgrama de compu­
tador, sem o respectfvo título de uso ou não cadas-
tradO. -

Pena- Detenção, de6 (seis) mesesa2 (dois)a­
nos e multa. 

Art. 37. Importar, expor, manter em depósito, 
para fins de comercialização, programa de origem 
externa não cadastrado: 

Pena- DetenÇão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos 
e multa. 

Parágrafo único. O ·disposto- neste artigo não 
se aplica a programas internados exclusivamente 
para demonstração ou aferição de mercado em 
feiras ou congressos de natureza técnica, cientí-
fica ou industrial. · 

Art. 38. A· ação penal, no crime previsto nos 
arts. 35, 36 e 37 desta lei, é Promovida mediante 
queixa, salvo quando praticado em prejuízo da 
União, Estado, Distrito Federal, município, autar­
qui~, empresa pública, sociedade de economia 
mista ou fundação sob supervisão ministerial. 

Parágrafo único. A ação penal e as diligências 
preliminares de busca e apreensão, no crime pre­
visto no art. 35, serão precedidas de vistoria, po­
dendo o juiz ordenar a apreensão das cópias pro­
duzidas-õu ·comercializadas com violação a direito 
de autor, suas versões e derivações, em poder 
do infrator ou de quem as esteja expondo, man­
t€r1do em dep6sito, reproduzindo ou comercia~ 
Iizando. 

Art. 39.-- ,.lndepén"dentemerife da açao crimi­
nal. o prejudicado poderá intentar ação para proi­
bir ao infrator a prática "do ato incriminado, com 
a cominação de pena pecuniária para o caso de 
transgressão do preceito (art. 287 do Código de 
Processo Civil). --

§ 1? A ação de abstenção de prática e ato, 
poderá ser çumulada com a de perdas e danos 
pelos prejuízos decorrentes da infração. 
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§ 2'> A ação cível, proposta com base em vio­
lação dos direitos relativos à propriedade intelec­
tual sobre programa de computador, correrá em 
segredo de justiça. _ 

§ 3? Nos procedimentos cíveis, as medidas 
cautelares de busca e apreens_ão, observarão o 
disposto no parágrafo único do art. 38 desta lei. 

§. 49 O juiz poderá conc-eder medida liminar, 
proibindo ao infrator a prática do ato incrimiriado, 
nos termos do caput deste artigo, independen­
temente de ação cautelar preparatória. 

§ 5° será responsabilizado por perdas e da­
nos, aquele que requerer e promover as medidas 
previstas neste e no artigo anterior, agindo de 
má fé ou por espírito de emulação, capricho ou 
erro grosseiro, nos termos· dos arts. 16, 17 e 18 
do Código de Processo Qvil. 

TITULO VIII 
Das Prescrições 

Art. 40. Prescreve em 5 (cinco) anos a ação 
cível por ofensa a direitos patrimoniais do autor. 

Art. 41. Prescrevem igualmente em 5 (cinco) 
anos as ações fundadas em inadimplemento das 
obrigações decorrentes, contado o prazo da data: 

a) que constituiu o termo final de validade téc­
nica de versão posta em comércio; 

b) da cessação da garantia, no caso de progra­
ma de computador desenvolvido e elaborado por 
encomenda; 

c) da licença de uso de programa de compu­
tador. 

~ TITULO IX 
Das Disposições Finais 

Art. 42. Esta-iel será regulam~i-ttada no prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 43. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 44. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1987. 
- Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à imediata apreciação do substitutivo, 
em turno suplementar. 

Sobre a mesa, o parecer do Relator, que será 
lido pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 

Redação do vencido, para o turno su­
plementar, do Projeto de Lei da Câmara 
"'24, de 1987 (n• 8.551/86, na Casa de 
origem). 

O Relator apresenta a redação do vencido, para 
o turno suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n<:> 24, de 1987 (n9 

8.551/86, náCaSa-de Oôgem), que dispõe quanto 
à proteção da propriedade intelectual sobre pro­
gramas para computadores e sua comercializa~ 
ção no País, e dá outras providências .• 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1987. 
-Nelson Wedekln Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Redação do vencldo7 para o twno su­
plementar, do Projeto de Lei da Câmara 
D' 24, de 1987 (n• 8551/86, na Casa de 
origem), que dispõe quanto à proteção 
da propriedade intelectual sobre progra­
mas de computador e sua comercializa­
ção no País, e dá outras providências. 

múLOI 

DISPOSIÇÕES PREUMII'IARES 

Art. 1 ii São livres, no País, a produção e a 
comercialização de programas de computador, 
de origem estrangeira ou nacional, assegurada 
integral proteção aos titulares dos respectivos di­
reitos, nas condições estabelecidas na lei. 

Parágrafo único. Programa de computador é 
a expressão de um conjunto organizado de instru­
ções em linguagem natural ou codificada, contida 
em suporte fisico de qualquer natureza, de empre­
go necessário em máquinas automáticas de trata­
mento da informação, dispositivos, instrumentos 
ou equipamentos periféricos, baseados em técni­
ca digital, para fazê-lo funcionar de modo e para 
fins determinados. 

Art. 29 O regime de proteção à propriedade 
intelectual de programas de computador é o dis­
posto na Lei n9 5.988. de 14 de dezembro de 
1973, com as modificações que esta Lei estabe­
lece para atender às peculiaridades inerentes aos 
programas de computador. 

muLon 

Da Proteção aos Direitos 
de Autor 

Art. 3ç É assegurada a tutela dos direitos rela­
tivos aos programas de computador, pelo prazo 
de 25 (vinte e cinco) anos, contados a partir do 
seu lançamento em qualquer pals. 

§ 1 o A proteção aos direitos, de que trata esta 
Lei, independe de registro ou cadastramento na 
Secretaria Especial de Informática -SEI. 

§ 2'10s direitos atribuídos por esta Lei aos e_s­
trangeiros, domiciliados no exterior, ficam asse­
gurados, desde que o pafs de origem do programa 
conceda aos brasileiros e estrangeiros domici­
liados no Brasil, direitos equivalentes, em exten­
são e duração, aos estabelecidos no caput deste 
artigo. 

Art. 49 Os programas de computador pode­
rão, a critério do autor, ser regiStrados em órgão 
a ser designado pelo Conselho Nacional de De­
reito Autoral - CNDA, regido pela Lei nç 5.988, 
de 14 de dezembro de 1973, e reorganizado pelo 
Decreto n' 84.252, de 28 de julho de 1979. 

§ 19 O titular do direito de autor submeterá 
ao órgão designado pelo Conselho Nacional de 
Direito Autoral - CNDA, quando do pedido de 
registro, os trechos ao programa e outros dados 
que considerar suficientes para caracterizar a cria­
ção independente e a identidade do programa 
de computador. 

§ 29 Para identificar-se como titular do direito 
de autor, poderá o criador de programa usar seu 
nome civil; completo ou abreviado, até por suas 
iniciais, como previsto no art. 12 da Lei n9 5.988, 
de 14 de dezembro de 1973. 
§ 3? As informações que fundamentam o regis­
tro são de caráter sigiloso, não podendo ser reve~ 

Lados, a não ser por ordem judicial ou a requeri­
mento do próprio titular. 

Art. 5? Salvo estipulação em contrário, per­
tencerão exclusivamente ao empregador ou con­
tratante de serviços, os direitos relativos a progra­
ma de computador, desenvolvido e elaborado du­
rante a vigência de contrato ou de víncu1o estatu­
tário, expressamente destinado à pesquisa e de­
senvolvimento, ou em que a atividade do empre~ 
gado, servidor ou contratado de serviços seja pre­
vista, ou ainda, que decorra da própria natureza 
dos encargos contratados. 

§ I ç Ressalvado ajuste em contrário, a com­
pensação do trabalho ou serviço prestado será 
limitado à remuneração ou ao salário conven­
cionado. 

§ 29 Pertencerão, com exclusividade, ao em­
pregado, servidor ou contratado de serviços, os 
direitos concemente_s a programa de computador 
gerado sem relação ao contrato de trabalho, vin~ 
cuJo _estatutário ou prestação de serviços, e sem 
utilização de recursos, informações tecnológicas, 
materiais, instalações ou equipamentos do em­
pregador ou contratante de serviços. 

Art. 6" Quando estipulado em contrato flfma­
do entre as partes, os direitos sobre as modifi~ 
cações tecnológicas e derivações pertencerão à 
pessoa autorizada, que as fiZer e que os exercerá 
autonomamente. 

Art. 7? Não constituem ofensa ao direito de 
autor de programa de computador: 

_I -a reprodução de cópia legitimamente ad­
quirida, desde que indispensável à utilização ade­
quada do programa; 

n-a citação parcial, para fms didáticos, desde 
que identificados o autor e o programa a que 
se refere; 

111-a ocorrência de semelhança de programa 
a outro pré-existente, quando, se der por força 
das caracteristicas funcionais de s.ua aplicação, 
da observância de preceitos legais, regulamen­
tares, ou de normas técnicas, ou de limitação 
de forma_al_ternativa para a sua expressão; 

lV-a integração de um programa, manten­
do-se suas características essenciai_s, a um siste­
ma ·aplicativo ou operacioilaJ tecnicamente indis­
pensável às necessidades do usuário, desde que 
para uso exclusivo de quem a promoveu. 

TITULOIII 
do Cadastro 

Art. 8? Para a comercialiZação de que trata 
o art. 1" desta Lei, é obrigatório o prévio cadastra­
mento do programa ou conjunto de programas 
de computador, pela Secretaria Especial de Infor­
mática - Sei, que os classificará em diferentes 
categorias, conforme sejam desenvolvidas no País 
ou no exterior, em associação ou não entre em­
presas não-nacionais e naç:ionais, definidas estas 
pelo art. 12 da Lei n? 7 232, de 29 de outubro 
de 1984 e art. }9 do Decreto-Lei n" 2.203, de 
27 de dezembro de 1984. 

§ 1 ç No que diz respeito à proteção dos direi­
tos do autor, não se estabelecem diferenças entre 
as categorias referidas no caput deste artigo, as 
quais serão diversificadas, para efeito de fmanda­
mentos com recursos públicos. incentivos ftScais, 
comercialização e remessa de lucros, ou paga­
mento de direitos aos seus titulares, domiciliados 
no exterior, conforme o caso. 

§ 21' O cadastramento de que trata este artigo 
e a aprovação dos atos e contratos referidos nesta 
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Lei, p~la Secretaria Especial de Informática -­
SEJ, serão condicionados, quando s~ tratar de 
programas desenvoMdos por empresas não na~ 
cionais: 

a) à apuração da inexistência de programa de 
computador similar, desenvolvido no País por em­
presa nacional; 

b) ao investimento pela empresa naciona1 que 
comercialize programas de computador de ori­
gem externa, de quantia não inferior a 5% (cinco 
por cento) da receita bruta originária dessa co­
mercialização, no Fundo Especial de Informática 
e Automação, subconta "Programas de Corri.PU­
tador", de que trata os artigos 15 e 16 desta Lei 

§ ~ Além do disposto no caput deste artigo, 
o cadastramento de que trata esta Lei, é condição 
prévia e essencia1 à: 

I- validade e eficáCia de quaisquer negócios 
jurídicos relacionados a i'rçgramas; 

D- produção de efeitos' fiscais e cambiais e 
legitimação de pagamentos, ciédltos ou remessas 
correspondentes, quando for o ·caso, e sem pre­
juízo de outros requisitos e condiÇões estabele.­
_ddos em lei. 

Art. 99 O cadastramento, para os fms e efêitcis 
do art desta Lei, terá validade mínima de 3 (três) 
anos e poderá ser renovado, a critério da Secre-­
taria Especial de-InfOrmática - SEI, obSeivado o 
disposto no § 29 do citado artigo. -

Parágrafo_ único. Da decisão, que deferir ou 
denegar o pedido de cadastramento, caberá re-­
curso ao Conselho Nacional de Informática e Au· 
tomação - CONIN, observado o disposto no Regi­
mento Interno deste Cons_elho. 

Art. 1 O, Para os efeitos desta Lei, um progra­
ma de computador será considerado similar a 
outro, quando atender às seguintes condições: 

a) ser funcionalmente equivalente, consideran­
do que deve: 

1- ser original e desenvolvido independen­
temente; 
ll- ter, substancialmente, as mesmas caracte­

rísticas de desempenho, considerando o tipo de 
aplicação a que se destina; 

111- operar em equipamento similar e em am­
biente de processamento similar; 

b) dispor de serviços-de suporte adequados 
ao usuário; · 

c) ter prazo de entrega satisfatório ao usuário; 
d) observar padrões nacionais estabelecidos, 

quando pertinente; 
e) ter preço não superior à base de cálculo 

da quota de contribuição, de que trata o art 18 
desta Lei, acrescido do va1or resuJtante da aplica· 
ção do percentual máximo da quota de contri­
buição para sua classe sobre este preço; 

f) executar, substancialm_ente, as mesmas Jun­
ções, considerando o tipo de aplicação a que se 
destina e as características do mercado nacional. 

Art. 11. A Secretaria Especial de lnfoimática 
-SEI, decidirá sobre os requerimentos de càdas­
tro, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, 
a partir da apresentação das_ informações com­
pletas para sua aná1ise. 

§ }9 Exaurido este prazo, o requerimento será 
tido por aprovado, nos termos em que for fonnu­
Jado. 

§ 29 A formulação de _exigências, ou o não-a­
tendimento satisfatório destas, suspende o de­
curso de prazo antes referido. 



Novembro de 1987 DIÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Art i2. Às empresas não nacionais, o cadas­
tramento será concedido, exclusivamente, a pro­
gramas de computador que se apliquem a equi­
pamentos, produzidos no País ou no exterior, aqui 
comercializados por empresas desta mesma cate­
goria. 

Art. 13. Será tomado sem efeito, a qualquer 
tempo, o cadastramento de programa de compu­
tador: 

I- por setenç:a judicial transitada em julgado; . 
Il-por ato administrafiVo,--quando comprova­

do que as informações apresentadas, pelo interes­
sado, para instruir o pedido de cadastramento, 
não são veridicas. 

Art. 14. A Secretaria Especial de Informática 
--SEI, poderá cobrar emolumentos pelos servi­

. ços de cadastro e emissão de títulos de uso, con­
forme tabela própria a ser aprovada pelo Minis· 
tério da Cência e Tecnologia. 

TITULO IV 
Da Quota de Contribuição 

Art 15. O Fundo Especial de Informática e 
Automação de que trata a lei n~ 7 232, de 29 
de outubro de 1984, será destinado ao financia­
mento a programas de: 

a) pesquisa e desenvolvimento de tecnologia 
de informática e automação; 

b) formação de recursos humanos em infor­
mática; 

c) aparelhamento dos Centros de Pesquisa em 
informática, com prioridade às universidades fe­
derais e estadums; 

d) capitalização dos Centros de Tecnologia 
em Informática criados em consonância com as 
diretrizes do Plano NacionaJ de Informática e Auto­
mação - Pianim. 

Parágrafo único. O Fundo Especial de Informá-
tica e Automação será constituído de: 

a) dotações orçamentárias; 
b) quotas de contribuição; 
c) doações de origem interna ou externa. 

Art 16. É instituída quota de contribuição, in· 
cidente sobre a emissão de titulas de uso de pro­
gramas de computador de origem externa, a ser 
creditada' na subconta "Programas de Compu­
tador", do Fundo Esp_eciaJ de Informática e Auto­
mação, destinada ao financiamento de atividades 
na área de programaS de computador, atendidas 
as linhas gerais estabelecidas no caput do art. 
!5. 

Art. 17. Aquotadec_ontribuiçãoaqueserefe­
re o artigo anterior terá percentuais diferenciados, 
observado o percentual máximode200% (duzen­
tos por cento), "ad-vaJorem", devendo o percen­
tual máximo reduzir-se para 150% (cento e cin­
qüenta por cento), conduído_o primeiro qüinqüê­
nio, e para 100% (cem por cento) concluído o 
segundo qüjnqüênio, respectivamente, da entrada 
em vigor desta lei. 

Parágrafo único. Os percentUais serào fixados 
por classe de programa de computador, confor­
me tabela a ser aprovada pelo Conselho Nacional 
de Informática e Automação - Conim, levan­
do;.se em conta o desenvolvimento da capaci­
tação tecnológica nacional em informática e as 
necessidades do usuário. 

Art 18. A base de cálculo da quota de contri­
buição referida no art. 16, a ser declarada pelo 
requerente do cadastramento será: 

a) o preço praticado para o usuário final no 
país de origem; 

b) a quantia correspondente a 36 (trinta e seis) 
vezes o valor do preço mensal de aluguel prati­
cado para o usuário filial, no país de origem, quan­
do for o caso; 

c) o preço de um programa de computador 
similar, na impossibilidade de outra forma de apu­
ração. 

Art 19. Quando houver fundadas dúvidas 
sobre o valor declarado, a Secretaria Especial de 
[oformática - SEI, fixará a base de cálculo, to­
mando em conta os critériqs do artigo anterior, 
CaDenaOde5t.i decisão recurso, sem efeito sus­
pensivo, aq Cons_elho Nacional de Informática _e 
Automação - Conin. -

TITULO V 
Da Comerdallzação 

Art. 20. A cessão a terceiros dos direitos de 
utilização de programas de computador far-se-á 
através de Titulas de Uso, que serão documentos 
comprobatórios da regularidade das respectivas 
COpias. 

§ J9 Para a emissão dos Títulos de Uso é 
necessário o prévio Cadastramento do programa 
de computador. 

§ 2~ Os títulos de uso serão emitidos num 
prazo niáximo de 60 (sessenta) dias do seu reque­
rifri.ento pelo titular do cadastro. 

§ 3" OsTítulosdeUsodeverão conter a iden­
-tific-aÇão do programa de computador, o número 
do cadastro, O núffiero do lrtulo de Uso e demais 
elementos pertinentes na forma a ser estabelecida 
na ·regulamentação destã Lei. 

Art. 21. OsTítulosdeUsoserãoemitidospela 
Secretaria Especial de Informática -SEI ou outro 

· órgão e entidade por ela credenciada. 
Art 22. Quando se tratar de programas de 

computador de origem-externa, os Títulos de Uso 
ser ao rom.eCídos medjante a apresentação da guia 
âe recOlhimento da quota de contribuição, efetua­
da à ordem da subconta "Programas de Compu-;. 
tador", do F_undo Especial de Informática e Auto-
mação.· - -

Art. 23. -- Os suportes físicos de programa de 
computador e respectivas embalagens, assim co-, 
mo os contratos a eles referentes, deverão consig­
nar, de forma facilmente legível pelo usuário, o 
número de ordem de cadastro, o número do Títu­
lo de Uso e o prazo de validade técnica da versão 
comercializada. 

Art. 24. O titular dos direitos_ de comercia­
lização de programa de computador, durante o 
prazo de validade técnica da respectiva versão, 
é obrigado a: 
I- divulgar, s_em ônus adicional, as correções 

de eventuais erros; 
Il- assegurar, aos respectivos usuários, a pres­

tação de serviços técnicos_ complementares relati­
vos_ ao adequado funcionamento do programa 
de computador, consideradas _as suas especifi­
cações e as particularidades dq ~,~suário. 

Art 25.-,-0 titular dos direitos do "Programa:; 
de ComputadOr", dUrante o prazo de validade téc­
nica tratado nos artigos imediatamente_ anteriores, 
não poderá retirá-lo de c_::irculação comercial. sem 
a justa indenização de eventuais prejuízos causa­
dos a terceiros. 

Art 26. O titular dos direitos de programa de 
computador e de sua comercialização responde, 
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perante o usuário, pela qualidade técnica adequa­
da, bem como pela qualidade da fixação ou grava­
ção dos mesmos nos respectivos suportes físicos, 
cabendo ação regressiva contra eventuais ante­
cessores titulares desses mesmos direitos. 

Art. 27. A exploração econômica de progra­
mas de computador, no País, será objeto de con­
tratos de licença ou de cessão, livremente pactua­
dos entre as partes, e nos quais se fiXará, quanto 
aos tributos e encargos exigíveis no País, a respon­
sabilidade pelos respectivos pagamentos. 

Parágrafo único. Serão nulas as cláusulas 
que: 

a) fiXem exclusividade; 
b) _limitem a produção, distribuição, comer­

cialização; -
c) eximam, qualquer dos contratantes, dares­

ponsabilidade por eventuais ações de terceiros, 
decorrentes de vícios, defeitos ou violação de di-
reitos de autor. -

Art. 28. A comercialização de programas de 
computador, ressalvado o disposto no art. 12 des­
ta lei, somente é permitida a empresas nacionais, 
que celebrarão, com os fornecedores não-nacio­
nais, os contratos de cessão de direitos ou licença, 
nos termos desta lei. 

Pará_grafo único. A aprovação, pelos_ órgãos 
competentes do Poder Executivo, dos atos e con­
tratos relativos à comercialização de programas 
de computador de origem externa, é condição 
prévia e essendal para: 

a) possibilitar o cadastramento do programa; 
b) permitir a dedutibilidade fiscal, respeitadas 

as normas previstas na legislação específica; 
c) possibilífur a remeSsa ao exterior dos mon­

tantes devidos, de acordo cpm ~sta,_lei e demais 
disposições legais aplicáveis. 

Art 29. _ A aprovação e a averbação serão 
concedidas aos atos e cOntratos, relativos a pro­
grama de origem externa, que estabelecerem re­
muneração do autor, cessionário residente ou do­
miciliado no exterior, a preço certo_ por cópia e 
respectiVa documentação técnica, que não exce­
da o valor médio mundial praticado na distribui­
ção do mesmo produto, não sendo permitido pa­
gamento calculado em função de produção, re­
ceita ou lucro do cessionário ou do usuário. 

§ 1 o Excluem-se âa permissão deste artigo 
as empresas não-nacionais, a elas assegurada, 
em decorrência da comercialização regulada pelo 
art. 12, a rerilessa de divisas previstas nas dispo­
sições e nos limites da lei n9 4.131, de 3 de 
setembro de 1962, e legislação posterior. 

§ 2~ A nota fiscal, emitida pelo titular dos cor­
respondentes diretos ou seus representantes le­
gais, que comprove a comercialização de progra­
mas de computador de origem externa •. ~rá o 
sufidehte-pa:ra·possibilitar os pagamentos previs­
tos no caput deste artigo. 

TITULO VI 
Disposições Gerais 

Art. 30. Será Permitida, mediante a prévia 
anuência da Secretaria Especial de Jrúormática 
- SEI, a importação ou o internamento, confor­
me o caso, de cópia única de programa de com­
putador, destinada à utilização exclusiva pelo 
usuário final. 

Parágrafo único. Será automática a anuência, 
pela Seçretaria Especial de Informática - SEI, 
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quando se tratar de importação ou internamento 
de cópia única de programa de computador, para 
fins de registro ou cadastramento. _ 

Art 31. Nos casos de transferência de tecno­
logia de programa de computador, será obri~~­
t6ria, inclusive para fins de pagamento e dedutibi­
lidade da respectiva remuneração e demais efei­
tos previstos nesta lei, a averbação do contrato 
no Instituto Nadona1 de Propriedade Industrial -
INPI. 

Parágrafo único. Para a averbação de que tra­
ta este artigo, além da inexistência- da_ capacitação 
tecnológica nadonaJ, é obrigatório o fomedmen­
to, por parte do fornecedor ao receptor de tecno­
logia, da documentação completa, em especial 
do código-fonte comentado, memorial descritivo, 
especificações funcionais e internas, diagramas, 
fluxogramas e outros d_ados têcolc-º-s necessários 
à absorção da tecnologia. 

Art. 32. Aspessoasjurfdicaspoderãodeduzir, 
até o dobro, como despesa operacional, para efei­
to de apuração do lucro tributável pelo Imposto 
de Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os 
gastos realizados com a aquisição de programas 
de computador, quando forem os primeírós uSüá­
rios destes, desde que os programas se enqua­
drem como de relevante interesse, obervado o 
disposto nos artigos 15 e 19 da Lei n? 7 .232, 
de 29 de outubro de 1984. 

§ 1? Paralelamente, como form_a de _ _incenti­
vo, a utilização de programas de computador de­
senvolvidos no Pafs, por empresas privadas nacio­
nais, será levada em conta para efeito da conce~ 
são dos incentivos previstos no art. 13 da_ LeL 
n<:t 7 .232, de 29 de outubro de 1984, bem como 
financiamentos com recurso_s públicos. 

§ 2~ OS órgãos e entidades da Administração 
Pública FederéU, Direta ou Indireta, Fundações ins­
tituídas ou mantidas pelo Poder Público e as de­
mais entidades sob o controle direto ou indireto 
da União, darão preferência, em igualdade da con­
dições, na utilização de programas de compu­
tador, desenvolvidos no País, por empresas priva­
das nacionais, de conformidade com o que esta­
belece o art. 11 da Lei no 7 .232, de 29 de outubro 
de 1984. 

§ 3o Programas de computador, produzidos 
por órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal, Direta ou Indireta. Fundações instituídas 
ou mantidas pelo Poder Público e demais entid!'l­
des sob o controle direto ou indireto da União, 
somente poderão ser comercializados em casos 
excepcionais, justificados pela ausência de similar 
nacional e de capacitação da iniciativa privada 
nacional. 

Art. 33. -As aÇões de n_ulidªde _do registro ou 
do cadastramento, que correrão em segredo de 
justiça, poderão ser proposta por qualquer interes­
sado ou peJa União Federal. 

Art 34. A nulidade do registro constitui maté­
ria de defesa nas ações cíveis ou criminais, relati­
vas à violação dos direitos de autor de programa 
de computador. 

TITULO VIl 
Das Sanções e Penalidades 

Art. 35. Violar direitos de autor de programa 
de computador: 

Pena- Detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos e multa. 

Art. 36. Utilizar programa de computador de 
terceiros ou comercializar programa de compu-
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tador, sem o respectivo Título de Uso ou não 
cadastrado. 

Pena- Detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos e multa. 

Art. 37. Importar, expor, manterem depósito, 
para fms de comercialização, programa de origem 
externa não cadastrado: 

Pena- Detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos 
e multa. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
se aplica a programas internados exclusivamente 
para demostração ou aferição de rl!ercado em 
ferras ou cõligressos de natureza técnica, dentí­
fica ou índustrial. 

Art. 38. A açãO-Penal, no crime previsto no:s 
arts. 35, 36 e 37 desta Lei, é promovida mediante 
queixa, salvo quando praticado em prejuízo da 
União, Estado, Distrito Federal, Município, autar­
quia, empresa pública, sociedade de e_conomia 
mista ou fundação sob supeMsão ministerial. 

Parágrafo único. A ação penal e as diligências 
_preliminares de busca e apreensão, no crime pre­
visto no art. 35, serão precedidas de vistoria, po­
dendo_ o juiz ordenar a apreensão das cópias pro­
duzidas ou comercializadas com violação a direito 
de autor, suas versóes e derivações, em poder 
do infrator ou de quem as esteja expondo, man­
tendo em depósito, reproduzindo ou comercia­
lizando. 

Art. 39. Independentemente da ação penal, 
o prejudicado poderá intentar ação para proibir 
ao infrator a prática do ato incriminado, com a 
cominação de pena pecuniária para o caso de 
transgressão do preceito (~rt. 287 do Código de 
Processo Civil). 

§- 1 ~ A ação de- absterição de prática de ato 
poderá ser cumulada com a de perdas e danos 
pelos prejuízos decorrentes da infração. 

§ 29 A ação civil, proposta com base em viola­
ção dos direitos relativos à propriedade intelectual 
sobre programa de computador, correrá em se­
gredo de Justiça. 

§ 3o Nos procedimentos cíveis, as medidas 
cautelares de busca e apreensão observarão o 
disposto no parágrafo único, do art. 38 desta Lei. 

§ 4~ O juiz poderá conceder medida liminar, 
proibindo ao infrator a prática do ato incriminado, 
nos termos do caput deste artigo, independen­
temente de ação cautelar preparatória. 

§ s~ Será -responsabilidade por perdas e da­
nos aquele que requerer e promover as medidas 
previstas neste e no artigo anterior agindo de mâfé 
ou por espírito de emulação, capricho ou erro 
grosseiro, nos tennos dos arts. 16, 17 e 18 do 
Código de Processo Civil. 

TirULO VIII 

Das prescrições 

Art. 40. Prescreve em 5 (cinco) anos a ação 
cível por ofensa a; direitos patrimoniais do autor. 

Arl 41. Prescrevem igualmente em 5 (cinco) 
anos as ações fundadas em inadimplemento das 
obrigações decorrentes, contado o prazo da data: 

a) que constituiu o termo final de validade 
técnica de versão posta em comércio; 

b) da cessação da garantia, no caso de pro­
grama de computador desenvoMdo e elaborado 
por encomenda; 

c) da licença de uso de programa de compu­
tador. 
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-lfruLO IX 

Das disposições finais 

Art.- 42. Esta Lei Será regulamentada no pra· 
zo máximo de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 43. Esta Lei entra ern vigor na data de 
sua publicação. --

Art. 44. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o Substitutivo, em turno suplemen­
tar. 

Ao substitutivo foram apresentadas 30 sube· 
mendas. 
O Sr. Primeiro-SeCretário procederá à leitura da 
Subemenda n~ 1. 

É lida a seguinte. 

Subemenda n? 1 

Art. 9fl O cadastramento, para os fms do art. 
8? desta lei, terá validade mínima de 3 (três) anos, 
e será renovado automaticamente pela SEI, reser­
vad9 o disposto no § 2~ do citado artigo. 

Justificação oral. 
Sala das Sessões, 18 de novembro de 1987. 

- Robelto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos, para justificação oraJ. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Para justificação. Sem revisão do orador.)_- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

- A nova tedação que consta desta Emenda foi 
objeto de discussão construtiva na qual se chegou 
a um entendimento. Estou plenamente de acordo 
com esta redação, retirando a emenda original. 
Portanto, o art. 9~ teria a seguinte redação: 

"O cadastramento, para fins do a"rt 8? desta 
lei, terá validade mínima de três anos e será 
renovado, automaticamente, pela SEI, obser­
vado o disposto no § 2" do citado artigo." 

As minhas objeções àredaçáo anterior, a saber. 
o direito de cassação ou prescrição do cadastra­
mento por simples arbítrio da SEI foi eliminado 
graças à cooperação que encontrei dos Sena­
dores Fernando Henrique Cardoso, Cãrlos Chia­
rem, V"trgílio Távora, João Menezes e, sobretudo, 
do Senador Nelson Wedekin. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura da Sube­
menda n9 2. 

É lida a seguinte 

Submenda n" 2 
Substitua-se o art. 11 do substitutivo pela se­

guinte redação: 

"Fica estipulado o prazo de 120 dias con· 
cedido a SEI para manifestar-se sobre o pedi­
do de cadastramento de que trata este artigo, 
contado a partir da data do respectivo prato­
colo." 

Justificação oral. 
Sala das Sessões, 18 de novembro de 1987. 

- Roberto Campos. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos, para apresentar a justificação oral. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Para justificar. Sem revisãO do Orador.) - Sr. 
Presidente, Srs~ Senadores: 

Entendo que _este substitutivo foi, por acordo, 
referido de volta ao texto aprovado na Comissão 
de Constituição e Justifica, que reza: -

"Dê~se ao_§ 31 do art. 31 a seguinte redação: 
"Fica estipulado o prazo máximo de 120 

dias, concedidos à Secretaria Especial de In~ 
forrnática - SEI, para manifestar-se sobre 
o pedido de cadastramento de que trata este 
artigo, contado a partir da data do respectivo 
protocolo.'' -

Esta emenda foi sugerida pelo Senador João 
Menezes e foi objeto de entendimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura da SubE· 
mendan"3. 

É lida a seguinte 

Subentenda n' 3 

Substitua-se a expressãO" 60 dias Pela expressão 
30 dias. 

Justificação oral. 
SaJa das Sessões, 18 de novembro de 1987. 

-Roberto Campos. 

O Sr. HumbertO Lucena deixa a cadeira 
da preskfêncla, .que é ocupada pelo Sr. Juta­
hy Magalhães 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos, para apresentar a justificação oral. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Para justificar. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Também esta emenda resultou do acordo 
construtivamente construído - se me permitem 
o pleonasmo. É conveniente diminuir o prazo en­
tre o pagamento pelo distribuidor da quota de 
contribuição, ao comercializar após o cadastra­
mento, e a emissão do título de registro. Em caso 
contrário, haveria uma erosão inflacionária do ca­
pital investido pelo distribuidor. Trinta dias é um 
prazo amplo, porque a emissão de títulos é mera 
rotina burocrática. Não se trata de uma nova verifi­
cação de cadastramento. O cadastramento já foi 
feito, o distnbuidor pagou a quota de contribuição 
e, se Mo for emitido o titulo de uso, ele fica com 
o seu dinheiro a descoberto, sujeito à eras! o infla­
cionária. 

Eu havia proposto até um prazo muito menor, 
de cinco dias. Foi o Senador Carlos Chiarelli que 
propôs a forma intermediária de 30 dias, que me­
receu o acordo dos participantes da reunião. Mui~ 
to obrigado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
O Sr. 1 v-secretário procederá à leitura das Sube­
mendas n"' 4 e 5. 

sao lidas as seguintes 
Subemenda n' 4 

Acrescente-se o seguinte. parágrafo único ao 
art. 43 do Substitutivo: - · 

"'O Poder Executivo deverá regulamentar 
esta lei no prazo de 120 (CeOto e Vinte) dias, 
a contar da data de sua publicação." 
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. J_ustiflcação 

Tra~se tão simplesmente de se adequar a re­
dação do Substitutivo ao que nos parece lógico 
e adequado. 

Sala das sessões, 18 de novembro de 1987. 
-João Menezes. 

Subemenda rJ1" 5 

Suprima~se a expressão ": .. comercialização ... " 
do parágrafo 1 ~ do artigo 8? 

Justificação 

A inserção da pa1avra "comercialização" dar~ 
se-ia margem à SEI para limitar arbitrariamente 
o direito do usuário de adquirir "software" de orl­
·g~m externa, mesmo que ele se disponha a pagar 
um elevado preço pela superposição de tributos: 

1 o-a contribuição_ do distribuidor de 5% da 
receita bruta (art 8", § 29, letra "b"); 

2?-os· emolumentos pelos serviços de cadas-­
tro e títulos de uso (art. 14); 

39-a cota de contribuição que pode atingir 
o percentual máximo de 200% ad vaiarem (art. 
17), 

SaJa das Sessões, 18 de novembro de 1987. 
-.Senador Roberto Campos. 

O Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
T em-ã palavra V. Ex' 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: · 

Para não complicar a discussão, retiro a sube~ 
r'nenda ~<:. n" 5, de minha ~utoria. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
O Sr. 1 9-Secretário procederá à leitura da Sube· 
menda n9 6. -

É lida a seguinte 

Subemenda n' 6 
Su&:Stltua-se, -rio art. 89, a redação dada ao § 

~9, alíneas a e _b_; pela seguinte: 
Art. 8?.,,,,.u~•·---··-----·--•·-•""'--''"' 

§ 1• ............................. _ ....................... . 
§ 29 .A .fixação dos financiamentos e incen· 

tivos fiscais a que se refere o § 1 ç deste artigo 
levará em conta a apuração, pela Secretaria Espe­
cial de Informática -SEI, da inexistência de pro­
grama funcionalmente equivaJente, desenvolvido 
no Pafs por .empresa nacional. 

§ 39 Entende-se por programas de compu­
tador funcionalmente equivalentes aqueles que 
satiSfãçam, no mínimo, às seguintes condições~ 

a) sejam resultantes de criação independente 
e original; 

b tenham o mesmo tempo de execução, requi~ 
sitos de memória e número de comandos de ope~ 

- ração pelo usuário; 
c) possam operar no mesmo equípainento, 

usando a mesma linguagem de programação e 
executando as mesmaS funções perante O usuá~ 
rio." 

Justlflcação 

A verificação da existência de similar nacional 
funcionamento equivalente é um pesadelo buro­
ci"ático e-enVolve a1to grau de subjetividade. São 
milhares os softwares a serem cadastrados, 

abrangendo as maiS diferentes espedaJizaçóes, 
tomo processamento de textos, planilhas eletrô­
nicas, sistemas médicos, agropecuária, física, quí­
mica, brinquedos, econometria, etc. 

A se manter a exigência de verificação da simi­
lar, ela deveria prevalecer apenas para a conces­
são de incentivos e financiamentos. Não deveria 
aplicar-se ao cadastramento que é simples reco­

. nhedmento do direito de propriedade autoraJ. 
-Sala das Sessões, . - Irapuan Costa Jú~ 

. --~or- Roberto campos.. 

O Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Tem a palavra V. Ex" 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS-MT. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Estando ausente o Senador lrapuan Costa Jú­
nior, S. Ex" me delegou poderes para faJar sobre 
esta subemenda conjuntamente assinada. 

Esta subemenda obedecia a uma diferente filo­
softa que seria por mim favorecida..A saber, que 
só houvesse verificação de simil~ridade nacional 
no caso de o distnbuidor solicitar favores, incen­
tivos fiScais, empréstimos favorecldos. O cadas­
tramento não dependeria da verificação de simUa­
.tídade. Seria meramente o reconhecimento da 
titularidade do direto de propriedade industrial. 
O único obstáculo ao cadastramento- na minha 
concepção, e na do Senador lrapuan Costa Júnior 
- o único obstáculo seria a quota de contribui· 
ção; isto é o encargo financeiro que o comprador 
do software estrangeiro pagaria em beneficio de 
um fundo destinado à promoção de desenvoJ.. 
vimento do software. 

Entretanto, verificamos que manter a exigência 
de similaridade, é urna posição irredutivel do 
P.MDB mesmo ao nível dq cadastramento e não 
apenas para a concessão de incentivos. Sendo 
esta a posição irredutível do PM.DB -. e ainda 
mais irredutível da SEI, que não é famosa por 
sua por flexibilidade - e .em resultado das várias 
lieg'oclações a que se procederam, e que visaram 
limitar um poucochinho o grau de arbítrio na veri­
ficação da similaridade, eu retiraria esta emenda. 
Comprometi-me com o Sr. Senac:J.qr Fernando 
Henrique Cardoso a tentar vencer o Senado pela 
argumentação e não pela obstrução. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
O Sr. 19 -Secretário procederá à leitura da Sube­
menda n9 7. 

É lida a seguinte 

Subemenda n~ 7 

Suprima-se a alínea b do § 29 do art. & 

Justificação 

A primeira incOnStitucionalidade se refere ao 
princípio de isonomia (art. 153, § }'?); "Todos são 
iguais perimte.a lei". Na hipótese, além de provo-­
car a lesão do direito de cada indivíduo, geraria 
um tratamento diferente com relação a cada um, 
ficando alguns obrigados a atividade de pesqWsa 
e outros não, dependendo de venderem ou não 
programas de origem estrangeira. Qucindo o dis­
tribuidor, como é costumeiro, tem sua receita glo--
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ba1 oriunda, ora de uma ora de outra atividade, 
enfrentaria inclusive dificuld~des práticas na alo­
cação ·compulsória dos recursos para pesquisa. 

A segunda inconstitucionalidade deriva do espf­
rito e da letra do art. 153, § 23, da Constituição 
Federal, que reza: "É_ livre _o .exercício de qualquer 
trabalho, oficio de profissão, observadas as condi­
ções de capacidade _que a lei estabelecer", 

Dessarte, a lei não pode estabelecer injunções 
restritivas do livre exercício da profissão, a não 
ser as configuradas em diplomas e testes relacio­
nadas à demonstração de capacidade para exer­
cer o ofício, como no caso de_ profissionais de 
medicina, direito, engenharia, etc. 

Além de impugnável por inconstitucionalidade, 
o dispositivo releva desconhecimento de contabi­
lidade. A receita bruta não é equivalente a lucro 
líquido e 5% da receita bruta - depois de dedu~ 
zidas despesas operacionais, financeiras, depre­
ciação e impostos - podem se transformar em 
prejuízo. Seria ridículo exigir-se do distribuidor 
nessas condições que faça investimentos promo­
cionais na pesquisa. 

Finalmente, ferir-se-ia a vedação de dupla inci­
dência sobre o mesmo fato gerador. A comercia­
lização do softwi!fre importado seria o fato gerei dor 
de três encargos: 1) a contribuição do distribuidor 
para o desenvolvimento tecnológico (art. ~); 2) 
a cota de participação (arts. 16-18); 3) OS éTiolu­
mentos do cadastro da SEI (art. 14). Se o objetivo 
ê o isolamento tecnológico do Brasil não se pode­
ria imagmar inétodo ma!s eficaz~ 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1987. 
-Senador Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Asubemendajá está justificada, Sr. Seriador. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT) 
-Esta justificação foi objeto de um acordo, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O Sr. Primeiro_-Secretáiio PrOCederá à leitura da 
Subemenda n9 8. 

J:: lida a seguinte 

Subemenda n" 8 

Suprima-se o art. 9~ 
Justificativa oral. 
Sala das sessões, 18 de novembro de 1987. 

- Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Com a palavra o nobre Senador Roberto Campos 
para fazer a justificativa oral. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Para uma justificativa .. Sem revisão d6 orador.) 
-Sr. Presidente, trata-se, novamente, de um arti­
go para o qual foi oferecida nova redação em 
resultado de um acordo concluído no gn.fpõ-he­
gociador que se reuniu no intervalo da sessão. 

A nova redação acordada foi entregue à Mesa 
e pediria que fosse relida, para completo esclare­
cimento~-

Esta redação, segundo anotei, é a seguinte: 

"O cadastramento para os fins e efeitos 
do art. 89 desta lei terá validade mínima de 
3 anos e será automaticamente (enovada pe­
la SEI, observado o disposto no § 29_do citado 
artigo." 

Peço ao Senador Nelson Wedekin verificar se 
· está é a redação devidamente acordada. 

O Sr. Nelson Wedekin - Já foi objeto de 
acordo. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Portanto, 
Sr. Presidente, já fOi objeto de um acordo e não 
farei ne-nhiiffia obstrução. 

O SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena) -
Então, V. Ex" retira esta emenda? 

O SR. ROBERTO CAMPOS -A emenda 
foi apresentada e reflete o acordo de modo que 
o art. 9? permanece, não com a redação que eu 
havia sugerido anteriorm~nte, mas com a redação 
resultante do acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Exato. V. EX' retira a primeira subemenda e sub­
siste a segunda, com a redação dq acordo. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Sim. Sr. Pre­
sidentE:, e para não subsistir nenhuma dúvida, pe­
diria a leitura da subemenda. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. EX' será atendido. 

Solicito ao Sr. Primeiro-Secretário que proceda 
novamente à leitura da subemenda. 

· É lida a seguinte 

Subemenda No 8 

Suprima-se o art. 9'?. 
Justificaçãa_oral, 
Sala das Sessões, 18 de novembro de 1987. 

-Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O Sr. Primeiro-SeCretário procederá à leitura da 
Subemenda n? 9. 

É lida a seguinte 

Subemenda N9 9 

Suprima-se a expressão "substancialmente" do 
item 11 da alínea a do art. 10, passando o texto 
a ficar i:om-a- seguinte redaçOO: 

''11- tc::r as mesmas características de de­
sempenho, considerando o tipo de aplicação 
a que se destina." 

Justificação 

A expressão "substancialmente" introduz uma 
larga medida de subjetividade, em detrimento do 
usuário. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1987. 
- Sen~dqr Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Já está justificada. 

O SR. Roberto Campos - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Q.Jeria ape­
nas ponderar que a eliminação da palavra "subs­
tancialmente" não foi _discutida no grupo, mas 
me parece absolutamente lógica. Pediria o apoio 
do grupo. A razão é que 'a palavra "substancial-
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mente" deixa um alto grau de subjetividade. O 
software deve ter as "mesmas" caracterfsticas 
de desempenho e não "substancialmente as mes­
mas", porque, de outra maneira, com a latitude 
e vagueza da expressão "sUbstancialmente", o 
usuário acabaria tendO que comprar um novo 
equipamento "similar'', Isso seria pafã ele um en­
cargo financeiro. Sugiro, portanto, a eliminação 
da expressão "substancialmente". 

O correto seria exigir ter as "mesmas" caracte­
rísticas de desempenho, porque senão o usuário 

-não estaria satisfeito em seu legitimo direito. En­
tão, o similar não seria similar, porque não teria 
as mesmas características, porém substancial­
mente as mesmas, expressões tais que "similar" 
ou "substancialmente" interpõem um alto grau 
de subjetividade e julgamento da autoridade. 

Peço, portanto, o apoio do Senado Federal a 
esta proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Nobre Senador Roberto Campos, V. Ex' já havia 
justificado a sua emenda por escrito. Assim, V. 
Ex", praticamente, antecipou o seu encaminha­
mento fazendo um apelo ao nobre _Relator que, 
oportunamente, se pronunciará sobre o mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura da SubE­
menda no 10. 

É lida a seguinte 

Subemenda 0.9 10 

Dê-se a seguinte redação ao item UI da alínea 
a do art. 10: 

"lll -operar no mesmo equipamento e 
em ambiente de processamento ~uivalen­
te." 

Justificação 

O usuârio não deve ser obrigado a mudar seu 
equipamento para um "equipamento similar", 
além de se adaptar ao "sOftware". É o programa 
qUe deve-se ajustar ao compUtãdor e não o com­
putador ao programa. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1987. 
Senador Roberto Campos. 

O SR. PRESIDeNTE_ (Humberto Lucena) -
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura da SubE­
menda n~ 11. 

É lida a seguinte 

Subentenda n9 11 

A alínea b do item 111 do artigo 1 O passaria 
a ter a seguinte redação. 

··m-................................................ , ................... . 

b) dispor de suporte considerado satisfa~ 
tório_ pelo usuário." 

Justificação 

_ Cabe ao usuário, que é ·aquele cuja eficiência 
e produtividade estão em prazo, e não à SEl, eOti­
dade de regulação burocrática, julgar da adequa~ 
ção ou do "suporte" dos programas. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1987. 
- Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presi­
dente, acredito que a justificação escrita foi inade­
quada. Em duas palavras, poderia explicar. 



Novembro de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Quem deve considerar adequado o suporte é 
o usuário e não a SEI. Deve ser a disponibilidade 
de suporte considerada satisfatória pelo usuário 
e não pela autoridade. É o mesmo princípio do 
artigo anterior. Ê o usuário que deve definir se 
o equipamento ou o software é satisfatório para 
ele, não é a autoridade que vai definir. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Pediria ao nobre Senador Roberto Campos, já 
que as subemendas que continuam sendo lidas, 
de sua autoria, estao justificadas por escrito. que 
se dispensasse de complementar qualquer outra 
razão por causa do adiantado da hora. AS 14 horas 
e 30 minutos, teremos, no plenário da Comissão 
de Sistematização, apreciaçáo da Redação Fina1 
do novo projeto de Constituição. 

Por conseguinte, pediria ao nobre Secretário 
que fosse lendo todas as subemendas, em mesa, 
já justificadas. Ao mesmo tempo o Senador Ro­
berto Campos poderia vir à mesa para selecionar 
aquelas que poNentura deseja que vão à votação 
e as que pretende retirar, de acordo com a nego­
ciação feita. 

O Sr. Roberto Campos - Peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Não quero 
parecer estar criando dificuldades, mas na minha 
experiência, sei que muito dos Srs. Senadores 
não levam a justificação escrita. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O Sr. 1~"~Secretário procederá à leitura das Sube-
mendas n9s 12, 13 e 14. -

São lidas as seguintes 

Subemendiill1' 12 
Dê~ se à alínea c do Item ID do art. 1 O a seguinte 

redação: 

"c) ter prazo de entrega considerado satis~ 
fatórfo pelo usuário." 

Jusiulcaçáo 

Cabe ao usuário, que é a(luele cuja eficiência 
e produtividade estão em prazo, e não à SEI, enti~ 
dade de caráter reguJatório e burocrático, juJgar 
sobre a adequação do prazo de entrega a suas 
necessidades de operação indusbial ou comer­
cial. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1987. 
_:....Senador Roberto Campos. 

Subemenda 09 13 

Suprime1-se a expressão "substancialmente" da 
alínea f do item III do artigo 1 O. 

Justificação 

A expressão "substancialmente" encerra um al· 
to grau de subjetividade de juJgamento. O que 
a SE interpreta como sendo substancialmente 
as mesmas funções pode confiitar com a opinião 
do usuário sobre suas próprias necessidades. O 

agente produtivo, cujos interesses devem ser sela~ 
dos é o usuário, e não o deste burocrático. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1987. 
Senador Roberto Campos. 

Subemenda n' 14 

Emenda modificativa ao art. 11. 
Dê-se ao art. 11 e seus parágrafos a seguinte 

redação: 

"Art. 11. F'ica eStipulado o prazo máxi­
mo de 90 dias concedido à Secretaria Espe­
cial de informática- SEt para manifestar-se 
sobre o pedido de cadastramento de que 
trata este artigo, contado a partir da data do 
respectivo protoco]o. 

§ 1? Esse prazo poderá ser estendido 
- por mais trinta dias caso sejam sollcitadas 

ao Usuário informações ou diligências adicio­
nais. 
_ § 29 Exauridos os prazos acima, o reque­

rimento dará tudo por aprovado, nos termos 
em que for formulado." 

Justlllcação 

A avalanche dos pedidos de cadastramento re­
presentará de per se um pesadelo burocrático. 
Se não houver decurso de prazo com disciplina 
imposta, a SEJ poderá fazer recessivas exigências 
e pedidos de informação, retardando indefinida­
mente a utilização legal do programa, pelo usuá­
rio. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1987. 
-Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presi­
dente, esta última subemenda foi prejudicada pela 
aceitação de uma subemenda do Senador João 
Menezes. Retiro-a, em favQr _d_a subemenda do 
Senador João Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto l.ucena) -
O Sr. Primeiro-Secretário procederá à leitura das 
Subemendas n"" 15 e 16. 

São lidas as seguintes 

Subemenda Ir' 15 

-Adiciona critéiiO à elaboração da tabela de alí­
quotas. 

Altere-se o parágrafo único do artigo 17 para 
incluir novo critério, dando-lhe a seguinte reda­
ção: 

"Parágrafo único. Os Percentuais se­
rão fiXados por classe de programa de 
computador, conforme tabela a ser apro­
vada pelo Conselho Nacional de Informá­
tica e Automação - CONIN, levando-se 
em conta a existência de programas de 
computadores nacionais, o desenvolvi­
m~nto da capitação tecnológica nacional 
em informática e as necessidades do usuá­
rio." 

Justificação 

A existência de programas nacionais em uma 
detefmlitada classe deve ser o fator determinante 
para o estabelecimento dos percentuais da quota 
de cOntribuição da respectiva classe. -:-Sala das 
Sessões. - VlrgíUo Távora. 
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Subentenda n' 16 

Dê-se a seguinte redação à alínea ''b" do art 
18: 

"Art 18 ······················-·--~-
a) a quantia correspondente a 36 ve­

zes o valor do preço mensal de aluguel 
praticado no país para o usuário final." 

Justificação 

A expressão "substancialmente" encerra um al­
to grau de subjetividade de julgamento. O que 
a SEI interpreta como sendo substancialmente 
as mesmas funções pode conflitar com a opinião 
do usuário sobre próprias necessidades. O agente 
produtivo, cujos interesses devem ser selados, é 
o usuário, e não o deste burocrático. 

Sala das Sess_ões, 18_de novembro de 1987. 
-Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Para não 
complicar uma situação complexa, retiro a Sube­
menda de n9 16 que não é fundamental. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto wcena) -
O Sr. Primeiro--Secretário procederá à leitura das 
Subemendas no;>S 17 e 2 I. 

São lidas as seguintes 

Subemenda N• 17 

No art. 19 substitua-se a expressão "sem efeito 
suspensivo" pela expressão "com efeito suspen~ 
sivo". 

JustiOcação 

O Conin só se rema duas vezes por ano e 
só vota os recursos na reunião subseqO.ente àque­
la em que foi apresentado. Nessas condições se 
o recurso não tiver efeito suspensivo, os distribuí­
dores e usuários poderão ser lesados durante vá­
rios meses, caso a SEI arbitrar valores diferentes 
das realidades do mercado. 

Sala das Sessões. 18 de novembro de 1987. 
-Senador Roberto Campos. 

Subemenda N 9 18 

Dê~se ao § 29 do art. 20 a seguinte redação: 

"Art. 20. ·····-···-·-·····-·-·-··········-····--·--·--_ 
§ 29 Os títulos de uso serão emitidos 

num prazo máximo de 5 (cinco) dias do seu 
requerimento pelo titular do. cadastro." 

Justlllcaçáo 

O art. 22. ptessupõe o recolhimento anterior 
da cota de contribuíção. A demora na emissão 
d9 título de uso representaria_prejuízo financeiro 
para o distribuidor, particularmente em situações 
inflacionárias agudas tornar-se-ia impraticável 
qualquer previsão empresarial da rece[ta de ven­
das. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1987. 
-Senador Roberto Campos. 

Subentenda rt' 19 

Determina um prazo para a garantia oferecida 
ao usuário. 

Altere-se o artigo 26 para incluir o prazo de 
validade técnica, dando-lhe a seguinte redação: 

''Art. 26. O titular dOS direitos de progra­
mas de computador e a sua comercialização 
responde perante o usuário, durante o prazo 



.2952 Quinta-feira 19 

de validade técnica, pela qualidade técnica 
adequada, bem como pela qua1ídade da foca­
ç:ão ou gravação dos mesmos nos respec­
tivos suportes físicos, cabendo ação regres­
siva contra eventuais antecessores titulares 
desses mesmos direitos." 

Justificação 

Os serviços de assistêhcia técruca não podem 
ser perpétuos. 

Sala das Sessões, - VlrgJ.lio Távora. 

Subemenda N9 20 

Suprima--se o § 1' do art. 29. 

Justificativa oral. 
Sala das Sessões. 18 de novembro de 1987. 

-Senador Roberto Campos. 

Subentenda n' 21 

Dê-se ao art. 30 a seguinte redação: 

"Art. 30. No caso de importação ou in­
ternamente de programa de computador 
destinado à utilização exclusiva pelo usuário 
fina], caberá a este o requerimento dos res­
pectivos titulas de uso e pagamento das quo­
tas devidas." 

Justificação 

Não se deve impedir que cientistas brasileiros 
participantes de conferências inlemãcionais ad­
quiram novidades tecnológicas ali exibidas e que 
aperfeiçoem seu desempenho profiSsional. 

Sala das Sessões, 18 de novembro 1987.­
Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O Sr. Primeiro-Secre~rio procederá à leitura da 
Subemenda n9 22. -

É lida a seguinte 

Subemenda n' 22 

No art. 30 s_uprimam-se as seguintes expres­
sões: " ... mediante a prévia anuência da Secretaria 
Especial de Informática -SEL."-

Justificação 

O dispositivo atual inibiria a aquiSição de "soft­
ware", inovadores, por partes de cientistas e técni~ 
cos brasileiros que participarem de conferências 
cientificas no exterior. Ser-lhes-ia impraticável so­
licitar "prévia anuência" por aquisição de progra­
mas, cuja existência desconhecem e que repre­
sentam um enriquecimento do seu próprio de­
sempenho profissional como usuários._ É o caso, 
por exemplo, de "expert systems" exibidos em 
Congressos médicos internacionais. A me~'!la 
consideração se aplica aos industriais que preci­
sam de uma única cópia de "software" de tempo 
real para modernizar seu parque produtivo. 

Trata-se de problema diariamente experimen­
tado pelos industriais nacionais, que as vezes_ tem 
de aguardar wn ano para aprovação da Guia de 
Importação pela SEI. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1987. 
-Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presi­
dente, esta subemenda faz parte do acordo recen-
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temente concluído e a redação finalmente acor­
dada foi a seguinte: "Será permitido o interna­
mento." A expressão "internamento" foi sugerida 
pelo Senador Bonan Tito. 

"Será permitido o internamento de cópia 
única de programa de computador destinada 
à utilização exclusiva pelo usuário fina], ca­
bendo a este o pagamento da cota de contri­
buição de que trata o art. 16." 

Peço_ ao nobre Senador Nelson_Wedekln confir~ 
mar esse entendimento. 

O Sr. Nelson Wedekin- Perfeitamente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Senador Roberto Campos, V. Ex!', então, retira a 
subemenda? 

O Sr. Roberto Campos-Sr. Presidente, reti­
ro a anterior em beneficio desta nova subemenda. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Solicito ao Sr. J9-Secretário que prossiga com 
a leitura das subemendas. 

São lidas as seguintes 

Subemenda n~ 23 

Esclarece o enquadramento para efeito de incen­
tivos fiscais 

Dê-se ao caput do art. 32 a seguinte redação: 

__ "Art. 32. As--p~ssoas· jl!rfdic~S -poderão 
deduzir, até o dobro, como despesa opera­
dona.!, para efeito de apuração do lucro tribu­
tável pelo Imposto de Renda e Proventos de 
qualquer natureza, os gastos realiza~os com 
a aquisição de programas nacionais- de com­
putador, quando forem os primeiros usuários 
destes, desde que os programas pertençam 
a categorias enquadradas nos critérios e con­
dições estabelecidos no art. 19, da Lei n9 
7 232, de 29 de outubro de 1984." 

Justificação 

Os critérios e condições para se considerar um 
programa de computador como de relevante inte­
resse para o País, encontram-se discriminados 
apenas no art. 19, da Lei n~ 7.232/84. -

Sala das Sessões, . -VIrgílio Távora. 

Subemenda n9 24 

Estende a preferência a todos os órgãos do Poder 
Público 

Dê-se ao __ .P_arágrafo 29 do art. 32 a seguinte 
redação: -

''§ 29 Os órgãOS-e eritidãdes- da Adminis­
ti-a"çãO -Pilli"lfc"ã Direta ou Indireta, Fundações 
instituídas ou mantidas pelo poder público 
e as demais entidades sob o controle direto 
ou indireto do poder público, darão prefe­
rência em igualdade de condições na utiliza­
ção de programas de computador, desen­
volvidos no País, por empresas privadas na­
cionais, de conformidade com o que estabe­
lece o art. 11, da Lei no 7 .232, de 29 de 
outubro de 1984." - -

- Justificação 

Alarga o mercado estatal para também abran­
ger os níveis estaduais e municipais, resultando 
numa maior alavancagem do desenvolvimento 
do setor produtor privado de programas de com­
putador. 

Sala das Sessões, . -Virgílio Távora. 

O Sr. Roberto Campos - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
SenadOr Roberto- Cãmpos, pediria venia a V. Ex", 
mas regimentalmente V. Ex", por enquanto, não 
poderá falar sobre esta emenda, mas poderá fazê­
lo no encaminhamento. 

O Sr. Roberto Campos - Muito obrigado, 
Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Solicito ao Sr. 1 ~-Secretário que prossiga com 
a leitura das subemendas. 

São lidas as seguintes_subemendas: 

Subemenda n~ 2? 
Dê-se ao parágrafo 39 do art. 32 a seguinte 

redação: 

"§ 3"' Programa de Ó:)ITipútador, produ­
zidos por órgãos e entidades da administra­
ção pública, direta ou indireta, fundações ins­
tituídas ou mantidas pe_lo Poder PL!_blico e 
demais entidades_ sob o controle direto ou 
indireto do Poder Público, sQinente pOderão 
ser comercializados em casos excepcionais, 
justificados pela ausência de similar nacional 
e de capacitação da iniciativa privada nacio­
nal." 

Justificação 

Amplia a resbição de comercialização de pro­
gramas de computador aos níveis estaduais e mu­

- nicipais, diminuindo ainda mais a atuação do Es­
tado como concorrente da iniciativa privada. 

Sala das Sessões, - Vlrgillo Távora. 

Subemenda n' 26 

Substitua,:,se o § 39 do art 32 do Substitutivo 
do Relator, pelo seguinte: 

"'Art 32 ...............•...•.•.....................•................... 
•-•oow~•---·------------~ 

§ 3? AJ)articipa:çã6 do Estado na comer­
cialização de Programas de Computador 
obedecerá o disposto no inciso 11 ao art. 2? 
da Lei n• 7.232.'" 

JUStificação 

Permitir que empresas sobre o controle direto 
ou indireto do Estado, e cuja atividade -pririCipal 
seja a produção de bens de informática, tais- COmo 
_a_Cobra Computadores _e Sistemas Brasileiros S/ 
A, comercialize programas de computador. 

Sala de Sessões, 18 de novembro de 1987. 
-Senador Severo Gomes. 

Subemenda n' 27 

Suprima-se o art. 36, renumerando-se os_ ~e~ 
mais. 
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Justificação 

As restrições protecionistas só se podem aplicar 
à comercialização do "software" pelo distribuidor 
de produtos de origem externa, o que se faz atra­
vés de quota de contribuição e do tftu1o de uso. 
É: impossível criar-se um estado-polícia para vigiar 
os usuários, aplicando--se-lhe a pena de detenção. 
São milhares de usuários que não caberiam nas 
penitenciárias do País. O Brasil já tem suficientes 
problemas com sua população carcerária para 
transformar-se num "gulag" eletrônico. 

Sala das sessões, 18 de novembro de 1987. 
-Senador Roberto Campos. 

Subemenda n" 28 

Dê-se ao art. 37 e seu parágrafo úrllco a seguin­
te redação: 

"Art. 37. lmportar, expor, manter em de­
pósito, para fins de comercía1izaçâo, progra­
ma de origem externa não-cadastrado, ou 
comercializar programa de computador sem 
o respectivo titulo de uso. 

Pena- detenção de 6 meses a dois anos 
e muJta. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não se aplica a programas internados exclusi­
vamente para demonstração ou aferição de 
mercado em feiras ou congressos de natuw 
reza técnicowcientífica ou industrial." 

Justlllcação 

As restrições protecionistas só se podem aplicar 
à comercialização do "software" pelo distribuidor 
de produtos de origem externa, o que se faz atra· 
vês de quota de contribuição e do titulo de uso. 
É impossível criarwse um estado-polícia para vigiar 
os usuários, aplicandcrsewlhe a pena de detenção. 
São milhares de usuários que não caberiam nas 
penitenciárias do País. O Brasil já tem suficientes 
problemas com sua--população carcerária para 
transformarwse num "gulag" eletrônico. 

Sala das sessões, 18 de novembro de 1987. 
-Senador ROberto Campos. 

Subemenda 11' 29 

Suprimawse o art. 42: 
Justificação 

Dar prazo para regulamentação corresponde 
ao risco de, no prazo legal não ocorrendo o decre­
to, tomar~se a futura lei ineficaz. 

Sala das sessões, 18 de novembro de 1987. 
- Cld Sabóia de Carvalho. 

Subemenda n'~' 30 

Redijawse assim o art. 30: 
Será permitida a importação ou o internamen· 

to, conforme o caso de cópia única de programa 
de computador destinados à utilização exclusiva 
pelo usuário final mediante o pagamento da taxa 
nos termos do art. 17. 

Justificação oral. 
Sala das sessões, 18 de novembro de 1987. 

-João Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (HumQerto_ Lu_c_eoa) -
Em discussão o Substitutivo e as Subemendas 
de Plenário, que acabam de ser lidas. 

Para discutir, concedo a palavra ao Senador 
João Menezes. -

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senaw 
dores ... 

O SR. PRESIDEI'!TE (Humberto Lucena) -
Pediria a V. EX' para ser breve, diante do adiantado 
dã hora. 

O SR. JOÃO MENEZES- Eu sou sempre 
um sofredor aqui ~m questão de horário. H 

Este projeto de lei é de uma complexidade 
enorme e tive a honra, como membro do Partido 
da Frente Uberal... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Senador João Menezes, eu indagaria de V. Ex~, 
já que V. EX', após a discussão, vai ter que dar 
o parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre as subemendas, se V. Ex~ não preferiria 
aguardar a palavra como relator. 

O SR. JOÃO MENEZES - Sr. Presidente, 
prefiro fazê-lo agora. 

o~ SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
~s há uma seqüência, nobre Senador. O parecer 
só pode ser emitido após a discussão do substi­
tutivo e das -subemendas. Se V. Be pudesse aten­
der ao apeJo da Mesa, eu lhe agradeceria, 

O SR. JOÃO MENEZES - Sr. Presidente, 
falarei apenas por dois minutos, porque acho ne-
cessário; -

Esse projeto de lei, como já foi dito, veio da 
Câmara dos Deputados e a reclamação que se 
fazia era de que ele não tinha sido examinado, 
estudado, nem debatido, Tive a honra de ser de· 
gjgnado relator na Comissão de Constituição e 
Justiça, como representante do Partido da Frente 
Uberal, para examinar esse assunto, Ouvimos os 
depoimentos mais variados e os mais diversos. 
Estão aqui os depoimentos de todos os interes­
sados, _em número de 12, no projeto de software. 
Uns se manifestavam pela proteção integral, ou­
tros se manifestavam pela liberdade integral e ou­
tros queriam uma proteção, como tenho dito, 
com uma janela pOr onde se pudesse passar para 
.completar o nosso_ progresso de software, ou 
em forma técnica ou, até, em forma de dinheiro, 

-E- felizmente, chegamos a caminhar e procura­
mos não ouvir ne~ casmurrice da SEI, nem o 
interesse de todos aqueles que trabalham nesse 
assunto. Ouvimos as partes iriteressadas, inclu­
sive um representante da SEI, e disso tudo procuM 
ramos tfrar as--conclusões a que chegamos no 
parecer final da Comissão de Justiça. 

Acho que esse assunto encontrou, aqui no Se­
nado, um ambiente propício e, por essa razão, 
estamos chegando a um consenso, embora den­
tro das dificuldades e incongruências existentes 
nesta lei de software. 

Acho que _o Senado marcou uma posição, deu 
oportunidade para que esse assunto fosse deba­
tido, e como já disse o senador Fernando Henri· 
que CMdoso, se não sair daqui uma lei perfeita, 
pelo menos sai uma lei mais próxima daqui1o 
que podíamos atingir. 

Eu não poderia deixar de fazer esta pequena 
explanação, porque, dediquei todo o meu esforço 
no sentido de representar o Senado Federal e 
representar bem o meu Partido naquela Comis­
são. Está aí esse projeto de lei em discussão, 
debatido, e parece que chegaremos a um ponto 
de consenso, inclusive com essa variedade enor-
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me de emendas do eminente senador Roberto 
Campos, que atendeu, muitas vezes, ao nosso 
apelo no sentido de retiradas 

Era essa a pequena informação que eu gostaria 
de dar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'!TE (Humberto Lucena) -
CõrififiUa em discUSSão o SubstitutiVo e as subeM 
mendas de plenário. (Pausa.) 

O Sr. Nelson Carneiro - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'!TE (Humberto Lucena) -
Tem- a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro, 
peloPMDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. 
Como Líder, para discutir. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, gostaria que as notas taquigrá­
ficas desta sessão fossem divulgadas como uma 
demonstração de que todos nós, e não s6 o Prof. 
Fernando Henrique Cardoso, somos mestres 9-a 
Ciência Política, porque acabamos de dar deM 
monstração de que em problema tão complexo 
a negociação é possível. Aqueles qu~ se queixam 
da Intransigência de alguns parlamentares devem 
aprender a negociar, porque sem negociação não 
se pode chegar a nenhum acordo. Todos os erros 
que são atribuídos A Comíssão de Sistematização, 

_em determinados setores resultam, exatamente, 
disso, da falta de um professor de Qência Política 
que aconselhasse, aos que se queixam, da neces· 
sídade do diálogo. Este diálogo que acabamos 
de ouvir, este debate _que acaba de ser realizado 
nesta Casa, este encontro de divergência acabou 
dando uma solução. 

Sr. Presjdente, este é um exemplo que devemos 
retirar, enviando cópias dos Anais desta sessão 
a todos os homens públicos deste País. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão o substitutivo e as sube· 
me_ndas de Plenário. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A Presidência solicita ao Senador João Menezes 
o sudnto parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça sobre as subemendas. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Para emitir 
parecer. Semrevisã.o do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs, Senadores: 

Examinei to~s as_ emendas e aquelas que fa­
zem parte da composição, i_nclusiVe, as aprovad_as 
na Comissão de Constituição e Justiça, e mais, 
a que hoje alteramos, referente à letra "b" do 
art. 89 que foi extinta a modificação do art. gç 
a modificação do art, 11 a modeficação do § 29, 
do art 20, a modificação art 30, como- também, 
acrescentadowse aos arts. 42 e 43, a validade da 
lei e o prazo para ser regulamentada. 

Manifesto-me favoravelmente a todas estas 
emendas, porque acho que nada existe em refe­
rência a elas quanto à constitucionalidade. 

Quanto às outras emendas apresentadas pelos 
Senadores Roberto Campos, Edison Lobão. lra­
puan Costa Júnior, Severo Gomes, VlfgHio Távora 
e Cid Sabóia de Carvalho, que também já tinham 
sido aprovadas essas emendas congjderadas pre-­
judicadas_ou sáo rejeitadas no nosso parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer do Relator João Menezes é pela consti-
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tudonalidade e juridicidade do substitutivo e das 
subemendas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin, para proferir parecer sobre as subemen­
das. 

O SR. NELSON WEDEKIN(PMDB - SC. 
Para proferir pare<:er. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Sen;;,dores: ., . _ 

Em relação à subemenda do Senador -ROberto 
Campos, quanto ao art. 99, o Relator é favorável 
a sua incorporação ao texto. 

Diz: 

"Art. 99 O cadastramento, para os fins 
e efeitos do art. 89 desta lei, t~rá validade 
mínima de 3 (três_) anos e será renovado, 
automaticamente, pela SEI, observado o dis­
posto no § 29 do citado artigo." 

O § 29 do citado artigo diz re_speito à existência 
de similar nacional. 

Quanto à subemenda do_ Senador Roberto 
Campos, eu tenho dificuldade de ler a c:_a_li_grafia 
do Senador Roberto Campos, cuja letra não é 
tão brilhante quanto a inteligência. 

No art 11, incorporamos ao texto uma emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça, que diz 
o seguinte: 

"Fica estipulado o pt'ai:O máxfmo de 120 
(cento e vinte ) dias concedido à Secretaria 
Especial de Informática-SEI, para manifes­
tar-se sobre o pedido de cadastramento de 
que trata este artigo, contado a partir da data 
do respectivo protocolo." 

Deste modo, o art. 11 sofre essa modificação, 
e nós extinguimos o § 19 e o § 29 do substitutivo. 

Somos a favor, portanto, dessa emenda. 
No art. 20 ......: óLitra Subemenda do Senador 

Roberto Campos -substitua-se a expressão "60 
dias" pela expressão "30 dias". 

"Art. 20... -§" 29- Os titules de uso serão 
emitidos num prazo máximo de 60 (sesSen­
ta) dias de seu requerimento pelo titular do 
cadastro." 

Acho que as razões expostas pelo Senador Ro­
berto Campos são bastante corretas, de tal sorte 
que nós também acolhemos essa emenda para 
reduzir esse prazo de 60 dias para 30 dias. 

Quanto à supressão da alínea b do § 29 do 
art 89, essa emenda é objeto e resultado de acor­
do, e nos manifestamos, igua1mente, pela supres­
são dessa a1ínea b do § 29 do art. 89, que diz 
o seguinte: 

"§ 29 O cadastramento de que trata este 
artigo e a aprovação dos atos e contratos 
referidos nesta Lei, pela Secretaria Especial 
de Informática - SEI, serão condicionados 
quando se tratar de programas desenvolvi­
dos por empresas não nacionais. 

a) ................ m•••····································-·············· 
b) ao investimento pela empresa nacional 

que_ comercia1ize programas de computador 
de origem _externa, de quantia nãci inferior 
a 5% (cinco por cento) da receita bruta origi­
nária dessa comercialização, no Fundo Espe­
cia1 de Informática e Automação, Subconta 
"Programas de Cofnputãaór'';âeque-ftãta-m 
os arts. 15 e 16 desta Lei." 
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Embora essa disposição da letra b tivesse a 
intenção de ser um estímulo para que o distri­
buidor naciona1, o distríbuidor nacionaJ, o distri­
buidor brasileiro de software estrangeiro, junto 
com comercia1izar, juntO com distnbuir, ele apli­

-casse_ uma parte da sua receita no investir'Dento 
de pesquisa de software, nós entendemos que 
isso já está devidamente atendido pela fixação 
da quota de contribuição em alíquotas até de 
200%. 

~----'- Sorilos favOráveis à supressão desse artigo. 

Quanto à supressão da expressão "substan­
cialmente" do item U, a1ínea a, o Relator se mani­
festa contrário. É preciso que fique essa expressão 
"substancialmente" porque, ao afirmarmos, co­
mo propõe o Senador Roberto Campos, que de­
vem ter as mesmas características de desempe­
nho considerando o tipo de aplicação a que se 
destina, nós ficaremos muito mais próximos do 
conceito de cópia do que do conceito de similar, 
que é o que~ _projeto visa a atender e contemplar. 

Por isso somos contrários a essa emenda. 
Outra subernenda do Senador Roberto Cam­

pOS, desde Jci96 nos manifestamos também con­
trariamente, ''operar no ni.esmo equipamento e 
em ambiente de processamento equivalente ... Diz 
o item nr do art. 1 o. 

"IH-Operar em eQUipamento similar e 
--"em afnblente de procesSa:iiiento similar." 

São as mesmas razões pelas quais recusei a 
incorporação da emenda anterior. 

- O Sr. Roberto Campos - V. Ex~ perirule 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE Humberto Lucena -
Fazendo soar a campainha.) -Não é possível 
apartes, nobre Senador Roberto Campos, pois o 
o~dor está rel?atando., . 

O Sr. Roberto Campos- Fa1arei quando 
da votação específica da emenda 

O SR- NELSON WEDEKIN - Outra sub­
menda do Senador Roberto Campos: aJínea b 
do item m, do art. 10, que diz o seguinte: "dispor 
de serviços de s1,1porte adequados ao usuário". 
A emenda do Senador Roberto Campos diz o 
seguinte: "Dispor de suporte considerado satisfa­
tório pelo usuário". 

Nós entendemos que essa emenda pode ser 
perfeitamente incorporada ao texto, de tal sorte 
que nOs manifestamoS a favor da mesma. 

A mesma coisa em relação à submenda seguin­
te" ter prazo de entrega considerado satisfatório 

_ao usuários". 

Acho que as razões expendidas pelo nobre Se­
nador Roberto Campos são corretas e por isso 
é que sou a favor da incorporação da me-sma 
ao texto. 

A seguinte submenda que pede a supressão 
da palavra "substancialmente", da a1ínea f do item 
m, do art. 1 o. 

Alínea f: 
"Executar, substancia1mente, as mesmas 

funções, considerando o tipo de aplicação 
a que se destina e as caracteristicas do mer­
cado nacional." 

Pelas mesmas razões, todas as vezes que entra 
essa expressão "substancia1mente", nós e$tamos 

dentro da mentaJidade, do espfrito da lei, que bus­
ca contemplar o similar naciona1. 

Quando se fala "as mesmas funções", "o mes­
mo tipo de ap~cação" a ideía que nós ra:ze-mos 
é que nós e~os -~ais _próximos da cópia do 
conceito de similar. Por isso, a expressão "subs­
ta_nciaJmente" _é muito importante para que o pro­
jeto mantenha harmonia e coerência com as suas 
proposições. 

Subemerrda do Servidor Virgílio Távora, ao art 
17, que diz: 

"Adiciona Critério na elaboração 'da tabela 
de a1íquotas." 

_Acho que essa submenda do Senador VirgíJio 
Tavora em nada altera, na verdade, aquilo que 
está exposto no substitutivo, por essa razão até 
penso que· a redação do arl 17 está ... (pediria 
à Casa um pouco mais de paciência, porque pen­
so que não é o art. _17 que S. Ex" quer mudar) 

Prefiro manter a redação original, por isso sou 
contrário a essa subernenda; não há nenhuma 
alteração_ substantiva e não há também por que_ 
se acatarem todas as subemendas. 

Art. 19: 
..Substlt1,1a-_se a expressão "se, efeito sus­

pen~ivo", pela expressão "com efeito suspen­
slvo. 

Como Isso não foi objeto nem de acordo nem 
de discussão, preferimoS emitir parecer contrário 
a esta subemenda. 

Subemenda do Senador Roberto Campos, que 
. já acatei ao prazo de 30_ dias, de modo que está 
- prejudicada, por isso sou contrário a _esta emenda. 

Emenda do Senador Virgílio Távora: 

"Alteia o art. 26; para incluir O prazo âe 
v2didade técnica, dando-lhe a seguinte reda­
ção: O titular dos direitos. de programa de 
computador e a sua comercialização, res­
ponde perante o usário durante o prazo de 
validade técnica, pela qualidade técnica ade­
quada, bem como pela qua1idade da fixação 
ou gravação dos mesmos, nos respectivos 
suportes físicos, cabendo ação regressiva 
contra eventuais antecessores, titulares des­
ses mesmos direitos." 

É evidente que se há um prazo de validade 
técnica citado em artigo anterior, não há nenhuma 
dificuldade, não há esse acréscimo "durante o 
prazo de validade técntca ",·está atendido em arti­
gos anteriores. Sou, port-anto,-contrário a esta 
emenda do Senador Virgílio Távora. 

Subemenda do Senador Roberto Campos: 

"SUpfilna-s_eó art. rdoart.-29:-''--

Não foi objeto de dis_cussão, e este parágrafo 
1 ~ do art. 29, diz respeito à Lei de Remessa de 
Lucros, e nas circunstâncias, pelo modelo ado­
tado no projeto esta emenda não pode ser aca­
tada. 

O parecer é contrário. 
Subemenda do Senador Edison l.f>bão, refe­

rente ao art. 30, foi objeto de outrO acordo, e 
·está prejudicada. 
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Meu parecer é contrário. 
Enienda do Senador Virgílio Távora: 

"Esclarece o enquadramento para efeito 
de incentivos fiscais." 

Prefiro, Sr":_P.residente e Srs. Senadores, manter 
a redação original, a redação do substitutivo. Na 
verdade, essas alterações propostas pelo Senador 
Virgilio-Távora não são substantivas, não alteram 
substancialmente. Penso que a redação dada ao 
art 32 está melhor cOlocada. 

O parecer é contrário. 
Subemenda do Senador Virgílo Távora, em que 

S. EX' inclui não apenas as fundações, órgãos 
da administração pública direta e indireta, como 
estava no meu substitutivo, apenas os órgãos fe­
derais; inclui todas as instâncias de poder. Por 
isso, a expressão fica "mantidos pelo Poder Públi­
co; portanto, inclui Municípios, Estados. A sube­
menda é de ser acatada porque está dentro do 
espírito do projeto e, por fsso merece a nossa 
aprovação. 

A mesma coisa sobre outra subemenda do Se­
nador Virgílio Távora que tambéin inclui todas 
as instâncias do Poder Público quanto à comerciaM 
lização. Esta subemenda do Senador Virgílio Tá­
vora vou recusar, vou repelir porque, na verdade, 
há uma emenda do Senador Severo Gomes que 
coloca a questão em termos bery1 mais claros. 

Este § 39 do art. 32 diz o seguinte: 

"Programas de computador, produzidos por 
ógãos e entidades da Administração Pública 
Federal direta ou inclireta, FUndações isntitui­
das ou mantidas pelo Poder Público e demais 
entidades sob o controle direto ou indireto da 
União, somente poderão ser comercializados 
em casos excepcionais, justificados pela ausên­
cia de similar nacional e de capacitação da ini­
ciativa privada nacional.'' 

A Subemenda do Senador Severo Gomes, que 
é muito maís correta, diz o seguinte; 

"A participação do -EStado na comercia­
lização de programas de computador obede­
cerá ao disposto no inciso ll do art. 2~ da 
Lei de Informática n' 7.232," -

que diz: ... 

O Sr. João Menezes- Ficou 6 seu proJeto? 

NELSON WEDEKIN - De fato,_ não entrou 
no acordo, mas tenho evidentemente, o clireito 
de acatar ou não emendas que estejam ou não 
estejam no acordo. 

Como eu falava a: Subemenda diz: 
" ... Participativa do Estado nos setores pro­

dutivos de forma supletiva quando ditada pe­
lo interesse nacional e nos casos em que 
a iniciativa privada nacional não tiver condiM 
ções de atuar ou por eles náo se interessar." 

É óbvio que a lei do software é o resultado 
da Lei de Informática, e nada melhor do que reme­
ter ao artigo próprio, que fala da questá_o da pre­
sença da iniciativa nacional e do caráter supletivo 
da participação do Estado, tanto na comercia­
lização de programas de computador, como nos 
bens e serviços de informática em geral. 

Sou pela aprovação da Subemenda do Senador 
Severo Gomes. 
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Subemenda do Senador Roberto Campos: "Su­
prima-se o art. 36". Creio que' ãs clisposições so­
bre sanções e penalidades da Lei de Software 
estão devidamente postas, se são resultados de 
aniplo acordo com todas as instituições e entida­
des_do setor. Esta ctisposição do art. 36 é o resul~ 
tado de uma emenda anterior do Senador Virgílio 
TãVõra, Súbemenda esta dé_l Assespro e da Suce­
su, portanto dos produtores e dos usuários. 

Dou parecer contrário a esta Subemenda su­
pressiva do art. 36, do Senador Roberto Campos. 

Em relação ao art. 37, o Senador Roberto Cam­
pos apresenta subemenda que dá uma nova reda­
ção. Está devidamente contemplada no substi­
tutivo, porque essa disposição já vem do resultado 
do que foi acordado na votação da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Sou, pois, contrário a esta Subemenda ao art. 
37 -e seu parágrafo. 

A Subemenda do Senador Cidos Sabóia de 
Carvalho é no sentido de_ suprimir o _art. 42 do 
substitutivo do projeto de Lei da Câmara dos De­
putados, que diz: 

"Esta lei será regulamentada no prazo de 
120 dias." 

Há o art. 43 que diz: 
"Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação." 

.. Na._ver.dade, fica multo estranho se dizer, ao 
mesmo tempo, que a lei será regulamento no 
prazo de 120 dias e entra em vigor na data da 
sua publicação. · 

É da maior importância que se c:tita que esta 
definição da regulamentação da lei no prazo de 
120 dias é resultado de consenso, embora exis­
tam razões técnicas muito bem substanciadas pe­
lo Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

ComO" esta: Subemenda contraria todos os en­
tendimentos que mantive dentro desta Casa e 
também com as entidades, não posso acatá-la, 
embora me pareça tecnicamente melhor. Meu 
parecer é,_ pois, contrário. 

Passamos à Subemenda ao art. 30, do Senador 
João Menezes: 

Redija-se assim o art. 30: 
·-·~será permitida a importação ou o interna­

mento, conforme o caso, de cópia única de 
programa de computador, destinada à utiliza­
ção exclusiva pelo usuário final, mediante 
o pagamento da taxa, nos termós do art. 17." 

Sou favorável a esta Subemenda. Ela é resul­
tado dos nossos entendimentos nesta manhã. 
· O Sr. Roberto Campos - Pela ordem, Sr. 

Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITÊ(Humberto Lucena) -
Concedo a pal~a ao nobre Senador, pela ordem. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Sis. Senadores: 

A redação acordada é ligeiramente cliferente. 
Ela seria a seguinte: 

''Será permitida a importação ou o interna­
mento, ·conforme o caso, de cópia única de 
programa de computador, destinado à utili­
zaçao exclusiva pelo usuário fmal, cabendo ª este_º p~gamento da quota de conbibuição 
de que trata o art. 16," 
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A reda"çáo cerfu·não-é-"lnediante o pagaffien­
to", mas "cabendo a este o pagamento". Foi isto 
o acordado- lia reUnião, e o Senador Carlos Chia­
relli pode disso dar testemunho. 

O SR. PRESIDErfl"E (Humberto Lucena) -
O Senador Robeito Campos falou pela ordem 
para um esclarecimento. Pediria a V. Ex", Senador 
Nels_on Wedekm, comentasse as informações que 
S. Ex" clcaba de dar. 

O SR. NELSON WEDEKirl- Apenas pedi­
ria ao Senador João Menezes, que rec:tigiu a Sube­
menda, que o faça nos termos colocados pelo 
Senador Roberto Campos, porque realmente esse 
é o resultado da nossa negociação pela manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Humbertq l,._iJç;~n~) ~ 
Então, V. ~ considera aprovada a Subemenda? 

OSR.NELSONWEDEKIN-Aprovada,nos 
termos ... 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Aprovada, nos termos que acabam de ser elucida­
dos pelo Senador Roberto Campos. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua com a palavra o Senador Nelson We­
dekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Esta é a última Subemenda. Ac~ente-se ao 
seguinte: parágrafo único, art. 43: 

"'O Poder Executivo deverá regulamentar 
esta lei no prazo de 120 dias, a contar da 
data de sua publicação." 

A mim me parece, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que esta é uma emenda mais enxuta, mais 
correta e atende perfeitamente aos termos de 
acordos anteriores. 

Sou pelo acatamento, pela aprovação dessa 
subemenda do Senador João Menezes. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto ~_ucena) -
Completada a instrUção da matéria, passa-se à 
votação do Substitutivo em turno suplementar, 
sem p~ejuízo das Subemendas. 

Os Srs. Senadores que aprovam o Substitutivo 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Cid Sabóia .:te Carvalho- Sr. Prest­
de;nt~, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENJE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para uma questão de ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Esta minha sub emenda reputo da maior impor~ 
tância, mas já que esclareci e não se resolveu 
acatá-la, sugeriria que todos nós que temos sube­
mendas. a esta altura, possamos abrir mão disso 
titdo para enCerrarmOs esta votação, dado o 
adiantado da hora. Penso que não resta mais nada 
de fundamental, exceto pequenas questões que 
podem ser resolvidas, posteriormente, na Câmara 
Federal. Faria um apelo aos para companheiros 
que abrissem mão de todas as subemendas e 
encerrássemos nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sabe V. Ex" que foi feita Urria riefjociação, a nível 
de Uderanças, inclusive _com o _Senador Roberto 
Campos, e as subemendas, objeto dessa negocia­
ção, tiveram parecer favorável e terão que ser 
votadas para completarmos a discussão da ma­
téria. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. 
Presidente, então, abriremos rnão das subeme;n­
das não negociadas e votaremos em bloco as 
negociadas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)~ 
A votação proceder-se-á justamente dessa fo_rma. 

Passa-se à votação das subemendas, em bloco. 
Estão em vo_taçâo_a:> S_ybemendas, com pare­

cer favorável do Sr. Relator Nelson Wedekin, de 
n"1, 2, 3;·4, 7, 11, 12, 13, 24, 26 e 30. 

Os Srs. Senadores que aprovam as subemen­
das queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à votação em globo_ das subemendas, 
com parecer contrário _do _Sr,_Relator, de n?' 9, 
10, 15, 17, 19,20,23,25,27,28e29. 

Os Srs. Senador~s que as apr-ovam queiram 
permanecer sentados. (Paus_a.) _ 

O Sr. Roberto Campos-Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para urna questão de ordem. ---

0 SR. PRESIDENtE (Hwnberto Lucena) -
Concedo a palavra aO nobre Senador Roberto 
Campos, para urna questão de ordem. 

O SR. ROBERTO CAl'IPOS (PDS - MT. 
Para urna questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Votadas em bloco as eme_ncl~ª~i@S: pelo Re­
lator, preferiria que as não compreendidas no blo­
co fossem votadas individualmente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Havia anunciado a votação, e1n bloco, dê!$ emen­
das de parecer contrário. Não há questão de or­
dem a decidir. 

V. Exl' requer que elas _sejam votad?ls separa­
damente? 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Exato, as 
de parecer contrário! 

O Sr. Carlos Chiarem-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Senador Carlos Chiarelli, 
pela ordem. 

O Sl{. CARLOS CHIIIRELU (PFL - RS. 
Pela ordem. Sem revjsão do orador.) -Sr. Presi-
dente, Sts. Senadores: ~ 

Há três situações: primeiro, as emendas acolhi­
das pelo Relator, produto do acordo; segundo, 
as emendas acolhidas pelo RelatQr, fora do acor­
do; e em terceiro lugar as emendas rejeitadas 
pelo Relator. Na verdade, V. Ex" colocou em vota­
ção dois tipos de situações, quando são três. A 
primeira parte é referente às emendas acolhidas 
pelo Relator, que são produtos do acordo. Quanto 
a essas, é absolutamente tranqüilo, mas há pelo 
menos, uma ou dua_s ernend_as que no exercido 
dos seus direitos de Relator, o nobre Senador 
Nelson Wedekin entendeu de acolhê-las. S. EX' 

n~o está circunscrito $Ó aQ acordo, eviQente­
mente, poderá haver e_ há alguma divergência. 
Então, seria de todo conveniente -porque creio 
que_ todos n6s rejeitaremos as que S. Ex" rejeitou 
- que todos nós acolhêssemos as que estão 
no acordo, mas pode haver divergência no que 
diz respeito às que o Senador Nelson Wedekin, 
como Relator, acolheu,_e que não_estão no acor­
do. Apenas é esta a diferença, são três blocos 
de situações. (Muito bem!} 

Ó SR~· PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Seriador Carlos Chi~relli, a Presidência 
anund61.((;1üê- já foram votadas as subemendas 
com parecer favorável do Relator, com acordo 
ou sem a:cordo. Todas aquelas que tiveram opa­
recer favorável do Relator foram votadas em blo­
co. 

O Sr. João Menezes- Com parecer favorá-
vel do Relator .. ~ ---

. O SR. CARLOS CHIARELU - V. Ex' me 
perdoe, mas no momento em que V. Ex" tomava 
essa providência que, na verdade, não coincide 
com o acordo e, se aqui estamos chegando a 
um resultado exitp_SQ é porque houve um entendi­
mento~ Pedi a palavra e V. EX' não a concedeu, 
e ê pot isso que faço esta necessãna retificação, 
porque_ uma coisa é o bloco de emendas, produto 
do acordo, que tem do Sr. Relator parecer favorá­
vel; e outra é o parecer favorável do Sr. Relator 
há duas ou três emendas.que, no seu entender, 
d~v~r_ã._Q_ser acolhidas e que não foram acordadas. 
É apenas isto. Creio que não se pode tratar coisas 
desiguais de maneira igual. 

_O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A mim me parece, nobre Senador, ®,IvO melhor 
juízo, que V. ~ está atendido, na medida em 
que foram votadas todas as subemendas, com 
parecere:s favoráveis do Relator. Não ouvi V. Ex" 
solicitar a palavra, anteriormente. 

O SR. CARLOS CH1AREU.I- Data vênia, 
Sr. Presidente, há emendas acolhidas pelo Sr. Re­
lator que_nã_o _estão no acordo e que se forem 
todas votadas em bloco, há 1.1.n1a ou duas que 
foram incluidas ... 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Exatamente. (nclusive a Presidência numerou to­
das as emendas Com parecereS fãvoráveis, apesar 
de votá-l~s em bloco. Mas elas foram "elencadas": 
as de ~çs 1, 2, 3, 4, -7-, 11, 12, 13, 24,26 e 30. 

Se acasO o Sr. Relator tiver mais alguma outra 
emenda fora desta numeração, que tenha parecer 
favorável, que S. Ex" Emtão esclareça à Mesa, para 
que possamos colOcar em votação. 

Com a palavra o Sr. Relator Senador Nefson 
Wedekiit:- - · · · -

O SR. NELSON WEDEKII'I (PMDB - SC. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Pre~ide.nte, Srs. 
Senadores, vou ler, primeiro, _o § 3o do art 32, 
que é o que está no Substitutivo_,_ 

O caput do artigo explica melhor: 

"As pessoas jurfdicas poderão deduzir até 
o dobro, como despesa operacional, para 
ef~ito de apuração do lucro tributável do im­
posto de renda ... 

§ 3° Programas de_ computador produzi­
dos por órgãos e entidades_ da Administração 
Pública Federal, direta ou indireta, fundações 
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instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
e demais entidades sob o controle direto_ou 
indireto da União~ somente poder:ão ser co­
mercializados em casos_ e;xcepdonais, justifi· 
cados pela ausência de similar- nacional e 
de capacitação da iniciativa privada nacio­
nal." 

Gostaria que os nobres Senadores prestassem 
atenção à- substituição feita para verem se não 
fica rigorosamente dentro do espírito do artigo: 

"A P8rticjpação d6 Estado na cOmercia­
lização de programas de cOmPutador obede­
cerá o disposto no inciso 11 do arl Z' da L_ei 
n9 7232" 

Volto a ínsístir em que a Lei do software é 
uma lei - digamos assim - acessória, secun­
dária, à Lei da hlformática. Nós _não podemos 
escrever nessa Lei do software nada que con­
~arie àquilo que está na lei daJnfonnátlca, Lei 
O' 7.232. . 

"O que eStá-- éScrito neste artigo a que remeto 
é o seguinte: - -

"Participação do Estado - aqui está nos 
setores produtivos, porque _era da Lei de In­
formática - na comercialização de progra­
mas de computador e nos casos em que 
a iniciativa privada nacional não tiver condi~ 
ções de atuar, ou por eles não se interessar." 

É linearmente claro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer de V. ~ foi contrário? 

O SR. NELSOrfWEDEKJN- Meu parecer 
foi a faVor -dessa emenda, porque coloca as coisas 
nos seus devidos ~rmos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
O parecer de V. Ex" foi favorável à Subemenda 
n9 2~. rria:s: à anterior foi contrário a de n9 25. 

O SR. NELSON WEDEKIN - À anterior, 
sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Pois bem, a de n9 26 já foi aprovada pelo Plenário. 

V. EX' tem n:iais-outro esclarecimento ao Sena­
dor Carlos Chiarelli? 

OSR. CARLOS CHIARELU-Apenas que­
riã registrar, então, o voto contrário à subemenda 
acolhida, porque ela não tem nenhum sentido 
Prático féCnico~operadonal. 

O SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena) -
Perfeitamente! A declaração de V. Ex' será de:'lida­
mente registrada. 

O Sr. Roberto Campos-Sr. Presidente, pe­
ço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Roberto CanipoS. 

O SR- ROBERTO CAl'IPOS (PDS - MT. 
Pela ordein. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi_-
deilte; Sr:S._Seoad,Ore$: · · 

Quero, Sr. Presidente, aderir à posição do Sena­
dor Carlos Chiarelli. A subemenda do Senador 
Severo Gomes visa apenas_ explicitar que a CO­
BRA, beneficiária de isenções, sul;>venções e çon­
tnbuições fed.erais, possa corripetir Com a inicia~ 
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tiva privada. E, aí, seria em caráter_ substitutiyo 
e nao supletivo. Está clarOqUe a in[ciativa privada 
está capacitada para produzir software. Não tem, 
portanto, aplicação o referido artigo da Lei n9 
7 232. Esse artigo visa meramente criar favores 
à COBRA para que ela, baseada em recursos pú­
blicos, possa competir livremente no mercado de 
software em concorrência com a iniciativa priva­
da, que tem que investir seus próprios recursos. 

Sou contra essa subemenda. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. Ex", então, antecipou a sua palavra no encami­
nhamento da votação da Emenda n<>_Z5, do nobre 
Senador Virgílio Távora, que tem parecer con­
trário. 

Antes de dar a palavra ao nobre Senador João 
Menezes, pediria que o Plenário se pronunciasse, 
através dos Srs. Lideres, sobr_e o requerimento 
do nobre Sr. Senador Roberto Campos, no sen­
tido de que as subemendas com parecer contrário 
do Sr. Relator fossem votadas separadamente. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 
Presidente, peço a palavra, peJa ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ConCedo a palavra ao nobre· 5eilador -~·ernando 
Henrique Cardoso, pela ordem. 

O SR. FERNANDO HEI'IRIQCIE CARDO­
SO (PMDB - SP. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

Faria Uma obseJVação: há várias emendas com 
parecer contrário e alguns dos autores não estão 
presentes. Acho que podeliamos votar apenas as 
emendas dos autores presentes em plenário. Esse 
procedimento facilitaria o andamento dos traba­
lhos. O Senador Roberto Campos, por exemplo, 
que está presente, deseja que sejam votadas 
emendas de sua autoria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador, V. Ex" há de permitir: o -Regimento 
Interno não m:e concede este Qireito, mas, lembro 
a V. Ex' que na medida em que os aiJtOres não 
estiverem presentes, não encaminharão a vota­
çffio. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento do nobre Senador 
Roberto Campos. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permane-
çam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, peço 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
e_:,__,cedo a palavra, peJa ardem, ao nobre Senador 
Jc.. __ o Menezes, solicitando a V. Ex" que seja rapi­
dís.. mo, pois já ultrapassamos o horário da _ses­
são. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

A emenda defendida aqui pelo nobre Senador 
Severo Gomes deveria ter tido parecer pela preju­
dicialidade, porque há um bls In idem, já existe 
no projeto de lei. E, além do mais, no acerto 
que fiZemos com a presença do nobre Senador 
Nelson Wedekin, esta não foi tratada. Combina­
mas e acertamos exatamente aquelas emendas 
que trouxemos aqui para o plenário e consegui­
mos que o nobre Senador Roberto Campos reti-

rasse um grande número de emendas, para que 
pudesse ser cumprido o acordo. Infelizmente, es­
sa relação que o Relator Nelson Wedekin apre­
senta não está de acordo com aquilo que combi­
n.;l!rno.s antes desta sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo. a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin, para um esclarecimento. 

O SR- NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para um esclarecimento. Sem revisão do orador.) 
-Sr.-Presidente, Srs. Senadores.: 

Serei absolutamente breve nesta palavra que 
peço pela ordem. 

O que os Senadores Carlos Chiarem, João Me­
nezes e Roberto Campos precisam compreender 
é da maior singeleza; essas emendas tinham che­
gado, na o discutimos nesta úJtima reunião de hoje 
de manhã, tudo aquilo que já estava. Não posso 
impedir que o Senador Severo Gomes, apresen­
tasse uma emenda; não posso deixar de me mani­
festar sobre ela; não houve nenhuma contrarie­
dade àquilo que foi combinado. Isso não foi objeto 
nem da conversa e nem da negociação. Existia 
vária_s_emendas, inclusive, do Senador Virgílio T á­
vorá, que também não discutimos. E na essência, 
Sr. Presidente, isso tudo está votado, acho que 
devemos ê ir em frente. Por isso quero deixar 
bastante dare que não houve rompimento algum 
do acordo que fiZemos hoje pela manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à votação em separado das emendas 
com pareceres contrários. 

Em votação a Subemenda de n~ 9, de autoria 
do Senador Roberto Campos, com parecer con~ 
tráfio do Sr. Relator, que diz o seguinte: 

"Suprima-se a expressAo "substancialmente" 
do item_ 11, da alínea a do art. 10, passando o 
texto a fl<:a.r -com essa redação." 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Peço a pala­
vra, Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESI_DEKTE (Humberto Lucena) -· 
COncedo a palaVrã-ao nobre Senador Roberto 
Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O objetiVo de se eliminar a expressão "substan­
ciãinlente as mesmas caracteristicas" é limitar o 
arbítrio da SEI; se ela retiver a liberdade de inter­
pretar o termo "substancialmente", poderá, no 
final, considerar existente um similar nacional, 
que, na realidade, não o seja. Temas um exemplo 
concreto e recente no caso da Microsoft, em 
que a SEI rejeitou o pedido de quatro empresas 
brasileiras para o registro (MS-DOS) Microsoft, 
alegando que esse sistema operacional tinha um 
similar nacional substancialmente equivalente. 
Demonstrei aqui, ex abundantia cordls, que o 
SlSNE 300-A não é equivalente; é baseado num 
modelo ultrapassado do MSDOS de agosto de 
1984, ao qual já se sucederam três outros tipos 
de software. A SEI usando essa expressão "subs­
tancialmente as mesmas funções" declarou a 
existência de um similar que não era similar, crian­
do toda essa complicação internacional a que 
assistimos. Temos, portanto, que eliminar a ex-
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pressão "substancialmente". O similar deve ter 
as mesmas características. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação a SubEmenda no 9, com parecer 
contrário do Sr. Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­
manecer sentadas. (Pausa.) 

Reje!tada. 

O Sr. Senador Carlos Cblarelll- Sr. Presi­
dente, peço a palavra, para uma de-claração de 
voto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. CARLOS CHIARELU - Sr. Presi­
dente, o PFL se abstém, em face do rompimento 
do acordo. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Será anotada a abstenção do Partido da Frente 
überal. 

Em votação a Sub Emenda n1 1 O de autOria 
do. Senador Roberto Campos: 

Dê.-se a seguinte redação ao item In, da alínea 
a do art. 10: 

"lll - Operar no mesmo equipamento e 
e";! ambiente de processamento equivafen-

--~· - ~ 
Tem a palavra o Sr. senacior Roberto Campos 

a quem eu pediria que fosse rápido, senão sere­
mos obrigados a encerrar a presente sessão, por­
que estamos, jã, infringindo o Regimento da As­
sembléia NacionaJ Constituinte, de autoria do no­
bre senador Fernando Henrique Cardoso, a quem 
presto as minhas homenagens, neste momento. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Serei brevíssimo. Se mantivermos a ex­
pressão "operar em equipamento simiiar", e não 
"no mesmo equipamento", obrigaremos, Caso se­
ja definida a existência de similar nacional, o pobre 
usuário a comprar um novo equipamento~ Ele 
deve ser capaz de operar o similar nacional no 
mesrho equtpamento. Não devemos obrigá-lo a 
mudar de equipamento e comprar um novo com­
putador, simplesmente porque a SEl considera 
que ele pode operar em equipamento similar. O 
usuário nã6 deve ser compelido a comprar outto 
equipamento simplesmente para se adequar ao 
"software" declarado fundonalmente equivalente 
pela SEI. 

É o programa que se deve adequar ao compuk 
tador e não o computador ao programa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação a SubEmenda n~ 1 O, com parecer 
contrário do Sr. ReJator. 

Os Srs. senadores que a aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

O SR. CARLOS CHJAREW- Abstenção. 
face ao rompimento do_acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Será registrada a abstenção do P.artido_ d.a. Frente_ 
Uberal. 

' 
' 
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Em votação a Sub Emenda n9 1 ~. com parecer 
contrário do Sr. Relator e de autoria do Senador 
Virgílio Távora: 

"A1tere~se o parágrafo único do arl 17 para 
incluir novo ~ritério, dando-lhe a seguinte re­
dação:" 

O SR. PRESIDENTE (Humberto L~tcena) -
Em votação. Os Srs. Sen-adores que aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sr. Presi­
dente, com o mesmo registro, solicito a abstenção 
doPFL . .. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Será registrada a abstenção do PFL. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação a SubEmenda n9 17, com parecer 
contrário do Sr. Relator, de autoria do Senador 
Roberto Campos: 

"No art 19 substitua-se a expressão "sem 
efeito suspensivo", pela expressão "com_ efei­
to suspensivo." 

Tem a palavra, S. Ex' para encaminhar. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, esta emenda é _e>;trem~mente impor­
tante: se a SEI não aC:eltar a base de cáJculo decla­
rada pelo distribuidor, se ela for f!Xã.da numa nova 
base de cálculo, caberá recurso ao Conin. Agora, 
se o efeito fõr suspensivo, isso SigtlifiCa qUe o 
distribuidor pode ter sêrios prejuíZOs financeiros 
durante, pelo menos, seis meses. Sabemos que 
o Conin só se reúne duas vezes por ano e nunca 
decide nenhuma_matéria a_nã_o_s_e:r na segunda 
reunião, após apresentado o assunto. Nesse caso, 
o distribuidor cujo valor declarado não_for aceito 
pela SEI terá que esperar provavelmente um ano 
pelo resultado de seu recurso e, nesse ínterim, 
sofrerá enCime prejüÍzo fu1cmcelro. -- ---

Cabe, portanto, que o recurso tenha efeito sus­
pensivo. Se o COnin se reunisse toda s_emana, 
ou a cada dez dias, poderiamos manter a expres­
são _"sem efeito suspensivo". Mas como o Coniíl 
só se reúne duas vezes por ano, e só na_segunda 
vez analisa os pedisos que lhe foram apresen­
tados, poderemos ter um enorme prejuízo fman­
ceiro para o distribuidor, caso a sua declaração 
de avaHação do software seja diferente daquela 
da SEI. 

Apelo para o bom senso dos Sra. Senadores. 
O recurso deve ter efeito suspensivo, senão pode­
rá ocorrer até um ano de retardamento na justa 
remuneraç_ão do distribuidor. 

O SR. PRESIDENTE (H~tmberto Lucena) -
Em votação a Subemenda nç 17, com parecer 
contrário do Sr. Relator. 

Os Sr.S. Senadores que a aprovain queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
Tem a palavra o Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELU - Sr. Presl· 
dente, quanto ao mêrito, votaria inclusive a favor 
desta emenda, e não o faço apenas porque ê 
da minha índole cumprir acordo feito. Por isso 
me abstenho. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação a Emenda n~ 19~_com o parecer con­
frárfO-do Sr. Relator, de autoria do Sr. Senador 
Virgílio Távora, que altera o art. 26 para incluir 
o prazo de validade técnica, dando-lhe nova reda­
ç_ão. 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, peço 
a Palavra, pela ordem, para uma declaração de 
voto. 

o sR. PRESIDENTE (Htiinberto Lucena) -
Antes de colocar __ em votação, concedo a PalãVra 
a V. Ex', paia uma rápida declaração de voto sobre 
a subemenda anterior. 

ó SR. JOÃO MENEZES - sr. Presidente, 
como das vezes anteriores, não aprovamos essa 
emenda em razão do acordo que havia sid_o feito. 
Qõerê"móS délxar-bein-expresso nesta rriemorável 
sessão do Senado Federal que infelizmente se 
"furou" o acordo com a aprovação da emenda 
Severo \Jonies. 

O SR. PRESIDENI'E (Humberto Lucena) -
Em votação a Subemenda no 19, com parecer 
contrá_rlo do Sr. Relator. 

Os Srs. SenadQrM que a aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

O Sr. Roberto Campos- Pela ordem, Sr. 
Presidente. (Assentimento da Presidência.) -
Qual ê ã Subemenda que está sendo votada? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Foi lida anteriormente, nobre _Senador. É a Sube­
menda do nobre Senador Virgílio Távora, que visa 
a alteração do art.26 para incluir prazo de validade 
técnica. Esta matéria já foi votada. 

O Sr. Roberto Campos-Sr. Presidente, pela 
ordem! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - -
Tem a palavra õ nõbre Senador Rõbeitõ Campos. 

_ O SR. ROBERTO CAMPOS- (PDS -MT. 
Pela ordem. Sem revisão _do orador.)- Sr. Presi­
dente, a expressão final deste art. 26: 

"Cabendo ação regressiva contra even­
tuais e antecessores titulares desses mesmos 
direitos" - havia sido derrotada quando 
apresentada na: Comissão de Constituição e 
Justiça, na forma do art. 16. Trata-se de uma 
eXCrescência, porque a responsabilidade do 
titular anterlór, quanto a vícios ocultos, é pro­
blema a ser discutido no âmbito da ação 
regressiva do cessionário, por vício redibi­
tório, se ainda não prescrita. Isto é uma previ­
são do Código Civil. É inútil repetir essa ex­
pressão aqui." 

O SR. PRESIDENTE (HÚmberto Lucena) -
A mat~.!_'ia a que V. Ex!' se refere é vencida, porque 
a Subemenda j~ foi rejeitada pelo Plenário. 
- Passa-se à votação da SubErilenda n~ 20, com 

parecer contrário do Relator, de autoria do Sena­
dor Roberto Campos: 

"Suprima-seda§ J9 do art. 29" ... 

O Sr. Roberto Campos-Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para encaminhar a votação. 
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O SR. PRESiDENTE (Humberto Lucena)-- -
Téln a palaVra o Sr. Senador RObertO- Campos; 
para encaminhar. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - O art. 29 
estabelgce uma discr[m!naÇãO: o dístnbuidor, __ ~m­
presa privada nacional, que compra um software 
do exterior pode fazer as remessas de pagamento 
do software importado. A subsidiária de üma 
empresa não nacional ou multinaclonal estabe­
lecida no Brasil, ao comprar da matriz um softwa­
re, não pode fazer nenhum pagamento. Estabe­
lece-se aí uma discriminação. Em ambos <;>S ca­
sos há um cUsto, o custo da importação do soft~ 
ware pelo distribuidor nacional semelhante ªQ 
custo da importação do software pela subsidiá­
ria. Ambos são custos. Acontece que se dá um 
tratamento heteronômico. Se o distribuidor é na­
cional, ele pode fazer a remessa correspondente 
ao custo de aquisição do software. Se é uma 
filial, não pode pagar à matriz, e terá que se sub­
meter, enfim, à tributação quando feito o balanço 
geral - e tiVer que pagar o Imposto de Renda, 
e efetuar a remessa de lucros. O tratamento é 
discriminatório e,_ portanto, inconstitucional. Dá­
se um tratamento diferenciado a dois custos 
iguais. É uma dlscriminaç:ão feita por empresas 
e não por produtos. Acuso a inconstitucionalidade 
desse parágrafo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação a Submenda n~ 20, com parecer c_on~ 
trário do Relator. 

Os Srs. Senadores _que a aprovam queiram per­
manecer_ sentados. (Pausa.} 

Rejeitada. 

O Sr. Joio Menezes- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma declaração de_ voto. 

O SR. PRESIDENTE (H<tmberto Lucena) -
Concedo a palavra a V. EX', para uma declaração 
de voto. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
Uffia declar-ação-de \'Otos. Sem revisão de-or-ador-.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadore_s: 

Quero_ deixar aqui expresso qlie não aprovamos 
esta emenda porque ela fez parte de um acordo, 
acõrdo esse que fõi quebrado com a aprovação 
da Emenda do Senador Severo Gomes, pelo emi­
nente Senador Nelson Wedekin. 

O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
Ein votação a Emenda n~ 23 com parecer con- · 
tráriodoSr. Relator. De autoria do Senador Virgílio 
Távora. 

Dê-se ao caput do art. 32 a seguinte redação~ 

"As pessoas juridicas poderão deduzir, ate 
o dobro, como despesa operaciona1, para 
efeito de apuração do lucro tnbutável para 
o Imposto de Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza, os gastos realizados com aquisição 
de programas nacionais de computador, 
quando forem os primeiros usuários destes, 
desde que oS. programaS pertençam a cate­
gorias enquadradas nos critéri_os de condi~ 
ções estabeleCidas nO art,)9 dà. Lei n? .7.232, 
de 29 de outubro de 1984." 

Em votação a Emenda n9 23 com parecer con­
trário do seu Relator. 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Cam­
po$, para encaminhar a votação. 
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O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Para encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Apenas uma obsetvaçâo, não uma objeçáo. 
O T escuro Nacional já está quebrado. Dar-se 

mais incentivos, significaria um agravamento do 
dellclt. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação a Subemenda n9 23, com parecer 
contrário do Relator. .. 

Os Srs. SenadOres que a aprovam perrnane.. 
çam corno se encontram~- (Pausa.) 

Rejeitada. 
Para uma declaração de voto, o Senador Carlos 

Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIAREW- (PFL- RS. 
Para declaração de voto.) -Abstenção do Partido 
da Frente überl pelas razões antes invocadas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena). 
Em votação a Subemenda n9 25, do Senador 
Virgílio Távora. Lê--se no § 39, do art 29, a seguinte 
redação: 

''§ 3 9 Programas de computador produ­
zidos por órgãos e entidades de administra· 
ção pública direta ou indireta, fundações ins-­
tituídas ou mantidas pelo poder público e 
demais entidades sob o controle direto ou 
indireto do poder público, somente poderão 
ser comercializados em casos excepcionais, 
justificados pela ausência de similar nacional 
e de capacitação da iniciativa privada nacio~ 
nal." 

Esta subemendajá foi encaminhada pelo Sena~ 
dor Roberto Campos e pelo Senador João Mene­
zes, na fase preliminar da discussão da matéria. 

Em votação, portanto, a Subemenda n9 25 do 
Senador VU"gí1io Távora, com pareCer cOntrário. 

Os "Srs. Senadores que a aproVam permane­
çam como se encontram. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Um esclare­
cimento. Parece que havia parecer favorável do 
Senador Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer de S . .Br é contrário, conforme o nobre 
Relator. 

O SR. JOÃO MENEZES - Sr. Presidente, 
abstençllo. 

O SR. PRESIDENTE - (Humberto Lucena) 
-Abstenção do Partido da Frente Liberal. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presi· 
dente, pediria um esclarecimento do nobre Sena~ 
dor Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O Senador Roberto CaniPos solicita um esclareci­
mento do nobre Relator, Senador Nelson Wede­
kin, sobre a Subemenda no 25 e o seu parecer. 

O SR. NELSON WEDEKII'I-A Subemenda 
que recebeu o parecer favorável refere-se ao § 
29 e não ao § 39. Exatamente o § 39 foi substituído 
pela Subemenda do Senador Severo Gomes. 

O SR. PRESIDENTE(Humberto l.,.ucena) -
Em votação a Subernendã n9 27, do Senador 
Roberto Campos: 

"Suprima~se o art 36; renumerando~se os 
demais". Com o parecer contrário do Sr. Re­
lator. 

Em votação a Emend~ no 27. . 
Os, Srs. Senadores que a aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Concedo a palavra ao Seilador Carlos Chiarelli, 

para uma declaração de voto. 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Para declaração de voto. Sem revisão do orador.) 
-Abstenção do Partido da Frente Uberal, pelo 
lamen~_y_el evento da quebra do acordo. 

O Sr. Robato Campos - Pela ordem, Sr. 
Presidente:. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

A votação procedeu tão aceleradamente, ou 
talvez eu seja mentalmente lerdo. Não consegui 
acompanhar o ritmo de V. Ex" 

Sugeri a supressão do art. 36, reriumerando~se 
os demais. A justificativa é que, até agora, todas 
~restrições de tipo protecionista só se aplicavam 
à comercialização do software pelo distribuidor 
de produtos de origem externa, o que se faz atra~ 
vês da quota de contribuição e do título de uso. 

É_impossJvel, Sr. Presidente, criar~se um Esta­
do-polícia! para vigiar os usuárió'S, aplicando~se~ 
lhe a pena de detenção. Sã.o milhares de usuários 
que não caberiam nas penitenciárias do País. O 
Brasl'l já tem problemas suficientes com sua po­
pulação carcerária para transformar-se num Ciu~ 
lag eletrônico. 

Esta é-Umã modificação muito substancial. 
Nunca se puniu o usuário. Punia-se aquele que 
violasse direitos autorals ou comerdalizasse pro­
gramas sem cadastrameritó. Mas aqui, a simples 
utilização de um programa de computador de 
terceiros, no recfnto do lar, configuraria uma pena 
passível de detenção de 6 meses a 2 anos. 

EstoU Vendo o Brasil transformado num Gulag 
eletrônico. Seria, aliás, o primeiro Gulag eletrô~ 
nico do mundo. Temas que eliminar expressão 
'"utilizar programas de terceiros". O texto deveria 
limitar-se à expressão "comercializar programas 
de computador". É a comercialização que deve 
·ser Objeto de disciplina governamental, não a utili­
zação pelo usuário. De outra maneira, sanciona~ 
ríamos a invasão de domid1io pela SEI, para 
a verificação do comportamento do usuário, Voto 
contra o Ciulag eletrônico~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência recebe as palavras de V. EX' como 
declaração de voto, porque a subemenda já havia 
sido rejeitada pelo Plenário e, ao mesmo tempo, 
se escusa perante V. EX" pela velocidade que está 
dando ao término dos trabalhos, em face, como 
já disse mais de urna vez, da realização da reunião 
da Comissão de Sistematização, para votação da 
redação final do projeto de Constituição. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Gostaria de 
f~~_r_ uma ob?ervação, Sr. Presidente. 

E óbvio a inexistência de quorum. Não vou 
pedir a verificaç-ão de quorum em respeito ao 
nobre Senador Fernando Henrique Cardoso e ao 
Senador Nelson Wedekín. Mas, realmente, faço~o 
com grande constrangimento. Se há algo que 
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merece uma interrupçãa_de sessão_ para verifica~ 
ção do quorum é a criação no Brasil de um 
Gulag eletrônico. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. FERI'IANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dado ao arrepio, quando ouço falar em Gulag 
eletrônico ou não, acho que posso falar desta 
matéria até com mais experiência de causa do 
que o Senador Roberto Campos, porque já fui 
vitima de prisão aqui, em outros, governos. Há 
tempo para corrigir, se houver qualquer Ciulag. 
O projeto vai para a Câmara e nós o vamos anali­
sar; há tempo, e não haverá Ciulag nenhum. 

De minha parte, pode ficar tranqüilo, posso falar 
com tranqüilidade que nunca apoiei regimes au­
toritários. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em relação à última intervenção do Senador Ro­
berto Campos, a Presidência esclarece a S. EX' 
e à Casa, que há 55 Srs. Senadores presentes 
ao Senado Federal, e há 13 Srs. Senadores em 
plenário. Portanto, estamos rigorosamente dentro 
do Regimento Interno do Senado Federal. 

E esse número só poderia ser verificado através 
de Um ·requerimento, que S. Ex• não fez e nem 
o fará, porque certamente está atento à negocia­
ção feita com as várias Lideranças da Casa em 
tomo da matéria. 

O Sr. Carlos Chiarelli-Sr. PreSJ"dente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Pois não. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Eu pediria 
a V. Ex~. por amor à verdade e por respeito às 
circunstâncias, não raJar na negociação neste mo­
mento. Ela está sendo rigorosa e cruelmente des­
cumprida. Então, neste particular, nao fale nane­
gociação, é um apelo que faç:o a esta Presidência, 
em nome dela, ao invocar condições formais para 
viabilizar a continuidade, sob pena de nós termos 
de discuti~la na essência, e aí provavelmente as 
coisas não concluiriam da maneira bastante ator~ 
mentada e tonnentosa corno estão concluindo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Carlos Chiarelli, a Presidência ape­
nas registrou um dos fatos que ocorreram; ·du~ 
rante a sessão, mas, V. EX" tem todo o direito ... 

O SR. CARLOS CIIIARELU - A Presidên­
cia está salientando a viabilidade de continuar~se 
o procedimento de votação em nome da negocia­
ção. A negociação já foi descumprida, rompida, 
amarrotada, porque par ela e sobre ela se passou. 

Então, este fato, não a invocação, se félz em 
nome de interesses superiores, salientando essa 
lastimável medida tornada e esse realmente ina­
ceitável exemplo que se deu, neste momento, 
aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência, o que quis deixar claro, nobre Sena~ 
dor Carlos Chiarelli, e nobre Líder, do alto de sua 
responsabllidade, é que estamos fazendo uma vo~ 
tação rigorosamente dentro do Regimento da Ca­
sa. Há 55 Srs. Senadores no Senado Federal. 
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Passa-se à votação da Subemend"' n9 28, de 
autoria do Senador Roberto Campos, com pare­
cer contrário do Sr. Relator. 

"Dê-se ao art. 37 e seu parágrafo único 
a seguinte redação: 

Arl 37 - Importar, expor, manter em 
depósito, para fins de comercialízação, pro­
grama de origem externa não cadastrado, 
ou comercializar programa de computador, 
seu respectivo tipo de uso. 

Pena: detenção de 6 meses a 2 anos e 
multa 

Parágrafo único- O disposto neste artigo 
não se aplica a programas internados, exclu­
sivamente para demonstração ou aferição de 
mercado em feiras ou congressos de natu­
reza técni_co-cientffica ou industrial." 

Concedo a palavra ao nobre Sen~dor Roberto 
Campos, para encaminhar a votação. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Para encamínhar, sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No que a subemenda tem de ~ubstancial, já 
está acolhida no Substitutivo do Senador Nelson 
Wedekin e, portanto, já está aprovada. 

O único problema residual é a questão da pena­
lídade. Temas uma situação anQmal_a. A pena, 
pela importação com a intenção de comercializar 
é maior do que a pena imposta pela comercia­
lização fraudulenta. Chamo a atençãO para esse 
absurdo. Deveríamos pelo menos equalizar as pe­
nas. No texto atual, a penalidade imposta à viola­
ção de direitos e à comercialização ilegal é menos 
grave do que a aplicável a produtos em depósito 
com a intenção de comercialização futura. A in­
tenção de delito é mais punida do que o delfto. 
Apelo para o sentido jurídico da Casa. 

A minha divergência é exclusivamente em rela­
ção à questão penal, o resto do artigo já foi incor­
porado no Substitutivo do Senador Nelson Wede­
kin. Repito a questão: faz algum sentido punir-se 
mais um delito potencial do que um delito atual 
e efetivo? (Muito__beml) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação a Subernenda n9 28, com parecer 
contrário do Sr. Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­
man~er sentados. 

Rejeitada. 
Declaração de voto do Senaçlqr Joã~ Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES - Votamos pela 
abstenção, em virtude do rompimento do acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação a Subemenda n~ 29 de autoria do 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação a Subemenda n'? 29, com parecer 
contrárfo do Sr. Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejei~da. 

O SR. JOÃO MENEZES - Sr. Presidente, 
votamos pela abstenção peJo mesmo motivo. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Será registrada a declaração de voto do Senador 
João Menezes pelo Partido da Frente Liberal. 

O SR. ROJ3ERTO CAMPOS -Voto nega­
tivo, Sr. Pr~sident~. 

O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
Também será registrada a declaração de voto 
do Senado_r Roberto Campos no sentido de que 
votou pela aprovação da emenda fejeição do pa­
recer do Relator. 

O Sr. R_elator, no seu parecer afinal, opinou 
no sentido da prejudicialidade _das Su~mendas 
de n..s 18 e 21 face à aprovação respectivamente 
das -Subemerlâas n"' 3 e 30. -

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT) 
-Sr. Presidente, seria possível a leitura do texto 
das subemendas prejudicadas e o texto do sUbsti­
tutivo aprovado? 

- O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
As emendas prejudicadas foram aS de nt;<'l 18 e 
21. 

Subemenda prejudicada n9 18, de autoria do 
Senador Roberto Campos: -

Art. 20. """"··--·-·--------···-·········· 
§ 2" Os títulos de uso ·serão ~miti4os 

n1.,1m prazo de cinco dias do seu requerimen­
to pelo titular de cadastro ... " 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Está prejudi­
cada, visivelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
PrejUdicada, em face da aprovação da Subemen­
da n~ 3. _E a SW?emenda n" 21, do Senador Edison 
Lobão, que dá outra redação ao _art. 30, prejudi­
cada em face da aprovação da Subemend8 n~ 
30, nas mesrna_s condições. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Aprovado o substitutivo com as subemendas e, 
estando esgotado o prazo da sessão, a votação 
da redação fi_n_W_será realizada em sessão extraor­
dinária que se realizará amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Esgotado o tempo regimental da_sessão, deixam 
de ser apredad_a_s as matérias consfantes dos itens 
n>? 2 a· 9, da pauta. 

São os seguintes os ítenf! cuja apreciação 
é adiada 

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 31, DE 1987- DF 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n9 31, de 1987- DF, que es~ma 
a receita e fixa a ciespesa do Distrito Federal para 
o .exercício financeiro-de 1988,_ nas partes relativas 
ao Qãbinete do Govemador, PrOcuradoria Geral 
e Secretaria de Comunicação Social, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 25. de I987, 
da Comissão 

-Do Distrito Federal. 
_c_3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
.N• 31, DE I987- DF 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n>? 31, de 1987 - DF, que estima 
a receita e fJXa á despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro de 1988, naS partes relativas 

Novembro de 1987 

às Secretarias do Governo e da Administração, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 26. de I987, 
da Comissão 
- Do Distrito Federal. 

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 31, DE I987- DF 

Discussão, em turno úntco, do Projeto ~. Lei 
do Senado n~ 31, de 1987 - DF, que estima 
a ieceita e fiXa a· despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro de 1988, nas partes relativas 
à Secretaria de Finanças e Reserva de Contin-
gência,- tendO --

PARECER. sob n• 27, de I987, da Comissão 
-Do Distrito Federal, favorável, com emen­

das que apresenta, e voto vencido, quanto às 
emendas do Senador Mauro Borges. 

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N•3I, DE I987-DF 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n~ 31, de 19_87- DF, que estima 
a receita e ftXa a despesa do Distrito Federal para 
o exercido financeiro de 1988, nas partes relativas 
às Secretarias de Educação, de Cultura, .d~ Saúde 
e de Serviços Sociais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 28. de 1987, 
da Comissão 

- Do Distrito Federal. 
"6 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 3I, DE 1987- DF 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n9 3L de 1987- DF, que estima 
a receita e fixa- a despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro· de 1988, nas partes relativas 
às Secretarias de Viação e Obras e de Serviços 
Póblicos, tendo 

PARECER, sób n° 29, de 1987, da Comissão 
-Do Distrito Federal, favorável, COnl. emen­

,ias que apresenta. 

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 3I, DE 1987- DF 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nç 31, de 1987 - DF, _que estima 
a receita e_fJXa a despesa do Distrito Feçieral para 
_o exercício financ;eiro de 1988, nas partes relativas 
às SeCretarias da Indústria, CorrtérC:fo e Turismo, 
de Trabalho e de Agricultura e Produção, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n'30; de 1987. 
da ComissãO-

-Do Distrito Federal. 

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 31, DE I987- DF 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n? 31, de 1987- DF, que estima 
a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro de 1988, na parte relativa 
à Secretaria de Segurança Pública, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 31, de 1987. 
da Comissão 

- Do Distrito Federal. 
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9 
PROJETO DE LEI DO SENAD.O 

N' 31, DE 1987- DF 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n~ 31, de--1987- DF, que estima 
a receita e fiXa a despesa do Distrito Federa] para 
o exerddo financeiro de 1988, nas partes relativas 
ao Tnbunal de Contas do Distrito Federal e Re­
ceita e texto da lei, tendo 

PARECER, sob n~ 32, de 1987, _da Comissão 
-Do Distrito Federal, favorável, com emen­

das que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se amanhã, às 1 O horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 24, DE 1987 

(Em reglme de urgência- art. 371, b, 
do Regimento Interno 

Discussão, em turno único, da redação final 
do Projeta de Lei: da Câmara no 24, de 1987 {n" 
8.551!86, na Casa de origem), de inlciativa do 
Senhor Presidente da República, que dispõe 
quanto à proteção da propriedade intelectual so­
bre programas para computadores e sua comer­
cialização no País, e dá outras providências. (De-
pendendo de Parecer.) . 

2 

Discussão, em turno úrUco, do Projeto de Lei 
do Senado n~31 de 1987-Df,queestimaa receita 
e fixa a despesa do Distrito Federal para o exer­
cido fUJanceiro de 1988, nas partes relativas ao 
Gabinete do Governador, Procuradoria Geral e 
Secretaria de ComunicaÇão Social,- tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 25, de 1987, 
da Comissão 

-Do Dlsbito FederaL 

3 

Discussão, em turno, do Projeto de L.ei do Sena­
do n" 31, de 1987-DF, que estima a re_ceita e 
fJxa a despesa do Distrito Federal para o exercício 
fmanceiro de 1988, nas partes relativas às Secre­
tarias da Governo e da Administração, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 26, de 1987, 
da Comissão 

-Do Dlsbito Federal. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n~31, de 1987-DF, que estima a recei­
ta e frxa a despesa do_ Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1988, nas partes relativas 
à Secretaria de Finanças e Reserva de Contin­
gências, tendo 

PARECER, sob n? 27, de 1987, da Comissão 
-Do Distrito Federal, favorável às partes 

mencionadas, e contrário às emendas apresen­
tadas, com voto vencido, quanto às emendas do 

_ Senador Mauro Borges, Relator. 

5 

DiscuSsão, em turno i:Jnico, do Projeto de Lei 
doSenadon13], de 1987-DF, que estima a recei­
ta e fixa a despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1988, nas partes relativas 
às Secretarias de Educação, Cuhura, de Saúde 
e de Servíços Sodais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 28, de 1987, 
da Comissão 

-Do Dlsbito Federal. 

6 

DiScUssão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n93l, de 1987~DF,que estima a recei­
ta e -fixã a -despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1988, nas partes relativas 
às Secretarias de Viação e Obras e de ServiÇos 
PúbliCos-, tendo 

PARECER, sob n• 29, de 1987, da COmissão 
-Do Distrito Federal, favorável, com emen­

das que apresenta. 
7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
doSenadono31 de 1987-DF, que estima a receita 
e fixa a despesa do Distrito Federal para o exer­
g9o financeiro de 1988, nas partes relativas às 
Secretarias da Indústria, Comércio e Turismo, de 
Trabalho e de Agricultura e Produção, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 30, de 1987, 
da Com-issão 

-Do Dlsbito Federal. 

8 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

do Senado n? 31, de 1987 -DF, que estima a recei­
ta e fixa a despesa do Distrito Federal para o 
exercido fmanceiro de 1988,-na parte relativa à 
Secretaria de Segurança Pública, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 31, de 1987, 
da Comissão 

-Do Dlsbito Federal. 

9 

Discussão, em twno único, do Projeto de Lei 
do Senado n131 de 1987-DF, que estima a receita 
e fixa a despesa do Distrito FederaJ para o exer­
cício financeiro de 1988, nas partes relativas ao 
Tribunal de Contas do Distrito Federal e receita 
e texto da lei, tendo 

PARECER, sobre n~ 32, de 1987, da Comissão 
--~Do Distrito Federal, favorável, com emen­

das que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15horase JBminu­
tos.) 

DISCURSO PROJYUJYC/ADO PELO SR. 
ÁUREO MELLO NA SESSÃO DE 11-11-87 
E Q(JE, EIYTREG(ff À REV!SÃO DO ORÂ­
IXJR, SERIA PUSUCADO POSTERIORMEN­
TE: 

O SR. AQREO MELLO (PMDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presider;Ite, 
Srs. -senàaores: 

Não vou prescindir desta oportunidade princi­
palmente considerando a exigüidade das sessões 
a que foi cO:nfiiiado o nOsso querido Senado Fede-
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raJ, em função das labutas constitucionais que, 
muitas vezes, dão verdadeira hipertrofia às Comis­
sões_ Técnicas e privam os Srs. Parlamentares de 
ouvir aJguns de seus colegas exponenciais, entre 
os quais não me situo de trazer, assuntos da maior 
pertinência, do maior Lnteresse socíal a este au­
gusto Plenário. 

Sr. Presidente, no ensejo, submeto à conside­
ração dos eminentes Pares uma situação que afe­
ta e atinge grandemente a área que represento, 
ou seja, a Região Amazônica,_ de onde chegam 
os clamores pedindo _que nós, seus representan­
tes no Poder Legislativo, alertemos as autoridades 
do Executivo e também os componentes deste 
Poder para um fato Cjue vem ameaçando as popu­
lações daquelas áreas e que, se consumado, re­
presentará um esbulho e uma violação aquilQ que 
muito importante se torna em relação a todos 
que ali habitam. 

Existe, na Amazônia, Sr. Presidente, uma Em­
presa de navegação cuja sigla é ENASA -_Em­
presa de Navegação da Amazônia SA, órgão es­
tatal que vem desempenhando de maneira mara­
vilhosa as suas atribuições. A ENASA tem barcos 
de vários tipos que singram as líquidas estradas 
daquela área, permitindo o transporte para passa­
geiros, bem corno para as cargas que abastecem 
as populações aJi residentes. 

A Empresa de Navegação da Amazônia SA 
tem longa história; vem desde os tempos em que 
os ingleses a instituíram como Amazon Rlver 
e se tornou, reaJmente, imprescindível para os 
moraâores hinterlaridinos, porque era ela que, co­
mo dissemos, propiciava a comunicação e o 
transporte principais das nossas áreas. COm o 
tempo, a Amazon Rlver. em função do venci­
mento dos -contratos, deixou as suas atribuições 
e a herança para a Superintendência de Navega­
ção da Amazônia e Porto_s do Pará, cuja sigla 
--como muito bem está me lembrando o Sena­
dor Mário Maia - era SNAPP. Posteriormente, 
a SNAPP foi converti dei na E:NASA, -i:JUe -e um 
órgão, inclusive, que faz parte da própria área 
de segurança militar, pois é força auxiliar da Mari­
nha, uma força de garantia diretamente ligada 
à Armada Brasileira. 

A ENASA -:- Empi'esã de Navegação da Ama­
zônia- SA, tem desempenhado. no meu Estado, 
um papel altamente relevante. A sua administra­
ção exercida com grande probidade, tem propor­
cionado oportunidades a que o transporte de pas­
sageiros entre Belém e Manaus e cidades do inte­
rior do Estado, que ficam geralmente às margens 
dos grandes rios, seja eficiente, einbora precise 
de mais embarcações. 

O Sr. Nabor Júnior - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. ÁUREO MELLO - Pois não, nobre 
Senador. -

O Sr. Nabor Júnior - Quero testemDnhar, 
no momento em que V. Ex" defende a manu­
tenção da Empresa de Navegação da Amazônia 
corriO ótQãO do Ministério dos Transportes, para 
que ela não seja privatizada, conforme recente­
mente a Imprensa do Pará e do Amazonas noti­
ciou, Q meu reconhecimento ao trabaJho que vem 
sendo desenvolvido pela atual diretoria da Enasa, 
que tirou a Empresa da situação deficitária que 
viveu durante muito tempo. Recuperou a imagem 



2962 Quinta-feira 19 

da Empresa perante os seus usuários, recuperou 
o estaleiro que estava realmente em situação defi­
citária e, praticamente, sem condições de recu­
perar as próprias navegações da Empresa. Hoje, 
o estaleiro da Enasa que, por sinal, está sendo 
dirigido com muita competência e honestidade, 
pelo Dr. José Prado, indicado pelo Governo do 
Acre, para aquela função, já está apresentando 
lucros, está prestando relevantes serviços à Em­
presa de Navegação da Amazônia e até mesmo 
executando s_erviç:os para outros países da Amé­
rica Central. Então, a Enasa, hoje, é uma empresa 
que readquiriu a credibilidade perante as popu1a­
ções ribeirinhas, das dezenas de rios a que serve 
durante tantos anos. De modo que, V. Ex• tem 
razão no momento em que defende a manuten­
ção da ENASA, como uma empresa de navega­
ção da Amazônia gerida pelo Governo Federal. 
Associo-me a esta tese, porque reconheço que 
ela está prestando relevantes serviços, não só ao 
Estado de V. Ext mas, tambêm, aos demais Esta­
dos Amazônicos, inclusive o Estado do Acre. Mui­
to obrigado pela concessão do aparte. 

O SR. ÁUREO MELLO - Obrigado digo eu, 
Sr. SenadOr, porque V. Ex" velo, exatamente, ante­
cipar-se ao assunto fundamental que ia por mim 
ser trazido a plenário, justamente essa tentativa 
de privatização de uma empresa que tem sido 
vitoriosa. 

Conforme V. Ex• tão bem enfatizou, a Enasa 
recuperou e saneou as finanças naquela área e 
tem desempenhado, da maneira mais perfeita 
possível, as suas finalidades, a sua missão e cum­
prido o seu dever. A Direção da Enasa é, por 
assim dizer, um condomínio dos Estados Amazô­
nicos - originalmente repetido pela nossa pre­
sença aqui nesta Casa, Vejo em plenário, exata­
mente, os representantes da Amazônia, condo­
mínio sadio e elevado dos mais expressivos e 
necessários àquela Região. lndustve, o Dr. José 
Rautzan Prado, meu velho amigo de infância -
tivemos até a oportunidade de morar juntos, no 
pequeno hotel que era propriedade da minha ge­
nitora- é e sempre foi um exemplo de honradez, 
de capaddade e de probidade. 

O Presidente da ENASA, hoje em dia, que é 
o ex-Deputado Federal Vicente Qüeiroz, político 
dos mais dignos do Pará; homem de grande valor 
e capacidade vem imprimindo, naquela direção, 
exatamente as_ características do seu tempera­
mento e do seu valor, da sua cultura e do seu 
bom caráter~ Guilherme Ramos, também um dos 
diretores, representante do Estado do Amazonas, 
é homem dinâmico de grande atividade, capaci­
dade invulgar e idealismo amazônico. 

Conheço a ENASA desde que era menino, des­
de quando ela era a Amazon Rlver e depois 
a SNAPP e hoje, Empresa de Navegação da Ama­
zônia S.A O serviçO qUe essa empresa presta 
àquela região é inigualável, porque todos sabe­
mos que a Amazônia tem nos rios as suas estra­
das, e uma empresa assim organizada, inclusive 
no campo dos transportes, estatal, com a preocu­
pação de beneficiar e favorecer os preços para 
os habitantes das margens daqueles rios não po­
derá, de maneira nenhuma, ser convertida numa 
empresa de especulação, em que as firmas inte­
ressadas apenas no lucro venham a purificar 
aquele sentido social que a Empresa de Navega­
,ção da Amazônia SA tem como peculiaridade 
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sua e uma grande caracter'"IStica que a nivela entre 
as empresa_:; __ dl!_ maior expressão. 

O Sr. Na bOI' Júnior - Permite V. Ex• uma 
segunda intervenção? 

O SR. ÁUREO MELLO- Com prazer, ouço 
v. Ex' 

O Sr._ Nabor Júnior- Esta minha segUnda 
intetvenção é para aditar uma informação que 
conside-ro da maior importância para o conheci­
mento de todos aqueles que estão interessados 
na manutenção da ENASA como empresa públi­
ca. Diante de todos esses noticiários qu,e foram 
divulgados, principalmente em Belém e Manaus, 
nos últimos dias, tomei a iniciativa de dirigir-me 
ao Ministro dos Transportes com o objetivo de 
inteirar-me do propóstto do Governo em privatizar 
ou não a ENASA S. Ex!' afirmou, de maneira cate­
górica, que ~o era intenção do Governo Federal 
privatizar a ENASA, que, realmente, algumas f!f­
mas haviam mostrado interesse na aquisição do 
seu patrlmônio,rnas, as condições apresentadas 
por elas não satisfaziam, absolutamente, ao Go­
verno. A ENASA iria continuar e eu podia comu­
riícãf a6s DiretoreS da mesma- tanto assim que 
encaminhei um telex, no dia de ontem, ao Presi­
dente Vicente Queiróz, manifestando, rea1mente, 
essa assertiva do Sr. Ministro dos Transportes de 
que a ENASAjamais seria privatizada. Essa é uma 
gaiantia e esperO qi..ie s: Ex' O Ministro dos Trans­
portes e o PresidenteJosê Sarney não cõncordem 
com uma medida que venha prejudicar os interes­
ses da nossa região, a região amazônica, que é 
bem servida pela Empresa de Navegação da 
Amazônia. I:: preciso o Governo investir mais na 
ENASA. para que ela possa cwnprir as suas reais 
finalidades de ligação de todas as cidades da 
Amazônia, principalmente da Amazônia Ociden­
~'- porque V. Ex" disSe, com muita propriedade, 
que as estradas são os rios. Precisamos fortalecer 
e Navegação da Amazônia e n.ão vendê-la por 
qualquer preço, conforme era intenção desses 
empresários de comprá-la pelo valor histórico a 
longo prazo. 

O sR.~ AOREO MELLO - O que correspon· 
deria praticamente a sua liquidação. 

O Sr. Nabor Júnior exatamente. Precisamos 
fortalecer a ENASA, dar-lhe as condições para 
que ela possa realmente voltar a utilizar aquelas 
linhas que fazia .antigamente, ligando as cidades 
amazônicas, inclusive, Já no Acre, Cruzeiro do Sul, 
Tarauacá, Feijó, Sena Madureira, Xapuri, Brasil_éia, 
Eirunepê, no Estado do Amazonas, e tantas outras 
cidades, onde antigamente a SNAPP fazia aquelas 
ligaçõe-s melhoreS. -Mesmo na época da estiagem 
elas chegavam até as regiões do alto rio, levando 
mercadorias para abastecimento das suas popu­
lações, levando e trazendo passageiros para o en­
troncamento, que ~ra feito com os navios da linha. 
V. Ex!' sabe que, antigamente, existia o navio da 
linha, que ia até determinado ponto do rio Purus 
ou do rio Juruá e fazia o transbordo para as chati­
nhas, levavam mercadorias e traziam os produtos 
dos altos rios para as praças de Belém e de Ma­
naus. Precisamos é prestigiar a atual diretoria da 
ENASA que, está conduzindo aquela emPresa 
com muito acerto, muita honestidade dando lu­
cros que, ante_riormente, a empresa não oferecia. 
Parabenizo~irie- com V. Exi' por estar trazendo, ho-

je, ao conhecimento desta Casa um ciss\mto tãO 
palpitante para a n()s_~ região. 

O SR. AUREO MELLO- E enriquecido pelo 
aparte de V. Ex~ Realmente, o que aquela direção 

- e empresa reivindica, de fato, é a ampliação do 
seu quadro de embarcações, para que os navios 
possam singrar e atender às necessidades e o 
próprio progresso da nossa região. Trata-se de 
uma região rarefeita, demograficamente a menos 
populosa do Brasil e que, de fato, precisa ter, 
através do transporte e da navegação em si, todo 
fortalecimento, todo estímulo possív~J. 

Os Estados distantes, os Estados longínquos, 
os municípios mais remotos, todos eles têm de 
ser servidos precisamente pela Empresa de Nave­
gação S.A 

Sou testemunha, porque sou muito aproxima­
do à ENASA, do esforço, da boa- vontade, da 
disposição que a sua diretoria tem em relação 
a esse problema, sobretudo para ampliação do 
seu corpo de navagação, do número de navios 
que se faz imprescindível para o bom desem­
penho dos seus trabalhos. No entanto, há que 
se notar que a chamada SUNAM, órgão que su­
pervisiona essa área, demonstra, no meu modo 
de entender, uma certa insensibilidade com rela­
ção aos problemas e às reivindicações da ENASA 
A SUNAMAM precisa ser alertada para o signifi­
cado da Empresa de Navegação SA na Amazô­
nia. Que os seus dirigentes passem, também, a 
incorpOrar aos seus Sentimentos aquele desejo 
sincero que nós, amazônidas- testemunhas pes­
soais daquilo que a ENASA representa- temos. 
Ou seja, aquele desejo de, realmente, estabelecer 
um prog·resso maior e um aperfeiçoamento dessa 
empresa de navegação, que tantos e tão relevan­
tes serviços presta à Amazônia. 

O sinal vermelho, Sr. Presidente, já me alerta 
de que é hora mesmo de pousar o avião ou, 
então, de ancorar o navio nas margens do barran­
co, isto é, de concluir o meu discurso, mas o 
senador Aluízio Bezerra - acredito - irá, ainda, 
enriquecer o nosso pronunciamento a respeito 
de assunto tão palpitante para nós, amazônidas, 
que amamos tanto a nossa região. 

O Sr. Aluízio Bezerra-Temos a parabenizar 
o nobre Senador, amazônida, por trazer ao Plená­
rio desta Casa um assunto da mais alta impor­
tância, tendo em vista que a penetração na Ama­
zônia, todo o seu trabalho, desenvolvimento eco­
nômico, teve nesse instrumento de transporte e 
comunicação, que é a antiga SNAPP, ou SINAPP 
-como o povo diz, hoje ENASA, um instrumento 
básico- como muito bem acentuou no seu pr~ 
m.mciamento, acrescido pela~ palavras esclarece­
doras do companheiro Nabor Júnior- dessa 
função de desenvolvímento econômico e penetra­
ção social na nossa região. Nesse trabalho a 
SNAPP, atual ENASA,jogou um papel indiscutível 
cOrno empresa pública. 

A minha obsetvação, aqui, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é que, justamente, no instante em que 
se fala muito em privatização, mas privatizar com 
o dinheiro do povo, com o dinheiro público é 
a grande tônica da hora. Vamos privatizar, inas 
vamos buscar o dinheiro do Governo, para priva­
tizar com o dinheiro do Governo. Essa história 
tem que ser recontada e, neste instante, é o que 
acontece, vamos privatizar com o dinhei!o do Go-
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vemo. Muitas empresas, como a ENASA, em con~ 
diçôcs difíceis, estão a provar que a empresa pú­
blica, mesmo nas Circunstâncias difíceis como 
é essa em que desempenhou e desempenha hoje 
suas funções na Amazônia, mostram a criativi­
dade, a capacidade dos seus funcionários, o seu 
devotamento em favor da causa pública e o seu 
alto espírito patriótico. Vemos nesse instrumento, 
e através dele, que está realizando urna obra de 
grande interesse regional e, conseqüentemente, 
de interesse nacional e se trata de uma empresa 
pública Portanto, queremos aqui, através da ENA­
SA, valorizar a empresa pública; esse instrumento 
que náo _explorava os habitantes das margens do_s 
rios da Amazônia, cumpria uma função do mais 
alto significado social e econômlc:o e está aí como 
prova os amazônidas que se manifestaram, agora 
neste plenário, a testemunhar o grande desem~ 
penho e autoridade social que tem essa empresa 
ao longo de muitos anos. Eram estas as palavras 
que eu queria registrar no aparte que me dá a 
feliz oportunidade o nobre Senador Áureo Mello. 

O SR. ÁUREO MELLO - V. Ex• tem toda 
a razão, inclusive enfatizando esse aspecto, no 
sentido de ser muito fácil a empresa participar 
com o dinheiro público, com o-dinheiro do Gover~ 
no, se tomar uma empresa vitoriosa. Mas, no fun~ 
do, atrás de tudo não existe propriamente aquele 
idealismo que notamos na empresa pública. O 
que há na privatização, na realidade, é aquela ân~ 
sia de lucro. Mas se eles estão tão interessados 
em lucro, que façam com os seus próprios recur~ 
sos, que transformem as suas empresas em em­
presas capazes realmente de desempenhar as 
suas finalidades dando oportunidade a que elas ... 

O Sr ~Mário Maia- Permite V. Ex" um aparte? 

OSR.AUREOMELLO-Commuitoprazer, 
Senador Mário Maia, em seguida. Continuando, 
Sr. Presidente: 

Sejam capazes de cumprir a sua finalidade, a 
sua missão, desempenhando a contento aquilo 
a que se destinam e não sejam falidas. nem defici~ 
tárias, como geralmente acontece, principalmenR 
te quando certos dirigentes querem apenas rece­
ber o dinheiro, explorar as populações, cobrar 
preços absurdos, e praticarem um desservlç:o à 
coletividade, usando esse dinheiro, entre outras 
finalidades, para seu conforto pessoal, no desfrute 
de passeios mirabolantes e que, em realidade, 
não têm nenhuma utilidade para aquele serviço 
fundamental, substantivo como é O serviço de 
navegação e transporte da Amazônia. 

Com muito prazer, Senador Mário Maia, ouço 
o aparte de V. Ex.• 

O Sr. Mã:rio Maia-Aqui, nesta hora da noite, 
neste plenário, está solitária a Amazônia O<:idental 
a clamar por um pequeno benefício, que é a per­
manência de um serviço de transporte primitivo 
e elementar da Amazônia. V. EJr que tão bem 
representa nesta Casa o Amazonas, o grande Es­
tado do Amazonas, e por coincidência nós três 
Senadores, representando a parte mais ocidental 
do Brasil e da Amazônia Ocidental, aqui, o EstadO 
do Acre, na pessoa dos Sen-adores Nabor Júnior 
e Aluízio Bezerra. Mas quero, com esta pequena 
intervenção, solidarizar~me com o damor de V. 
Ex", no sentido da permanência desse serviço ele­
mentar e de profunda significação e utilidade para 
toda a Amazônia. Como bem disse V. ~. os rios 

são Os caminhos líquidos da Amazônia, e por 
longo tempo ainda o serão, não ~para as comu~ 

-nicações e transportes, mas como um meio de 
i;lproximar, também, aquelas populações ribeiri~ 
nhas peididas na imensidão da floresta verde que 
nós _habitamos. SOmos Wrida dos tempos saudo­
sos da_Amazon Rfver, quando as chatinhas su­
biam os rios - o rio Amazonas, o rio Purus e 
seus afluentes, e, na parte leste do Acre, iam até 
às fronteiras da Bolívia, à Odade de Brasiléia, le­
vândo os mantimentos aos seringais e trazendo 
de volta, principalmente, a castanha e a borracha, 
que eram as riquezas produzidas àquela época, 
e que ainda são o sustentáculo da economia do 
Acre. Portanto, embora solitária a nossa voz, neste 
momentoL seja ela significativa da nossa preocu­
pação, numa hora em que (orças misteriosa estão 
tecendo os interess_es da extinção da ENASA. Es-­
tamos solidários e fazemos um apelo, por inter~ 
médio do discurso de V. Ex", também, ao Ministro 
dos Tr.;msportes, para que não apenas perrnita 
a permanência da existência desse órgão, como 
nele aporte recursos; para que os estaleiros de 
Belém sejam reformados e passem a fabricar inú­
meras embarcações adequadas aos caminhos lí~ 
quidos daquela região; fazendo com que as popu· 
!ações de toda aquela malha, de todo_ aquele ema~ 
ranhado de rios, furos e igarapés, onde perma­
nece a população cabocla e os nossos ancestrais 
frldios civilizados, em contato com a nossa civiliza­
ção branca, possam elas a ter o intercâmbio que 
~erecem,. Era esta a contribuição pálida que que~ 
ria trazer ao pronunciamento de V. Ex• 

O SR. ÁUREO MELLO - Muito obrigado, 
Senador Mário Maia. V. EX', com muita o{xlrtu~ 
nidade, enfoca aspectos dos mais importantes. 
O que realmente temos que destacar e enfatizar, 
Sr. Presidente -, e V. Ex' que é um grande amigo 
da Amazônia.· que Conhece In loco, participando 
incluSiVe da própria comunidade amazonense, 
muitas vezes por simples desfatio, perdoe-me a 
indiscrição -; mas realmente esta sessão, que 
se transformou realmente em -amazônica, é a 
oportUnidade que temos de ped[r que essa tenta­
tiva. de esmagamento da ENASA, Empresa de 
Navegação da Amazônia, se constitua em um to­
que de alerta, um clarim destacado e saliente, 
para que os dirigentes do Executivo, atendendo 
não somente aos clamores dos nossos telegra~ 
mas, dos nossos apelos, das nossas entrevistas, 
mas: atendendo, sobretudo a um dever de cons~ 
ciência e bútSllidade; aProveitem a_ oportunidade 
para fortaleCer e dar fobustedmento à navegação 
da Amazônia. Realmente, a Amazônia não se 
constitui somente nos 2/3 do Brasil, mas 2/3 ou 
talvez uma fração muito maior, levando em conta 
o potencial milionário que existe nas entranhas 
daquela terra, e as possibilidades econômicas, 
que sáo tão vastas que chegam a raiar as portas 
do infinito. 

É preciso, realmente, que em se fortalecendo 
anayegação da Amazônia, o transporte, dando-se_ 
oportunidade a seus navios, os grandes deslizan­
tes sobre as líquidas estradas daquela área, permi­
tam _que a sua estrutura venosa se agilize; porque 
aquele corpo imenso, que é a nossa região, forta­
lecendo~se e robustecendo-se, cada vez mais, da~ 
rá oportunidade a que todo o Brasil receba uma 
injeção de força e de vitalidade, que se refletirá, 
sem dúvida nenhuma, no bem~estar da nossa 
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população. Então, que essa oportunidade ~~~a 
de_ alerta, para que entendamos, e os admmls· 
tradores também, a SUNAMI\N em especialidade, 
que é o órgão diretamente responsável pelo de~ 
senvolvimento da navegação da Amazônia, enfim, 
entendam de uma vez por todas que é preciso 
fortalecer o transp-orte sobre o_s rios daquela terra, 
porque a navegação fluvial é, comprovadamente, 
muito mais rentável, muito mais barata e vanta­
josa que o próprio transporte rodoviário naquela 
região. 

Portanto, que esta oportunidade seja aquela em 
que os senhores que dirigem o Executivo muni­
ciem de embarcações, fortaleçam, com as verbas 
necessárias e imprescindíveis, que reclamamos 
aqui, a Empresa de Navegação da Amazônia SA., 
para que essa empresa venha a proporcionar be~ 
nefícios, não somente regionais, mas beneficios 
nacionais que o Pais está a solicitar, a necessitar 
para o seu próprio progresso, para sua próprfa 
eVolução. 

T e_nho a certeza, Sr. Presidente, de que os nos­
sos apelos não vão ecoar em vácuo e erii terreno 
que não tenha acústica; tenho a certeza, Sr._ Presi~ 
dente, conduíndo estas j:)alaVrãs, de que aqueles 
que tiverem oportunidade de navegar naquelas 
embarcações, de desfrutar, inclusive, do conforto 
maravJ1hoso dos atuais catamarãs- que solicita~ 
dos da maneira mais veemente, mais insistente 
por estrangeiros, j:>or pessoas que vêm depositar 
capital em nosso país, e que, em virtude de não 
haver embarcaç.ões em número suficiente, não 
podem sequer atender à demanda imensa, inter~ 
nacional ~ inter:estadual - saberão dar valor à 
ENASA. Que éssas embarcações, esses navios 
sejam aumentados em número e haja oportu~ 
nidade para dar essa injeção de progr~sso na 
área amazônica, tão fundamental e tão importante 
para aquele povo. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N• 065. DE 1987 
A Comissão Diretora do Senado Federal, no 

uso das suas atribuições regimentais, resolve: 
Art. 1 ~ Os Senadores receberão, a título de 

indenização de despesas funcionais, a importân~ 
cia mensal correspondente a 165 (cento e ses~ 
senta e cinco} vezes maior o va1or de referência. 

Art. 2~ As despesas decorrentes da aplicação 
do disposto neste Ato correrão à conta da classifi~ 
cação orçamentária: 

3.LU.-PESSOAL CML 
02.00-DEPESAS VARIÁVEIS 

. 02.14- ENCARGOS GERAIS DE GABINETE 
Art. 3~ Revoga~se o Ato n" 27, de 1987, da 

Comissão Diretora. 
Art. 4" Este Ato entra em vigor na data de 

sua publicação, com efeitos fmanceiros a partir 
de I~ de outubro de 1987. 

Senado Federal, em 11 de novembro de 1987. 
-Humberto-Lucena-JosélgnádoFerreira 
- Odacir Soares - Francisco Rollemberg 
- Jutahy Magalhães. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 220, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
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n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em -vista 
o que consta do Processo n9Ql7043/87-5, resolve 
retificar o Ato n9 242; de 1985, desta Presidência, 
que aposentou Dalva Ribeiro Vianna, no cargo 
em comissão de Diretora da Taquigrafia, c6digo 
SF-DAS-10fA,Cf6 Quadro Permanente do Sena­
do Federal, a fim de excluir do fundamento legal 
de sua aposentadoria o artigo 430 da Resolução 
SF n9 58, de 1972, e incluir a opção- pelos bene­
ficios previstos no -artig'0-2c, § 2?, da Lei nç 6.323, 
de 1976, combinado com as Resoluções n9 21, 
de 1980, n? 7, de 1987 e n? 15, de 1987. 

Senado Federal, em 17 de novembro de 1987. 
-Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 221, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigoS 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno- e de­
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n,. 017589/87-8, resolve 
aposentar, voluntariamente, João Soares da Cos­
ta, Adjunto Legislativo, O asse "Especial", Refe­
rência NS-19, dõ QuadrO Permarierite-ao Senado 
Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 111, 
e 102, inciso I, alínea "a", da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinados com os 
artigos 428, inciso 11, 429, inciso I, 430, incisos 
IV e V, 414, § 4,., e 438 da Resolução SF n" 58, 
de 1972, e artigo 29, parágrafo único, da Resolu­
ção SF n"' 358, de 1983, e artigo 3"' da Resolução 
SF n" 13-, de 1985--e artigo 29 da Resolução SF 
n9 182, de 1987, com proventos integrais, obser­
vado o disposto no artigo 102, § Z', da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 17 de novembro de 1987.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 222, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, nó uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV,- do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que. 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n" 017931/87-8, resolve 
declarar aposentado, compulsoriamente, a partir 
de 11 de novembro de 1987, João Pinheiro Bor­
ges, Técnico Legislativo, Oasse "Especial", Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos dos artigos 1 O 1, inciso Il, 
e 102, inciso O, âa-tOOStlbiiÇão da República Fe­
derativa do Brasil, combinados com os artigos 
428, inciso I,§ 1 '• 433, 438 e 414, § 4•, da Resolu­
ção SF n"' 58;- de 1972, e artigo _29, parágrafo 
único, da Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 
,39 da Resolução SF n9 13, de 1985-, e artigO 2~ 
da Resolução SF no 182, de 1987, com proventos 
propordonais ao tempo de serviço, observado o 
disposto no artigo 102, § 2~. da ConstituiÇãO Fe­
deral. 

' 

Senado Federal, 17 de novembro de 1987.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 223, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38~ e_97, inciso _IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com ã-delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 016_827/87-2, resolve 
retificar-O Ato no 90, de 1985, desta Presidência, 
que aposentou Leníne Barros Pinto, no cargo em 
comissão de Assessor Legislativo, código SF­
DAS~ 1 02.3, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, a fim de excluir do fundamento legal 
de sua aposentadoria o artigo 430 da Resolução 
SF n9 58, de 1972, e incluir a opção pelos bene­
ficios previstos no artigo 29, § 2?, da Lei n? 6.323, 
de 1976, combinado com as Resoluções n9 21, 
de 1980, n• 7, de 1987, e n• 15, de 1987. 

senado Federal, 17 de novembro de 1987.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 224, DE 1987 

-O .PrêSid~te do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem_ os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 

conformídade com a delegação de competência 
que lhe foi_ outorgada pelo Ato n~ 2, de 1973, 
revigorada pelO Ato n9 12, de 1983, da Comissão 
Diretora, e de acordo com o disposto na Resolu­
ção n9 130, _de 1980, e tendo em vlsta O qu_e 
consta o Proc_eMQ n" 018187(87-0, resolve: 

Dispensar o Senhor Thales de Souza Ramos 
Filho, do emprego de Assessor Técnico, sob o 
regime jurídico da Consolidação das Leis do Tra­
balho e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, a partir de 5 de novembro de 1987. 

Senado Fedei'al, 17 de novembro de-1987. 
-Senador HUriil:ierto Lucena, Presidente: 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 225, DE 1987 

O P~esidente do Senado Federal, no uso das 
atribUiçô_e_s que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
aCOrdO" Com a- delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n" 2, de 4 de abril de 1973, _e tendo em vista 
o que CõifSta: dO Processo n"Ü 17981/87-5, resolve 
aposentar, voluntariamente, Joaquim Benvindo 
Fernandes, Agente de Transporte Legislativo, 
Classe "Especial", Referência NM-35, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
artigos 101, inciso lli e 102, Inciso l, alínea "a", 
da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 428, inciso li, 429, 
inciso 1,430, inciso JY, 414, § 4"', e 438 da Resolu­
ção SF n9 - 58, de 1972, e artigo 29, pafágfafo 
único, da Resoluçªº SF n~ 358, de 1983, e artigo 
39 da Resolução SF n" 13, de 1985 e artigo 2~ 
da Resolução SF n~ 182, de 1987, com proventos 
integrais, observado o disposto no artjgo 102, § 
29, da Constituição Federal. 

senado Federal, 17 de novembro de 1987.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

NoVeffibro de 1987 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 226, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os-artigos 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n" 017933/87 ~O, resolve 
declarar aposentado, compulsoriamente, a partir 
de 7 de novembro de 1987, Geraldo Gama de 
Azevedo, Técnico Legislativo, Oasse "Espe'cial", 
Referência NS-25, do Quadro Permanente dOSe­
nado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 
11, e 102, inciso li, éra Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
42.8, inciso I,§ 19,433, 438 e 414, § 49, da Resolu­
ção SF n9 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo 
únicO, da Resolução SF n" 58, de 1972, e-artigo 
29, parág,(afo único, da Resolução SF n9 358, de 
1983, e artigo 3" da Resolução SF n913, de 1985 
e artigo 29 da ResOlução SF n~ 182, de 1987, 
com proventos proporcionais- ao tempo de seiVi­
ç::o! observado o disposto no artigo 102, § 29, da 
Constituição Federal. 

SenadO Federal, 17 de novembro de 1987. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. -

ATO DO PRESIDENTE 
N• 227, tJE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, _item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e_de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Pro da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 017854/87-3, resolve 
aposentar, voluntariamente, Antônio de Souza 
França, Adjunto Legislativo, Classe "Especial", 
Referência NS-19, do Quadro Permanente do Se~ 
nado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 
111, e 102, inciso I, alínea "a", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinados com 
os artigos 428, inciso 11, 429, inciso I, 430, incisos 
IV e V, 414, § 49, e 438 da Resolução SF n9 58, 
de 1972, e artigo 29, parágrafo único, da Resolu~ 
ção SF n9 358, de 1983, e artigo 39 da Resolução 
SF no 13, de 1985 e artigo 2~ da Resolução SF 
n~ 182, de 1987, com proventos integrais, obser­
vado o disposto no artigo 102, § 2"', da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 17 de novembro de 1987.­
Senador Hwnberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 228, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, incis_o IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Coml5sào Diretora 
n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que-Constado Processo n9016912/87-0, resolve 
retificar o Ato n9 79, de 1981, desta Presidência, 
quê aposentou Maria Riza Baptista Dutra, no cargo 
em comissão de Diretora da Subsecretaria de 
Análise, código SF-DAS-101.4, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, a fim de excluir do 
fundamento legal de sUa- apOSentâdoria o artigo 
430 da Resolução SF n9 58, de 1972", e incluir 
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a opção pelos beneficios previstos no artigo 29, 

§ 29, da Lei no 6.323,_ de 1976, combinado com 
as Resoluções n~ 21, de 1980, no 7, de 1987 e 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 231, DE 1987 

n• 15, de !987. · -- O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso N, do_ Regimento Interno e de 
-Confcirfnidàde com a delegação de competêl)cia 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2. de 1973, resolve nomear Lucia Helena 
Dantas Silva. Marilda Alves de Morais, Roberto 
Avancini, Virginia <:le Castro Silva, Luciene de 
Araujo Moreno, Silma Ayres da Silva Bento, para 

-o cargo de Taquígrafo Legislativo, Classe "8", 
Referência NS-14, do Quadro Permanente do Se-

Senado FederaJ, em 17 de novembro de 1987. 
-Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 229;0E !987 

O Presidente do Seriado Federal, no uso das 
abibuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso- IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n~ 2, de 1973, e tendo em vista o que consta 
no Processo n? 017743/87-7, resolve designar 
Rogerio Costa Rodrigues, Técnico Legislativo, 
Qasse "Especial", Referência NS-25, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, para exercer, em 
substituição, o cargo em Comissão de Díretor 
da Subsecretaria de Análise, código SFM 
DASM I O 1.4, no perfodo-de 09 a 17 de novembro 
de 1987, no impedimento do titular. 

Senado Federal, em 17 de novembro de 1987. 
- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRfSIDl::-NTE 
N• 230, DE !987 

nado Federal, em virtude de aprovação em con­
cursõ- público homologado em 24-03-87 e publiM 
cado noDiárlo Oftdal da União de 26-03-87. 

Sen-ado Federal, em 18 de novembro de 1_987. 
-Senador Humberto Lucena, Presidente .. 

ORDEM DE SERVIÇO 1'1' 001/87 
DO DIRETOR-GERAL 

O DlretorMGeral do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regulamentares, resolve baixar 
as seguintes normas reguladoras do gozo de fé­
rias pelos servidores do Senado federal: 
-O servidor que tenha periodo de férias a 

vencer em dezembro de 1987, janeiro, fevereiro 
- e março de 1988, gozará obrigatoriamente, 30 

dias de férias, de acordo com a escala de férias 
organizada pelos Chefes Imediatos e aprovada 

O Presidente do Sena-do Federal, no uso das peJo Diretor-Geral; 
atribuiçóes que lhe conferem os artigos 52, item -Nas escalas de férias deverão constar o início 
38, e 97, inciso N, do Regimento lntemo, e de e término do período a ser gozado e deverão 
acordo com a delegação de competência que ser organizadas de forma que, sempre perma­
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora neçam em exercido, 2/3 (dois terços) dos servi­
o" 2, de 1973, e tendo em vista o que consta dores de cada setor e obedecidos os seguintes 
dos Processos n9s 009872/87M6 e 009918/87-6, períodos: 
resolve readaptar, por transferência, Acy Fanaia • 19 periodo- 19 a 30/12/87 
Arruda, Sandra Maria de Moura Barbosa, Denise • 29 período-31/12/87 a 29/01/8"8 
Ramos de Araujo Zoghbi, Mario Lúcio Lacerda • 39 período -20/01/88 a 27/02/88 
de Medeiros, Alan Viggiano e Sueli Martins Nem e, _Os servidores CLT com direitos a férias e 
Taquígrafos Legislativos, Classe Especial, Refe- não incluídos na escala do respectivo órgão de 
rência NS-25, do Quadro Permanente do Senado lotação, deverão gozá#las, obrigatoriamente, ":O 
Federal, para a Categoria Funcional de T~cnico período de 31112/87 a 29/01/88; 
Legislativo, Classe Especial, Referência NS-25, do -As escalas de férias deverão ser submetidas 
Quadro Permanente do Senado Federal, de acor- __ ao Diretor-Geral até o dia 20 de novembro do 
do com o disposto nos artigos 342, inciso TI, 343, corrente ano; 
§ 29

, e 381, § 19
, inciso 11, §§ 31' 6G e 79 do Regula- --:-No periodo de recesso parlamentar, ou seja, 

menta Administrativo aprovado pela Resolução de 06/12/87 a 29/02/88, pedidos de férias acumu-
SF 0 9 58, de 1972. _ ladas, recesso e licença especial, somente serão 

Senado Federal, em I 8 de novembro di"I987. autorizadas em casos especiais, a critério do Dire-
- Senador Humberto Lucena. Presidente ter-Geral, devendo ser requeridos com 15 dias, 
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no mínimo, de antecedência do seu início, sendo 
que os servidores em questão, deverão aguardar 
em exercício a concessão do pedido; 

-As alterações dos períodos a serem gozados 
ou as comunicações de impossibilidade de afasta­
mento para o gozo de férias, por absoluta neces­
sidade de serviço, deverão ser enviadas ao Diretor­
Geral, antes do inicio do período previsto na esca­
la: acompanhada de relatório consubstanciado 
que justifique a medida; 

-....... Considerada a absoluta necessidade de ser­
viço, as férias poderão ser interrompidas, "ex offiM 
cio", devendo ser comunicado, imediatamente, 
ao Diretor-Geral pelo Diretor da Secretaria da área 
de sua competência, o motivo da interrupção; 

-O prazo para prescrição das férias dos servi­
dores do Quadro de_ Pessoal Estatutário que, no 
exclusivo Interesse da Administração, não pude­
rem ser utilizados, fica prorrogado até 31/07 /88; 

-Os servidores que não tenham direito ao 
gozo de férias, permanecerão nos seus órgãos 
de lotação, em serviço; 

-Os servidores que se ausentarem de Brasflia 
em gozo -de férias, recesso, licença especial, ou 
por qualquer outro motivo, deverão comunicar 
à autoridade imediatamente superior o seu ende­
reço eventual que, por sua vez, comunicará à Sub­
secretaria de Administração de PessoaL 

Esta Ordem de SeiViço entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrârio. 

Brasília, em 13 de novembro de 1987. -José 
Passos Pôrto, Diretor-Geral. 
Instituto de Previdência dos Congressistas 
(Criado pela Lei N• 4.284/63) 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previ# 
dência dos Congressistas, nos termos da compe­
tência estabelecida pelo art ]2, item "111", da Lei 
n~ 7.087; de 2:9 de dezembro de 1982, tendo pro# 
cedido ao exame do Balancete Patrimonial e do 
Demonstrativo das Receitas e Despesas referen· 
tes ao período de 1 ç-1- a 30-9M87 e do Demons­
trativo das Recei~s e Despesas do mês de setem­
bro/87, é de parecer que os mesmos se enconM 
tram corretos e em boa ordem, satisfazendo, as­
sim, as exigêndas legais. 

Brasília-DF, 12 de novembro de 1987.- Ma­
noel José de Souza- Conselheiro- Dr. An· 
tônio Geraldo Guedes - Conselheiro - Sr­
Léa Fonseca Silva - Conselheira - Dep. 
Anna Maria Rattes- Conselheira- Dep. Luiz 
Marques - Conselheiro. 
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ATA 
INSmUTO DE PREVIDtNCIA 

DOS CONGRESSITAS 
s~ Reunião Ordinária, 

realizada em 30 de 
setembro de 1987 

Aos trinta dias do mês de setembro do ano 
de mil novecentos e oitenta e sete, ·às dezessete 
horas, sob a presidência do Senhor Deputado 
Gustavo de Faria e com a presença do Senhor 
Vice-Presidente Senador Odacir Soares e Senho­
res ConseJhefros Deputada Anna Maria Rattes, De­
putado Luiz Marques, Deputado Antonio de Jesus, 
Dr. Antonio Geraldo Guedes e Sra. Léa Fonseca 
Silva, reúne-se, ordinariamente, o ConseJho Deli­
berativo do Instituto de Previdência dos Congresw 
sitas-lPC, a fim de tratar de assuntos diversos. 
Uda e aprovada a ata da reunião anterior (4~ reu­
nião, realizada no dia 20 de agOsto de 1987), 
o Senhor Presidente determinou a distribuição 
aos Senhores ConseJheirOs, dos exemplares, volu­
mes I e fl, do Diagnóstico Atuarial, elaborado pela 
Empresa Brasileira para Desenvolvimento do Mu­
nicípio - EMBRADEM. O Senhor ConseJhe!ro 
Deputado Luiz Marques comentou o BaJancete 
contábil do Instituto, solicitando esclarecimentos 
sobre a rubrica "Credores Diversos" pelo que lhe 
foram prestadas as devidas informações teóricas. 
:::: C:vu::.dheiro Dr. Antonio Geraldo Guedes for­
mulou consulta sobre os imóveis do lPC entre­
gues à administração da empresa Vera Emr:--""r: 
dimentos Imobiliários. O Presidente, Deputado 
Gustavo de Faria, advertido sobre a ba!Xa receita 

oriunda desses aluguéis, ficou incumbido de to­
mar as providências cabN"eis no sentido de rever 
a situação dos _aludidas imóveis, passando a ad­
ministração dos mesmos para outra empresa. Pe­
diu, em seguida, o Senhor Conselheiro Dr. Anta­
rUo Geraldo Guedes que Constasse de ata solidta­
çáo de audiência com o Governador dõ Distrito 
Federal, Dr. José Aparecido, com a finalidade de 
solicitar doação de uma área de terra para a cons­
trução da sede própria do lPC. O Senhor Presi­
dente deu ciência ao Conselho de solicitação que 
fez ao Senhor Ministro Anibal Teixeira, do Planeja­
mento, de dotação orçamentária de 400 milhões 
de cruzados para o Fundo de Reserva do Instituto, 
após contato que manteve com o Senhor Depu­
tado João Alves, Vice-Presidente da Comissão 
Mista de Orçamento do Congresso Nacional. De­
terminou, na oportunidade, a leitura do documen­
to encaminhado ao Senhor Ministro Anibal Tei­
xeira, vazado nos seguintes termos: ''Brasília, 21 
de setembro de 1987. Exm9 Sr. Dr. Anibal Teixeira, 
DD. Ministro do Planejamento. Senhor Mmistro. 
O Instituto de Previdência dos Congressistas-JPC, 
não dispõe de um Fundo de Reserva capaz de 
garantir, em ·caso de crise, o pagamento da folha 
~~ pensionistas, cujo percentuaJ, atualmente, ele­
va-se à casa de 73% (setenta e três por cento) 
da receita oriunda de contribuições. Isto, prezado 
ministro, em decorrência dos sucesstvos reajustes 
de vencimentos dos servidores públicos, ocor­
··úOS e1.·t conseqüência dos disparos dos gatilhos 
inflacionários de março, abril, maio e junho do 
corrente ano e da variação da URP desencadean­
do novos índices que determinaram os aumentos 

de vendmentos a partir deste mês, bem como 
do término da 47• Legislatura quando ocorreu 
grande renovação de parlamentares no Congres­
so Nacional, que provocaram um aumento da 
ordem de 16,08% (dezesseis virgula oito por cen­
to) na folha de pagamentO de pensionistas, consi­
derando que o percentual entre essa folha de pa­
gamento e a receita contributiva em janeiro deste 
ano era de 56,92% (cinqüenta e _seis vírgula no­
venta e dois por cento). Esses fenômenos vêm -
gerando sérias preoc_upaÇOes a esta Presidência, 
uma vez que a técnica-atuarial aconselha que 
as pensões pagas não ultrapassem 60% (sessenta 
por cento) da receita oriunda de conbibuições. 
Preocupado com esta situação é que estamos 
recorrendo ao que a lei nos faculta, no qUe se 
refere à àlocação de recursos, para a formação 
de um Fundo de Reserva, que nos permitirá pro­
porcionar alternativas de prestação de serviços 
e de melhor atendimento aos nossos segurados. 
O Art. 79 da Lei n9 7 266, de 4 de dezenlbro de 
1984, determina a inclusão na programação _fi­
nanCeira anual das duas __ Cãsas do Congresso _Na­
cional da dotação destinada ao Fundo Assisten­
cial do Instituto de Previdência dos Congressi­
tas-IPC, a que se refere o art. 50 da Lei n? 7.087, 
de 29 de dezembro de 1982. Essa norma inserldã 
no texto legaJ desde 1984 e não cuprida até agora, 
constitui o fundamento de que nos valemos nesta 
hora de sérias e justificadas inquietações, para 
garantir o cumprimento dos crescentes encargos 
fmanceiros desta entidade. Assim sendo, solicita­
mos a Vossa Excelência examinar o assunto e 
determinar a consignaçáo nos Orçamentos da 
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Câmara dos Deputados e do Senado Federal ou 
da própria Seplan, dos recursos 09_ valor mínimo 
de Cz$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de cru­
zados) em favor do IPC, para a cOnstituição de 
fundo de reserva que vfrá dar mais estabilidade 
e garantia ao programa previdenciário congres~ 
suaJ, que a lei objetiva. Aproveito a oportunidade 
para reafirmar a Vossa Excelência as e)(J)ressões 
de elevada estima e distinta consideração. Depu­
tado Gustavo de Faria- Presidente". O Senhor 
Presidente determinou, em seguida, fossem rela­
tados os processos constantes da pauta, que fo­
ram distribuídos na seguinte ordem: à. Conselheira 
Léa Fonseca Silva, P.rocessos de averbação de 
mandato, a saber: Álvaro Bastos do V:alle_ (n~" 
1437/87), Antonio da Conceição Costa Ferreia 
(n' 1394/87), Artemir Werner (n' 1419/87), Davi 
Alves da Silva (n9 1395/87), José Santana deVas­
concellos Moreira (n" 1422/87), Manoel Gabriel 
Siqueira Guerreiro (n9 1390/87) e Paulo Macarini 
(n9 1379/87)_. todos com pareceres favoráveis; ao 
COnselheiro, Deputado Uz Marques, processos de 
auxílio-doença, a saber: _6frísio Vieira Lima (n9 

1282/87), Bianor Antunes de Siqueira (n" 
1341/87), Carlos Tavares de Lyra (n' 1377187), 
Qcero Emídio da Costa (n" 1331/87), Clari Mary 
Borges (n9 1411/87), Ester Almeida Valadares (n9 

1340/87), Flávia lsa Obino Bo~ckel (n' 1393/87), 
Frandsco Alves de Almeida (n" 1366/87), Geraldo 
Reis Fleming (n' 1392/87), HamDton Pessoa de 
Olíveira (n9 1378/87), JaCy da Nova Amarante (n" 
1396/87) e José Coutinho de Araújo (n' 1330/87), 
todos com pareceres favoráveis; à ConseJheira 
Deputada Anna Maria Rattes, também processos 
de auxílio-doença, a saber: Léa Fonseca Silva (no 
1329/87), Leônidas Sampaio Fernandes (n~' 
1319/87), Maria José Santos Leal (n' 1352/87), 
Mário Braga Ramos (n9 1212/87), Mário Mendes 
da Silva (n" 1381/87), Messjas Soares cja Silva 
(n9 1193/87), Samir Achõa (n" 1354L87), Vinicius 
Cansanção F"Uho (n" 1 391/87) e Waldyr de Oliveira 
Sanchez (n9 1367/87), todos com pareceres favo­
ráveis; ao ConseJheiro Dr. Antonio Geraldo Gue­
des, processos de concessão de pensão, a saber: 
Alberto Tavares Silva (n" 1137/87), Angela Maria 
Lobo Ribeiro (n" 1001/87), Anna Izabel de Calva­
lho (n9 1380/87}, Antônio Agildo Cavalcante (n" 
Uma da Silva (n9 1350/87), Carlos Nelson Bueno 
(ng 1339/87), Conceição Zarate Pinto e Margarida 
Coimbra - tutora e mãe, respectivamente, de 
beneficiários de ex-segurad-º falecido - (n9 
1 068/87), Coraci NasCimento de_ Oliveira (n" 
1 069187), Jackson Barreto de Uma (n' 1342/87), 
Magali Rochae1 Corrêa (no 11 60/87), Maria Caro­
lina Vasconcelos Freire (n9 1421/87}, Maria Hosa­
na Cariri Batista (n9 1l36/87), Sylvia Minazi Manto­
vani Peixoto (n' 1310187) e Yolanda Amaral de 
Carvalho Pinto (n9 1438/87), todos com pareceres 
favoráveis. Colocados em discussão, foram apro­
vados por unanimidade. Prosseguindo, o Senhor 
Conselheiro Dr. Antonio Geraldo Guedes encami­
nhou à consideração do Conselho anteprojeto de 
Lei alterando dispositivos das Leis n'~~' 7.087/82 
e 7 266/84, concedendo melhoria de pensão aos 
Congressitas. Em seguida, foram ainda aprecia­
dos_ e aprovados os processos de inscrição dos 
seguintes segurados facultativos: Aurora Barbosa 
Holanda, Aureni Moutinho Medeiros, Altay Figuei~ 
rede Ramos, Adilson Viana de Azevedo, Adriana 
Padula Jannuzzi, Angela Maria Matias, Ana Maria 
Ribeiro de Castro, Ana Maria Giovenardi Uma e 
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Silva, Ana Maria de Sousa Braga, Anamélia Uma 
Rocha .Moreira Fernandes, Antonio de Jesus Ber­
nardes, Antonio Lemos Passos, Arnaldo Genari 
de Oliveira, Braz da Rocha Medeiros, Carlos Anto­
nio Alves de Lima, Carlos Eduardo FéliX Costa, 
Caflos Heólique Matos Oaudío, Cilman Bahury 
Gerude, Daniel Menezes Duarte Filho, Da/va de 
Souza Mata, Davison Bandeira Barros, EJio José 
Nascentes, Eliane Alphonsus de Oliveira Nasci­
mento, Eulélio Pinto Souza Filho, Edvaldo Oliveira 
Pinto, Evaldo .de Souza da Silva, Erice Vieira Cas­
seb, Fausto José Ricardo Melito, Francisco José 
da Silva, Francisco dos Santos Passos, Francisco 
Roberto Carrias Costa, Francisco Gonçalves Pe­
reira, Francisco de Pa:uJa da Silva, Aortda Mariana 
Adoli Rodrigues, Girlaine Souza Leal, Helio Uma 
de Albuquerque, Hilton Paulo Souza, Iracema de 
Melo Bezerra, Irene Laurinda da Conceição, José 
ADto_njQ__Peres Junior, José Nilton Garcia, José 
Costa Ribeiro, José Rodrigues de Oliveira, Jorge 
Vargas Filho, Joaquim Martins da Silva, João Ba­
tista Nogueira da Silva, João Pereira Teixeira, Julio 
Francisco da Rocha, Katia Asfora Oliveira, Kleber 
Robson de Araújo Fernandes, Lázaro Moreira da 
Silva, L.ella Pereira de Brasil Camargo, Luiz Fer­
nando de Mello Perezinho, Lusmarina Veloso Pei­
xoto dos Santos, Marisete Torres, Maria de Fátima 
Ribeiro Ga!vez, Maria José Dias Sílveira, Maria de 
Lurdes -cia Silva, Maria Sales Gouveia, Maria do 
SoCorro Saldanha Ramalho, Maria do Socorro de 
CarvalhO Matos Fortes, Manoel Viana da Silva, 
Ma_gno Aurélio Christovam Moreira, Marcos Evan­
dÍ'o Cardoso Santi, Mareio Tostes, Areliano Wata­
nabe, Andrea Maria Cameiro Sabino Lopes, Anto­
nio Edínilda Soares Souza, Deusdedith Melchia­
des Costa FDho, Hamilton Costa de Almeida, Ja­
C:irito de Souza Lamas, José Ribeiro dos Santos, 
José Eduardo Mendes de Carvalho, Mareio Dan­
tas Pimentel, Marcia Lyra Nascimento Egg, Mau­
ricio da Silvil Matta, Maria Lucia Segal! Térra, Mi­
guel Alves Pereira, Nazareth Gomes Alves, Nivaldo 
Daniel Nunes, Olga Abbadia Gennari, Otavio de 
Oliveira Junior, Otty Moreira Rangel, Paulo Ricar­
do Duarte Feijó, Raimundo Gil da Fonseca, RaiK 
munda Oliveira, Raul de Souza Reis, Reginaldo 
Félix de Souza, Ronald Bezerra de Menezesjunior, 
Roberto Salemo, Rita Alves da Costa, Silvia Medei~ 
ros Silva Rocha, Shirlei Faria Pinto, Silvino Carlos 
Borges, Tert;uliano Dias de Carvalho, Teresinha 
Camelo de Oliveira Costa, Valéria Mourão Dutervil 
e Vanessa Aparecida de Souza. Nada mais haven­
do a tratar, é encerrada a reuhião às dezoito horas 
e triOtá mínutos. E, para Constar, eu, Arnaldo Go­
mes, SeCretário, lavrei a presente ata· que, depois 
de lida e aprovada, será assinada Pelo Senhor 
Presidente. 

2•ReuruãoExbaonHnária 
da Comissão Diretora, realizada 

em 11 de novembro de 1987 
Às dezessete horas e trinta minutos do dia onze 

de nOveiillno_ de_mil novecentos e oitenta e sete, 
ria sala de reuniões do Gabinete da Presidência 
do Senado Federal, reuniu-se extraordinariamen­
te a Comlssã_o~ Diretora do Senado Federal, sob 
a Presidência do..Senhor Senador Humberto Lu­
cena, Presidente; e com a presença dos Senhores 
Senadores: José Ignácio, Primeiro-Vice-Presiden­
te; Jutahy ~agalhães_, Pr_imeiro-Secretário; Odacir 
Soares, Segundo-Secretá.rio; e Aluízio Bezerra e 
Frandsco Rollemberg, Suplentes. 
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Deixam de comparecer por motivos justifica­
dos, os Senhores Senadores Lourival Baptista, Se­
gundo-Vice-Presidente; Dirceu Carneiro, Tercei­
ro-Secretário; e João Castelo, Quarto-Secretário. 

Dando início à reunião o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Primeiro-Secretário, 
que relata os seguintes assuntos: 

1) Minuta de Ato da Comissão Diretora reajus­
tando os valores dos subsídios (pàrtes fJXa e variá­
vel) dos Senadores da República, bem como a 
ajuda de custo fixados pelo Ato no .58, de 1987, 
da Comissão Diretora no percentual de 70% (se­
tenta por cento). a partir de lo de outubro de 
1987. Após amplo debate decide a Comissão 
acompanhar o voto do Relator, que ê favorável, 
sendo assinado o Ato respectivo, que vai à publi­
cação. 

2) Proposta de Ato da Comissão Diretora es­
tendendo aos servidores do Senado Federal a 
gratificação instituída pelo Decreto-Lei ri" 2.365, 
e que dá outras providências. Após ampla discus­
são do assunto o Colegiado resolve acompanhar 
o parecer favorável do Relator. Aprovada a maté­
ria, assinam os presentes o Ato consubstanciador 

·da medida que vai à publicação. 
3) Processo n'1 012943/86-0, no qUal OSserViN 

dores aposentados José Soares de Oliveira Filho 
e outros solicitam lhes sejam concedidos os bene­
fidos da Resolução n? 73, de 1984. Coõcluindo 
o seu Parecer o Relator opinou fosse a Diretoria 
Geral da Casa autorizada a adotar as providências 
administrativas necessárias para que os efeitos 
da Resolução n~' 182/87 sejam estendidos aos 
servidores que foram aposentados antes da vigên­
cia da Resolução no 73/84, preenchidos os requi­
sitos nela estabelecidos. Após debate da questão, 
decidem os membros aprovar o Parecer do Re­
lator. 

4) Processo rf.' 017572/87-8, no qual o Senhor 
Senador Mauro Borges solicita o ressarcimento 
de despesas com transporte aéreo de sua esposa 
Maria de Lourdes Estfvallet Teixeira e sUa acom­
panhante, em razão de tratamento médico-drúr­
gico a que se submeteu. Discutida a matéria é 
ela aprovada, acompanhando assim a Comissão 
o Parecer do Relator. 

5) Proposta de Ato da Comissão DiretOra rea­
justando o valor percebido pelos Senhores Sena­
dores a titulo de indenização de despesas funcio­
nais, fJXadas no Ato n" 27, de 1987. Após debate 
do assunto, decidiu a Comissão aprovar o Parecer 
do Relator e a minuta de Ato por ele proposta. 
Em seguida, é assinado o Ato respectivo, que 
vai à publicação. 

Dando seqüênda à reunião, o Senhor Presi­
dente passa a palavra ao Senhor Senador Odacir 
Soares que, na <Jualidade de Vice-Presidente do 
IPC, solicitou em nome daquela Instituição fosse 
autorizada a filiação dos servidores do Cegraf e 
Prodasen àquela entidade previdenciária do Con­
gresso Nacional. A Comissão- Diretora autorizou 
na formã da legislaçãct vfgente e determinou ao 
Senhor Diretor-Geral que comunicasse a referida 
dedsão aos Diretores-Executivos desses órgãos 
supervisionados. 

Nada mais havendo a tratar, às dezenove horas 
e trinta minutos o Senhor Presidente dedarou 
encerrados os trabalhos pelo que eu, José Passos 
Pôrto, Diretor-Geral do Senado Federal e Secre-­
tário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata 
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que, depois de assinada pelo Senhor Presidente 
vai à publicação. _ ' 

SaJa da Comissão Diretora, 11 de noVerribro 
de 1987.- Senador Humberto Lucen~ Presi­
dente. 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada 
através da Resolução-CN n9Q3, de 1987, desti~ 
nada a apurar denúncias que vêm sendo formu~ 
ladas pelo jornal "O Estado de S. Paulo", re_fe­
rentes a uma conspiração internacional envolven­
do restrições à soberania_ nacional sobre a região 
amazônica. 

2' Reunião, realizada em 17 
de setembro de 1987 

Aos dezessete dias do mês de setembrç> do 
ano de mil novecentos e oitenta e sete, às dez 
horas e vinte minutos, na sala da Comissão de 
Economia, presentes os Senhores Senadores Ro­
nan Tito (Relator), Severo Gomes, Nelson Wede­
kin, Odacir Soares, Pompeu de Sousa, Olavo Pires 
e os Senhores Deputados Roberto Cardoso Alves 
(Presidente), Gidel Dantas, Ricardo Fiuza, José 
Carlos Sabóia, Octávio Elísio, VaSco Alves, Eraldo 
Trindade, Gerson Peres e Lysâneas Maciel, reúR 
ne-se a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 
destinada a apurar denúncias que vêm sendo forR 
muladas pelo Jornal "O EStado de S. Paulo", refe· 
rentes a uma conspiração internacional envo!R 
vendo restrições à soberania nadonal sobre a re­
gião amazônica. Presentes, ainda, os Senhores 
Deputados Amaral Netto, Tito Ç~ta, Mendes RiR 
beiro, Gabriel Guerreiro e José Dutra. 

Deixam de comparecer, por motWo ju$i:mcã.do, 
os Senhores Senadores Almir Gabriel, Alexandre 
Costa e Jarbas Passarinho. 

Havendo número regimental, o S-enhor Pi~SiR 
dente dedara ~ertos os trabalhos da Comissão 
e convida o_ Jomi)li_sta Júlio de Mesquita Neto, 
diretor responsável do JomaJ "O Estado de S. 
Paulo", para tomar assento à mesa. Após o jura­
mento de praxe, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Odacir Soar~s para 
uma questão de ordem _sobre exceção de suspei­
ção contra o Relator, Senador Ronan Tito. Usam 
da paJavra para contraditar a questão de ordem 
os Senhores Deputados Lysâneas Maciel, Tito 
Costa e Vasco Alves e, por fm, o Senhor Relator, 
para argumentação. Em seguida, o Senhor PresiR 
dente esclarece que em face das declarações do 
Senhor Relator, considera solucionada a questão 
levantada. Continuando, o Senhor Presidente pas­
sa a palavra ao depoente que inicia seu depoiR 
menta tecendo considerações sobre a autenti­
cidade dos documentos que derall'l:.Prigem à série 
de reportagens sobre as denúnóas formuladas 
pelo seu jornal e enfatiza a questão da "Emenda 
Austriaca, Iniciativa Popular n9 1 ", que foi recebida 
e protocolada pela Comissão de Sistematização. 

Prosseguindo, passaRse à fase interpelat6ria, 
quando usam da palavra, pela ordem de inscrição, 
os Senhores Deputados José Carfõs_Sa_b6i~_ LyR 
saneas Maciel. Nesse instante, o Senhor Presi­
dente convida o Professor Oliveiras da Silva FerR 
reira, Diretor do Jornal "O Estadq de S. Paulo", 
para tomar assento à mesa e prestar o juramento 
de praxe. _ 

Dando seqüência à fase inte.rpelatória, usam 
da palavra, ainda, os Senhores Deputados Vasco 
Alves, Senador Odacir SOares,. Senador Severo 
Gomes, Senador Pompeu de Sousa, Deputado 
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Ricardo Fiuza, Deputado Gerson Peres, Senador 
Nelson Wedekin, Deputado Octávio Elísio, SenaR 
dor Olavo Pires, Deputado Amaral Netto, DepuR 
tadoJosê Dutra e o Senhor Relator, Senador Ro­
nan Tito, para-aS considerações finais. Após o 
ténnino dos debate$, o Senhor Presidente agraR 
dece ao Joma1ista Júlio de Mesquita Neto e ao 
Professor Oliveiros Ferreira o pronto atendimento 
à solicita~ão _ _d;:l_ Comissão. 

Nada mais havendo a_ tratar,__ __ Ó Senhor Presi­
dente deU por encerrados os trabalhos da Comis· 
são e, patà cohSfar eU, José Augusto Panisset 
Santana, assistente da comissão, lavrei a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente e_ irá à publicação. 

Anexo à Ata da 2• Reunião da Comissão ParlaR 
meritar Mista de Inquérito, criada através da Reso­
lução- CN n~ 0_3, de -J987, ·destinacta a apurcir 
denúncias que vêm sendo formuladas pelo jornal 
:·Ç>_?tado de S. P?3ulo ", referentes a uma conSpLR 
ração intem_aclon~. envolvendo restriçõ_es à sobe-­
rania na~i9nal sobr~ a região amazôniCa, -destiR 
nada a ouvir o~ depoimentos do Jornalista Júlio 
de Mesquita Neto,_diretOr responsávef pelo jornal 
"O Estado de S. Paulo", e do Professor Oliveiras 
da Silva Ferreira, diretor d6 jomal-"0 EStado de 
S. Paulo", que se publica com a devida autorlR 
zação do Senhor-Presidente da Comissão, Presi­
dente:Depllfado Roberto Cardoso Alves -
~elator: Senador Ronan nto. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)-As reu­
_nióes de tomada de depoimento abremRse com 
~ presença do Presidente e do Relator, na pior 
das hipóteses_. Como, além do Presidente e do 

-Senador, há Oúine_ro visível de constituinte:s aqui, 
vou considerar aberta a reunião, convidarido o 
Dr. _JStlio de ~~squita Neto, Dii-etor respOnsável 
de"O Estado de S. Paulo", para tomar assento 
~qui à esquerda da Presidência. 

Determino _à_Secr~_taria proceda a urrla listagem 
Q.aqueles que_ pr~endem int~rrogar o depoente. 
A praxe da Casa prevãiecerá: Peço a V. Ex• que 
:re_ atenha às praxes da Casa, porque é impossível 
conviver sem que haja normas jurídicas estabele­
cendo a convivência,. Se não hou~r um mínimo 
de princípios a serem obedecidos numa Cõinís­
são, será impOSSíVel presidi·la, impOssivel estabe-­
lecer uma d_isçiplina e impossível viver dentro dela 
com ordem. De modo que faço um apelo a V. 
Ex", pelo que sei de V. Ex!', pelo seu espírito demo­
crático, pela sua consciência jurídica, pela sua 
boa vontade, pela sua_ vontade de acertar na vida 
parlamentar, que, de resto, é o pensamento de 
todos nós, que V. Ext se ativesse com a Presi­
dência, sem nenhum desdouro e sem nenhuma 
intenção d~ truculência, d.e arbítrio, de nada disso, 
às normas que ordinariamente, que há muito tem R 
po, que secularmente mesmo vêrn presidindo o 
convívio em todos os parlamentos do mundo. 
Faço o .apelo a V. Ex' e determino, inclusive, à 
secretária que anote o seu nome para que logo 
?epo_i_s do depoime~to do convidado V. ~posSa 
1nterrogáRlo. - · 

Os trabalhos deverão se desenvolver da seguin­
te (ormà.: tiãvêrã-llm período em que o depoente 
prestará os seus esclarecimentos à comissão, que 
poderá ser, acredito, de 20 minutos, 10 minutos, 
meia hora - acato sugestões de V. EX'~. Assim, 
o depoente, sem ser interrompido, com toda a 
tranqüilldade, poderá transmitir à Casa o seu pen-
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sarnento, o seu acervo de provas, as suas verda­
des-. Em seguida, então, haverá um rol de pergunR 
tadores e S, s~ responde-rá e o Relator terá sempre 
uma posição de privilégios neste sistema de perR 
guntaS; S. Ex" poderá interrogar em tempo duplo 
ao dos membros da comissão e poderá se esten­
der, se assim julgar de conveniência, m~s. ilormaR 
tivamente, com o tempo em dobro - fnas cOm 
u_ma interpretação obviamente ampla do que se 
tem feito na -cása, pa:ra que S. Ex!' tenha também 
uma atuação conforme as suas necesSidades. 

ConvídO -o Dr. Mesquita a prestar o juramento 
e conviâo todos a ouvi-lo de pé. 

O Sr. Júlio de Mesquita Neto -Juro, c;:omo 
dever de consciência, dizer toda a verdade, nada 
omitindo do que seja do meu conhecimento, so-­
bre qualquer fato relacionado com a investigação 
a cargo desta Comissijp Parlamentar Mista de In­
quérito, destinada a apurar denúncias que vêm 
sendo formuladas p_elo jornal _"O Estado de S. 
Paulo", referentes a uma conspiração internacio­
nal envolvendo restrições _à soberania n_açiçmal 
sobre a região am~ôn_iça. 

--O SR. ODACIR SOARES -Sr. Presidente, uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Tem 
a palavra V. EJr 

O SR. ODAOR SOARES -Sr. Presidente, esta 
CPI instalaRse para realizar a sua primeira reunião 
objetivando ouvir um depoimento da maior im­
portânda e da maior valia, exatamente porque 
o depoente é o diretor do jornal O Estado de 
S. Paulo, através do qual visawse apurar as gravísR 
simas as denúncias que envolvem a soberania 
nacional. 

Preo_cupado com a importância da nosSa CPI, 
preocup~do co~ os levantamentos que passaR 
mos real1zar aqu1 e preocupado, inclusive, com 
os resultados desta Comissão Parlamentar de In­
quérito, com os elementos que possam levantar 
com as discussões que- possam suscitar e, mal~ 
do que Isso, preocupado com o bom nome e 
preocupado com a imagem do Congresso Nacio­
nal perante a opinião pública, que deve ser uma 
Imagem ~e isenção, de imparcialidade e que deve 
ser respeitada pela opinião pública, apresseiRme 
em requerer esta q-:estão de ordem a V. ~ para 
levantar uma questão que, a meu ver, é da maior 
relevância. E tanto é_ da maior relevância e da 
maior importância para o levantamento da denúnR 
cia e das infomiações que, evidentemente, o emiR 
nente joniãlista Júlio de Mesquita Neto vai trazer 
a esta Comissão, em face dos eJemento_s Já veicuR 
la~os e divulgados pelo seu jornal, que me apresR 
Sei a levantar esta questão _de ordem, inclusive 
[azendo~a de fo~ma escrita, para que não apenas 
conste dos Anais desta Comissão, mas também 
para que, materialmente, possa ser, neste moR 
mento, anexada aos autos da nossa Comissão 
Parlamentar de_ inquérito. - - -

Então, peÇo permissão a V. ~ para ler a quesR 
~o de ordem que acabo de formular e que dese· 
J~va fosse submetida à apreciação desta Comis· 
sao Parlamentar de Inquérito: 

"Senbor Presk:lent~, ~ . _ _. _ 
Antes que o eminente -br. Júlio de Mésquita 

Neto iniCie seu depoimento, queremos subR 
meter à apreciação e deliberação desta CPI 
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fato da maior gravidade, que exige uma deci­
são antes do início efetivo dos trabalhos. 

Refiro-me à impossibilidade de o nobre 
Senador Ronan Tito continuar no cargo de 
Relator desta CPI, dado que o mesmo já tor­
nou público, expressa e definitivamente, seu 
juízo a respeito dos documentos utilizados 
pelo jornal O Estado de S. Paulo, nas maté­
rias jornalísticas que publicou relativamente 
à ação nociva do ClMl contra a soberania 
do Brasil (documentos anexos). 

No início deste mês, em contatos com a 
direção da CNBB e posteriores declarações 
à imprensa, o Senador Ronan Tito tac:hou 
de "imprestáveis" os documentos utilizados 
pelo jornal como ponto de partida para seu 
trabalho jornalístico. Dessa forma, Senhor 
Presidente e demais membros desta CPJ, ofe­
reço a presente argüição de suspeição do 
relator e proponho, pelas razões expostas, 
a substituição do mesmo. _ 

Em respeito ao direito de indicação pelo 
PMDB de novo Relator, nada tenho a obstar, 
concordando, desde já, com a substituição 
por nomes de outros ífu.stres Senadores do 
Partido e membros d~ Comissão, tais co­
mo os Senadores Almir OabriE:l e Olavo Pires, 
ambos _com o mén1o adicional de serem re~ 
presentantes da região Norte do País, onde 
vivenciam de M muito boa parte dos proble­
mas que estaremos discutindo na Córiiis­
são." 

É este o requerimento. Desejava aduzir, dizendo 
mais o seguinte: o Senador Ronan Tito, hoje, está, 
de_ certa forma, envoMdo numa controvérsia da 
maior gravidade. 

S. Ex" declarou à Imprensa, há dias, no começo 
do mês de setembro - e os documentos estão 
acostados a este requerimento -, que foi procu­
rado por um assessor do Conselho de Segurança 
Nacional e que esse assessor declarou a S. Ex!', 
o Sr. Senador Ronan Tito, que os documentos, 
que terminaram por fundamentar a série de repor­
tagens publicadas pelo jornal O Es;tado de S. 
Paulo, eram imprestáveis. Posteriormente, veio 
o Conselho de Segurança Nacional e desmentiu 
o fato. 

Então, parece-me que seria muito mais ade­
quado estar, hoje, o Senador Ronan Tito na c_ondi­
ção, também. de depoente. Que esta Comissão 
pudesse, tndusil/'e, trazer ao nosso conhecimento 
um depoimento, no momento adequado, do Se­
nador Ronan Tito, porque- àS -Oeclarações de S. 
EX e o posterior desmentido do Conselho de Se­
gurança Nacional são da maior importância para 
a elucidaçáo dessa questão. 

E parece--me que a nós, que integramos o Con­
gresso Nacional, que somos membros das duas 
Casas do Congresso Nacional, da Câmara e do 
Senado, além do cuidado que devemos ter com 
a preservação do nosso bom nome político, parla­
mentar e como cidadãos, temos, também, o dever 
de preservar o bom nome das instituições que 
integramos neste momento. 

De modo que é este o requerimento que formu­
lo a V. EX', de forma escrita:, como disse, para 
tntegrar os autos desta CPI, porque nos Anais 
esses fatos já estão integrados pela simples enun­
dação que estou fazendo, sugerindo, Inclusive, 
a V. Ex', se achar por bem fazê~lo, também convo-

car o Senador Ronan Tito para prestar depoi­
mento sobre os fatos noticiados pela Imprensa 

_ e que o envolvem e também um órgão da maior 
importância, órgão de assessoramehto direto do 
Senhor Presidente da República, o Conselho de 
Segurança Nacional. 

Peço_ ao Secretário que passe às mãos de V. 
Ex" o presente requerimento, solicitando que o 
mesmo seja submetido à decisão do Plenário. 

OSR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) -Pede 
a palavra para contraditar a questã:o -de ordem 
-de V. EX", o nobre Deputado Lysâneas Maciel, 
que a tem. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Sr. Presiden­
te, Srs. DepUtados e Senadores, este apelo que 
se faz traduzido, implicitamente, numa questão 
de ordem e~emperânea e que lança sob suspei­
çaó o ilustre Relator desta Comissão, mostra, ine­
quivocamente, o desconhecimento do Regimen­
to, uma vez que foi escolhido o Relator, e o propo­
sRor da qUestão de ordem n~o estava aqui no 
momento oportuno, que seria aquele, para im­
pugnar a desigrtação do Relator. Além de não 
estar presente, S. ~mesmo entrou à última hora 
no lugar de outro Senador, e portanto não poderia 
ter acompanhado as demais providências desta 
Comissão. 

Mas foi bom que se revelasse desde logo, por­
que se há suspeição, deve ser levantada naqueles 
que, até pouco tempo, não tinham a menor-preo­
cupação com a solx!rania do Brasil, estavam ao 
lado dessas forças que sempre estiveram contra 

-OS interesses nacionais e que agora fazem questão 
de fazer parte desta Comissão. A questáo de or~ 
dem não tem fundamento regimental, não tem 
fundamento político, não tem fundamento moral. 
Se há Interesse em jogo aqui nesta Comissão, 
então que se dedare; não é pelo fato de o paria~ 
mentar se declarar. S. Ex• é do Maranhão, S; Ele 
é ·do Amazonas, que S. Ex'- vai·se tomar mais 
suspeito para substituir o .Senador T eotónio Vilela 
Filho. 

E sobre pronunciamentos prévios acerca desta 
matéria, Sr. Presidente, quantos já o fiZeram aqui 
em tom, mais candente, mais veemente, endos· 
sando, sem conhecimento de causa, essa balela 
da invasão da soberania do Brasil. E agora." esse 
lançamento do homem _equilibrado que, de uma 
certa forma, houve bem tomar providência que 
poucos Deputados e Senadores tiveram: o cuida­
do de verificar quem é Mauro Nogueira? Qua(s 
são os interesses que estão por trás disso? Quais 
são as empresas mineradoras que estão acio­
nando esta Comissão Parlamentar de Inquérito? 

Então, quero dizer a V. Ex~'~' que não tem funda­
mento regimental, foi feita fora de tempo por um 
elemento que substituiu na última hora, de uma 
maneira até --:":".~e me permite dizer - estranha, 
o Senador Teotônio Vilela Filho, e que agora vem 
impugnar a idoneidade de um homem que está 
procurando agir moderadamente, Sr. Presidente! 

Várias vezes, o Constituinte me pede que eu 
seja tranqúilo quanto a isso, porque S. ~ acha 
..que à~ vezes eu extrapolo; mas é que querem 
transf_o_rmar o Congresso Nacional num instru· 
mente para introdução de companhias minera­
doras nacionais e internacionais na terra dos ín­
dios! 

Portanto, com a mesma veemência com que 
s_e impugna a presença do Senador Ronan Tito, 
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impugno a impugnação. Não tem fundamento 
moral, jurídico, nem político! Essas são as razões 
para que seja considerado totalmente extempo­
r~neo, inoportuno e injusto esse levantamento, 
que deve ser indeferido imediatamente para que 
os trabalhos prossigam normalmente. 

O SR. ODAOR SOARES- Sr. Presidente, ape­
nas para aduzir, uma vez que fui contraditado. 
Presumia, quando o Deputado Lysâneas Madel 
pediu a palavra para contraditar, que s. Ex" adu­
zisse algum fato relevante na sua contradita; pre­
sumia, em face da cultura jurídica, da cultura hu­
manística -a cultura política do Deputado Lysâ­
neas MadeL Entretanto, surpreendo-me quando 
S. Ex", na sua contradita, ignora totalmente e legis­
lação que rege as Comissões Parlamentares de 
Inquérito. 

Na parte em que S. Ex' estranha a minha pre­
sença nesta Comissão, estranho que S. Ex" estra­
nhe que tal fato ocorra, porque ã substituição 
de membros de uma comissão está prevista no 
próprio Regimento Interno. E, S. ~tem bastante 
tempo de mandato para saber disto. Lamento 
que não o saiba. Entretanto, Sr. Presidente, a mi­
nha argüição de suspeição que acabo de formular 
em relação ao Relator, Senador Ronan Tito, ao 
contrário do que aduz S. Ex-, o Deputado Lysâ­
neas Maciel, tem apoio na legislação que rege 
as CPis. A Lei n" 1.579, de 18 de março_de 1952, 
que dispõe sobre as Comissões Parlamentares 
de Inquérito, estabelece que o Código de Processo 
Penal deve ser usado subsidiariamente. Na reali­
dade, as normas que regem as Comissões Parla­
mentares de Inquérito, quer na Câmara, quer no 
Senado, não são aquelas que estão no Regimento 
Interno, nem da Câmara, nem do Senado, nem 
no Regimento Comum do Congresso Nacional, 
estão no Código de Processo Penal. 

Queria lembrar ao Deputado Lysâneas Maciel, 
já que S. Ex" fez tábula rasa de uma legislação 
antiga no País, queria lembrar a S. EX!' que o 
Código de Processo Penal prevê, no seu capítulo 
li, art. 95, Das Exceções: 

"Poderão ser opostas a;; eXceções de: 
"[-suspeição; 
\I- incompetência de juízo; 

Uf -litispendência; 
IV- ilegitimidade de parte; 
V -coisa julgada." 

Por isso, -sr. Presidente, trago essas conside­
rações para acrescer à minha fundamentação, 
porque presumo ser absolutamente desnecessá­
rio fundamentar, de forma explicita, o meu reque­
rimento, porque estou na presença de parlamen­
tareS, com vários anos de mandato, alguns advo­
gados e partindo do pressuposto de que S. EX" 
-no caso o Deputado Lysâneas Macie.l- conhe­
cesse pelo menos o Código de Processo Penal. 
Naquelas referências que S. Ex~ faz, e não o faz 
de forma explicita, porque me parece que seria 
temerário fazê-lo, aquelas que S. EX" faz, de que 
não há apoio moral, quero repeli-las, porque S. 
Ex" não vem a esta Casa ungido ou munido de 
melhores qualidades morais do que quaisquer 
outros parlamentares. De modo que, em relação 
a esta parte, que está fora do Cócligo de Processo 
Penal, e que estaria no Código Penal, repilo-a, 
energicamente, veementemente, e não posso fa­
zer melhor, porque S. Ex" não o fez também expli-
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citamerite. Colocou. ao ajuizar, uma argumenta­
ção inócua, inepta e sem nenhum respaldo legal, 
processual ou do próprio Regimento Comum do 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDEriTE (Cardoso Alves)-Tem 
a palavra o nobre Deputado Tito Costa, que pediu 
a palavra. 

O SR. TITO COSTA- Sr. Presidente, muito 
embora não sendo membro desta Comissão, mas 
Deputado, e preocupado com a apuração dos 
fatos, permito-me lembrar a V. Ex- que o Código 
de Pro~esso Civil, que deve ter aplicação subsi­
diária em casos tais, prevê que a argüição de 
suspeição- não estou analisando aqui o mêrlto, 
estou me preocupando com o aspecto formal, 
e não sei se nesta Comissão estaremos todos 
preocupados com os aspectos formal e jurídico 
ou somente com os aspectos político_s - deva 
ser aceita, desde logo, pelo ju'iz da causa, indepen­
dentemente de qualquer outra consideração, re­
metendo, portanto, à sua apreciação no caso da 
Justiça comum, em instância superior. Neste ca­
so, V. EX' saberá da melhor maneira como agir. 
Entretanto, fica esta sugestão de um advogado 
apenas para, quem sabe, auxiliar no encaminha­
mento da questão. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Com 
a palavra o nobre Deputado Vas_co Alves. 

O SR. VASCO ALVES - A preliminar de 
suspei~ão, isso não prevê a lei ·deva ser acolhida 
liminarmente. Pelo contrário, a praxe forense, há 
pouco citada por V. EX' estabelece e a jurispru­
dência também o faz, de que oferecida a suspei­
ção, o Parlamentar-, no caso o juiz -apontado 
como suspeito, deve-se pronunciar na espécie. 
Então, o nobre Relator deveria ser ouvido, tão 
logo oferecida a preliminar. Por outro lado, apro­
veito a oportunidade para desagravar o nobre Re­
lator, Ronan Tito- desagravar até mesmo o Con­
gresso Nacional - porque é, uma das figuras 
mais ilustres. Esse Senador é agredido, é ofendido 
de forma direta e expressa, como está fazendo 
o parlamentar que oferece a suspeição. Eu apre­
sento o meu desagravo e a c:erteza de que esta 
Comissão saberá, liminarmente, repetir essa sus­
peição feita contra um membro ilustre do Con­
gresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (C:.rdoso Alves) - A 
Presidência, tomando conhec:imento da questão 
de ordem que, em última análise, traduz uma 
exceção de suspeição levantada sobre o Relator, 
declara o seguinte: que no caso aventado pelo 
nobre Deputado Tito Costa, o alvo da exceção 
de suspeição é o próprio juiz e é ele quem vai 
decidir. Portanto, a questão é submetida ao foro 
íntimo da autoridade suspeita o que, obviamente, 
não ocorre se a questão é levantada perante mim. 
Por outro lado, o Regimento Comum repetindo, 
de resto, o mesmo espírito dos demais Regimen­
tos, tanto do Senado quanto o da Câmara dos 
Deputados, afirma no art. 48: ''Presente à sessão, 
o Congressista sn;-.~onte poderá de1xar de votar 
em assunto de interesse pessoal, devendo _comu­
nicar à Mesa seu impedimento, computado seu 
comparecimento para efeito de quorum. 

Ora, quem comunica o seu impedimento é o 
próprio CongressiSta, nãO é oUtrem· Pai- ele; é ele 
que se julga impedido, o que de novo remete 
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para O foro íntimQ, daquele que é argüído de sus­
peição, o julgamento da sua própria suspeição. 

Eu· quero, ainda, lembrar a V. Ex's que não 
é sc;>mente sobre_ o Relator que recai o esclareci­
mento de posições ou a dedução de posições. 
A Presidêncic:t, quando assumiu este cargo, decla­
rou alto e bom som que não tinha tomado e 
não tomari"a rienhUinã p6siçào ·sobre a matéria 
senão paulatinamente, na medida que a fosse 
conhecendo, e aduzindo a cada instante a forma­
ção do seu juízo às novas informações que aqui 
ocorreriam pelos novos depOimentos. E foi esta 
a mesma dec:laração prestada pelo nobre Relator, 
Ronan Tito, logo a seguir. Mas, inclusive a Folha 
de S. Paulo diz aqui que eu sou contra o CIMI, 
que o nobre Senador Ronan Tito é a favor. E 
faz uma- radiOgrafia da posição subjetiva de todos 
nós, o que obviamente não bate com as posições 
públicas aqui assumidas tanto por ele quanto por 
mim. 

Assim, antes de mais nada, eu quero conceder 
a palavra ao nobre Senador Ronan Tito, para que 
ele explicite perante a ComissãQ a_ su~ posição 
e, em face dela, a Comissão deliberará. 

O SR. VASCO ALVES -Sr. Presidente, antes 
de V. Ex" conceder a palavra ao Senador Ronan 
Tito, eu quero fazer um alerta aqui aos membros 
da Comiss.ãq, 

Há interesses, os mais escusos, por trás dessas 
denúncias formuladas _contra o CIMI. Isso é do 
conhecimento público, interesses de minerado­
-ras, latifundiários, e esses intere.s..sesj.mplicam que 
a Assembléla Nacional Constituinte não aprecie 
ou aprecie de forma desvirtuada questões impor­
tantes de interesses dos indígenas. E esses inte­
resses, nesta Comissão, jogarão no sentido de 
protelar o andamento dos trabalhos da CP!. De 
forma que quero fazer este apelo aos membros 
da Comlssão, que atenteni a ess.es fatos, haja 
urna preocupação coletiva no sentido de dar um 
andamento <:éJere aos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (C:.rdoso Alves) - A 
Presidência, para isSo, conta com a cOntribuição 
da Comissão. -

O -SR. LYSÂNEAS MAOEL - Sr. Presidente, 
V, Ex~ lembrou muito bem o dispositivo, eu me 
Permitiria solicitar da Presidência que lesse esse 
dispositivo que deixa ao critério da consdência 
de cada um, em voz alta, qual é o seu envolvi­
mento, os seos- interesses eventualmente não 
confessáveis, 

O SR. PRESIDEI'ITE (C:.rdoso Alves) - É 
do Regimento Comum, arl 48, que dispõe -
verbls: "Presente à sessão, o Congressista so­
mente poderá deixar de votà.r em assunto de inte­
resse pessoal, devendo comunicar à Mesa seu 
impedimento, computado seu comparecimento 
para efeito de qu,orum. 

Obviamente não é um. dispositivo que se apli­
que como uma luva ao fato que está sendo exami~ 
nado, mas é um dispositivo que traz, em seu bojo, 
uma analogia ~dequada ao exame .desse ponto. 

O SR. L YsÃNEAS MACIEL - Eu até louvo 
V. Ex': trazer esse di_spositivo aqui, porque assim 
como foi solicitadO ao ilustre depoente que ftzesse 
um juramento, que também nós, dentro do espí­
rito da observação da Presidência, declarássemos 
que não temos interesse nenhum - porque está 

explicito, aí nesse dispositivo regimental, a não 
ser o interesse em descobrir a verdade, não esta­
mos defendendo nem mineradoras, não estamos 
defendendo nem latifúndio,_ não· estamoS defen~ 
dendo nenhum oUtrõ -il1teress"e a não ser o inte~ 
resse da soberania nacional, o interesse maior 
do País. 

É um dispositivo regimental que eu acho que 
seria bom que nós repetíssemos; não cri;IDa ne­
nhum problema de consciência se nós reafirmás-­
semos aqui, de viva voz, o que está disposto aí. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - A 
presidência acaba de declarar que já o fez à.urante 
a instalação da reunião. E não impede que algum 
Sr. Senador, Sr. Deputado que queira fazê-lo, o 
faça. Fica, portanto, devolvido ao foro íntimo de 
cada um esta providência. Ela não é de praxe, 
mas a Presidência não impede que alguém deixe 
de fazê-la, se assirn o quiser. 

Tem a palavra o nobre Relator Ronan Tito. 

O SR. RELATOR (RONAN mO) ,.- Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados e Senadores Constituintes, 
minhas Senhoras e meus Senhores: . 

Não-declarei à Imprensa que o Consefho de 
Segurança ·Nacional houvesse afirmado que os 
documentos utilizados pelo jornal O Estado de 
S. Paulo são imprestáveis. \f ou repetir: não decla-
rei à Imprensa que o Conselho de-segürãnçã Nã=---­
cional houvesse afirmado que os documentos uti­
lizados pelo jornal O Estado de S. Paulo são 
imprestáveis. E nem declarei mesmo, porque não 
sei os documentos que O Estado de S. Paulo 
vai apresentar; por enquanto eu s6 li .reportagens 
- e se não me engano esta audiência se faz 
para ouvir e principalmente saber no que o jornal 
se baseou para fazer a sua entrevista. 

Segundo, ainda declarei, sim, que os documen­
tos atribuídos a Mauro R. Nogueira são impres­
táveis - declarei várias vez.es, unicamente antes 
da instalação da CP!. 

Na constitulção da CPI eu gostaria de lembrar 
qUe, escolhido pelo PreSidente da CP(, submetido 
ao Plenário da instalação, o meu nome foi referen­

-dado pelo Plenário; e que, se eu tenho de recorrer 
ao meu foro íntimo, devo dizer que se não me 
julgasse com isenção para ser Relator. desta CP!, 
não teria aceitado na primeira reunião, _e por isso 
mesmo continuo aqui como Relator. Mas, Sr. Pre~ 
sidente, eu me submeto não só ao julgamento 
reiterado de V. E:Jcli, jmis tal já houve uma vez, 
mas também ~o julgamento reiterado do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (C:.rdoso Alves)- Em 
face das declarações do nobre Senador Ronan 
Tito,a Presidência não tem como deixar de encer­
rar o episódio, compreendendo perfeitamente as 
razões do nobre Senador Odacir Soares, mas jul­
gando evidentemente que em face desses escla­
reCimentos e destas assertivas S. ~poderá, com 
imparcialidade, desempenhar, como de resto tem 
feito na sua vida pública, o c::argo honroso que 
ora lhe é cometido. 

Então,_ vamos dar inicio agora ao depoimentO 
do Diretor responsável de O Estado de S. Pau ... 
lo, Dr: Júlio de Mesquita Neto. 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NErO - ]ustre 
Presidente da Comissão, membros da Cqmis$ãO, _ 
Senhoras e Senhores. -

Com prazer compareço a está Comissão Pada­
mentar de Inquérito, de Congresso Nacional cons-
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tituída para apurar denúncias que o jornal do O 
Estado de S. Paulo do qual eu sou Diretor-res­
ponsável - fez das intenções de organismos in­
ternacionais e nacionais de, primeiro, frustrar a 
ação do Governo brasileiro para expandir a sobe­
rania efetiva do Estado a partes do território nado­
nal ainda não alcançadas pela presença da Lei 
e da justiça estatais brasileiras, e, depois, criar 
paulatinamente as condições jurídicas para que 
o exercício da soberania brasileira se tome restrito 
nessas áreas. 

Coloco-me, assim, à- dísposição de V. EX's para 
esdarec~r aqUilo que est"1ve:r ao meu alcance. 
Com o consentimentO do Sr. Presidente, espero 
tomar esses esclarecimentos os mais amplos pos­
síveis com o concurso de auxiliares diretos meus, 
naquilo que não contrariar as praxes de comis­
sões deste tipo, que e-stão dirigidas a apurar a 
verdade. 

Antes de entrar no mérito do assunto que nos 
preocupa, não posso deixar de tecer algumas con­
siderações que reputo importantes, porque pre­
milinares._O jornal que tenho a honra de dirigir 
já deu origem, a quanta saiba, a pelo menos 
três comissões no ãmbito do Congresso Nacional: 
urna, especial do Senado Federal, criada pelo em­
penho do Senador João Calmon durante o Gover­
no Figueiredo para apurar denúncias que o Esta­
do fiZera sobre os negócios do Brasil com a Polô­
nia, outra, de inquérito da Câmara dos Deputados, 
para apurar aquilo qut' o jornal havia denominado 
de "negócios especiais". _Uma terceira, no mesmo 
âmbito, para ap11rar, agora com cs poderes inqui­
sitórlos de uma CP!, os negc . ..:ios com a Polõn"ia. 
Em neri.huma dessas três OpJrtt::-tidades, apesar 
de os Interesses contrariac!os serem de vulto e 
de o Governo ainda paiecer - e muito - de 
resquícios autoritários, grmou-se -celeuma, nem 
se procurou, nos próprioS"li:nites do órgão investi­
gador, criar clima de antagonismo contra o jornal 
O Estado de S. Paulo. 

Dir-se-ia, até, e só não afirmo cabalmente por 
conhecer a vida pregressa de muitos dos ilustres 
membros dessa Comissão, alguns deles vitima­
dos pela fúria cassatória de governos autoritários 
- que aqui compareço não como testemunha, 
mas como indiciado. Razões tenho para faze_r essa 
afumação, protestando por meu dlreitO como jor­
nalista de denunciar ações que afetam o Estado 
brasileiro no que tem de mais caro e sagrado, 
que é o domínio de seu território. V. Ex"s verão 
que não exagero. 

Estaria apenas constatando o óbvio se dissesse 
que contra esta Comissão se poderia argüir aquilo 
que no Código do Processo Penal se chama de 
"exceção de suspeiças"; sim, suspeição, porque 
pelo menos dois de seus ilustres membros, antes 
mesmo de terem sido colhidos os. primeiros de­
poimentos, produzidos ou requesitado documen­
tos, emitiram juízos sobre as denúncias e o órgão 
de Imprensa que as formulou, prejulgando o feito. 

E prujulgando, em certos momentos, de maneira 
dir-se-ia injuriosa ao jornal O Estado de S. Pau­
lo. 

O nobre Senador Ronan Tito é um dos que 
prejulgou a ação antes de a CPl ter início a seus 
trabalhos. Saindo de encontro com assessor do 
Conselho de Segurança Nacional, S. Ex' declarou 
à imprensa haver ouvido dele a afirmação de que 
os documentos sobre os quais O Estado havia 

baseado nas reportagens eram falsos. Em segui­
da, confrontando com o formal desmentido do 
CohseJho de Segurança Nacional, transferiu ares­
ponsabilidade da primeira declaração para o Jor­
n.alí.sta que a ouvira, atribuindo _a publicação a 
um mal-entendido e afurnou peremptoriamente 
ser_ele, Or. Ronan Tito- àquela época designado 
Relator da CP!- quem dizia que os documentos 
eram falsos. Se o Relator designado diz que é 
f~sa a documentação que deverá ser produzida 
para que ele a examine seria caso de perguntar: 
Quais as razões que levam essa CPJ a perder seu 
tempo me ·mqu"uindo? 

Igual restrição pode ser feita quanto à isenção 
do nobre Senador e ex-Ministro do regime autori­
tário Severo Gomes, que emitiu opinião definitiva 
sobre o feito em artigos publicados pela imprensa, 
num dos quais avança. com parti pris ideolôgico, 
acusações _de ordem moral contra o jornal que 
dirijo. Curiosamente, da mesma maneira que o 
senador Ronan Tito, o Senador Severo Gomes 
faz juízos e toma partido sem que seu nome tenha 
sido chamado à colação nas reportagens. 

Creio, Sr. Presidente, que os dois exemplos que 
dei a titulo preliminar são suficientes para eviden­
ciar que se poderia argüir exceção de suspeição, 
ou a menos dizer que falta a dois membros des_ta 
CPl isenção bastante para apreciar assunto da 
maior relevância para os destinos do Brasil. 

Na mesma linha de raciocínio é dever que, conw 
trariamente a outros assuntos sobre os quais o 
Congresso Nacional realizou inquéritos nos limi­
tes dos poderes que o regime autoritário lhe dei­
xou, cassados mandatos com referenda de mhüs­
tros do Governo Castello Branco, esta CPJ nasce 
sob nutrido fogo de campanha desttnada a discu­
tir não os fatos denunciados, mas a afirmar que 
tudo aquilo que foi dito nas reportagens de_ O 
Estado é falso. Chamaria a atenção de V. Ex"' 
para a circunstância de que aqueles que atacam 
o jornal não são as pessoas ou entidades denun­
ciada:!;"" nas reportagens; são cídadãos comuns, 
que se tomaram de repentino furor contra o jornal 
porque, nas reportagens, se falou do ClMJ- Con­
seJho lndigenista Missionário. Outro fosse o clima 
politico e outro o tipo de acusação feita, dir-se-ia 
que a Internacional Comunista ou o Departamenw 
to de Propaganda do []( Reich tinham mobilizado 
todos os seus agentes para desacreditar quem 
teve a ousadia de apontar um encadeamento de 
fatos, que é demais perfeito para ser apenas coin­
cidência. Preocupa-me, no entan~o, não a campa­
nha difamatória- demonstração evidente de que 
ferimos Jnteresses_de monta- mas a campanha 
de desinfonnação. É para ela que me permito 
chamar sua atenção, agora, para que os debates, 
depois, possam ser conduzidos livres de influência 
de ruídos estranhos à nossa comunicação. 

A primeira desinformaçáo reside no seguinte: 
espalha-se por toda parte, iludindo a boa-fé de 
homens de respeito como D. Luciano Mendes 
de Almeida e o nobre Deputado Lysâneas Maciel, 
entre-outros, que O Estado acusou o Conselho 
Mundial de Igrejas (em inglês, The World Coun­
dl of Chur<:hes de haver emitido o Diretriz n~ 
4, Brasil Ano O, e de estar por detrás de toda 

_a trama denunciada. A desinformação visa obJe-
tiVO--de relevo. De fato, no instante em que se 
espalha à socapa que O Estado investiu contra 
The World CouncD of Churches, mobilizam-se 
contra ele todos aqueles que, desde 1948; se reu-
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niram como "uma conlunictade de igrejas que 
accitam Jesus Cristo Nosso Senhor como Deus 
e Salvador". A sede do Conselho Mundial de Igre­
jas, como V. ~ sabem, é Genebra. 

Ora, O Estado de S. Paulo não cometeu a 
leviandade de acusar, ou de __ citar o The World 
Council of Churches como sendo inspirador 
da campanha sob Inquérito desta comissão. Não 
o fez pela simples e boa razão de que o docu­
mento que tinha em mã_os não apontava para 
'esse Conselho, mas para outro, com uma das 
sedes igualmente em Genebra e cujo nome em 
português é assaz parecido, prestando-se à ardi­
losa manobra de jogar contra o jornal quantos, 
membros das igrejas refOrmadas que integram 
o World Council of Churches, falam conjunta­
mente, rezam juntos e trabalham juntos no espí­
rito da compreensão e tolerância mútuas. 

A instituição que O Estado apontou, fazendo 
questão de dizer as cidades em que ela diz ter 
sede - pelo que se lê do papel timbrado em 
nosso poder - e os membros que a integram, 
é outra, que em português se chamaria Conselho 
Mundial da Igreja CriStâ, e que tem uma de suas 
sedes também em Genebra. Sendo as du.as enti­
dades de Genebra e, em português, ínSisto, uma 
se distingüindo da outra pelo adjetivo "Cristã", 
foi fácil montar a intriga. Afirmo, porque assim 
foi publicado sempre, que a entidade que O Esta­
do denunciou foi o Chrlstian Church World 
Coundl, e no papel timbrado pode ler-se, debai­
xo do título da instituição, a designação das se­
guintes cidades: Geneve, PariS-,- L6ndon, Boston, 
San Francisco, Sidney. E ao pé da página, como 
O Estado fez questão de publicar, lê-se: Member­
ship: Le Comité Internacional de la Defense de 
L'Amazonie + The lnternational Anthropology 
Resources Center + The lntemational Workgroup 
for lndígenous Affairs + The Bema-Geneve Ethni­
cal lnstitute + The Inter-Arnerican lndian lnstitute 
+ The lntemational Cultural Survival + The Inter-
national EthnicaJ Survive. -

Essa foi a instituição que o jornal O Estado 
de S. Paulo denunciou. A semelhança dos no­
mes- quando traduzidos- permitiu a insidiosa 
campanha, acusando o jornal de haver denegrido 
uma instituição da seriedade do World Council 
of Churches. Que a campanha era orientada exa­
tamente para confuncür pessoa de boa-fé, provo­
cando nelas a santa ira que advém da injúria, 
prova-o o fato de em momento algum ninguém 
haver feito referência ao fato de O Estado ter 
acusado o Christian Church World Council e, mais 
ainda, de haver transcrito do documento em seu 
poder o seguinte_ parágrafo: "São líderes cleste 
Movimento: a) Le Comité lntemational de la De­
fense de L'Amazonie; b) Jnter-American Jndicm Ins­
titute; c) The lntemational Ethnical Survíval; d) 
The lntemational Cultural Su!Vival; e) Workgroup 
for lndigenous Affairs; 0 The Bema~Geneve Ethni­
cal fnstitute e este Conselho Coordenador". De­
corre limpidamente daí que o Christian Church 
World Councü se apresenta como Comité Coor­
denador de um movimento integrado também 
por outras entidades que, aliás, o compõem. Enti­
dades internacionais, com sedes em diferentes 
países, como se vê do papel timbrado. 

Esse_ era um ponto para o qual quis chamar 
a atenção de Vossas Excelências, para que se 
possa avaliar quais os interesses que de fato estão 
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em jogo, vale dizer, quem tem interesse em distor­
cer fatos para mudar o curso das investigações. 

Outro fato que merece destaque e a conside­
ração desta CP! liga-se igualmente a essa Campa­
nha contra O Estado. Apesar de ser público e 
notório que o CIMI patrocinou emenda popular, 
estabelecendo que o Brasil é um Estado plurlna­
donal. afirma-se sempre que a emenda do CIMf 
deseja o reconhecimento de que o Brasil é um 
Estado pluriétnico. É evidente que se deseja impe­
dir o exato conhecimento dos fatos e se quer 
mistificar a opinião pública. Digo mistificar porque 
os que levam a campanha a cabo sabem que 
existe outra emenda, essa da Associação Brasi­
leira de Antropologia e outras duas entidades, dis­
pondo exatamente que o Brasil é um Estado plu­
riétnico. Se se confündem as coisas - inclusive 
para deixar mal o Ministro da_J.ustiça- é porque 
se deseja apontar o CIMI como órgão neutro e 
não empenhado, corno de fato esteve e está, em 
criar as condições para que _os índios sejam consi­
derados como integrantes de nações com direito 
e território próprios. Mais ainda, na campanha 
de desinformação, omite-se outro pormenor de 
relevância que é o fato de a emenda do C!Ml 
atribuir às diferentes tribos indígenas não apenas 
o caráter de "nações", mas também fazê-Ias "pes­
soas jurídicas de direito público Interno". 

Feitas essas considerações, passo ao que pos­
so aduzir de _esclarecimentos. 

Sr. Presidente, 

Creio que nada melhor do que a história pura 
e simples -dos fatos para esclarecer à opinião de 
tão ilustrada comissão. Recebi documentos cuja 
leitura dá conta de fato da maior gravidade: ação 
concertada com o objetivo de ampliar a área das 
reservas indígenas, num primeiro passo; impedir 
a ação do Estado, por seus órgãos militares, nas 
áreas da Amazônia Legal, mediante oposição à 
construção de quartéis e campos de pouso num 
segundo passo, para, numa etapa posterior, 
emendar-se a Constituição brasileira a trm de aS­
segurar aos indígenas o estatuto de "nações". 

A leitura dos documentos impressionou-me. 
Avaliando sua importância e a gravidade das _re­
percussões decorrentes de sua publicação, pedi 
ao Professor Oliveiras da Silva Ferreira, diretor 
da empresa e meu assistente executivo, que os 
examinasse e os discutisse comigo para qUe eu 
então pudesse decidir. O Professor Oliveiras aqui 
está e poderá esclarecer V. Ex~s sobre os passos 
que deu para concluir que os documentos mere­
ciam fé jornalística - a:·_m-esma: fé Jornalística 
que dele e de mim mereceram os documentos 
sobre os negócios com a Polônia, cuja divulgação 
teve papel não desprezível no abalo da estrutura 
de dominação autoritária que nos governava en­
tão. 

Apesar de o parecer do Professor Oliveiras da 
Silva Ferreira concluir pela credibilidade jorna­
lística dos documentos, a recomendar sua publi­
cação, hesitei. Medi as repercussões possíveis e 
cheguei até a pensar na entrega desses docu­
mentos ao Ministro da JustiÇa, autoridade civil 
a qual e_stão afetos assuntos desSa natureza e 
gravidade. Foi quando o conhecimento da chaw 
mada "emenda austríaca"- a "IniciatiVa Popular 
n9 1, recebida e protocolada pela Comissão de 
Sistematização da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, decidiu-me a optar pela publicação. Na 

verdade, a ··emenda austríaca" configurava clara 
intervenÇão de_ grupos não-nacionais no processo 
de elciboração da ConStituição brasileira. Ao con­
trário do que dizem alguns que saem em defesa 
do CIMI sem que para tanto tenham procuração 
bastante, os -quase 47 mil jovens austrtacos que 
subscresveram aquele texto não são "atores" de 
uma "novela". São a massa de manobra de quem 
estava interessado eril reforçar, de fora, as pres­
sões que já se exerciam de dentro com o objetivo 
de~ criar as condições indispensávets e que-os 
índios pudessem se constituir em "nações", pes­
soas juridicas de direito público interno. 

A "emenda austríaca" desvelou o propósito de 
precipitar os fatOs- na Assembléia Nacional Cons­
tituite antes que se encerrasse o prazo para a 
apresentação de emendas ao anteprojeto fruto 
do trabalho das Co-missões Tem6._ticas. Essa 
"emenda" não pode ser inquinada de obra de 
falsários -por IsSO-mesmo, dela não se fala, nem 
os motivos que a inspiraram são objeto de perqui­
riÇão. Sobre ela se cala porque ela é a prova de 
que há grupos internacionais_ interessados em que 
a Constituição brasileira dê este e não aquele trata­
mento aos índios e às riquezas existentes em seu 
território ~ tra'~mento que hão <;~.tende, estou 
convencido, aos interesses nacionais. 

As matérias que decidi publicar falam por si. 
Riem-se alguils do fato de havermos dado à priw 
meira delaS -0--Ufulo de A conspiração contra 
o Brasil. ApE:sãr desse riso é disso que se trata 
qUando se cuida de fazer das tribos índias "na­
ções" defmid8S OOnio "pessoas jurídicas de direito 
pú6l!c0 'ifllerno" e quando simultaneamente se 
projetam ações e se realizam ações para evitar 
que as Forças-Armadas- enquanto braço do 
Estado brasileiro, criem as condições de povoa­
mento da chamada Calha Norte. Há conspiração 
quando se observa coincidência entre ações pro­
jetadas e as afiri:nações de que os direitos imemo­
riais dos- ír'ldfos que habitam o Brasil e podem 
atravessar _as_fronteiras para realizar aquilo que 
ilguns dizem ser sua "reproduçáo cultural", são, 
esSes direito_s_,_~_superiores ao direito e ao dever 
do Estado br~sileiro de zelar pelas suas fronteiras 
numa área das mais criticas na atual conjuntura. 
Quando há essa.çoincidênçi~. sós~ pode concluir 
que se deseja que, retiradas do controle do Esta­
do, essas áreas do território brasileiro possam ser 
objeto de disputas entre essas "n<Jções", que, pes­

. so_as jurídicas de direito público interno, poderiam 
desvincular-se_ do. çont;rqie ~ f~!"W e possivel­
mente "escolher". ~ere.m ~uteladas por um novo 
Direito Indiano b.ai,xado por não se .sabe qual orga­
nismo internacional. No meu modesto enteder, 
criar ãs condiçQ~s para que o Estado brasileiro 
rião pbSSlragir eril toda a extensão de seu territó­
rio, é conspirar contra o Brasil. Para muitos, afeta­
dos pelos ares progressistas do século- os quais 
não sopram, seguramente, da União Soviética, 
tão dosa do controle de seu território -:--- esse 
fato não constitui conspiração; mas apenas o 
exercido do direito missionário d_~falar em nome 
dos índios sem querer que eles s_ejam os porta­
vozes de seu próprio destino. Tudo se resume 
a um problema de patriotismo e de nacionalismo. 

Descendendo de quem lutou ardentemente para 
que se estabelecesse o serviço militar obrigatório, 
e formou, em sua juventude, na Uga Nacionalista, 
con-sidero essa ação desagregadora, da qual o 
CIMI é parte, uma conspiração. 

Novembro de 1987 

Os fatos foram narrados em nossas rep<_:)_r:ta­
gens. A eles posso aduzir pouca coisa - talvez 
a lembrança do discurso do nobre Deputado José 
Outra (?), denunciando a transferência de fundos 
de uma entidade baiana para urna organização 
na Amazônia (via CIMI) fundos -esses de$.iilados 
a.Jinandar campanhaS de ãrregimerit.cição das al­
deias indígenas contra a Calha Norte. Restarla 
saber qual o motivo que leva tão ardentes defen­
sores da causa do isolamento do índio da cMliza­
ção, a insistir em que missionários -·menos os 
salesianos éité poUco tempo - possam ter con­
tato com-os índios, mas se arrepiam quando sa­
bem que o governo brasileiro deseja fazer atuante 
sua presença nessas áreas. 

Creio que a descoberta desses motivoS pouco 
patrióticos é a tarefa principal do trabalho dessa 
CPI. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) -Con­
sulto a Comissão sobre Se pretende algum eScla­
recimento do Dr. Júlio de Mesquita Neto ou- se 
pretende ouvir o Dr. Oliveiras, conforme solicitado 
pelo Dr. Júlio, recebendo o depoimento do Dr. 
Olíveiros como uma· adição e complementação 
do depoimento do Dr. Júlio. 

O Sr. Júlio de Mesquita Neto- Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Tem 
V. EX a palavra. 

- O SR; JÚLIO DE MESQUITA NETO- Eu 
proporia o seguinte - evidentemente os Senho­
res vão fazer perguntas a mim - as perguntas 
que eu achar que não estou apto a responder, 
pOrque toda a documentação nossa está com 
o Professor Oliveiras, eu, eritão, passaria a" palavra 
ao Professor Oliveiras para ele dar a explicação 
necessária. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)-Tem 
a palavra, como primeiro a inquirir o Dr. Júlio 
de Mesquita Neto, o Senador Olavo Pires, primeifo 
inscrito. 

O SR. OLAVO PIRES -Sr. Presidente, que­
ro salientar que está havendo uma falha de inter­
pretação. Não me inscrevi, inicialmente para in­
quirir o Dr. Júlio; eu me inscrevi para fazer- um 
pronunciamento sobre o problema. Submeto à 
apreciação Çe V. & se deveria fazê-lo agora ou . 
se na oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Nâ 
oportunidade, então, darei a palavra a V. Ex' 

DeputadO Amaral Netto deseja falar-ou inquirir? 

O Sr. Amaral Netto - O problema é que 
a pergunta ao Dr. Júlio implica numa definição 
de quem pergunta. Por exemplo, ouvi, no início 
desta reunião, o meu querido colega Senador por 
Rondônia, Odacir Soares, levantar exceção de 
suspeição em relação ao Relator, respeitável Se­
nador Ronan Tito~ Ouvi a resposta de V. EJcl, ouvf 
a defesa do Deputado Lysâneas Maciel e por aí 
afora. Não acredito -vamos falar a verdade -
não sou Membro da ComsiSão, V. EX está-me 
autorizando a falar e estou atendendo a essa bon­
dade - mas não acredito que nenhum dos pre­
sentes aqui, Senador ou Deputado, deixe de ter 
o seu parti pris dessa questão. 
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É uma bobagem dizer que alguém não está 
com posiçáo tomada, aqui. Temos posições. Te­
nho a minha, sou suspeito, eu me confesso sus~ 
peito. Tendo a minha posição, fia própria per~ 
gunta que faço ao Dr. Júlio Mesquita, traduzo 
uma opinião minha, como .acho qU:e o fazem to­
dos os .ínterpe{antes. 

Por exemplo, vou fazer uma pergunta ao Dr. 
Júlio Mesquita: V. ~. Dr. Júlio Mesquita ... 

O Sr. Lysâneas Maciel - Permite V. Ex!' um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Não, 
a palavra está com ele e quando chegar a hora 
de V. Ex' eu lhe darei a palavra. 

O Sr. Lysâneas Madel - A ordem das per­
guntas é dada primeiro aos Membras da Comis­
são, já que estamos tão atentos. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Dis­
cuti isso, aqui, com o nobre Relator Ronan Tito. 

Uma hora a Comissao quer que tudo se faça 
à vontade dos seus membros, sem nenhuma Umi~ 
tação, sem obediência à praxe, sem obediência 
ao Regimento. numa interpretação absolutamen~ 
te generosa e descabida de tudo. Outra hora a 
Comissão quer que se dê a palavra preferencial~ 
mente aos seus membros, se relegue a um segun~ 
do plano os Deputados que a visitam, que não 
se ouça este; de modo que a Presidência vai-se 
pautar pela praxe da Casa. 

Houve uma lista de inscrições e nesta reunião 
inicial, dada a importância da matéria - e eu 
quero ainda dizer a V. ~ que o Deputado Amaral 
Netto é !ider de uma Bancada ... 

O Sr. Amaral Netto -Muito obrigado pelo 
reconhecimento, apesar do tamanho da Bancada. 
(Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (Cordoso Alves)- A 
Bancada de V. Ex!' tem 35 membros ... 

O SR. Amaral Netto- Trinta e sete. E devo 
dizer o V. Ex~ que da melhor qualidade. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - De 
modo que tem V. EX' a palavra e se quiser ouvir 
o nobre Deputado Lysâneas Maciel, V. fr. poderá 
ouvi-lo. 

O SR. AMARAL NEITO - Eu quero dizer 
a V. ~ que_ eu respeito inteiramente a posição 
do Deputado Lysâneas Maciel e, até sob certo 
ponto de vista, acho que ele tem razão. Eu até 
ftqUel meio surpreso_ qua~o loao :·de Gara" me 
deram-a-palavra-e -não me dei'am tempo nem 
de esquentar os motores. Ent;áo para mim não 
foi nem bom, eu acho de fato que ele tem razão, 
quem deveria falar primeiro eram os membros 
da Comissão. Deus me livre de me intrometer .. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- En­
tão V. Ex- desiste? 

O SR. AMARAL NETTO - Eu preferia que 
V. ~ ouvisse os membros da Comissão dando­
lhes a paJavra, mas V. Ex:1' é quem decide; se V. 
Ex" quiser, eu continuo. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Não. 
Absolutamente. Se V. Ex• acha nonnal falar de­
pois, falará depois. 

Então, eu vou chamando aqui, prioritariamente, 
os membros da Comissão. 

Com a palavra o Deputado José Carlos Sabóia. 

OSR. JOSÉ CAIU.OS SABÓIA -Sr. Presi­
dente, Srs. membros da Comissão, Srs. Consti­
tuintes, Deputados e Senadores membros da Co­
missão, eu gostaria, iniCialmente, de fazer um re~ 
paro e chamar a atenção ao que achei uma ex­
pressão extremamente deselegante por parte do 
depoente, o cidadão Diretor do jornal O Estado 
de S. Paulo, Júlio de Mesquita Neto. 

Quando se referiu, no princípio de seu pronun­
ciamento escrito, à vida pregressa de alguns dos 
membros da Comissão e que a conhecia, se algu­
ma acusação implícita foi feita, então que seja 
colocada claramente; como bom jornalista, como 
diretor de um grande jornal, explicite os fatos, 
ao invés de acobertá-los. 

Fica -o--meu p-rotesto pela forma deselegante 
como agiu. 

A segunda questão que eu gostaria de colocar, 
que é a principal, além de outros pontos que eu 
considero mais a nível de esclarecimento, é que 
esta reunião, com a presença do ilustre jornalista. 
diretor de O Estado de S. Paulo s6 teria um 
maior sentido para todos n6s se, além dos esdare­
cimentos por ele prestados, para uma segunda 
discussão, um segundo debate com o ilustre de­
poente, tivéssemos conhecimento antecipado de 
todos os documentos sobre os quais S. 8' justifi­
cou toda a denúncia feita na série de reportagens 
sobre a questão ~a tentativa de restrição à sobe­
rania náCiõnal, seja por parte de um Conselho 
de Igrejas - que não seria o Conselho Munçlial 
de Igrejas Cristãs, conheddo como V. s~ falou 
-seja por parte do C!Ml, uma entidade da Igreja 
Católica no Brasil. 

Então, eu acho que seria fundamental - aí 
eu levanto uma questão de ordem ao Sr. Presi~ 
dente, .nO- sentido de que sejam entregues esses 
documentos à Presidência da CP! e decidido pelo 
Plenário um segundo convite, uma segunda soli­
citação ao Diretor-Presidente do jornal O Estado 
de S. Paulo, para podermos avaliar o significadO 
dessas denúncias. 

Eu diria que as denúncias, da forma como fo­
ram feitas - estou fazendo isso numa tentativa 
de buscar a verdade- elas não me convenceram. 
E se for verdade, se tiver sentido, se tiver algum 
fundo de verdade o -documento que foi entregue 
aqui no Congresso Nacional, não pelo jornal O 
Estado de S. Paulo, mas sobre o qual estariam 
apoiadas as denúncias deO Estat;lo de S. J)_aulo,_ 
a-mrnhã-solicitação teria mais sentido alnda por­
que não me convence O que ali está. Gostaria 
de ver esses documentos, principalmente o docu­
mento que o ilustre depoente citou quando disse 
que tem provas. Há um documento em que se 
tentou impedir a ação do Estado brasileiro, através 
do seu Exército, a nivel de construção de aero­
portos e, se não estou enganado, também restri­
ções ao ·Projeto Cálha Norte. Então, esse docu­
mento é fundamental na forma como é referida. 

Coil'i"I·eJaÇão às demais infonnações, a questão 
da emenda dos austríacos, como S. Sa. se referiu, 
gostaria de fazer um esclarecimento, a bem da 
verdade, que não é emenda popular, mas simples­
mente um apelo feito ao Relator Constituinte Ber­
nardo Cabral. Mas emenda popular não é. Talvez, 
generosamente, S. Sa. a tenha chamado de 
emenda, uma emenda constitucional popular, 
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que ela poderia ser equivalente. E s6 um esclareci­
mento, para que não haja maiores confusões. 

Gostaria ele encerrar a minha intervenção. sem 
concluir absolutamente nada, infelizmente, apesar 
da seriedade com que S. S• tentou encaminhar 
o seu pronunclamento. Infelizmente -- vou ser 
muito sincero - eu continuo sem um só elemen­
to e à procura dos elementos pa:ra poder fazer 
um novo juíZo de valor, tirar uma nova conclusão, 
à procura de fatos sobre os quais possa concluir 
se têm sentido as preocupações demonstradas 
pelas reportagens do jomaiO Estado de S. Pau· 
lo. Em nada conseguiram convencer-me as de­
clarações e os esdarecimentos feitos por S. S• 
Não vou debater c::om V. s~ para saber se o CIMJ 
está nessa estratégia, se o uso do estado plurina­
cional, o conceito tem o sentido exatamente que 
S. s~ deu, se: bem que S. 5' foi muito condizente 
na hora quando se referiu às outras emendas 
populares, em que se referiu ao caráter pluriét­
nico, e não vou entrar no conteúdo. Exigiria so­
mente que esses documentos fossem entregues 
para que pudéssemos fazer uma avaliação, elo 
contrário ficaríamos meramente no nível da repor­
tagem, que é a informação que temos até hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Con­
cedo a palavra ao Dr. Júlio de Mesquita Neto. 

O SR. JÚLIO DE MESQUITA NETO -
o primeiro reparo que v. Exa. fez ao ffieu dePoi­
mento, tenho a impressão de que talvez tenha 
lido depressa demais. Quando eu disse nesse pe­
ríodo aqui: "Em nenhuma dessas oportunida­
des ... " - que foram 3 CPI em queO Estado 
de S. Paulo esteve presente apesar de os interes­
ses contrariados serem de vulto e de o Governo 
ainda padecer- e muito - de resquícios autori­
tários, armou-se celeUma, nem se procurou, nos 
próprios limites do órgão investigador, criar-se 
dima de antagonismo contraO Estado de S. 
Paulo. Dir-se-ia até - e só não o_ afumo cabal~ 
mente por conhecer a vida pregressa de muito 
dos ilustres membros dessa Comissiio, alguns 
deles vitimados pela fúria cassat6ria_" Acho que 
aqui não ofendi ninguém. Tenho a impressão que 
não ofendi ninguém. Talvez tenha sido uma má 
interpretação de V. Exa. Realmente, não visei nin­
guém. 

Agora, na· segunda parte, a pergunta que V. 
EX' faz em relação aos nossas documentos. de 
que não estaria de acordo em nos basearmos 
no que dissemos nos nossos documentos, acho 
que esse~_ doc:ume_n_tos ~-~--~ m9!~<? _desta_ CPl. 
Enquanto eSseSâcicuffieOtos não se tomarem co­
nhecidos desta CP!, tudo o _que se disser desses 
documentos são meros palpites. 

Agora, como disse no meu depoimento, esses 
documentos existem, V. Ex~podem dizer que são 
falsos, eu reafinno que não são falsos; esses docu­
mentos náo são simplesmente os três ou quatro 
documentos citados nas reportagens. Nós temos 
outros documentos além desses. Além desse três 
ou quatro, que agora, exatamente, não me lembro 
o número. Talvez tenhamos citado quatro docu­
mentos na reportagem. 

Agora, temos os originais de todos eles, temos 
fotocópias deles. Vou mandar à CP/, e com o 
maior prazer, para V. Ex"' chegarem a uma conclu­
são, as fotoc;-6pias porque eu tenho de ter os origi­
nais. Provavelmente vou precisar deles para a Jus­
tiça porque vamos ter de responder a um pro-
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cesso movido pelo CIMI contra nós. Então, vou 
guardar as originais para esse processo e V. Exas. 
re<::eberão as fotocópias, esta CPl é para tírar uma 
condusão, se esses documentos são falsos, são 
válidos ou não. Isso compete à ·v. Ex!'5 -depois 
avaliarem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Cardoso Alves) - A 
questão de ordem que V. ~ fez incidir no seu 
pronunciamento está resolvida, porque S. s~ m~n­
dará os documentos a cada um dos membros 
da Comissão. 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA- A ques­
tão de ordem é um pouco mais complexa, tem 
uma segunda parte que é um novo- depoimento 
após termos todos esses documentos em_ mãos. 

O SR. PRESmENTE (Cardoso Al.ves)- Pois 
não. A Presidência, então, após o exame dos do­
cumentos pela CP[, convídará novamente õ" Dr. 
JúHo de Mesquíta Neto a comparecer aqui, à Casa. 

Com a palavra o nobre Deputado Lysâneas Ma­
ciel. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL- Sr. Presidim­
te, ilustre de'poente, em primeiro lugar quero re­
gistrar aqui que V. Ex' fez iJt'n reparo muito grande 
ao envolvimento do Conselho Mundial de Igrejas, 
que representa 101 entidades com mais ou me­
nos 400 milhões de membros nO mundo todo. 
V. Sa fez referência a um Cónsf!lhO Mundial de 
Igrejas Cristãs, que não tem nada a ver com o 
noticiário meio confuso que saiu n_os jortlals. Mas 
devo dizer que, ao tempo em que estava cassado, 
eu represent®a o Conselho Mundial na ONU na 
questão dos direitos humanos, e v~erifiQuei ,que 
havia várias ~entidades, e há até - vou informar 
a esta CPI e a V. S• há muitos grupos religiosos 
que andam até com aparelhos de detecção, de 
prospecção mineral naquelas áreas; que se intitu­
lam religiosos. Hâ mesmo um instituto -_ Sum­
mer lnstitute: of Unguistic;s que se intttula obra 
missionária. Na verdade, não é nada disso. Hâ 
várias entidades católicas, e V. S• se rebelou um 
pouco contra os Saiesianos, que esmagaram de 
uma certa forma a cultura indígena, ·não respei­
taram aquela cultura, nem respeitaram aquela tra­
dição. O que, aliás, foi admitidO por-D. Luciano 
num depoimento preliminar que prestou aqui. O 
Deputado José Carlps S~bóia tem toda_ razão ao 
apelar para uma parte enorme_ do que já foi dita 
aqui - e está não dito porque não tem nada 
a ver com o Conselho Mundial de Igrejas. Vivi 
lá 3 anos e confesso a V. S• que nunca ouvi falar 
nela. Não estou dizendo que não exista. 

V. EX' fez referência também a vários momento 
em que O Estado de S. Paulo esteve aí na 
CPI, esteve do lado certo, fez referências até a 
questões das "polonetas''. V~a V. S• como o regt­
me militar de direita s.e ·soma ao régime müitar 
de esquerda para prejudicar o País: Jaruzelski e 
Figueiredo, para dar esse prejuízo enorme das 
"polonetas". O que mostra que regime militar, 
ditadura militar, seja de esquerda ou de direta, 
não interessa a país a1gum. · 

Mas recordo-me, tambéni_. que V. S' ao fazer 
referências ao passado de CH~Stado de S. Paulo 
nessas Comissões Parlamentares de InqUérito, se 
esqueceu de mencionar Uma. Parece-me que foi 
V. S• que esteve aqui na épo'ca da ditadiJra, em 
que O Estado de S. Pau1o foi obrigado-ã ·escre.;­
ver receitas culinárias e que rhuitos·d~sses nado-

nalistas que hoje subscreveram o pedido dessa 
CP! se compraZiam com aquela censura que se 
fazia em O Estado de S. Paulo no tempo da 
ditadura e que algumas poucas ovel}las negras, 
talvez referidas aí nos_ instrumentos cassatórios, 
estavam procurando lutar pela liberdade de im­
prensa. 
--~O que nos interessa aqui hoje ê que temos 
a impressão clara e inequívoca_ de que O Estado 
d~ S. Paulo foi iludido na sua boa-fé, e se man­
tém irredutível, talvez, por uma questão de coerên­
cia. Aqui praticamente uma das entidades jã foi 
excluída da acusação, que é o Conselho Mundial 
de: igrejas - o The World Coundl of Churches. 

Agora essas outras entidades aí, que estão de­
fendendo interesses aparentemente religiosos, 
têm que ser olhadas com suspeição. 

Há lugares aqui neste País, na região Amazô~ 
nic:ª, onde se encontra escrito em ina:lês que é 
proibida a entrada, no trespasslng. E proibida 
a presença de naciohais naquelas áreas. Isso, sim, 
é violar a sobeçania nadonal. 
--pergunto a V. S•, já que uma parte enorme, 
50% das acusações de O Estado de S. Paulo 
não foi esclarecida devidamente, porque um do­
cumento, o- de n°IV, que fo[ mencionado pelo o 
Estado de S. Paulo, se refei'ia a uma reunião 
em Barbados, que se referia aos silvícolas da Nova 
Zelândia, do Canadá. E digo mais a V. S•, houve 
lá ã preSença apenas de um brasileiro, e a refe­
rên"'da que se fez foi 9 respeito à cultura e _à tradi­
ção indígena no BrasiL Um pàrágrafo dentro de 
um documento de quase 14 ou 16 folhas que 
eu tive o cuidado de passar" para essa figura ilustre 
que representa O Estado de S. Paulo aqui, que 
é o jornalista Carlos Chaves. Eu passei o docu­
_mento ,o_-ô_ginal, que rec:ebi de Genebra, para S. 
s~ Mas isso não foi objeto de lUTI esclarecimento 
por parte de O Estado de S. Paulo. 

EntãQ, a pergunta inicial que faço a V. S• se 
V. S• e se O Estado de S. Paulo, através de 
seus jornalistas, dos seus redatores, sabem quem 
é Mauro Nogueira? 

f!: a primeira pergunta. 

O Sr. JúH_o de Mesquita Neto- Não sabe­
mos. 

O Sr. Lysâneas Maciel- E se esses _elemen­
tos serviam de base para a feitura de algumas 
reportagens? 

O Sr. Júlio de Mesquita Neto - Não V. 
EX' leu as nossas reportagens? 

o si-. LySâneas_ Madel- u. 

O Sr-. Jí;U-; de Mesquita Neto - Hã docu­
mentos de que publicamos partes deles porque 
os documentos são grandes e não pociemos pu­
bkar todos na_íntegr~, só a parte que esdareça 
mais o texto da resportagem. Hâ docwnentos que 
mostram a participação desse Mauro Nogueira 
em debates com o Padre Loebens e com o Brand, 
se não me engano. Esse Nogueira participou des­
ses debat,es. Em_ um dos documentos, ele parti~ 
cípa desSes- debates. 

o SR. LYSANEAS MAciEL -0 Estado 
de S. Paulo indagou a respeito desse ín<:iíviduo? 

O _jornal, espeCialmente com a tradição e idoneiw 
dade de O ~tado de S. Paulo, o jornal indagou 
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quem era esse iridivíduo que forneceu esses ele~ 
mentes? 

O SR. JÚLIO DE MESQUITA NETO - Não. 
Não estou diz;endo que ele forne-ceu os elementOS, 
estou dizendo que" paitkipOU 'ém um-aos docu­
mentos ou em dois. Agora, não tenho certeza 
se é em um ou em doi!:! documentos em que 
ele participa de debates e que esses documentos 
revelam. E isso que estou dizendo. É: preciso que 
isso fique bem claro. 

O SR. LYSÂNEAS MAOEL- Em O Estado 
de S. Paulo, de 9 de agosto, à página 4, está 
dito o s_eguinte: "Se oobjetivo da campan!Ia nãO 
é especificamente organizar Lim _Estado yanomâ~ 
ni, sic ipsis Utteris, é dedaradaffienie- subtrair 
14% da Amazônia Legal do controle estrito do 
Estado ]:)rasileiro mediante a imposição do con~ 
ceito de soberania_c;:lo Brasil sõbre a5 áreas indíge~ 
nas, o caminho para isso passa necessariamente 
pela alteração dos d_ispositivos constitucínoais ho­
je vigentes. Durante os trabalhos daS Subc::omis~ 
sões e das Comissões T~máticas da Constituinte, 
essa alteração foi feita no_sentido pretendido pelo 
Conselho lndigenista Missionário - ... "Estou ci­
tando sempre O Estado de S. Paulo nessa re­
portagem de 9 de agosto de 87, página 4 " ... 
organização illiada à CNBB para reforçar sua pre­
tensão; O QMI que segue basicamente as dire­
trizes estabelecidas pelo Conselho Mundial de 
Igrejas Cristãs - e al, agora, está esclarecido, 
conforme V. S' informou - espera coletar mais 
de 100 mil assinaturas para a sugestão popular 
d~ emenda a ser entregue à Assem.bléi_a Nacional 
Constituinte". 

A pegunta que faço, a~abei de citar O Estado 
de S. Paulo, V. s~ naturalmente deve ter esSit 
elemento a[: com base em_ que documento e ou 
declaração do .OMI, ou~ do CNBB, afirma-se a 
subordinação do CIMI ao Conselho Mundial de 
Egrejas Cristãs? 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) -Solicito 
ao Dr. Oliveiros que preste o juramento perante 

- esta CP! e convidq a todos que a ele assista_m 
de pé. -- ---

0 SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA-"Ju­
ro, como dever de consdência, dizer toda a ver da--: 
de, nada omítindo do que ireja do meu conhec:i~ 
menta, sobre quaisquer fatos re(acionados com 
a investigação a cargo desta Comissão. parl~me~~ 
tar Mista de Inquérito, destinada a apurar denún~ 
clãs que vêm sendo formuladas pelo- jorbal O 
Estado de S. Pãulo, referentes a uma conspi· 
ração internaciona1 envolvendo restrições à sobe-­
rania nacional sobre a regiao amazônica."' 

V. EX" me permite, Sr. Presidente? - · 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Tem 
a palavra o Dr. Oliveiras. 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA- Sr. 
Presidente, pergunto a V: EX' Se te:nho_autarização 
para explicar os critérios que'-ãdotei e fomed ao 
Dr. Júlio de Mesquita Neto, ou se simplesmente 
esclareço? 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)~ A<ho 
que V. s~ deve-se ater de rrianeira a ffiais-esCiãre~· 
cedera possível sobre o tema. O temae a pergunta 
formulada. 
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O SR.: ODAdR SOARES -V. Ex~ nle -~rmite, 
para tecer urna rapidíssima consideração? 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Pois 
não! 

OSR. ODACIR SOARES_:_ Sr. Pi'esidente, que­
ria sugerir, para melhor andamento dos nossos 
trabalhos, que continuasse submetido às indaga­
ções o Dr. Júlio de Mesquita Neto; e aquelas per~ 
guntas que ele não puder responder, que elaS 
fossem consignadas ou que elas pu_dessem ser 
respondidas post~riormente, depois do depoi­
mento do Dr. Oliveiras da Silv~ Ferreira. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL- Sr. Presidente, 
eu não teria qualquer objeção. Mas se o próprio 
depoente não se socorreu- dessa medida, o que 
seria até normal, porque, evidentemente, todas 
as perguntas ... 

O SR. PRESIDENTE (C.rdoso Alves) - Ele 
sugeriu isto, ou seja, que, quando ele não pudesse 
responder, chamaria à colação o Dr. Oliveiras, 
e creio, inclusive, que a maneira mais' esclare­
cedora seria esta, a de se fazer assim, ele chama 
o depoimento do Dr. Oliveiras, que falará imedia­
tamente. Tenho a impressão que será melhor as­
sim. 

O SR. LYSÂNEAS MACfEL--Quero esclarecer 
a esta Presidência e a esta Comissão que, se, 
por acaso, os depoentes não se sentirem em con­
dições de responder imediatamente, não teremos 
qualquer dificuldade em que seja respondida a 
posterlori, apenas para disciplinar os nossos tra­
balhos. 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA- Res· 
pondo à pergunta formulada pelo nobre Depu­
tado Lysâneas MacieL 

Nobre Deputado Lysâneas Maciel, poderia V. 
Ex!' repetir esta parte? - -

O SR. LYSÂNEAS JV\A.CIEL- Pois não. U uma 
introdução, a qual V. S' c~:mhece, naturalmente, 
porque v. s~ preparou esta documentação e orien­
tou esta reportagem. ErltaO, perguntei: Com base 
em que documento ou declaração do CIMI ou 
da CNBB afirma-se a subordinação do QMf ao 
Conselho Mundial de Igrejas Cristãs? 

Esclareça-se, Sr. Presidente, que fique regis­
trado que o Conselho Mundial de Igrejas já foi 
excluído inteiramente desta matéria. E bom que 
se repita isto, para não se mencionar mais este 
assunto. Então, o Conselho, confessei, agora, ao 
ilustre depoente, que vivi em Genebra três anos 
e nunca ouvi falar nesse Conselho. 

Seria bom que, além dos esclarecimentos pres­
tados pelo Dr. Júlto de Mesquita Neto, o depoente 
esclarecesse _que Conselho é este, formado por 
quem, por que entidades, que tipo de financia­
mento esse Conselho tem, para saber se não é 
uma entidade fantasma que estaria jogando docu­
mentos, mais ou menos sem uma idoneidade 
in conteste. 

OSR. OLlVEIROS DA SILVA FERREIRA-No­
bre Deputado, o Christian Church World Council, 
a quanto podemos ler no documento que temos 
em nosso poder, mencionado pelo Dr. Jú1io de 
Mesquita Neto, é formado pelo Comitê Interna­
cional de Defesa da Amazônia, pelo Centro Inter­
nacional de Recursos Antropológicos, pelo Grupo 
de Trabalho Internacional para Assuntos fndíge-
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nas, Pelo Instituto Éinico de Berna, em Genebra, 
pelo Instituto Indígena lnteramericano, pela So­
brevivência Cultural Internacional e pela Sobrevi­
vência Étnica [nternacional. 

Com relação a financiamentos, pelo Diretrb: 
~ rt' 4, que depois entregaremos em xerox, poderá 

V. Ex• veríficar que o Diretri~ fala que o financia~ 
merito já está assegurado. E apenas isto que ela 
menciona. 

O Sr.,Lysâneas Maciel- O _documento vai 
chegar às nossas mãos?_ 

O Sr. Oliveiras da SOVa Ferreira - É evi# 
dente._Se_não chegar hoje, faremos chegar, como 
o Dr. Júlio de Mesquita prometeu. 

O SR. LYSÂNEAS M.A.ClEL- O financiamento 
_está assegurado? 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA- Está 
assegUrado. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL -lndusive, como 
foi mencionado en passant, uma possfvel inter­
venção de países e parece-me que houve uma 
referênc!a_ à União Soviética. Não percebi bem 
esta parte. 

O SR. OLNEIROS DA SILVA FERREIRA-No 
depoimento do Dr. Júlio de Mesquita Neto? 

OSR. LYSÂNEAS MACIEL- Sim. 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA-Não, 
-o-depoimento do Dr. Júlio de Mesquita, simples­
mente, diz ... 

O SR. -LYSÂNEAS MACIEL - Tmhamos uma 
ditadura mili~r de esquerda e entrou no caso 
das "polonetas". Quero ver se agora tem ... 

O SR. JÚLIO D.E: MESQOITA NETO- Há uma 
referência, sim. V. s~ tem razão. Agora, no texto, 
aqui... Exatamente, en passant, eu falava como 
ironia. Exatamente. A União Soviética é ciosa nis­
so. 

OSR. LYSÂNEAS MACIEL- A intenção sovié­
tica de dominar a Amazônia também. 

O sR: JÚLIO DE MESQUITA NETO - Não; 
não. Como sEi fosse que eles são ciosos nos terri­
tõrlli:S aeles. É esse o sentido. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL- Territórios 
dominados por eles? 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA- Pe­
los deles, também. 

Com relação à outra parte da pergunta de V. 
Ex-, nobre Deputado, quanto a em que docu­
mento nOS baseamos para afirmar a ligação do 
CIMI com este Conselho, devo esclarecer a V. 

Br que examinei os documentos que me foram 
apresentados pelo Dr. Júlio de Mesquita Neto, 
c_onfrontei-os com outros documentos, que pode­
ria mencionar depois a V. Ex~ no teor completo 
do meu depoimento e tive como preocupação 
báslca 2 artigos do Código de Processo Penal, 
o art. 39 que di.z: 

"A lei processual penal admitirá interpreM 
tação extensiva e aplicação aJ 1alóglca, bem 
como o suplemento dos prindpios gerais de 
direito. 

E, sobretudo, o art. 239. 
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"Considera-se indldo a circunstância co­
nhecida e provada, que, te'ndo relação com 
o fato, autorize, por indução, concluir-se a 
existénda de outra ou outras c!rcunstânctas." 

Essa afirmação que V. Ex" leu nessa matéria 
publicada no O Estado de S. Paulo é uma maté­
ria induzida, é uma afumação que se induz dos 
indícios em nosso poder. Não podemos fornecer 
provas judiciais de que o CIMI e"stá subordinado 
ao Conselho Mundial das Igrejas Cristãs, mas as 
ações denunciadas por nós, que constam do Di~ 
retrlz n9 4, coincidem com uma série de ações 
que- é importante notar- se vinham desenvol­
vendo há muitos anos e não apenas agora 

O SR. LYSÂNV.S MACIEL ...:_ Então, tomaria 
como resposta que não existe uma ligação a não 
serindiciária. Baseado numa interpretação do Có­
digo Penal, não existe documento que caracterize 
essa subordinação do CIMJ? Estou perguntando 
por indução apenas. 

O SR. JÚLIO DE MESQUITA NETO - Acho 
que V. Ex" vendo os fatos, comprova isso. Comple· 
tando essa pergunta, acho que os fatos compro­
vam isso, não há dúvida alguma. Se. V. Ex" ler 
coni atenç§o os fatos que publicamos e a conca­
tenação deles, então, fatalmente verá que esses 
documentos nossos têm razão de ser. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL- Mas queria, Dr. 
Júlio, que ficasse inteiramente claro que foi uma 
mera ilação, uma mera indução, baseada n~:~ma 
interpretação do Código Penal, como ele mesmo 
acabou de dizer. 

O SR. JÚLIO DE MESQUITA NETO - Nessa 
pergunta qu~ fez Ex!' _ 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL- Exato! Perfefta· 
mente. 

Agora, com base em que documento esse Con­
selho Mundial de Igrejas Cristãs pretende - já 
não é o Coriselho, vou fazer essá ressalva a todo 
instante, não é Cristian Church WOi'ld Council, 
não é o Conselho Mundial de Igrejas - em que 
base, então, esse indigitado Conselho Mundial de 
Igrejas Cristãs pretende a subtração de 14% da 
Amazônia Legal do controle restrito do Estado 
brasileiro? 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA 
- Evidentemente, V. Ex!' vê o pedido deles, das 
reservas para ·os índios, que mostra claramente 
que essa parte, se não me engano, corresponderia 
a 10· ou 80 milhões de hectares, aproximada­
mente, para as reservas indígenas. O pedido mos­
tra, claramente, essa porcentagem que seria re­
servada nessa parte da Amazônia. 

OSR. LYSÂNEASMACIEL-Équea decla· 
ração do jornal é muito peremptória, lí primeiro 
para ter o cuidado, ao fazer a pergunta. Então, 
di.z ele que o caminho do exame geral dos docu­
mentos demonstraria isso. 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA 
,;_ Sim, Deputado, e mais, Se me permite, no 
Diretrizes n14 se afirma que a Amazônia é patri­
mônio da humanidade por decisão dos líderes, 
e fllosofia de todos os seus membros, que a posse 
estatal da Amazônia, seja venezuelana, colombia­
na, peruana ou brasileira, é circunstancial; isso 
se afirma no documento. Com base nessa aftrma-
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ção se pôde comprovar e estabelecer um nexo 
entre diferentes fatos. 

O SR. LYSMEAS MACIEL- E a origem 
desse documento foi checado pelo O Estado 
de S. Paulo? 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA 
- Esse documento, se V. Ex" ine perrriite, é um 
documento que o Dr. Júlio já expôs. Ele recebeu 
os documentos de fonte fidedigna. Se não fosse 
fidedigna, evidentemente, não mereceria fé. 

OSR.JáuODEMESQUITAI'IETO-Não 
é uma fonte só, é preciso ficar claro isso também; 
os documentos que recebemos não vêm de uma 
fonte só, temos documentos de outras fontes. 
O que acontece quando um jornal levanta - te­
mos experiência disso- um grande tema, como 
as "polonetas" foram, como as mordomias foram, 
quando a primeira reportagem aparece, imediata­
mente, ou para a redação do jornal ou por inter­
médio da redação, ou de repórteres, ou mesmo 
pela direção, começam a aparecer documentos 
que são enviados ao jornal completando ou ten~ 
tando ajudar a reportagem. Então, ai compete 
a nós fazermos uma triagem e usarmos esses 
outros documentos, também, para complemento 
do que nós já temos. 

Nessa reportagem dos índios aconteceu a mes­
ma coisa, quer dizer, começamos a reportagem, 
foi num domingo, se não me engano, dia 9, e 
em seguida, na mesma semana seguinte, come~ 
çaram a chegar documentos fornecid~ sobre o 
problema. Evidentemente, esses documentos 
que eu falo que estao publicados são partes deles; 
temos outros que n6s não usamos: 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL- V. 5' mencio­
nou quatro fontes. 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA 
- Não foi Uma fonte, foram várias fontes. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Entre essas 
fontes, o Mauro_ Nogueira não está incluído, não 
é? Conheço as restrições da Lei de Imprensa, 
que protege as fontes. Se V. 5' não quiser resPon­
der, também eu entenderia isso. 

O SR. JÚLIO DE MESQ([[TA NETO -
Não, eu lhe disse isso, quando perguntaram se 
era uma fonte. Não é fonte, são várias fontes. 

Essa é a· minha resposta. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - E a minha 
pergunta é a seguinte, sem violar a Lei de Impren­
sa ou o resguardo das fontes que é uma circuns­
tância muito cara a quase todo periódico: se Mau­
ro Nogueira está entre essas fontes? 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA 
- Creio que o nobre Deputado mesmo já deu 
esta resposta, pois a Lei de Imprensa me permite 
o direito de não responder. 

O SR. LYSANEAS MACIEL- Eu admito 
isso. Fiz a ressalva, porque admito que O Estado 
queira proteger as suas fontesJ 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- No­
bre Deputado Lysâneas Maciel, a propósito deste 
assunto, quero esclarecer a V, EX" e à Ca_sa_ que 
a Presidência recebeu hoje urna carta com um 
timbre da Biblioteca do Desenvolvimento Econô­
mico do Brasil, assinada pelo Sr. Mauro R. Noguei­
ra, dispondo-se a prestar depoimento aqui, indu-
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sive rebatendo e repudiando declaraçôes públicas 
de membros da Comissão que perseguem o obje­
tivo de denegrir a sua pessoa. 

O SR. LYSÂNEAS MÃ.CIEL- Há um reque­
rimento convocatório assinado pela maioria dos 
membros. Esse. oferecimento dele_já é inopor­
tuno. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Não, 
eu estou apenas comunicando a V. Ex-, como 
uma delicadeza especial. Se V. Ex" quiser ler, está 
a sua disposiç"ão. - -

O SR. LYSÂNEAS .MACIEL-Não, eu quero 
ouvi-lo de viva voz, através de documento, não. 
Aliás, informo a V. EX' que já temos um requeri­
mento aqui pedindo a presença dele. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Jã 
temos, ele já está na listagem. 

O SR. LYSANEAS MACIEL- Agora, com 
base em que documento ou declaração se afirma 
que o Conselho Mundial de Igrejas Cristãs e, em 
decorr~ncia, o CIMI, postula a imposição do_ con­
ceito de soberania restrita? Em que consiste, exa­
tamente, essa soberania restrita? 

Seriam aquelas_ suas declarações de uma na~ 
ç:ãQ_pl!-:Jriétnica o_u estaria incluído neste conceito, 
também essa campanha nacional de demarcação 
das terras dos índios? Fo[ baseado nisso o que 
o jornal publicou? 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA 
......... Não, aí está, especificamente, no Diretriz do 
Brasil n9 4, Ano Zero. Essa pergunta que V. Ex" 
faz está respondida nesse documento de que V. 
~ vai receber cópia. 

_O DirebiZ-dii, quase textualm.ente, que é dever 
dos membros da campanha definir, demarcar e 
expandir áreas, independer - evidentemente na 
tradução - por restrição de soberania. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Seguindo 
nesta linha de radocínio, em que sentido - e 
aí está.agravidade maior dessa declaração de 
O Estado de S. Paulo. de 9 de agosto - ou 
sob que aspectos, espedficamente, os tr_abalhos 
das Subcomissõe_s e COmissões Temáticas da 
Assembléia Nacional Constituinte implicaram na 
al..te_cação dos dispositivos consYtucionais para ad­
mitir o conceito de soberania restrita? t: a decla­
ração contida nessa reportagem de 9 de agosio 
de87. 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA 
- V. Ex• poderia repertir a reportagem? Porque 
aí há o problên'la-teXtual, que é impOrtante. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL- Diz o seguin­
te:: 

"Se o objetivo da campanha não ê, especi­
ficamente, OrQanizar um estado yanomani 
(sic) ... " -- sic é porque é de_ O Estado 
de S. Paulo ... 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA 
- É a primeira reportagem, essa? 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL- Do dia 9 de 
agosto. 

"Se o objetivo da campanha não é, especi­
fic;;unente, organizar um estado ya nomani 
(sic) é, declaradamente, subtrair 14% da 
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Amazônia Legal do controle estrito do_ Estado 
brasileiro, mediante a imposição do conceito 
de soberania restrita do Brasil sobre as áreas 
indígenas. Durante os trabalhos das Subco­
missões e das Comissões Temáticas" -
continuo citando a reportagem de O Estado 
de S. Paulo- "da Consb1.uinte, esta altera­
ção foi feita" -.a, declaração é muito fi_rme 
- "no sentido pretendido pelo Conselho In­
digenista MissionáriO, organização filiada à 
CNBB, para reforçar a pretensão-do OMT, 
que segue basicamente as diretrizes estabe­
lecidas pelo Conselho Mundial das Igrejas 
Cristãs; espera coletar mais de 100 mil assi~ 
naturas, para a sugestão popular de emenda 
a ser entregue à Assembléia Naciona[ Cons~ 
tituinte. -

Mas durante os trabalhos das Subcomis­
sões e das Comissões Temáticas da Assem­
bléia Nadonal Constituinte esta alte_raçã_o foi 
feita, no sentido -pretendido pelo Conselho 
lndigenista Missionário." 

Dia 9 de agosto, na página 4. 
Há uma declaração de que as Subcomissões 

e as Comissões da_Assembléia Nacional Consti­
tuinte alteram em fu~çã~ dessas pressões do 
Conselho; modificaram o contexto. -

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA 
- Desculpe-me, Deputado mas nem o original 
não estou encontrando. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL- página 4 . 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA 
-Mas não tenho o xerox da página 4. 

OSR. LYSÂNEAS MACIEL- DeVe sérpor­
que aqui não citei todo o contexto, citei umas 
partes de reportagem, mas citei ipsis lltterls. 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA 
- Pois é, mas é que- não estou encontr"a!ldo o 
xerox da págima. 

O SR. USÂNEAS MACIEL- V. E'x1 conhece 
essa reportagem, naturalmente. 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA 
-V. Ex" me permite? O texto- e aí me desculpe 
V. Ex• se entramOs num- debate de ariálíSe de 
texto - diz o seguinte: 

"Se o objetivo da campanha não é, especi­
ficamente, organizar um Estado Yanomani 
ê, declaradamente, subtrair 14% da Amazô­
nia Legal do controle estrito do Estado brasi­
leiro, mediante a imposição dó conceito de 
soberania restrita do Brasil sobre as áreas 
indígenas. O Caminho para issO pãssã, "néces~ 
sariamente, pela alteração dos dispositivos 
constitucionais hoje vigentes, isto é, a Consti~ 
tuição de 1967, Emenda Cqn_stituciohal n~. 
1 e subseqüente, sobre os Silvícolas, palavra 
banida do vocabulário ativista, Constituição 
Federal, art. 198 e parágrafos. 

Durante os trabalhos das Subcomissões 
e das Comissões Temáticas esta alteraÇão 
foi feita no sentido ... 

-quer dizer, a alteração do art. 198 foi feita 
no sentido pretendido- V. Ex• tem dúvida a res­
peito de quê? 

O SR. USÂNEA MACIEL - Não, continue 
a leitura. 

O SR. OUVEIRAS DA SILVA FERREIRA 
-" ... pretendido pelo CIMI." 
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O SR. USÁNEAS MACIEL - Então, a mi­
nha pergunta é a seguinte: em que sentido os 
trabalhos das Comissões, ou em que aspectos, 
das Subcomissões e Comissões- Temáticas da 
Assembléia Nadonal Constituinte implicaram na 
alteração dos dispositivos constitucionais para ad­
mltir o conceito de soberania -restrita? 

O SR- OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA 
- Não entendo a sua pergunta, se me permite. 

O SR- LYSAI'IEAS MACIEL- E alguns já 
não estão entendendo V. S• 

O SR. OLIVEIRAS DA SILVA FERREIRA 
-Veja, Deputado, o importante para-não tenho 
aqui a ConstituíÇão viQerite, o art. 198. O que 
nós tínhamos era o diretriz 0° 4, que estabelecia 
claramente a necessidade de preseavar a unidade 
das nações indígenas, misturava uma série de 
assuntos ecológicos com-assuntospolíticos, esta­
belecia a necessidade de defesa do solo e subsolo, 
para- e é a outra parte da Diretriz- que pudes~ 
se. esse subsolo, um dia, ser utilizado pelas civiliza~ 
ções européias. -

V. Ex" há de re"cÕnhecer·-cotnigo que o tema 
"silvícolas"; tratado nas diferentes Constituições 
brasileiras, é um tema que ocupa relativamente 
pouco espaço. No anteprojeto sistematizado, va­
mos chamá-lo assim, o que resulta dos trabalhos 
das Comissões Temáticas, ele ocupa todo um 
capítulo com cinco artigos, em que o terna se 
expande e as especificações do que é dos índios 
são muito mais estritas do que eram nas Consti­
tuições anteriores. A posse e a permanênCia nas 
terras ... 

OSR. JOSÉ CARLOS SABÓIA-Sr. Presi­
dente, eu pediria ao depoente que repetisse essa 
última parte, para que eu possa entender. 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA 
- O substitutivo, no que diz resp'eito às popUla­
ções indígenas, é muito rnais _amplo do que as 
ConstiWições anteriores, no que se refere aos pro­
blemas indígenas e é, enquanto norrn<l c:onstitu­
donal, muito mais estrito do que as outras, no 
que se refere_ a urna série de proibições, nesse 
sentido ele é muito mals estrito. E me é perfeita­
mente lícito dizê-lo, nobre Deputado, sem rormu­
lar mau juízo sobre nada, sem formular ju1zo a1-
gum de valor, tendo o Diretriz nG 4, tendo outros 
documentos relativos ao assunto -documentos 
que poderão ser contestados, mas nós estaremos 
prontos a defender a sua va1idade. Eu posso dizer 
que essas sugestões foram aquelas. v~_ Ex", no 
fundo, se me permite, talvez deseja me pilhar em 
flagrante "delito de acusão" da Subcomissão. 

O SR- LYSÂNEAS MACIEL - Seria uma 
soberania restrita a sua inteligência. Não faço isso. 

O SR- OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA 
---:- Muito obrigado. Veja bem, nobre Deputado, 
nao houve- e eu posso lhe dizer com absoluta 
tranqüilidade de espúito - a_o longo dos 20 anos 
de regime militar, dos 1 O anos em que fui Secre­
tário de Redação ·de O Estado de S. Paulo, 
nunca uma campanha pública de grande exten­
são nactona1 que justificasse essa passagem que 
se contata da Constituição de 67 para o projeto 
sistematizado; essa campanha não houve. V. Ex­
teve, nesses 20 anos, uma série de campanhas 

que resultaram em alterações da Constituiçao: 
as 40 horas semanais de trabalho, a ~stabilidade, 
o direitO de_ greve: am_EIÕ e_ irrestrito para todos 
os funcíori~ricis públicõS e tudo mais. Sobre os 
índiõS, a COISa -fraiiscoireu sempie cOm -a!QUmas 
posiÇões do Clf11 __ QU _da ÇN5_6, __ _no _sentido de 
que se deveria preservar a sua cultura. O que 
espanta e V. Ex" deverá concordar comigo é que, 
sem que houvesse um damor nacional, de repen­
te, tudo isso se inscrevesse. 

O SR. LYSÁNEAS MACIEL- Eu entendo 
que-a objeção-de V. s~. ao darcurso à reportagem, 
foi uma- estranheza diant~ de que houvesse de 
repente, uinã preoc;upaç:ão com a ampliação do 
problema de proteção aos índios. 

O Sr. Olavo Pires - Sr. Presidente, uma 
questão de ordem. 

OSR.PRESIDENTE(CardosoAJves)- Tem 
a palavra. 

O SR. OLAVO PIRES- Preocupa-me a di! a~ 
tação do prazo dado ao nobre Deputado Lysâneas 
Maciel, porque nós queremos participai' também. 
Sugiro aó -Presidente que limite a participação 
-dos Deputados e Senador~s no que diz respeito 
à interrogação. Se formos interrogar o prezado 
jonialista Júlio de Mesquita Neto e o seu assessor, 
nós vamos amanhecer o dia de amanhã e não 
vamos- Chegar a uma conclusão final. Então, para 
o bom andamento dos nossos traball)os, eu sugi­
ro ao P"reSidente que determine uma limitação 
de tempo para cada um dos Deputados e Sena· 
dores. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - A 
Presidência acha o depoimento do Dr. Júlio de 
Mesquita muito importante, fundamental, ele é 
a peça slne qua non. Acha, por outro lado, o 
interrogatório do nobre Lysâneas Maciel, também 
c_ie _fu_ndamel)tal importância. I;ntã;q, a Presidência 
está tentando ser excessivamente generosa, con­
trariando toda a praxe da Casa e de todas as 
Comissões Parlamentares de Inquérito, para dar 
ao nobre Deputado Ly&ãneas Maciel a oportu- -
nidade de ater-se da maneira mais ... 

O SR. OLAVO PIRES - Sr. Presidente, V. 
Ex- está uSando dois peSos e duas mectid~s. Há_ 
pouco V. Ex" invocou a praxe para negar uma 
questão minha. Agora, V. Ex" _está -violentando a 
praxe. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Con· 
trariando_a praxe para permitir ao Deputado Lysâ­
neas Maciel qye v_á à exaustão na sua curiosidade 
neste instante - porque depois eu sei que há 
outros Deputados da Comissão ou nãO que vão · 
interrogar - ,mas dada a sua condição de ho· 
mem religioso. de homem profundamente preo­
cupado com isso. 

O SR. OLAVO PIRES - Eu também sou 
religioso. 

O SR. PRESIDENTE - (Cardoso Alves) -
Pois é, nlas -ele é uni religios<;~ militante. 

O SR. OLAVO PIRES - Não se trata de 
ser o_u nãg religioso; trata-se de um termo que 
deve ser distribuído em-igualdade de condições 
entre todos os componentes da Comissão, por­
que as perguntas do Deputado Lysâneas Maciel 
são de s_uma importância, quero adiantar ao Sr. 
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Presidente que outros Deputados e Senadores 
farão perguntas importantes. Sugiro que seja limi­
tado o prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - A 
Presidência vai propor à Comissão 15 minutos 
para cada interrogador. Se todos estiverem de 
acordo, a Presidência dará mais uma ou duas 
perguntas. 

(Intervenção fora do_microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Um 
minuto! V. Ex" vai-se dobrar ao Plenário, porque 
se a Comissão quiser OuVir, V. Ex• continuará ou­
vindo; se-a Comíssão não qUiser, a PresidénCia: 
dará a V. Ex" oportunidade para mais duas pergun­
tas e V. Ex" voltará oportunamente. 

O Sr. Lysâneas Maciel- Não há norma regi~ 
mental. Quanto a sua intervenção ele pode falar 
duas horas que eu voU ficar aqui ouvindo, mas 
o que eu estou estranhando é como- é que se 
pretende chegar ao fundo de uma verdade e se 
invocô'l o quê? Qual é o dispositivo regimental 
que o Senador invoca para isto? 

O SR. OLAVO PIRES - Nobre Deputado, 
não se pretende chegar ao fundo da verdade ape~ 
nas através de V. Ex" 

O Sr. Lysâneas Maciel - Ora, isto é um 
resquício do regime autoritário. Será que-a ditadu­
ra não acabou? 

O SR. OLAVO PIRES - Deputado, não se 
pode chegar ao fundo da verdade apenas através 
de V. ~ Eu também quero dar a minha parcela. 
O Senador Odacir Soares quer. Outros Depu­
tados e Senadores querem. 

OSR.PRESIDENTE(CardosoAives)-Esta­
mos perdendo tempo! A Presidência quer lembrar 
o Código de Processo Penal, todos os regula­
mentos, todos os regimentos internos têm prazos, 
têm tempo. E a Presidência está contrariando esse 
prazo em homenagem ao Deputado Lysâneas 
Maciel, mas vê que o Plenário não comunga do 
ponto de -vista da Presidência, e quer-se ater a 
normas jurídicas, e a Presidência não tem como 
senão render-se ao Plenário, porque a observação 
do nobre Senador Olavo Pires não é úriica; outras 
foram feitas aqui, junto ao Presidente, no sentido 
de limitar o tempo. E o Presidente consulta a 
Comissão sobre se acha, numa primeira rodada, 
suficiente o prazo de 15 minutos para cada Con­
gressista interrogar. 

O Sr. Odacir Soares - O Regimento Co­
mum estabelece prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)-­
Aqueles que estiverem ... 

O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente, 
p-ela ordem! Acho que nós devemos cum· 
prir o que está inscrito no nosso Regimento, não 
eªt<mJos aqui prestando homenagem a ninguém. 
O Deputado Lysâneas Madel, com o respeito que 
tenho por S. Ex', um brilhante parlamentar, ho­
mem preocupado com o problema que se está 
desenvolvendo, é responsável, como todos os de­
mais são responsáveis aqui. Nós queremos que 
V. EJC' apenas cumpra a lei, o Regimento. O Regi~ 
mento diz I O minutos. Vamos ver se são 1 O ml· 
nutos. 
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O SR. PRESIDENlE (Câr:doso Alves)- A 
Presidência vai~se ater estritamente ao Regimento 
Interno, concedendo 1 O minutos a cada parla­
mentar e 20 minutos ao Sr. Relator e dando a 
última pergunta ao nobre Deputado Lysâneas Ma­
ciel. 

O Sr. Lysâneas Madel - Requeiro a V. _Ex" 
os 1 O minutos que o Regimento me concede. 

O SR. PRESIDEI"ffE (Cardoso Alves) - A 
Presidência tem que se dobrar à !e~ agora, Depu­
tado. Eu pretendia que V. Ex" ficasse falanJ]o_,_em 
homenagem a V. Ex~ 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL- Eu não pre­
ciso de homenagem, Sr. Presidente. 

OSR.PRESIDENTE(CardõSoAlve.s)-Con­
sulta a Comfssão sobre se se concede mais 1 O 
minutos ao Deputado Lysâneas Maciel. Aqueles 
Srs. Congressistas ... 

O Sr. Gerson Peres - Sr. Presidente, pela 
ordem! É com relação à questão posta em vota­
ção. 

O SR- PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Va­
mos perder mais algum tempo, então ... 

O SR. GERSON PERES - So~clto que se 
for para homenagear os Deputados e Senadores, 
através da dilatação de prazo, eu, como um dos 
poucos represent:mtes da Amazônia, porque o 
problema do ClM1 está mais_ ligado_ à Amazônia 
e não ao Rio de Janeiro, vou solicitar, requerer 
à Mesa, que me conceda 5 hor_as para falar! ... 

O SR. - O Processo Penal esta-
belece que, esgotado o prazo, a parte pode reque­
rer outro tempo e é exatamente o que está fazendo 
o Deputado Lysâneas Maciel; ele está requerendo 
novo prazo, mas se V. Ex" indefere, cabe_a consulta 
ao Plenário. 

O SR. PRESIDEN1E (Cardoso Alves)- Mas 
é o que fiz. Aqueles Srs. SeiJ.adores e Deputados 
que pretendem que se cumpra o Regimento no 
sentido estrito, conservar-se-ão como se encon­
tram; e os que não quiserem, levantem-se. (Pau­
sa.) Vou conceder, então, mais 5 minutos ao D_e­
putado Lysâneas Maciel. 

O SR. LYSÂNEi\S MAC[EL- Mais 5 minutos 
por quê? Se a maíoria decidiU 1 O? 

O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente, 
V. Ex" tem que cumprir o Regimento. V. Ex" não 
está aqui para ficar s_e_ preocupando em gradar 
esse ou aquele parlamentar, desculpe-me. 

a087 O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)­
Vou inverter o processo para verificar a votação. 
Os Srs. Congressistas que querem que se cumpra 
o Regimento levantem-se. (Pausa.) 

A Presidência, resolvendo de ofício, vai conce­
der mais 5 minutos ao nobre Deputado Lysâneas 
Madel e vai começar a contá-los _agora. São 5 
horas em ponto. Está correndo o tempo do nobre 
Deputado Lysâneas Maciel. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Excelência, fiZ 
tona pergunta que, afmal de contas, não foi res­
pondida completamente. Quero dizer também 
que é claro que não está computada nesse tempo 
a resposta, porque senão a resposta que é dada 
consome o resto do tempo, está claro isso? 

O _SR._ PRESlDEI'iTE_ _ _(Ça_rQoso Alves) -Tem 
V~ EX' Os 5 minutos. · 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL- Mas é claro que 
as respostas não estão compreendidas. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- O tem­
po de V. Ex• está correndo. V. Ex' terá 5 minutos 
pãra petglintar. 

O SR: L YSÃNEAS MAOEL - Então, aquela 
pergunta que fiZ, qual foi exatamente a_ ação do 
CIMI junto às Comissões e Subcomissões para 
laterar os textos constitucionais, e V. EX' já disse 
que é uma análise do contexto geral do docu­
mento. 

O SR PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Peço 
ao nobre Deputado Lysâneas Maciel, em nome 
dos companheiros da Comissão, do direito indivi­
dual de cada um dos Congressistas e do seu 
companheirismo, que formule em cinco minutos, 
as perguntas que quiser formular. 

O Sr. Lysâneas Maciel -Todas elas? Então 
essa pergunta permanece e peço que não se apli· 
que ao depoente as restrições que estão sendo 
feitas ao interrogante quanto à matéria de tempo. 

Na declaração de 9 de agosto, ainda na página 
4, ê dito que o CiME admite que, a ser mantida 
a redação dos artigos 424 e seguirltes do texto 
do anteprojeto_ apresentado pela Comissão de Sis­
tematiza!rão~ não ~te a menor pôssibilidade de 
as reservas serem exploradas. Essas reservas são 
as de minérios_ raros ou n.ão, o~ minerais em 
geral existentes nas terras indígenas. E o objetivo 
confessado da campnha intemadonal é mantê­
Ias inexploradas. 

Com base em-que documento ·ou: declaraçã-o 
afirma-se qUe o objetivo da campanha interna­
-ciona1, comandada pelo Conselho Mundial das 

· Igrejas Cristãs e seguida pelo CIMI, é manter inex­
ploradas as riquezas minerais existentes em terras 
indígenas? 

Estou citando O Eatado de S. Paulo, literal-
mente. -~ ___ _ ~-

0 Estado de S. Paulo, ainda pág. 3: 

"Pelo que se sabe, o ConselhO lndigerllsta 
Missionário conta com 438 Deputados e Se­
nadores a favor de suas proposições, a1ém 
de esperar fazer chegar à Assembléia, até 
o próximo dia 12, emenda popular com deze­
nas de milhares de assinaturas, destinadas 
a dobrar a opinião dos Constituintes." 

Cori1 Dãse-eni que levantamento afirma-se que 
o CIMI conta com 438 Constituintes - que bom 
se tivéssemos isso -a favor de suas proposições? 
Quais oS Constituintes excluídos dessa conta, 
·cOnSidefãâo o total de 559? Quais são as propo­
sições do CIM1 que contariam com o apoio desses 
438 Constituintes, especificamente? 

O Estado não merece, nos documentos que 
compulsamos, referência aJguma e acretidamos 
entender por quê," 

Por que, no entender de O Estado de S. Pau­
lo, não merece referência aJguma nos documen­
tos corilpulsados? Quais são, especificamente, os 
documentos cornpulsados pelo jornal? Que ele­
mentos tem o jornal para afirmar a autenticidade 
desses documentos compulsados? 

E; finalme~ie. Sr. Presidente- teria outras vá­
rias perguntas, mas vou~me curvar a essa resbi-
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ção, quando a intenção aqui era esclarecer toda 
a verdade, e há até uma disposição multo saudá­
vel dos depoentes de irem até o fim, qU:e está 
sendo coibida_ por uma gritaria aqui dentro. A 
pergunta que faço é a seguinte: No entender do 
eminente democrata"- provOu isso através dos 
ános da dit:!-dura, não serviu, como muitos servi­
ram· aqui, à ditadura - quem ê que se beneficia, 
Dr. Júlio de Mesquita Neto, _se_essas terras forem 
conservadas na mão dos índios? E quem lucraria 
caso essas terras saíssem, no entender do de­
poente, da propriedade dos índios? 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO- Na mi­
_nha opinião, nobre Deputado, quem se benefi­
ciaria se essas terras continuassem nas mãos dos 
ínQios? Primeiro, digo a V. Ex" o seguinte: tenhc 
uma ligeira experiência sobre o problema dos ín 
dios, porque estive nessa zona, não estudando, 
mas passeando, e conheço os índios, também, 
em outr_as regiões do País, fora dessa zona da 
fronteira da Venezuela e da Colômbia; conheço 
nã zona do Mato Grosso. A minha opinião pessoal 
é que é preciso levar a sério e haver uma política 
realmente, para o índio, porque existe uma política 
de gente se aproveitando dos índios. Essa é que 
é a reaJidade. 

Vejo, em todas as regiões em que estive -
inclusive estive com os Yanomamis, logo depois 
dos primeiros contatos "deles com a civilização 
branca. Estive lá por um convite, naquela época, 
dO --srigadeiro Délio, que me fez ver toda a fron­
teira, para ver qual era o seu problema. A minha 
impressão com:o leigo é que os Yanomamis. se 
continuarem como estavam, naquele estado de 
cMiiiaç:ão- se é possível dizer que estavam nes­
se estado--::- não poderão sobreviver durante mui­
to tempo, é urna raça em extinção. Essa é a im­
pressão que tive corno leigo. 

V. EX'~' pergunta- quem se beneficiaria, se os ín­
dios ficassem restritos nas partes das minerado­
ras, digamos, é isso? Acho- que quem se benefi­
ciaria seriam os países concorrentes do Brasil lá 
fora no problema dos minérios. É essa a minha 
opinião. Estou convencido disso.-Acho que essas 
reportagens devem ser bem lidas e bem pensa­
dás: evidentemente, a reportagem tem intenção 
de um debate para esclarecer e para se descobrir 
um caminho inteligente para esse problema. 
Quem se beneficiaria se os nossos minérios não 
fossem explorados seriam os países concorrentes 
nossos lá fora, que são, como dizemos nessas 
reportagens, uns Tin's Brothers. V.~ deve saber 
perfeitainente quem são os Tin's Brothers- são 
os interessados que nossos minérios continuem 
inexplorados para que os minérios deles possam 
a1c_ançar aJtos preços e serem manipuJados lá fo­
ra, da maneira qUe eles bem entenderem, com 
o Brasil fora dessa concorrência. Essa minha opi­
nião pessoal. 

V. fx'i' fez mais uma pergunta que rião me re-
cordo. -

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Fiz a pergunta 
o porque V. S' declarou que ninguém melhor do 
que o próprio índio teria condições de tomar deci­
sões sobre o seu próprio território. Então, apenas 
reformulo ... 

O SR. JÚUQ DE MESQUITA NETO - Não 
estou entendendo. Eu diss.e isso? 
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O SR. LYSÂNEAS MACIEL - No seu depoi­
mento, está mencionado que deixem os índios 
serem porta-vozes de seus próprios destinos. En­
tão, minha pergunta baseada nessa afirmação, 
para ficar mais claro- V. _EX' não entendeu bem 
-é que se V. Ex• considera que deixar o índio 
em contato com uma grãnde mineradora, supo­
nhamos, a P~ranapanema, só para dar o exemplo, 
ou com ·unta-multinadonal, British-Petroleum ou 
dessas que detêm 42% da prospecção no Brasil; 
V. & acha que esse índio teria condições de 
se defender e teria, realmente, autonomia ou seria 
isso uma igualdade semelhante àquela que existia 
na França, uma lei francesa que diz que "é proi­
bido tanto ao rico, quanto ao pobre, furtar pão 
e dormir embaixo da ponte"? 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) -A Presi­
dência solicita ao nobre depoente que se atenha 
com precisão a essa última pergunta_ do nobre 
Constituinte Lysâneas Maciel. 

O SR. JÚUO DE MESQU[[A NETO- Na mi- . 
nha opinião, Deputado, quanto ao índio, devem 
existir mineradoras que têm uma política - não 
sei quais mineradoras, sei de uma; e aí digo com 
toda franqueza, que a Paranapanema tem uma 
política inteligente para com os índios. 

v. Br vê, só na semana passada estiveram aqui, 
no Congresso Nacional, vários índios defendendo 
a posição que essa mineradOra tem em relação 
a eles, se não me engano, são os índios tucanos 
- não tenho certeza. Agata, ai; aCho que é uma 
questão de interpretar e _cada um saber o que 
acha que seria o futuro do índio: ou deixá-los 
nas reservas - quer dizer, não, evidentemente, 
essa coincidência tremenda que existe, de eles 
ficarem sempre com reseiVas em cima dos nos­
sos minérios- ou, então, uma política inteligente 
de trazê-los para junto da nossa civilização. Aí 
é uma questão de critérios e opiniões. É um deba­
te que não chega nunca à unanimidade. 

Agora, a impressão que tenho é que, se ·conti­
nuar a política que vige até hoje, os nossos índios 
terão pouco tempo de vida. Às vezes é por culpa 
da FUNAI, é claro, às vezes por culpa de algumas 
mineradoras, não culpo todas, de maneira nenhu­
ma O que não "existe" é o Governo assumir 
uma política definitiva. Acho qt.ie _esse era o cami­
nho, pois mesmo as reportagens que publicamos 
o mostram, é o que digo em meu depoimento, 
quem deveria tomar uma medida definitiva sobre 
isso que denunciamos e depois de estudar verifi· 
car se temos ou não razão, era o Gbvemo e aí 
definir, realmente, o que seria essa política. Mas 
nós sabemos o que são os nossos governos: _são 
wn desastre cada um. Infelizmente, os governos 
se _sucedem e nós temos,_ em geral, saudades 
do que passou; ninguém vai me contar aqui o 
que seja ditadura; nínguém vai me dizer o que 
seja ditadura. 

Eu acho isso: que infelizmente nós estamos 
completamente desorientados em relação à polí­
tica indígena e é necessário ter uma polítiCa defini· 
da. Agora, que política é essa, V. Ex• vai achar 
que deve-se entregar aos padres, outros que deve-­
se entregar ... 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Eu não disse 
isso! 

O SR.JÚUO DE MESQUrrA NETO -Eu digo 
em geral. Agora, eu acho ·que como está não 
pode continuar, de maneira nenhuma. 

O SR PRESIDENTE (Cardoso Alves) -Tem 
e palavra o nobre Deputado Vasco Alves. 

(lnteiVenç:ões fora do microfone) 
O SR JUUO DE MESQUrfA NETO- Des­

culpe, Deputado! Acho que V. ~_está ma1 infor­
mado; a nós não chegou essa resposta. Nós, in­
clusive tivemos a maior boa vontade. Se o Sr. 
leu O Estado de S. Paulo - e, em seguida 
a essas reportagens algum tempo depois, um cur­
to espaço de tempo depois, o Dom Luciano fez 
a resposta dele pelo O Estado de S. Paulo. 
Foi o único jornal que deu na íntegra, nós demos 
na íntegr~. 

-o SR._ VASCO ALVES - Não encaminharam? 

O SR. JÚUO DE MESQUrfANETO- Não, 
absolutamente! Há um engano nisso. Absoluta­
mente! 

O SR. 'VASCO Al,.VES- O seu jornal, diante 
da gravidade dos fatos, preocupou previamente 
em ouvir o dMI e a CNBB ... 

O SR. JÚUO DE MESQUrfA NETO- Porque 
o CfMI e a CNBB não nos recebem mais,_ para 
sua informação. Eles não recebem os repórteres 
do O Estado de S. Paulo. Nós freqüentemente ... 

O SR. VASCO AlVES- Previamente? 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO- Não, 
não, ~ndo de o O Estado de S. Paulo. 

O SR. VAS_COALVES -Antes ·da publicação? 

O SR. JÚUO DE MESQUrfA NETO- Não. 
não, depois da reportagem. 

OSR VASCO ALVES-, E, antes?· 

O.SR JÚUO DE MESQUrfÀ NETO~ Antes. 
o que publicava o CIMI eu não sei muito, mas 
o CNBB n6s senipre- publicamos. É só ver as 
nossas coleções. 

O SR. VASCO ALVES _:-:Foi num jornal que 
teve um mapa publicado na edição de 15 de agos­
to. 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NÊTO -Isso, 
eu posso dizer ao Sr. que não sou obrigado a 
responder como nosso... _ 

O SR~ -VASCO. ALVEs -Porque o jOrnal Publi­
c::_o~ esse_mapa com aJteraçõ_es em relação ao 
original que foi editado pelo CIMI. 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA-Ab­
solutamente. V. EX' reconhecerá q~e o jornal es­
pecifiCa o_ que é de lavra 'dele no mapa, e o que 
não é. Quer dizer, o leitor está suficientemente 
esclarecido. Nós dizemos que as adições das 
áreas são nossas. As adições das áreas minerais 
são nossas. Está claro no mapa. 

O SR. VASCO ALVES -Se ojomàl sabe que 
esse mapa é encontrado à venda h~ mais de um 
ãilo e que Vârios órgãos governaineOtais ,e institui­
ções de ensino dispõem dele. O seu jornal sabe 
disso? 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA-Não! 

O SR. VASCO ALVES- Textualmente, na edi­
ção de 13 de agosto, o "Estadão"disse: "Os in­
dios; o caminho para os minérios". Textos: "Fran 
e os companheiros _do CIMl estariam também _ex­
plorando ininérios na Amazônia antecipando-se 
a aprovação, que consideram certa dos, artigos 
que tratam da questão no anteprojeto da Consti-
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tuição. "Pergunto: Com base que se afirma que 
os membros do CIMI estariam explorando miné_­
rios na Amazôrria? Como se dá essa exploração? 
Onde se situam os locais da exploração do CIMI? 

O SR. JÚUO DE MESQUrfA NETO - Isso 
é um documento que nÓS temos, que é a Carta 
do Brand ao Loebens. É aí que está, é um docu­
mento_ que os Srs. vtio ter. 

O SR VASCO ALVES --Então a base é essa 
carta? 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA .FERREIRA.:.__ t. 
._.Q SR. VASCO ALVES--:- Em que sentido se 

afirma que a exploração mineral realizada pelo 
CIMI está se antecipando à aprovação do texto 
pré-constitucional? 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA-Por­
que o texto pré-constitucional diz que os índios 
--.:. e V, Ex" conhece melhor do qoe eu - que 
os índios são donos da terra, que a pesquisa e 
lavrã só poderá ser feita pela União se se com­
provar que não há minério suficiente para o mer­
cado interno. E - se V. ~ tiver em· Conta a 
História recente de alguma relação de índios com 
entidades religiosas -se V. EX' me permitir, eu 
lerei o seguinte: ___ _ _ _ . 

"A 9 de janeiro de 1986, na cidade de 
Boa Vista, Território Federal de Roraima, 
Bento Alfredo da Silva, tuxáua da maloca do 
Araçá, compareceu perante a Delegada do 
Interior do Departamento de Polícia Judiçiá­
ria da Secretaria de Segurança Pública, e de­
nunciou o Bispo Dom Aldo Mongelo por inci­
tar os índios do Território e afastar-se dos 
brãncos -e dÕ Governo, além de apresentar 
projeto para a extração de minérios com o 
aUXJ1io dos índios.'' 

"Diz o termo de declaração: 
"Início de citação- ''Que o primeiro proje­

to, uma vaca para o índio, era assinado pelo 
próprio Bispo Dom Aldo Mongelo e que, 
quanto aos niinérios, todas as comunidades 
deveriam trabalhar na garimpagem, entre­
gando aos padres coordenadores todo o mi­
nério apurado." Fim da citação:' 

O SR. VASCOALVES-=-ErlfãoV. Ex-confirma 
que o CJMI explora minérios? 

O SR.OUVEJROS DA SILVA FERREIRA-Não. 
Eu digO a V. Ex!' que há uma denúncia registrada 
num departamento público de que há uma explo­
ração de minérios por parte de autoridades religio­
sas, primeiro; segundo, que a Carta de Brand ·a 
Loebens fala na chegada de máquinas a Belém. 

O SR. VASCOALVES-Con:siderandoa edição 
de 29 de agosto, novo texto, que afirma que o 
OMI é presidido por um bispo estrangeiro, eu 
perguntei que-bispo é esse? 

O SR. OUVEÍROS DA SILVA FERREIRA­
Dom Helder é naturalizado. A respeito do que 
é estrangeiro ou o que não é estrangeiro, ... 

· O SR. VASCO AL\'ES- Naturalizado é estran--
geiro? Isso é que quero _saber. . 

'ci SR. Oi.JVEIRÓS-DÁS!LVA FERREIRA- ... pa­
ra muitos efeitos de todas as CartaS· Constitu-· 
cionais que se elaboraram no Brasil, inclusive para 
muitos efeitos desta Carta que está sendo elabo­
rada, naturalizado não é brasileiro. Se a Consti-
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tuinte_ pode estabelecer que um _natwallz:ado não 
é brasileiro capaz para exercer determinados car­
gos, qual é o_ crime que o Estado de S. Paulo 
comete dizendo que um naturalizado não _é brasi­
leiro? -- ---

O SR. VASCO ALVES -É inconstitucional, 
não é verdade. 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA­
Bom, então é uma Constituição que num artigo 
pretende não estabelecer nenhuma discrimina­
ção e em outro estabelece uma discriminação 
monstruosa!... V. ~ têm o privilégio absoluto 
de não cometer crime con_stitucional. V. fri, co­
mo Constituintes, têm o privilégio absoluto de 
colocarem o que bem entender e não ser crime 
constitucional; os _l_e_igos intérpretes da Constitui­
ção, esses são criminos~os. Eu_ ®o entendo real­
mente ... 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Está 
com a palavra o nobre Deputado Vasco Alves. 

O SR. VASCO' ALVES- Com base em que 
elemento o jornal afirma que o reconhecimento_ 
do caráter plurinacionaJ do Esta_do brasileiro im­
plica o divislonlsmo? 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA- Eu 
afirmo que implica o divislonfsmo;- primeiro por-­
que a respeito deste termo "plurinacíonal'', V. fr 
poderá discutir comigo, e com os outrõS ilustres 
cultores_ do Direito Constitudonarque estão nesta 
sala, durante horas; se o termo "nação" é cientifi­
camente estabelecido à luz, na ciência do Direito, 
nas ciências sociais ou não, podemos discutir lon­
gamente e não chegar a uma conclusão positiva. 

Mas eu diria que este termo ... 

O SR. VASCO ALVES-- üma pergunta, se 
o Sr. me permite. -

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA- Pois 
não. 

O SR. VASCO~ALVES - O Sr. sabe que o 
Canadá reconhece~se como binacional? Que a 
Espanha assegura iguais direitos a todos os povos 
de Espélnhã? Su~ o_ jorrial que também neste 
País há divisão de corrente ... 

O SR. OUVEIROS DASILVA FERREIRA -Eu 
lembraria V. ~ em resposta, que eu não desejo 
para o meu Governo, para o Governo do Estado 
brasileiro, seja ele do PMDB, de qualquer Partido 
que seja, a criação de uma situação, como a do 
GeneraJ De Gaulle criou em Quebec: "Vwe la_ Que-­
bec librel" E se amanhã aparecer alguém aqui 
e disser: "Vive a nação não sei quantas livre!", 
o Sr. terá aqui uma grave crise. É necessário impe­
dir que ... 

Ah! V. Ex!' diz que nãol 
Agora, eu sei que há nações que podemos dizer 

se desta ou daquela maneira, mas V. Ex" vê o 
problema que surge no Canadá, nos tribunais ca­
nadenses, e é isto uma das coisas que o CIMJ 
estabelece na sua emenda, como V. Ext sabe mui­
to bem: os índios terão o direito a se representar 
na sua língua natal, na sua língua nativa no Con­
gresso Nacional e nas cortes de Justiça - quer 
dizer, o que se pretende é inviabiTizar o Estado 
brasileiro. 

0----SR. VASCO ALVES - Então V. Ex!' acha 
isso injusto, não deve ... 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREJRA- Eu 
acho isso atentatório à viabilidade do Estado! (Pal­
mas.) Eu acho que uma nação, em que o Estado 
é fraco, es111: nação não tem futuro, Deputado. 

O SR. VASCO ALVES -Com base em que 
documento, considerando a edição no dia 12 de 
agosto, a declaração em que se afirma que o 
C1MI se devota à defesa da exploração da cassi­
terita da Malásia? 

~~O SR. OUVEIR.OS DA SILVA FERREIRA- Eu 
responderei a V. Ex" nos mesmos termos em que 
respondi ao nobre Deputado Lysâneas Maciel: por 
indução. Por indução e pelo fato de haver um 
documento falando nos Tins Brothers, os Ir­
mãos do Estanho. 

O SR. VASCO ALVES --:- Diante da indução 
eu ... 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA- Que 
é o recurso que o Código de Processo Penal atri­
bui ao juiz para julgar. 

O SR VASCO ALVES - Diante da. indução 
eu me dou por satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) -Tem 
a palavra o nobre ... 

·o SR. LYSÂNEAS MACIEL- Sr. Presidente, 
só queria lembrar que duas perguntas que eu 
fiZ no meu tempo não foram respondidas. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Eu 
quero lembrar a V. EX' que há outros Senadores, 
e oUtros Deputados que: .. -

O SR. LYSÂI'iEAS MACIEL- Eu só quero _dizer 
que eu as fiz dentro do meu tempo ... 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Numa 
segunda rodada V. EX' faz mais alguma. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Uma questão 
de ordem, Sr. Presidente! 

EU fiz várias perguntas, conforme decisão da 
M_esa, e apenas a_ pergunta final foi respondida 
J)eio ilUstre depoente. · 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) -A Presi­
dência estranha que somente agora, depois da 
argüição· do nobre Deputado Vasco Alves, V. Ex' 
extemporaneamenie, tenha trazido a sua reclarria­
ção. Assim sendo, a Presidência dá a palavra ao 
nobre Senador Odacir Soares para que proceda 
o seu interrogatório. 

O SR. ODACIR SOARES - Antes de formular 
a minha -indagação ao depoente, eu desejava ftxar 
alguns pontos rapidamente, que me parecem da 
maior importância para o bom andamento dos 
nOss_os_trabalhos nesta CPI. 

Sobre o assunto, parece-me que existem duas 
realidades palpáveis e concretas. 

A primeira realidade são duas emendas: a pri­
meira, apresentada pelos austríacos e aceita e 
recebida pela Comissão de Sistematização - é 
bom que se diga isso, apresentada pelos austría­
COS e aceita, e recebída, e processada pela Comis­
São de Sistematização; e a segunda emenda, apre­
se"ntaâa pelo CIMI. 

Nas duas emendas se estabelece que o Brasil 
é uma República Federativa e Plurinacional. Dis­
cutit, a- eSSá altura. Se o caráter de plurinacio­
nalidade concedido a um país implica a restrição 
de sua soberania em partes determinadas do seu 

território, me parece absolutamente desnecess,á­
rio pót"que nós levaríamos horas discutindo em 
tomo dessa matéria. 

A minha opinião pessoal é de que uma Repú­
blic<)_ Federativa Plurinacional -:-:-_principalmente 
nesse caso_em disCussão, quãrldo se eStabeleCeu 
mais adiante que as nações jndígenas são pes­
soas jurídicas de. __ direito público interno consti­
tuídas por sociedades, comunidades, etc., me pa­
rece indiscutivelmente que isso na realidade impli­
ca a soberania restrita do Estado brasileiro sobre 
parte do seu território. Parece-me que isso é indis­
cutíveL que as emendas apresentadas pelos aus­
triacos e pelo Conselho lndigenista Missionário 
implicam- eSseiicialmente, e foram dessa forma 
acolhidas pela Comissã_o de Sistematizàção, im­
plicam o reconhecimento pelo E""stado brasileiro 
de restrições Sobre parte do seu território nas 
quais ele não poderia exercitar plenamente a sua 
soberania. 

A outra parte da questão, a meu ver, são as 
reportagens publicadas pelo jornal O Estado de 
S. Paulo após, inclusive, a apresentação dessas 
emendas perante a Comissão de" Sistematização. 
É bom que se ftxe, que se diga, que fique claro 
que as duas emendas foram apresentadas à Co­
missão de Sis.temª-tizaçãO e, ao contrário do que 
aqui foi dito, foram acoJhidas, processadas, distri-

- buídas e posteriormente foram acolhidas. Só de-_ 
pois o Jornal O Estado de S. Paulo, com base 
em denúncias que lhe chegaram às mãos, procu­
rou estabelecer um vínculo entre aquilo que já 
estava acolhido na Comissão de Sisteinatizaão 
e os doCUmentos- que lhe chegaram às mãos. 
Então são duas realidades. A primeira realidade 
é o acolhimento, pela Comissão de SiStemati­
zação, das propostas do ClMI e da proposta dos 
austríacos; a segunda realidade são as denúncias 
do O Estado de S. Paulo. Então eu queria fazer 
uma indagação simples e precisa ao Dr. Júlio 
de Mesquita Neto sobre o assunto. Pergunto:__ 

Todas as reportagens do O Estado de S. Pau· 
lo se basearam em -documentos de valor inesti­
mável, de documento de valor indiscutível que 
estão em poder de V. Sf e que chegarão às mãos 
desta CPI? - · -

O SR. JÚLIO DE MESQUITA NETO- Exata­
mente o que eu já disse, Senador. Não os originais 
porque nós vamos precisar deles, mas as cópias 
xéi'Ox de todos os doçumentos que nó~ tivermos, 
V. E# terão em mãos na próxima semana. 

O SR. ODACIR SOARES - Quer dizer que 
todas __ as matérias elaboradas -e publicadas pelo 
jornal O Estado de S. Paulo foram feitas sobre 
documentos que eSi:ão em suas mãos, e que V. 
& vai encaminhar a esta Comissão Parlamentar 
de lnquérito por fotocópia autenticada? 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO - Exata­
mente! Além disso nós temos qutros documentos 
que nós encaminharemos também que não fo­
ram usados naS reJ:iõrtã.gens, mas que, evidente­
mente, seiVem para esclarecer dúvidas que V. EX"' 
tiverem. E essas reportagens, além disso, eu ac:ho 
que o importante nessas reportagens é mostrar 
os fatos que elas trouxeram. Esses fatos comple­
taram esses documentos. Na minha opinião, os 
fatos que as r"epoitagen.S ri'lõStram são. mais im­
portantes do que os documentos, porQue são de 
uma !ógica extrema Começam com esse doeu-



Novembro de 1987 

mento que é Diretriz no 4, e acabam na emenda 
proposta para a Constituinte- nossa. É a mesma 
coisa. Isso vem lá de cima e chega aqui embaixo, 
inclusive com o apoio dos austríacos, com aquele 
documento que veio lá de fora, que são 50 mil 
austríacos que assinaram esse documento. Eu 
acho que é extremamente ilustrativo o que O Es· 
tado mostra nesse sentido e chegaMse a essa 
conclusão. --

O SR. ODACIR SOARES -As autoridádes reli~ 
giosas mencionadas nesses _documentos, elas 
existem? São autoridades relíglosas que realmen­
te exercem atividades? Os bispos, os assessores 
do QMJ, que os_documentos mencionam, o Presi­
dente do CIMI, são realmente pessoas cuja exis-­
tência fisica está comprovada? 

O SR. JÚUO DE MESQUIT À NETO - Exato! 

O SR. ODACIR SOARES - Estou satisfeito. 
Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (CardosO Alves)'-- Dou 
a palavra ao nobre Senador Severo Gomes: 

O SR. SEVERO GOMES - Dr. Júlio de Mes­
quita Neto, eu não pretendo fazer nenhumé't per­
gunta a respeito de documentos para reservar 
para outro momento em que possamos tê-los 
em mãos e__ corretamente examiná-los. Quero fa­
zer comentários e perguntas a respeito de ques­
tões que foram aqui colocadas no depoimento 
do Dr. Júlio de Mesquita Neto, assim como nos 
esclarecimentos do Prof. Oliveiras Ferreira. 

Ero primeiro lugar, eu quero me referir ao fato 
de o depoente argüir com uma eventual falta de 
isenção minha, mesmo porque já fiz declarações 
públicas de que n!o acreditava na autenticidade 
dos documentos e, portanto, _quero apenas mos­
trar que nesta Casa a investigação a respeito desse 
problema já se processa _há muito tempo, por 
um grande número de parlamentares; e nós te-­
mos aqui o depoimento, o discurso de parlamen­
tares que acreditam na autenticidade, mesmo 
nessa Comissão, como daqueles que não acre­
ditam. 

Quero dar as razões pelas quais eu disse, e 
continuo dizendo, que não acredito na autenti­
cidade, porque tivemos o cuidado que, evidente­
mente, não teve o jornal, de ouvir as pessoas. 
Nós tivemos aqui o depoimento de D. Luciano, 
Presidente da CNBB, que enfaticamente acusou 
a falsidade da carta, que não está as@ nada, apenas 
datilografada, num documento que estava em 
mãos desses, assim como o tal "digesto", reali­
zado por uma tal Fundação Biblioteca do Desen­
volvimento E__conômko do Brasil. 

Quero dizer, nesta Casa há pésSOas que já in­
vestigaram, da mesma maneira quanto no caso 
das "polonetas" se sentaram na Coinissão de In­
quérito pessoas que acreditavam que_ realmente 
havia a história das "polonetas", a fraude das "po­
Ionetas" e que faziam parte da Comissão de In­
quérito. A nossa Comissão de Inquérito quer é 
comprovar, realmente, para muitos, a veracidade, 
para outros, a falsidade dos documentos. 

Muito mais importante para essa Comissão, irii­
cialmente, é a análise dos documentos, para de­
pois podermos avançar com mais precisão. 

Nos depoimentos que ouvimos, o Dr. Júlio de 
Mesquita Neto mostrou um conhecimento dos 
Yanomanis. Eu gostaria de perguntar se o Dr. 
Júlio de Mesquita se lembra em que aldeia Yano-
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man! esteve: ou se o seu c-onhecimento foi apenas 
neste vôo proporcionado pelo brigadeiro? 

O SR. J(fiJO DE-MESQUITÀ NETO- Estas 
são as suas duas perguntas? 

O SR. SEVERO GOMES - Não, não. Eu tenho 
dez minutos para perguntar. 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO - Está 
certo. Estas duas são para ser respondidas agora? 

O SR. SEVERO GOMES- Sim! 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO -A pri­
meira pergunta sua, Sr. Senador, eu acho estra­
nho que V. Ex"" tenham tirado conclusões, como 
V. Ex" disse, dos documentos, se os documentos 
ainda vão ser' entregues. Eu acho isso curiosís-­
simo, Quec dizer, chegar a D. Luciano e dizer 
que os documentos eram falsos, o Sr. insinuar 
nos se os ãrõgos- na Folha de S. Paulo as suas 
maldades contumazes, também, sem conhecer 
os documentos. Eu acho estranhfssimo isso. E 
quantos documentos são? V. Ex~ sabe, por acaso, 
quantos nós vamos oferecer à Comissão? 

O SR. SEVERO GOMES -Eu quero dizer que 
primeiro; os que foram acusados de faJsidade são 
a carta de A. Brand "digesto". s~gundo, que se 
o documento é da CtMI e se _D. Luciano diz que 
este documento não existe, eu acredito na idoneiR 
dade de D. Luciano; então, para mim, existe uma 
base bastante grande para este tipo de afirmação. 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO- Eu acho 
que o D. Luciano, eu também tenho todo respeito 
por D. Luciano, eu acho que _ele está sendo mal-in­
formado em todo esse caso. Se ele ouvisse o 
meu depoimento, hoje, deixando bem claro as 
.duas entidades que eu separei, e que o Deputado 
Lysâneas Maciel depois também pôs de lado uma 
parte, eu acho que o D. Luciano também iria 
repensar o que ele disse. 

Agora, como v. Ex> disse que tem toda a conw 
fiança no que D. Luciano disse, eu continuo afir­
mando que eu tenho toda a confiança no que 
nós cüSsemos. São quatro documentos. D. Lucia· 
no disse que apenas dois, a carta A Brand e 
o "digesto" e há outros dois documentos mais. 
E o D. Luciano não conhece os outros. Esta é 
que é a realídade_. E além desses quatro, nós va­
mos oferecer outros documentos. Eu acho que 
aí os Srs. podem tirar as con·~::Jusões que os Srs. 
quiserem. E a função desta Comissão é tirar essas 
conclusões. Inclusive, não quero instruir e exigir. 
Eu estou aqui para expor o que nós temos e 
qual é nossa intenção com isso. 

Esta é a resposta à primeira pergunta. 
A segunda pergunta de V. Ex'? 

O SR. SEVERO GOMES_~ É com relação a 
sua visita aos Yanomanis. 

OSR. JÚUO DE MESQUITA NETO- Eu não 
disse isso no. meu documento. O Sr. poderia ler 
o meu relatório? 

O SR. SEVERO GOMES - Está aqui, na sua 
exposição. 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO- Exata­
m~ote, 

--Eu ciuero deixar a çoisa bem clara, eu não quero 
confusões depois. E comum isso, confusões e 
más interpretações. No meu documento eu não 
f~o nisso-:- Eu falei aqui, quando eu expus uma 
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reSposta a alguém aqui, eu acho que ao Deputado 
Lysâneas Maciel, que me fez uma pergunta, que 
eu estive lá há tempos, em várias regiões. E a 
região dos Yanomanls, onde eu estive, é embaixo 
do Pico dél Neblina. Eu disse, não sou um "expert" 
nisso, que eu estive lá, e era a inauguração de 
um pouso da FAB, lá, e nessa ocasião havia um 
padre salesiano que era o responsável p~r eles 
nesse momento. E foi aí que eu os conheci. Quer 
-dizer., conheci-os assim de uma maneira amado­
rística, quase que turística. A impressão que eu 
tive deles é que continuando no estado em que 
eles estavam, a sobrevivência deles era uma coisa 
extremamente precária. Já era uma raça que a 
gente percebia em uma profunda decadência, pe­
lo tipo fisico deles, pela maneira de eles se apre­
s_entarem, por doenças que havia lá. Evidente-­
mente eu não conhecia todos os Yanomânis, te­
nho a impressão de que são mais de _ _.~ete mil 
ou coisa parecida. Conheci um grupo que foi lá 
para nos receber. 

O SR LYSÂNEAS MACIEL (Fora do microfone. 
lnaudtvel.) 

O SR JÚUO .MESQUITA NE'TO - Inclusive 
há um fato pitoresco nisso. Era um dos primeiros 
contatos deles com os brancos. E todos eles ti­
nham a camisa-do BRADESCO. Estavam todos 
vestidos com a camisa do BRADEStO, já tinha 
chegado lá. 

O SR SEVERO GOMES - Entre as Tnforma· 
ções do jornal há informação-de uma carta envia­
da por esse cidadão R. Nog~eira ao Padre Celso. 
Como foi ele quem enviou e o Padre Celso rece-­
beu, ou o Padre Celso forneceu a carta, ou ele 
ou interposta pessoa, quer dizer que, de certa 
maneira, há uma ligação, mesmo que indireta, 
entre o cidadão R. Nogueira e as informações 
trazidas pelo jornal. 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA- Per­
mite-me responder? 

O SR. SEVERO GOMES - Pois não! 

O SR. OLIVEIROS'DA SILVA FERREJRA- A 
partir do princípio básico que V. Ex!' estabelece, 
não haveria jamais vazamento de informações, 
porque quem vaza a informação ou ê quem a 
produz ou é quem a recebe, de acordo com o 
seu princípio, quando há uma série de pessoas 
que ficam no meio. Há pessoas que ficam no 
meio. Não há fonte nem o recipiente. Se chegou 
ao Padre Celso, é possível que na CNBB haja 
vazamento, 

O SR. SEVERO GOMES - 0 Dr. Júlio dÍz que 
o ClJ\11 não recebe o jornal. O que nós recebemos 
da informação do D. Luciano era exatamente o 
contrário, quer dizer, que o jornal não ouviu o 
CJMT antes da publicação, até para verificar se 
tiÕha alguma coisa a dizer. De maneira que há 
uma contradição ou no seu depoimento ou no 
de D. Luciano. 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO __::_ Des­
culpe, Senador. Acho que aí não há contradição. 
O que eu disse é o seguinte: erri seguida às nossas 
reportagens, eles não nos receberam. Nem O 
Estado nem o Jornal da Tarde. 

O SR. SEVERO GOMES - Depois de publi­
cado? 
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O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO - Depois 
de publicado. Agora, quanto a D. Luciano, a prova 
está no próprio O Estado. Nós publicamos a 
íntegra da resposta dele em O Estado- pratica­
mente uma página sobre o assunto que ele bem 
entendesse com relação às nossas reportagens. 
Tenho praticamente uma página de respostas de 
D. Luciano. Em relação ao CIMI e mesmo à Pasto­
ral, hoje em dia eles não rec:ebem um repórter 
nosso, nem de o Estado, nem de o Jornal da 
Tarde. 

O SR. SEVE_RO GOMES - O Professor Olivei­
ras estranhou a, dimensão dos textos, hoje, da 
Constituição, com relação à Constituição passa­
da, naquilo que diz respeito às populações indíge­
nas. Na Constituiçã_o d~_l967, quando a ela foi 
enviado o anteprojeto, não haVia um singular arti­
go. Os tecnocratas que organizaram o"textó cOns­
titucional... 

O SR. OUVEIRAS DA SILVA FERREIRA- V. 
Ex" deve saber, V. Ex" era Ministro. 

O SR. SEVERO GOMES - Exatarnen_te. Sei, 
corno todo o povo sabe, como a opinião pública 
nacional sabe disso, corno o povo da minha terra 
sabe disso. 

O SR. OLIVEIRO DA SILVA FERREIRA - V. 
Ex" estabeleceu um prazo para o CongresSo votar 
uma Constituição? 

O SR. SEVERO GOMES -Exatamente. Todo 
o mundo sabe disso, de maneira que ess"s refe­
rências que de_ vez em quando ocorrem, deixo 
para responder aos meus eleitores do noss_o Es­
tado. 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA -
Àqueles cassados_ V. Ex" também deveria uma 
resposta. 

O SR. OCTA VIO EÚSIO -Sr. Presidente. uma 
questão de ordem. Solicito a V. EX' que exija do 
Professor Oliveiros_ que respeite Deputados _e _Se­
nadores aqui presentes. (Palmas.) Ele não tem 
o direito de vir aqui, exaltar-se diante das pergun­
tas que lhe são feitas. Estamos tratando-o, tanto 
a ele como ao Dr. Júlio, com o maior respeito, 
e exigimos que o mesmo respeito nós seja dado. 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA- Sr. 
Presidente, se, porventura, em algum momento, 
algo foi entendido como desrespeito a esta Co­
missão, peço à Cõmissão desculpas. Eu quis ape­
nas restabelecer os fatos históricos. 

O SR. JÚLIO DE MESQUITA NETO - Acho 
que o Professor Oliveiras não desrespeitou de 
maneira nenhuma esta Comissão. Eu o conheço 
perfeitamente. Ele simplesmente foi veemente, 
mas não foi desrespeitoso ... 

OSR.PRESIDENTE(CardosoAives)-APresi­
dência, tomando a exigência do nobre Deputado 
Octávio Elisio como uma solicitação, para que 
ela solicite também, por sua vez, ao Professor 
Oliveiros para que se atenha ao assunto. 

O SR. SEVERO GOMES=:::::....._o meu terriPo está 
passando, Sr. Presidente. 

Voltando ao que estava dizendo. 
Naquela ocasião, foi suprimida qualquer refe­

rência ao problema dos tndios, seus direitos e 
tudo mais. O processo foi restabelecido com urna 
emenda de última hora. Por quê? Porque no Brasil 

sempre houve forças políticas e econômicas que 
pensam em se apropriar das terras e dos direitos 
dos índios. Essa é a história do genocídio brasi­
leiro, desde o primeiro século. Então, o que ocorre 

_hoje é que esta Constituição, nOs trabalhos que 
se desenvolvem, há uma preocupação muito 
grande, independentemente de não ter havido ne­
nhum clamor, como reclamou o PJ:_ofessor Olivei­
ras, mas opiniõies importantes deSte País, cOmo 
a Sociedade Brasileira para o Progresso da Oên­
cia, como a_ CNBB, como as diferentes universi­
dades do Brasil. É uma questão importante a defe­
sa dos direitos indígenas. 

Quero lembrar que a Constituição dispõe que 
a exploração mineral, nas áreas indígenas, é privi­
légio da União. Seria muito estranho se se pudes­
se entender que a União é que vai guardar esses 

--minérios para serem entregues no futuro a essas 
forças imperialistas que estariam interessadas em 
explorar o País. 

A_extensão do texto constitucional diz respeito 
à preocupação da Assembléia Nacional Consti­
tui~te de evítar ou diminuir o continuado geno­
cídiO dos índios brasileiros, que ocorreu desde 
o primeiro dia em que por aqui pisaram os pés 
dos brancos. 

O Professor fez referência ao depoimento de 
um índio de Roraima, acusando-o de estar a man­
do do Bispo de Roraima, para todas essas ques­

-tões que ilustram a mineração, a influência da 
Igreja na região. 

Gostaria de lembrar ao Professor, que tem um 
__ pasSado de_cieritis_ta soda1, de antropólogo ... 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA- An­
tropólogo, não. 

O SR SEVERO GOMES - ... que é muito fácil 
a qua1quer pessoa que conheça os_indios saber 
como eles podem ser manipulados. Em Roraima, 
inclusive, os índios são presos pela Polícia. A Se­
cretaria de Segurança tem a função de proteger 
os· índios e deles extrair os depoimentos que bem 
entende. S~, aqui, no Sul do País, onde _há o míni­
mo de capacidade de defesa à cidadania, sabe­
mos que a Polícía consegue depoimentos, quanto 
mais pegando índios em Roraima para prestar 
depoimentos! 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- O tem­
po de V. Ex- está esgotado. Pediria a V. EX' que 
concluísse. 

O SR. SEVERO GOMES - Vou completar. ·o 
Bispo foi processado V. Ex~ faz referência apenas 
ao depoimento de um índio, que é uma peça 
fundamental para esclarecer o comportamento 
da Igreja. V. Ex", por acaso, tein Coil.hecimento 
do processo, ou se o Bispo foi condenado? 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA- Não, 
não tenho conhecimento. 

O SR. SEVERO GOMES - Não considera es­
tranho que, pegando o depoimento de um índio, 
cotn os conhecimentos antropológicos que V. Ex~' 
tem e, certamente, com as informações que ad­
quiriu sobre essas áreas, porque foi a peça diri­
gente dessas publicações, um depoimento como 
esse de um índio, num Estado ou numa Capital, 
-onde os índios são presos para prestar depoi­
mento, possa ter a1guma valia? 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA -
Agradeço a simpatia com que o nobre Senador 

ac_oiheu as minhas intervençPes ao seu req•' 
tódo. Não levou absolutamente no sentido 
ofensa pessoal. Agradeço também as referên.­
de ordem pessoal. 
~--J;:~t~ depoimen~p não foi para fazer juízo 

valor, e sim para dar um documento a m;c;~ 
_ Comissão. Trata-se de um longo depoimento , 
cuida de vários problemas, de um lado. DeoOI __ 
é necessário ver, nobre Senador, que eu nãotet 
o poder requisitório, nem nós no O Estado 
S. Paulo temos o poder requisitório e int::JI_;i<;;it•' 
que tem uma CP!. Se trouxermos alguns elerr: 
tos à consideraçãç d~ _y. Ex" é para que se 
eles V. EJ.c<3- de"cidam se irão ou não investi. 
A decisão é absolutamente de V. Ex-se e saber~ 

Não estou pretendendo absolutamente ir: 
minar esta ou aquela instituição. Respondi ,_ 
pJesmente a uma pergunta sobre quem se ber: 
daria. Este depoimento é um indício sobre qc 
·pode se beneficiar:. Cábeiâ à Comissão di;:·~ 
se o depoimento é válido ou não. -

O §B: SEVERO GOMES - Com o priVI~é 
da União de mineraÇão naS áreas indígenas?--

OSR: OLJVEIROS DA SILVA FERREIRA 
pryviiégio é da União, e V. EX' concordará CüiT 

que se trata de um privilégio restrito, um pl'i\oi~.~ 
que no texto do anteprojeto sistematizado é , 
trlto: ·-,o -- -

Art. 427 do sistematizado: 

-·~A pesquisa, a lavra oa a exploração 
minério_s e o aproveitamento dos poten.­
de energia hidráulica em terras indígenas 
mente poderão ser desenvolvidos como 
vilégio da União .. :·- S_e o texto parasse a· 
eu concordaria inteiramente com V. Ex", , 
o texto continua: 

.. .-:.no caSO'de o- eXíg"ir o interesse 
cional e de inexistirem reservas conhe'=~ 
e suficientes para o cOnsumo interno e êi<-: 
ráveis em outra parte do território nadar: 

O fulcro da nossa preocupação é a palavra 
temo, porque se o mercado externo estiver d<" 
tário a União não poderá explorar. 

O SR. SEVERO GOMES -~ Desde que c 

do interess.e da União em julgar ... 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA-; 
a Constituição proíbe, este texto proíbe._ 

O SR. SEVERO GOMES- Privilégio da Uo 
e do interesse da União. 

OSR.OUVEJROSDASILVAFERREIRA-E 
de que e "no caso de o exigir o interesse nack 
e de inexistirem- r-eserVaS-ç-onhecidas e syficie, 
para o consumo interno" ... Não é o_ priviléQic 
União que as reportagens contestavam- e pc 
riam: fazê-lo deótro da Unha tradic;ional àe O F 
do de S~ Paulo. O que causou estranheUJ 
o restritivo; é um privilégio restrito. lsso _nos < 

sou estranheza. 

Era o que tinha a_dizer a y. ~ 
O SR. PRESIDENTE (Çarooso Alves) - C 

a palavra o nobre Senador Pompeu de Sous_::~~ 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. Preside, 
seja-me lk:ito começar louvando o _comporta.!. 
to desta Presidência na condução dos trabal_l­
a isenção e a- correÇão com que V. ~Vem co(,. 
zindo -os trabalhos desta Comissão, 
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Em segundo lugar, quero dizer que abdicarei 
da competência de interrogar o ilustre depoente, 
ilustre jornalista, Diretor de O Estado de S. Pau R 

lo, Júlio de Mesquita Neto, por motivos que, em 
seguida, exporei, dizendo, também, do maior res­
peito e admiração que sempre tive por aquela 
instituição, que é O Estado de S. Paulo, a que 
me ligam, no passado remoto, e no passado me­
nos remoto, acontecimentos e participações co­
muns. 

Com o pai do ilustre depoente, meu saudoso 
amigo Júlio de Mesquita Ftlho, participei da luta 
pela derrubada do Estado Novo. Já na gestão 
atual, acompanhei a resistência heróica e a denú­
nica implfcita e até explícita contra a censura do 
Estado Novfssimo que nos infell.citou por 20 anos 
e 11 meses. 

Dispensar-me-eí de fazer interrogatório, neste 
momento porque verifico que seria em pura per­
da, porque, na verdade, o que tem discutido, aqui, 
são as reportagens. 

Louvo, também, a metodologia que esta Co­
missão adotou de ouvir em primeiro lugar os acu­
sadores, as acusações, para examinar a sua pro­
cedência ou não, o que não aconteceu na Comis­
são de que ontem participei, a Cõmissão das Irre­
gularidades nas Concessões de Rádio e Televisão 
quando ouvimos primeiro os acusados, sem ne­
nhuma acusação. Mas, Sr. Presidente, reser­
vo-me para ler os documentos que estão aqui 
prometidos e não foram produzidos ainda, por­
que, por enquanto, o que temos são apenas repor­
tagens. Pelo que verifico dos depoimentos do ilus­
tre jornalista Júlio de Mesquita Neto e do seu 
eminente e respeitoso alter ego, o Prof. Oliveiras, 
e dessas reportagens há muito menos realismo 
do que impressionlsn1o e expressionismo. Esta­
mos caindo no domínio da arte, saindo do domi­
nio da realidade para o domlnio da arte, e esse 
domínio é um tanto kafkiano, que até já nos levou 
à Terceira Internacional Sovfétíca e a"té ao lU Reich. 
De modo que caímos um pouco no domínio do 
Kafka. Sou um Senador empenhado em apurar 
a verdade das acusações feitas ao CIMI e não 
participo, propriamente, de obras de ficção, sou 
um leitor do Kafka, mas não adoto, como Sena­
-:!.or, como nunca adotei como jornalista, um com­
iJOrtamento kafkiano. Mesmo porque no depoi­
mento de S.Sa., o primeiro depoente, não o seu 
:-...:ter ego respeitoso e eminente, chegou a fazer 
~rmações que me deixaram estarrecido diante, 
•!imeiro, da sua espantosa capacidade como an­
•opólogo. Enquanto o Professor Oliveiras con­
:::sta, recusa o título de antropólogo, que lhe con­

o:-_riu brilhantemente o Senador Severo Gomes, 
• seu eminente chefe, o Diretor responsável assu­
''e esse titulo, quando a um simples olhar ele 
'!::rificou qtie os Yanomânls estão em extinção. 
;e se deixar os Yanomanis entregues a si mes­
uos, a sua cultura tradicional se extingue. É pre­
~i~o que sejam administrados, não pelos orgãos 
-,róprios, seja da União, seja da Igreja. E aínd.:t 
nais, S. Sa. me deixa mais preocupado com os 
.-iiérios de julgamento que trouxe para aqui, 
1uando disse_ que deixar o~ índios sob a influência 
l;:o Igreja, de uma instituição da maior repeita­
•ilidade como a CNBB,- junto com a qual luta­
nos; nós e O Estado de S. Paulo, ao lado de 
Jom Aloísio, ao lado de Dom Ivo, ao lado de 
lOm Luciano; em defesa da soberania deste Pais, 
;yl defesa da dignidade do homem brasileiro, 
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que luta contra o autoritarismo e o obscurantismo 
neste País, a Igreja que tem tantas títulos de defesa 
do homem brasileiro, da defesa da nacionalidade, 
da dignidade e da soberania do Brasil, - V. Sa. 
diz que deixar índios, os pobres índios entregues 
à influência de um órgão da CNBB, que é o Con­
selho Jndl'genista Missionário, é realmente deixá­
los entregues á extinção, porque a conduta inteJi­
gente que S. Sa. observou na área, a única con­
duta inteligente foi a de uma mineradora, que 
qualificou de inteligente rea1mente. Provavelmen­
te, a conduta da CNBB não é_ suficientemente 
inteligente. Entre a conduta de um órgão da maior 
respeitabilidade e sem nenhuma vinculação com 
qualquer interesse subalterno, com qualquer inte­
resse de ordem pragamática, de ordem material, 
qualquer interesse que importe em veracidade, 
e a conduta de uma companhia, por mais respei­
tável que seja, que tein os seus interesses mate­
riais acima dos interesses espfrituais, eu prefiro 
ficar com aquela que defende os interesse espiri­
tuais, mesmo porque esta nós conhecemos muita 
bem. Eu a conheço muito bem e estou certo 
de que_ o pai do depoente e o próprio depoente 
deveriam conhecer muito bem na luta comum 
que travamos pela dignidade dos brasileiros e a 
dignidade do Brasil. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. De­
poente e Sr. Súbdepoente. 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA- Sr. 
Presidente, se a mim foi solicitado que respeitasse 
a Comissão, eu ~reio ... 

O SR. POMPEU DE-SoUSA _:__ Não, eu estou 
tratando V. s~ com o maior respeito, com todos 
os-adjetivos e q_ualtficativos os mais dignificantes. 
Se V, s~ não aceita ser "sub" em relaç!o ao diretor, 
eu retiro o sub e digo alter ego do depoente. 

O _SR. OLAVO PIREs - Nobre Senador Pom­
peu de Sousa, permite V. Ex" um aparte? 

O SR POMPEU DE SOUSA- Tenho apenas 
1 O minutos e não posso conceder apartes ... 

O SR. OLAVO PIRES-Ma-s é um aparte rápido, 
Senador. 

OSR.POMPEUDESOOSA-Concedooapar­
te, pedindo seja descontado do meu tempo. 

O SR. OLAVO PIRES -Eu perguntaria ao Se­
nador Pompeu de Sousa, de quem tenho o privilé­
gio de ser amigo pessoal e muito admiro, se S. 
EX' conhece a Amazôni_a_pessoalmente. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Não! Não co­
nheço, não. Mas, estou ju?tame_nte dizendo que 
não vou fazer interrogatório. 

O SR. O !AVO PIRES - O Senador já esteve 
em Rondônia, no_ Acre, na AnJazônia, em Roraima, 
algwna vez? --

O SR. POMPEU DE SOUSA-Permita-me res­
ponder às duas perguntas de uma vez? 

O SR. OLAVO PIRES - Pois não, Senador. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -- Da An1azônia, 
conheço Manaus, Bela Vista e Belém . 

O SR. OLAVO PIRES - É Boa Vista, Senador. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - E Boa Vista, 
me desculpe. 

O SR. O !AVO PIRES - V. Ex' demonstra o 
seu pouco esclarecimento em relação à amazô­
nia. 
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O SR. POMPEU DE SOUSA- Meu caro Sena­
dor, permita-me dar a resposta a V. Ex~? Eu não 
conheço a Amazônia que V. EX' representa. 

Conheço a CNBB, mas não conheço a Parana~ 
panema, como não conheço nenhuma minera­
dora, não defendo interesses de mineradoras. 

O SR. OL.A VO PIRES - Mas eu também não! 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Não estou dizen­
do que V. Ex" defende. Pelo amor de Deus! Tudo 
o que eu digo é mal interpretado. Estou falando 
com o maior respeito a todos _os companheiros. 

O SR. OLAVO PIRES -- NObre Senador, eu 
queria apenas de~r claro aqui... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V. Ex- me per­
mite concluir, meu -ccm:>-senador Olavo Pires? 

Espero, Sr. Presidente, que as acusações sejam 
concretizadas através da documentação; que essa 
documentação venha realmente à nossa Comis­
são e nós possamos examiná-la à luz da realidade, 
e não nos impress[onismos, expressionismos e 
induções Porque senão acaberemos não numa 
Comissão Parlamentar de Inquérito, mas num 
parto induzido. Muito obrigado, mas que a ban­
cada do Distrito Federal tem uma reuniao agora. 

O SR. OlAVO PIRES- Senador ... 

O SR: JÚUO DE MESQ(lrr A NETO - Não, 
eu acho que V. Ex~ evidentemente, ouviu as mi­
nhas opiniões, opiniões do Oliveiras.~ 

O SR. POMPEU DE SOUSA- (inaudível) 

O SR. JÚUO DE MESOOJTA NETO - Não! 
Acho que V. Ex" fez algumas confusões. Primeiro, 
o Oliveiras não_ aceitou o _título de antropólogo 
que o nobre Senador Severo Gomes lhe deu e 
eu, contando o episódio dos yanomâmis, também 
não tentei passar como antrópologo. E V. Ex~ con­
fundiu também, quando disse que falei da Parapa­
nema. _É verdad~, falei da Paranapanema, e V. 
EX' disse que naquela região era a Paranaparlema. 
Não, de maneira nenhuma eu afirmei isso; não 
afirmei que era a Paranapanema com os Yano­
mãnis. Era a Política inteligente ... 

(Intervenção fora do microfone.) 

O SR. JÚUO DE MESQUfTA NETO- V. Ex­
está querendo induzir, mas não aceito a sua indu­
ção: Precisa ficar bem claro que não tem nada 
a ver Paranapanema com Yanomânis. Eu falei 
Paranapanema como uma política inteligente que 
eJa tinha, não falei de outras inclusive; uma política 
inteligente. Isso é bom para V. Ex!', que gosta de 
confusão. Eu gosto de coisas claras. Falei na Para­
napanema em relação aos índios tucanos - e 
ainda pus uma ressalva, porque não tenho certeza, 
mas tenho quase certeza que eram os índios tuca­
nos. 

V. EX" falouAna Igreja ... 
O SR. LYSANEAS MAOEL- Permita-me es­

clarecer a V. Ex' que aos índios tucanos a Parana­
panema ofereceu inicialmente uma participação 
de40% ... 

- O SR. JÚUO DE MESQUfTA NETO - Pelo 
menos foi um caminho que foi aberto, uma vez 
que era wna selva; foi um túnel, porque houve 
uma luz nisso. 
_ _V._ EK' também a fumou, lembrando dos tempos 

saudosos de meu pai e da sua posição. Acho 
que o que acontece em relação à igreja - o 
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Sr. fez as suas ironias, com a CNBB - é que 
hoje em dia há várias igrejas e cada um escolhe 
a sua, infelizmente. Quando V. EJcf fala na nossa 
atitude, o Estado sempre foi o músico e nunca 
dançarino. Quando se é músico os outros dan~ 
çarn, e V. Ex' não. Acontece que àquela época, 
quando V. EX' falou sobre isso para mostrar o 
que era e como as coisas mudam- esse depoen­
te, V. Ex" estava falando do seu alter-ego ou vice­
versa, esse_ depoente era preso pelo regime Var­
gas, V. Ex" vê corno as coisas mudam e con1o 
a religião e a Igreja mudaram... 0 SR. POMPEU 

DE SOUSA - E ~u também ... 

O SR. JÚUO DE MESQUITA FIUiO- O Sr. 
fique com o seu riso mas me deixe acabar. Este 
depoente que aqui está, humildemente, prestando 
o seu depoimento foi preso pela polícia do Sr. 
Getúlio Vargas, posto no cárcere e fichado como 
comunista e tudo isso é a História do País. V. 
Ex!' precisava saber bem das coisas antes de pasw 
sar por cima delas e de fazer jogos de pa1avras 
corno gosta V. Ex- Naquela época, é verdade que 
estávamos com a Igreja, lutávamos pelos mesmos 
prindpios, queríamos o fim ·da ditadura e depois 
disso continuamos, inclusive durante esses 20 
anos de regime totalitário que tivemos, continua­
mos unidos. D. Paulo Evarísto AmS várias vezeS 
foi à redação de o Estado de S. Paulo pedir 
o nosso auxl1io para interferir, porque eles não 
tinham coragem de fazê-lo, na soltura de estudan­
tes, para lutarmos contra a tonura, iam nos contar 
o de elas aconteciam. 

UM SR. PARLAMENTAR (fora do microfone. 
Inaudível) ... Precisavam dividir com ó Estado! 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO - E'><ata­
mente! Mas é bom que a imagem do Estado 
continue, porque o Senhor quis fazer graça com 
a imagem dele. 

Isto continuou até agora e, hoje em dia, o que 
acontece? Evidenlemente há _uma parte da Igreja 
que pensa de uma maneira, mesmo na questão 
dos índios e dos minérios há uma parte da Igreja 
que está contra a CNBB: _e _contra o CIMI, é o 
óbvio. O que acho lastimável, e que todos sabem, 
é que o CIMI - devido, não sei, não conheço 
os padres brasileiros no OMJ, conheço os estran­
geiros, não sou nacionalista extremado, sou na­
cionalista esclarecido, se é esse o termo que se 
pode usar, e acho que um nacionalismo sério 
não pode aceitar que se separem os nossos índios 
para que padres estrangeiros fiquem em tomo 
deles fazendo a catequese que bem entenderem. 
Era o que queria dizer. 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA- Sr. 
Presidente, fui chamado à colação de maneira 
irônica. Posso ter dõis minUtos pára a resp-osta? 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Darei 
dois minutos para V. Ex!' responder. 

OSR.OLIVEIROSDASILVAFERREIRA-Mui­
to obrigado. 

O SR. RELt\TOR (Ronan Tito) -Sr. Presidente_, 
peço a pa1avra pata uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) -Tem 
a palavra o nobre Relator. 

O SR. RElATOR (Ronan Tito) -Sr. Presidente, 
diversas vezes chegam aqui parlamentares, DepuR 
tados e Senadores, que têm direito a assento no 
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plenário, e que às vezes não podem se acomodar 
porque algumas pessoas estão ocupando os luga­
res. Peço a V. Ex" que solicite que seja desocupada 
uma poltrona para que o nobre Constituinte Max 
Rosenmann do Paraná possa sentar-se, como é 
de praxe, e do Regimento dessa Casa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- QueJia me reti- . 
rar porque tenho uma reunião da Bancada, mas 
õuVirei... 

O SR. PRESIDENTE _ _(Cardoso A1ves) - Há 
urna poltrona desocupada na primeira fila. 

Com a palavra o nobre Constituinte, Vice-Pre~ 
sidente desta Comissão, Ricardo Fiuza. 

O SR. OLIVEIROS DA SILVA FERREIRA- Sr. 
Presidente, V. Ex' me havia concedido dois mi­
nutos. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Per­
dão. Tem-v. EX" a pa1avra. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - la-me retirar, 
mas ficarei para ouvi-lo, não tive nenhuma inten· 
ç:ào Irônica com V. Ex", eu usei qualificativos os 
mais honrosos. 

OSR.OUVEIROSDASILVAFERREIRA-Em­
bora um psicólogo não concorde com o-alter-ego, 
direi a este propósito que me orgu1ho de ter 35 
anos de serviços nesta Casa. 

Com relação à ficção gostaria de dizer aos Se­
nhores, e de trazer ao conhecimento do Sr. Presi­
dente, dois fatos que não são ficção. Um é sobre 
telex expedido na Câmara Federal, no dia 10 de 
setembro, ~o O Estado de S. Paulo, assinado 
pelo Mozarildo Cavalcanti: "Quero hipotecar total 
e irrestrito apoio à postura adotada pelo presti­
gioso jornal O Estado de S. Paulo a denunciar 
a ação de entidades an:tinaclonais". Não só o OMI, 
mas outras entidades como a CCPY, Comissão 
pãtâ Criação do Parque Yanomami, estão de há 
muito engajadas no trabalho de se unir à Nação 
brasileira, objetivando gaiantir para seus patroci­
nadores a possibilidade de negociar futuramente 
com as nações índigenas a exploração das riquís­
simas jazidas minerais e adredemente enquadra­
das dentro das áreas que a FUNAI, no passado 
e sobre pressão, naquelas entidades, denominou 
como pretendidas para reservas indígenas. 

A SI"- Cláudia Angelo Dark, suíça, e o religioso 
Carlos Zanquíni, italiano, são os comandantes 
dessa misteriosa CCPY que atualmente atua livre­
mente na área Yanomami. 

Tenho denunciado desde de 1983, da Tribuna 
da Câmara dos Deputados a ação dessas entida­
des, inclusive a experimentação de uma vacina 
contr@ __ malJ!ria realizada pela CCPY e a Organi­
zação estr:aDgeira Medicine du Monde. 

S"mto também, Sr. Presidente, transcrevo parte 
de discurso proferido pelo Deputado Erasmo Dias 
na Assembléia Legislativa de_ São Paulo; "Na épo­
ca em que visitamos a Amazônia, como Depu­
tado, Presidente da Comissão de Segurança do 
Cõn.gresso Nacional, pudemos verificar que de 
26 Bispos, 19, eram estrangeiros, não conheciam 
nem a língua portuguesa e doutrinavam a Ama­
Zânia". 

Aliás agora me ocorre- estou citando o Depu­
tado Erasmo Dias - um fato muito interessante: 
era então Comandante da Amazônia o General 
LeôiJidas Pires GonÇalves, qu~ em uma palestra 
reservada comigo perguntou: "Erasmo, você não 
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poderia me ajudar a apresentar um projeto ch 
lei no Congresso, nacionalizando os bispos, por 
que não podemos mais agüentar os bispOs e~ 
trangeiros na Amazônia que querem internacior,:­
lizá;-Ja". Fim de citação_, 

Isso, creio, não é ficção .. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Como se trato• 
de uma resposta a mim, quero dizer apenas qt.:. 
oUVi pacientemente a resposta, mas peço licenç:­
para retirarwme porque tenho uma reunião da JTl 

nha Bancada. E saio edificado pela citação c! 
fonte do Sr ,__Erasmo Dias. Muito obrigado. 

O SR. OL!VEIROS DA SILVA FERREIRA- N>• 
é do General Leôni4as Pires Go_nçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Co. 
a palavra o nobre Deputado Ricardo Fiuza. 

O SR. RICARDO AUlA - Sr. Presidente, ~ 
Relator, Srs. Senadores, Srs. Deputados, minh,­
Sr" e meu Srs., Sr:-Depoente: 

Acho que o mais prudente, nesta oportuPJda•: 
seria realmente deixar para entrar na questão ct:l 
trai tão logo_ a Comissão receb.;I os document< 
e proceda à sua análise. 

Essa questão é sempre tratada com extrerr 
emocionalismo, as peSSõas que desejam isef!t' 
mente esc:l~e:ce.r .a_ verdade são jogadas coni · 
a Igreja ou contra os índios. É um paradoxo. Et 
País é realmente paradoxaL Hoje se vêe-m u..-.­
parcela ponderável dos Parlamentares preocup. 
dos, de antemão, em provar que não há desej< 
de internacionalização da Amazônia. 

Não tenho ponto de vista firrriado, tenho :::.ü 
um profundo respeito pelo jornal O Estado ·­
S. Paulo, pela seriedade e sobriedade com n.• 
sempre tratou todos os temas e tenho cert;:o 
de que o Dr. Júlio de Mesquita 11ão iria <:OiT 

o risco de se _expor, perante a Nação, com do~. 
mentes que fossem apócrifos e, nesse caso, ! 
va_nto a primeira grande dúvida. 

Dei-rrie ao trabalho de colecionar todas as t 

portagens que saíram e tudo 9-que se pass• 
na comissão que tratou das Minorias,. a resp~'>i 
do problema indigena, para não vir aqui (f~;: 
falação em _assunto qLte não cQnhecesse .. 

Mas, causa-me _estranheza e espécie:o fato i!. 
coincidências _existente_s_e:ntre_a_S linhas filosófi,­
doutrínâri~s. as diretrizes, melhOr dizendo, desE 
documentos cuja confirm.ação será feita e fi_!• 
o que se passou posteriormente. 

Peguei o depoimento do Bispo Dom Ed~·. 
Krausel\er - está. aqui o depoimento, as !in~ 
básicas e as recomendações. Logo depois peg1_ 
o documento do Omi a respeito dlsso e, lo! 
depois, as propostas que foram apresentac! 
àquela comissão, cópia textual. 

Acho natural e legítimo que a Igreja faça o 5· 

Jobby, como todos os setores de sociedade, 
vem fazer democraticamente, nesta_ hora, de ' 
boração da Constituinte. CauSa arrepio, às vez. 
a alguns setores, por exemplo, quando se u-,­
de militares qUe vêm ao Congresso e fi.can:t toC. 
arrepiados; mas, acho que tanto os militare& COf 

a Igreja devem vir pelos_ canais democráticos f,.:,. 
a sua pressão, dar a sua opinião, influir nos s.: 
destinos. 

Uma coisa que me cau.s_a espécie, exatame• 
porque peguei todos osAn"is da-Conferêncía i 
cional dos Bispos do Brasil. A 24~ Conferên· 
está assim, todas as linhas são exata_mente 
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acordo com o que foi apresentado na comissão, 
e se falava nesse documento. 

Importa salientar que a sobrevivência dos povos 
indígenas não é apenas litha preocupação nacio­
nal, mas de interesse de toda a Humanidade. As 
minorias étnicas não são propriedades dos Esta­
dos nacionais que lhe impuseram fronteiras antes 
inexistentes etc. 

A autodeterminação dos povos indígenas com­
preendida como reconhecimento de organiza­
ções a nível tribal e nacional, perante a sociedade, 
igualmente, reconhecimento de que a sociedade 
brasileira é pluriétnlca e plurinacipnaL 

Fico abisni.ado quaildo vejo algUI1S- COmpa­
nheiros citando, como exemplo, o pais basco, 
desejando para nós um país basco, quando o 
grande orgulho nacional foi o de ser sempre uma 
língua, uma unidade, do Oiapoque ao Chuí, e, 
hoje, vejo as situações invertendo-se completa­
mente. 

Esses documentos casam~~-"eXatamente com 
a linha do Cimi, da CNBB e das propostas que 
foram apresentadas na Comissão do lndio. 

Não estou faiendo juízo de valores, e -nem quero 
bater boca, nem quero baixar o nível e nem o 
tratamento, nem recebo, mas não quero ser levia­
no: vamos analisar os documentos. 

Vi em uma reportaQem onde a CNBB diz qu-e 
os documentos são falsos.. OCa, o ônus da -prova 
é do jornal O Estado de S. Paulo; publicou 
e vai entregar os documentos. Por que a CNBB, 
que tem a certeza de qu_e os _documentas são 
falsos, não entrou com as medidas judiciais com­
petentes? Diz a CNBB, textüalmente: "aguardará 
as matérias posteriores, anunciadas no O Estado 
para proceder ao seu exame e tomar as provi­
dências cabíveis- 15 de agosto. 

Esse tipo de coisas é que raz-c6in que dei.'<emos 
o emodonalismo de lado para penetrarmos numa 
questão. Estamos aqui para defender a causa indí­
gena. Inclusive, nessa tal súmula, cujo nome é 
"Digesto", que dizefn que é falso, tem um padre 
-tenho cópia desse "Digesto"- da CNBB, que 
houve uma hora em que se revoltou e se retirou. 
Disse: não! A minha questão é com a salvação, 
me retiro; quando estavam dizendo exatamente 
coisas que vamos diier aqui na comissão, docu­
mentos que estão chegando a todos os Compa­
nheiros, inclusive a mim também, dos dez produ­
tores de estanho do mundo, que estão apavo­
rados com a demissão de mais de cem mil traba­
lhadores--da Malásia, e que dizem que o Brasil, 
temporariamente na posse da Amazônia, não 
quer reconhecer que a Amazônia é um monu­
mento da Humanidade, e que se trata de deixar 
e~s riquez~s sem serem expl_oradas, para que 
a Europa, já exaurida, não tenha a concorrência 
brasileira.- -

Assim, creio que a questão é fundamentalmen­
te de segurança, de nacio!1al!~ade. Se a política 
indigenista está certa ou errada, naturalmente, vai 
ser debatida nesta Comissão. Mas 6 tema C:éritral 
é o de se saber se, inocente ou propositadamente, 
estamos, através de alguns_ organismos, ligados 
à CNBB, - porque o CIMI não é a CNBB, mas 
um organismo ligado à CNBB, e, segundo consta, 
há desentendimento entre D. Luciano, que é uma 
das meJhores cabeças deste País, homem serlis­
simo, e o OMI. Se este, porventura, e esses bispos 
estrangeiros estão sendo manipulados. Peguei a 
legislação a respeito de missionários, e· é a mais 
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abrangente do mundo. Ouaiquer cidadão, mine­
rador, em qualquer Malásia dessas da vida, pode 
fundar uma igreja da revelação, dos penúltimos 
dias, porque tem dos últimos,- e mandar para cá 
um sujeito ·com ·um contador Jeiser etc. Esse 
é o nosso objetivo. Agora. por que aCNBB e o 
CIMI nãq _acionaram o O Estado de S. Paulo 
ainda? O Jornal O Estado de S. P8ulo apre­
sentou as. provas. Disse~se: são falsas. Eles têm 
que provar que são. Se não provar, oS documen­
tos não são falsos. 

Um ponto fundamental, sobre nação indígena, 
sobre o qual hâ uma aberração total, são pessoas 
juridicas de direito público interno; fica caracte­
rizada a tese da soberania irresbita, pois estabe-­
lece a existência de uma parte do território habi­
tada por um grupo isolado do restante da Nação 
brasile_ira, possuidor de bens materiais exclusivos, 
sem que, aos mesmos, o Brasil possa ter acesso. 
Então, vãffiõs supor que, amanhã, haja um movi­
mento de libertação na Nação Yanomani,- indu» 
siv_e, istO nãó é só conosco; há os documentos 
da VenezUela. 

OutrO aspecto extremamente estranho é o de 
que as reseJVas indígenas só têm crescido em 
cima de áreas de minérios e, principalmente, de 
minérios estratégicos. Isto é fantástico! Essas dú­
vidas é que_ precisamos esclarecer, para saber­
mos, sem esse maniqueísmo ridículo, sem a preo­
cupação -de levar os outros ao ridículo, piadinhas, 
porquê-não levam a coisa alguma, a não ser a 
uma posição teatral. Vejo reservas indígenas; aqui, 
com 24.375 hectares, por índio, incluindo mulhe­
res e criãõças; OUtfã com 17.000; outra, com 
11.000; outra, com 6.000; outra, com 4.800; outra, 
7.900; outra, com 2.900; dois mil centO e tantOs 
hectares per caplta, incluindo velhos e crianças. 

Assim~ vamos ver onde está a distorção. 
É fantástiCo! Peguei aquele mapa do Jonal O 

Estado de S. Paulo, ampliei-o e estudei em cima 
dele; é fantástico que todas as propostas de am­
pliação das áreas indígenas estão sendo em cima 
da área de minérios. 

A nós todos, de todos os Partidos, cabe verificar 
isto; quais- são-essas intenções. 

Pergunto -aO Dr. Júlio Mesquita -aliás, ainda 
me resta alguns minutos- se o Jornal O Estado 
de S. Paulo tem notícia, por acaso, de alguma 
medida judiclal por conta do CIMI ou da CNBB? 

O DR. JÚLIO DE MESQUITA NETO- Nenhu­
ma. Absolutamente nenhuma, até hoje. 

--o·sR. RICARDO FIUZA- É extremamente es­
tfãfiho que se falsifique um documento, acusando 
uma pessoa, e ela não entre no Judiciário. Isso 
é urna coisa na qual a CNBB está mal colocada; 
estou citando fatos. Fico preocupado, também 
onde a CNBB defende a intocabilidade das rique­
zas minerais, se ela está sentindo - não estou 
dizendo que ela esteja fazendo propositadamente 
- que ela está indo de encontro, exatamente 
à -Assoclation of Tin's Brothers produtora de 
estanho. 

Teria uma séríe de perguntas que seriam cansaM 
tivas para a ComisSãO, porque essas voltarão to­
das Jogo após a análise dos doc_umentos, mas 
o que sugiro, Sr. Presidente, é que seja convocado 
para a Comissão um representante da CNBB; e 
peço aos companheiros que, considerando que 
o prazo da Constituinte para apresentação de des­
taques é até terr;ã-feira, que não seja antes de 

terça-feira, seja na quarta-feira, para os compa­
nheiros- que queiram apresentar destaques. Esta 
é a minha posição. 

Procurei fazer com seriedade, procurei estudar 
o assunto, levantar os mapas, devo dizer sem ne­
nhuma falsidade, que a minha tendência é c:r-er 
que um órgão sério como o jornal O Estado 
de S. Paulo apresenta os documentos, vem de 
Público dizer que são sérios e o ·acusado não 
vai em juÍio é uma coisa extremamente suspeita. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Com 
a palavra o nobre Deputado Gerson Peres. 

O SR. GERSON PERES -Sr. Pn!sideõte, meus· 
coJegas de Comissão, Depoente Dr. Júlio de Mes­
quita Neto, em primeiro lugar desejo cümprimen­
tar V. s~. não o conhecia senão por sua coragem, 
sucessivas vezes, de usar o meu jornal em defesa 
dos interesses nacionais. Não lhe devo nada e 
nem o Sr. a mim, estou aqui para expor a minha 
opinião e depois fazer-lhe duas perguntas. 

Venho do Norte, nasci na Amazônia, sou um 
camutá, nasci numa cidade que foi civiliiãâa por 
índios camutás, a cidade de Cametás que tem 
como ·cidade 352 anos e pela Lei n~ 7.537/66, 
sancionada pelo Presidente Sarney, é Patrimônio 
Histórico Nacional. 

A História não mente, a Amazônia sempre foi 
cobiçada. Quem aqui não conhece a história da 
hiléia quando pretenderam internacionalizá-la? 
Quem não leu Arthur César Ferreira Reis no· seu 
famoso livro: 
"A cobiça lntei'ilaciOnal da Amãzônia "? Com da~ 
dos_ concretos,_ positivos, indesrnentiveis, _sobre 
avanços dos estrangeiros naS nõ-ssas áreas? 
Quem· desconhece o futurólogo Herman Khann 
querendo avançar no campo da intemaciona1iM 
zação da Amazônia? E agora quem vai querer 
dizer que O Estado está mentindo, se grupos 
estrangeiros, capitaliStas estrangeiros, infiltrados 
em organizações e entidades nacionais preten­
dem esta ambicionada conquista. Só que, ho­
mens corajosos e destemidos, como esse cidadão 
paulista, abrem o seu jornal e baixam o pau nessa 
canalha toda, mostrando que eles precisam res­
peitar a nossa soberania. Os Tin's Brothers estão 
aí e o meado da coisa repousa nesse ponto básico. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) c..:. O De­
. putado Lysâneas Macieljuntamente com-esta Pre­

sidência soUdtá a V. Ex!' que modere a sua ma­
neira de falar. 

O SR. GERSON PERES - Pois não, Sr. Presi­
dente, retira a exPressão. Digo então: esses vaga­
bundos que querem ocupar o Pais onde vivemos, 
sofremos e haveremos de morrer. E ele- ainda 
será nosso. Os .. TfilnS Biothefs" viram que a cas· 
siterita que possuem, de baixo teor, de 1985 para 
cá, começou a cair de preço no merca·do interna­
cional, despencou de 15 mil dólares para 5 mil 
a tonelada, acabou o mercado para eles. Sabendo 
que a nossa de alto teor, também sofrendo as 
conseqüências de despencamento, ficou no-ápice 
de 8 mil dólares, ainda com capacidade de lucro 
mfnimo e sendo aceita no mercado internacional; 
utilizaram os seus grandes lobbl!!$, os_ seus recur~ 
sos, quer o qoe habitam o Zaire da África, da 
Tailândia ou a da Austrália e, nao sabendo como 
proceder uma linha lógica de ação contra os inte­
resse de nosso Pafs, continuam se infiltrando em 
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entidades, muitas vezes bem intencionadas, para 
atingir estes objetivos escusos. 

Não acredito que tudo que o jornal O Estado 
de S. Paulo escreva seja verdade; e, muitas vezes, 
até não aceito tudo o que os seus editoriais escr-e­
vem,- não c:oncordo com tudo que dizem. Mas 
um fato ·é verdadeiro: _a denúncia do jornal O 
Estado de S. Paulo é séria e a prlori, um ho­
mem responsável, que tenha urna r_epresentação 
popular, não pode, sem uma análise profunda 
do problema, ir para uma tribuna ou para uma 
conferência alegá-la com ridkula ou mentirosa, 
pois são fatos citados, nomes dados às pessoas, 
locais bem situados que um Córigresso como 
o nosso tem a responsabilidade de apurá-los, para 
depois, então, verificarmos quem é inocente e 
que é culpado neste procedimento. 

Como já havia dito, dois pontos preocupam­
me, Dr. Mesquita; o primeiro é quanto o CIMI. 
Sou cristão. Agora mesmo, a nossa Igreja promo­
ve um encontro e fui convidadQ ª' participar do 
mesmo abordandQ __ vários problemas da Consti­
tuinte inclusive quanto ao problema da queda do 
prestígio da Igreja ante a sociedade. Apresentei 
ao Bispo da minha cidade, que mandou uma 
carta censurando-me porque me pronunciei aco­
lhendo de início como _denúncias e _como indício 
o que está escrito no ~u joma1, censurando-me 
porque ele se encontrava na galeria da Assembléia 
Nacional Constituinte oUvindo o meu pronuncia­
mento, porque eu me jogava contra o CIMI. Res­
pondi-lhe que não me jogava contra o ClMI, em 
absoluto, e nem achava que o jornal O Estado 
de S. Paulo se jogava contra o CfMl. Denunçiava 
o CJMI como um veículo de tais ou tais fatos 
que viriam ferir os interesses-nacionais. Era Uma 
oportunidade maravilhosa para o ClMl defender­
se numa Comissão Parlamentar de Inquérito e 
mostrar a sua inocência. Acred_itp {'lt~ que este, 
como entidade, como pessoa jurídica em si, não 
esteja envolvido formalmente neste processo. 
Creio sim, que esteja Infiltrado como outros ór­
gãos se infiltram para arrancar do prestigio, da 
credibilidade e da respeitabilidade da Igreja, apoio 
para os seus objetivos escusos; cito o fato con­
creto no meu Estado, na Amazônia. esta famosa 
FASE infiltrou-se nas prelazias do Rio Tocantins, 
de Abaitetuba e da Cametá e, há três dias, o Bispo 
D. Angêlo Fronzzi denunciava a FASE, repudiava 
e a expulsva de sua prelazia, e há uma ano e 
meio, o Bispo Dom José Elia~, da mi!lha .ci.dade, 
expu1sava a FASE e a repudiava de sua prelazia. 
Por quê? Porque ela havia sido wn instrumento 
de infiltração para proceder invasões de terras 
e pregar através de pessoas e eJementos estra­
nhos o proselitismo da doutrina da subver~o no 
campo. 

No Tocantins existem pessoas estranhas e es­
trangeiras, barbudinhas, que t:hegam lá todos os 
meses e formam grupos de 12 pessoas para aJi 
instilar o seu proselitismo e provocar esse tipo 
de trabalho_ que tem o objetivo futuro de criar 
problemas contra os nossos_ interesses, 

Portanto, esta a minha preocupação; como 
Cristão acho que _é meu dever colocar o CIMI 
a descoberto, ante a denúncia de O Estado de 
S. Paulo, para apurar até onde está infiltrado. 
Deus queira que a CNBB não venha a encontrar, 
no CIMI, uma outra FASE, perturbando os seus 
objetivas que - creio - no seu conteúdo, no 
seu conjunto, são cristãqs e sadios. 
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O que existe, no entanto, é uma gama volumosa 
de eJernentos estrangeiros, de padres estrangeiros 
que não têm os nossos sentimentos, que não 
têm a nos.sa cl,l]tura, que não pensam como nós, 
e: que vêm_ para cá ditar regras, ditar normas e, 
até muitoas vezes, fazer, no campo dos nossos 
índi95, com que eles falem com o sotaque das 
suas próprias línguas. 

Recordo-me, aqui - e dou um depoimento 
nesta Comissão- do Senador Jarbas Passarinho 
que lacrimejou, ante um grupo de índios que, 
quando foram saudá-lo flzeram-:-nQ com o sotaque 
italiano, porque, ali, os padres italianos os educa­
ram. os cristianizaram, os batizaram e lhes ensina­
ram falar italiano em plena selva. 

Fato com este é comprovado. Temos, então, 
que limitar a açã,o _Q_e~~ estrangeiros, quer pa­
dres ou não, na área das nossas atividades na 
Amazônia. 

A segunda preocupação - e acho que é 
válida a denúncia - é quanto à nossa soberania. 
Alertar sobre isso é ~ler:tar sobre um tema _da 
mais alta importância, quandO se elabora _uma 
Constituição. Verifiquem V. Ex015 qUe, nos docu­
mentos temáticos, encontramo um elo c!. e ligação, 
uma cadeia lógica, uma seqüência lógica de pro­
cedimentos e de a_ção de grupos, querendo intro­
duzir, na Carta Constitucional, princípios total­
mente diferente dos nossos, que não se compati­
bilizam -com a nossa Federação, com a nossa 
nacionalidade. 

Exigir um Estado pluriétnico é até utópico, por­
qUe já estamos vivendo dentro de um Estado 
pluriétnico. Temos o Sul ci\'i]izado pelos alemães, 
pefos poleneses, pelos itaUanos e por outros gru­
pos estrangeiros. Temos o Norte e o Nordeste 
em que a maioria foi de portugueses. Somando 
toda essa miscigenação, toda essa mistura, já vi­
vemos so_tl um Estado pluriétnico. -

Assim, quaJ o objetivo de- se insistir numa sepa­
{ªç.ão forma1? É preocupante. Cabe~nos estudar, 
_avaliar até onde chegam essas denúncias, até on­
de são verdadeiras. Por isso eu disse que o Jorna­
lista_ JUUo Mesquita presta, ao País, um grande 
~!Yiço_._Desta forma, considere~se, aqui, o Sr.Jú­
Jio }:'\esqui ta não corno_ um réu, porque se assim 
fosse estaríamos cuspindo no prineípio da liber­
dade da imprensa. 

O senhor, como jornalista responsável, usa de 
um direito da liberdade da imprensa, para tratar 
de um problema como este. 

Preocupando-me sobre isso, formulo ao· senhor 
~s duas_ perguntas que queria fazer, reservando­
me, depois que receber os documentos, a fazer 
as outras, se for possível. Vou fazer a pergunta: 
na sua opinião pessoal - não tenho os docu­
mentos na mão, mas o senhor já os leu e já 
os_ analisou --:-_ach~_ que o CIM1 é- reSpoilsável 
por esses fatos denunciados pelo o:~_tado de 
S. Paulo, ou a<::ha que o CIMI é uma _entidade 
infiltrada por grupos estrangeiros e está_ send..o 
utilizado como _instrumento desse$ objetivos que 
1erem a nossa SõbEmü'iia e invadem a política indí­
ge!la que adotamOs em nosso País? 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO- É uma 
questâo sobre opinião? 

O SR. GERSON PERES - É, sim. 

O SR. JÚUO DÉ MESOOtfA NETO -A im­
pressão que tenho, Pelos documentos, é de que 
há épocas em que alguns padres estão na direção 

do CIMI e há épÕcas em que são outros. i:: indi~\.1-
iível, no entanto, que essa política usada agora, 
da plurinacional, é endossada In totum pelo CIMI. 
Não tenho dúvida de qUe estão fal.en_do isso _c;ons­
cienternente. Basta ver que, se assim não fosse, 
eu não estaria aqui, não teria dito o que disse, 
n_o meu relatório. 

O SR. GERSON PERES- Segunda pergunta. 
O senhor conhece algum brasileiro, dentro do 
C(Mf, que esteja nesses documentos que o senhor 
possui? O nome d_e}e? 

O SR. JÚJ..!O DE MESQUITA NETO - Não. 
Conheço nornes- da direção do CIMI. Agora, não 
conheço_ os padres. 

O SR. GERSON PERES - O senhar poderia 
citar o nome de algum brasileiro? 

O sR. JúLiO DE MESQUITA NETO - Não, 
não teria o nome de nenhum brasileiro. Não co­
_nheço. Aliás, estã_o dizendo, aqui, que o Brandt 

-é brasileiro. Eu não sabia disso. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Muito 
bem] Com a palavra o nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Si': Presidente, 
as minhas primeiras palavras são para rejeitar e 
repelir os termos absolutamente deselegantes, aé­
ticos e antiéticos uSados pelo Deputado Gerson 
Peres.- embora tenha "que reconhecer que isso 
faz parte do seu estilo pessoal, que não me cabe 
avaliar nem julgar. Não vou fazer interp~laç~s·~· 

O SR. GERSON P~S- Sr. Presidente, não 
faz parte do meu estilo. Chamei de vagabundos 
os estrangelros, não os brasileiros. Aliás, lamento 
que o Senador se ressinta por gente tão ordinária 
que quer invadir a soberania deste_ Pais. 

--- -O' SR. NELSON. WEDEKIN - Mais uma v.--, 
rejeito os_termos_ colocaclos pelo Deputado Ger­

-sOn PereS; e nlais uma vez. reitero ---e eJe confir­
ma: - que faz parte do seu esb1o pessoal. 

O SR. GERSON PERES - Pessoal nõo •. f•· 
parte do meu estilo de luta contra o estilo G::­
V.Ex-

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Fafl:­
um apelo ao nobre Deputado Gerson Peres- Qt.<·~ 
deixasse o nObre orador prosseguir. 

O SR. NELSON WED~I;KIN- Muita~perguntª~ 
.que gostaria de fazer aos depoentes, na verdad~ 
já estão respondidas, mas acho que todos né"" 
ficamos um tanto paralisados por não termo~ 
acesso aos documentos que, afinal de cont~r;: 
.Constituem a ori9em e a causa dessas report: 
gens. Apenas gostaria de transmitir a minha op: 

_ nião pessoal de que essa s.éde de reportager.' 
causam estranheza a tantos quantO acomp~ 
_nham, Por eXemplo, a vida- do CIMI, .da CNBf 
e dá Igreja. Não é da tradição da _ _Igreja, CNBB 
.ou do CIMI explorar reservas indígenas. Não con:;; 
ta que e_les tenham uma outra atitude se nã,o urr-. 
ati1:!Jde altamente humanitáriã ae preservar e_sy;· 
c;_omunidades inc:Ugenas. Não consta que eles f.:: 
çam, nunca constou, não é da tradição que · 
Jgreja faça aliança com_ grupos estrangeiros, con 
-gitipos mineradores. Por tudo~. e que é v~~·­
como urna grande conspir~_ção contra o Br .. ~~ 
começa a caUsar eStranheza pOr aC E a óuU­
estranheza ê a de que também não é tradiçá• 
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do jornal O Estado de S. Paulo, pela Sua linha 
editorial, que respeito, embora nesse particular 
geralmente não concorde, fazer reportagens -
denúncia por atos que sejam eventualmente aten­
tatórios à soberania nacional, porque este que 
é tido e havido como ato atentatório à nossa sobe­
rania nacional, altamente discutível, exatamente 
pelas razões expostas pelo Senador Pompeu de 
Sousa, quase tudo me parece_ resultado de uma 
ampla montagem e de uma interpretação de fatos 
que se pegam aqui e acolá. Até aqui não me 
parece que vá além disso, enquanto n6s rfão tiver­
mos os documentos, quando se sabe que existem 
tantos outros atos atentatórios à soberania nado­
na!, à riqueza do nosso País, aos minerais do nos­
so subsolo e que não mereceram, infelizmente, 
da parte do jornal O Estado de S. Paulo ames­
ma atenção, a mesma veemência, a mesma von­
tade de fazer polêmica. Por isso queria, nessa 
minha primeira intervenção, reduzir a uma única 
pergunta, que é de conteúdo jornalístico, eu diria. 
A minha suposiçao é de que quando se faz uma 
reportagem daquele conteúdo, tão altamente po­
lêmico, seria absolutamente razoável que o jornal 
O Estado de S. Paulo. pelos seus jornalistas, 
pelos seus repórteres, procurasse, antes de publi­
car essa reportagem, o CIMl e a CNBB. Creio 
que o ClMI e a CNBB teriam colocado, como 
já cofocaram em vários outros momentos. aqui 
mesmo, se não me engano nesta mesma sala, 
com D. Luciano Mendes de Almeida, a sua versão, 
a sua interpretação sobre esses fatos, que papel 
o CIMI ou a CNBB, ou a Igreja, representou nisso 
que é tido e havido como uma grande conspi­
ração internacional. A pergunta que eu queria fa­
zer ao Professor Oliveiras, pelO que eu pude de­
preender, foi ele quem encaminhou a forma dessa 
série de reportagens, por que não foi ouvido antes. 
~ mais do que evidente que o C1MI e a CNBB 
se consideraram afrontadas com uma reporta­
gem que eles não consideram nem verdadeiras, 
nem honestas. Foi assim que foí cOlocado aqui 
por D. Luciano de Almeida. Por isso mesmo é 
que eles hoje não recebem mais os repórteres 
e os jornalistas de O Estado de S. Paulo. Agora, 
com absoluta certeza, diante dos documentos que 
ainda não chegaram e vão chegar a esta Comis­
são. diante do conteúdo das denúncias, diante 
da arquitetura que se fez para provar uma grande 
conspiração contra os interesses do nosso Pafs, 
se não teria sido razoável, se não teria evitado 
toda essa polêmica, talvez até evitado esta CPI, 
se essas instituições, principalmente se o CIMI 
e a CNBB tivessem sido consultados antes de 
se elaborar esta reportagem, diante de cada um 
desses documentos. Parece-me que isso não ape­
nas é boa técnica jornalística como sobretudo 
é da boa ética jornalística. Esta é a pergunta que 
eu quero fazer. 

O SR. OLIVEJROS DA SILVA FERREIRA- Sr. 
Presidente, nobre Senador, eu creio que há um 
velho brocardo latino que diz que tem Jntenlio­
nem non judicatus praetor (das intenções não 
ajuíza o pretor). V. Ex• termina a suã pergunta 
pretendendo me dar uma lição de ética. 

O SR. NELSON WEDEKIN-=.. Eu fiz apenas 
uma interpelação. 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA-Jus­
tamente. Não seria mais lógico. 
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O SR. NELSON WEDEKIN - Não QUeria dar 
lição a ninguém. Não tive essa pretensão. Não 
Sou professor. 

O SR. OUVEIROS DA 51[VA- Eu reSpÔitderia 
a V. ~ dizendo que há dois tipos de reportagens. 
Creio que do depoimento do Dr. Júlio Mesquita 
Neto isso resultou muito claro. A direção de O 
Estado de S. Paulo. na sua pessoa, que é quem 
decide - e é bom que isso fique claro- deixou 
claro que, à vista dos documentos, me pareceu 
estar diante de fato que envoMa, como de fato 
a nosso juízo envolve, a segurança do Estado. 
Se a palavra segurança do Estado parecer dêmo· 
dé , eu lhe diria a integridade territorial do Estado. 
Diante disto, hesitou em publicar ou submeter 
ao Ministro da Justiça, que· é a autoridade civil 
- e chamo a atenção de V. Ex~ para isso -
competente para investigar o assunto. Ficou claro 
também do depoimento do Dr. Júlio Mesquita 
Neto que ele preferfu publicar dado, eu diria, o 
escândalo, no melhor serltido da paJavra, que as 
coisas representaram. _ 

Ora, esse tipo de matéria exige uma profunda 
convicção - e isto ficou claro no depoimento 
anterior do Dr. Júlio - sobre a veracidade jorna­
lística - o Dr. Júlio chamou a atenção para este 
fato várias vezes. As colunas de O Estado de 
S. Paulo estavam abertas para o desmentido 
posteriod. como de fato estavam abertas para 
a nota da CNBB, para as declarações de D. Lucia­
no. Estamos aguardando, embora neste plenário 
já se tivesse, possivelmente, até a data em que 
foi enviado, e não chegou, a resposta do CIMI 
ao Estado . Estamos aguardando a resposta. Não 
procuramos porqUe não temíamos em primeiro 
lugar. Não procuramos- isso convém se discutir 
longamente com o Dr. Júlio- porque era neces­
sário, de fato, causar o impacto. Como disse o 
Dr. Júlio Mesquita Neto, a apresentação daquilo 
que tecnicamente, se chamajniciatfva popular nú­
mero 1, acolhida pela Comissão de Sistemati­
zação, a vulgarmente conhecida "emenda austría­
ca". Aapresentaç~o dessa iniciativa popalar levou 
o Dr. Júlio a decidir pela publicação, mesmo por~ 
que, ao longo das discussões que traváramos so~ 
bre os documentos recebidos, sobre a pesquisa 
exaustiva que havíamos feito em nossos arquivos 
e coletando outros documentos em nosso poder, 
tínhamos suficientes elementos de convicção pa­
ra crê que a coisa não era tão descabida assim. 

Diria maiS a V. ~ Em assunto muito mais 
grave ou de igual gravidade, que é o de acusar 
membros do Governo brasileiro de terem feitos 
negócios não lícitos com a Polônia, o Dr. Mesquita 
Neto baseou a sua decisão de publicar aquela 
reportagem, numa simples cópia xerox de uma 
1-tõta promissória. E ninguém contestou uma sim­
ples cópia xerox, não autenticada, de nota promis­
sória, porque o escândalo era de tal ordem à luz 
daquela nota promissóri~ gue_ calar significaria 
ser conivente. Também não nos passou pela cabe­
ça àquela época das polonetas, perguntar às pes­
soas que _estavam diretamente citadas no docu­
mento que- poderia ser responsáveis pela execu­
ção daquele negócio que diria sim ou não. A eles 
cabia o direito de resposta, a eles cabia o direito 
que lhes dá a Lei de Imprensa de processar O 
gtado d~ S. Paulo . . Dr. Júlio tinha isso plena~ 
mente consciente, entre o risco do processo e 
o desejo de formar esta comissão, a esperanç:a 
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de que se formasse essa comissão, ele não enten­
dendo corretamente correu o risco do processo. 
NãO vejo no que esta Comissão pudesse ser evita­
da se_o__Cli\11 fosse ouvido. Acho que essa c-omis­
são é locuspróprio para que se discutam esses 
assuntos, para que a Nação, digamos assim, num 
amável entrevere parlamentar entre Deputados 
e Senador_es de posições diversas possa saber 
o que está ocorrendo de fato. Nós temos a convic­
ção provada de que os documentos são verda~ 
deiros. Muito obrigado.~ 

o SR. NELSOHWEDEKIN~...::. Sr. Presidente, 
se o CJMJ ou a CNBB respondessem a esta repor­
tagem, a matéria seria publicada? 

O SR. JÚLIO DE ME$QUIT A NETO - Aliás 
não é uma tradição, há uma lei que obriga. E 
estando em lermõs, como dissemos, não há pro­
blema nenhum, nós publicamos. Agora, se nós 
publicamos eles têm todo o direito de nos proces­
sar e· por meio da justiça obrigar O Estado de 
S. Paulo a publicar ou qualquer outro jornal. Não 
há nenhum problema. Dom Luciano já nos deu 
a reSposta dele pessoal. 

Gostaria, já que nós estamos neste ponto de 
discussão, de dizer aos senhores que é estranho 
que, de repente, este assunto estoure da maneira 
como estourou, porque é assunto que vem de 
alguns anos, não é de hoje. A prova disso os 
Senhores têm, porque acompanham a imprensa 
e lêem O Globo, que, há dias publicou um edito­
rial de pfimeíra página, e está aqui em minhas 
mãos, que eu gostaria, se houvesse tempo, de 
ler. 

Em primeira página ele diz: 
"Grave atentado à soberania nacional''. É um 

editorial de primeira página, praticamente dizendo 
que o responsável por essa denúncia não é O 
Estado de $. Paulo. porquanto ele, O Globo, 
há anos já tratou deste _assunto e que O Estado 
simplesmente estaria voltando a um _tema que 
eles haviam tratado anteriormente. 

Estranho que O Globo, neste momento, não 
tenha sido convocado para a Comissão? O Dr. 
Roberto Marinho não está aqui e O Estado con­
segue esse reboJiço no País todo. É curioso isso. 
Mas eu acho que os senhores devem pensar, por­
que e para quê outros devem ser convocados 
também. Aqui está para os senhores lembrarem. 

.. A ConferênCia Nacional dos Bispos do 
Brasil assumiu a plena responsabilidade pe­
los atos do Conselho lndigenista Missionário 
o qual, orientado pela Federação das O r gani· 
zações Indígenas do Rio Negro, re:>alveu in· 
tensificar a campanha de origem estrangeira 
que vem sendo desenvolvida no sentido de 
internacionalizar a Amazônia, evitando que 
as Forças Armadas ocupem as fronteiras do 
País." 

Em sucesslvos editoriais - é O Globo 
que diz - vimos denunciando que, a pre­
teXto de resguardar os padrões culturais indí­
genas, os prelados brasileiros- aJ falam em 
prelados brasileiros, não é como O Estado 
diz- estão se envolvendo no esforço espúrio 
na manutenção dos preços de minérios na 
bolsas mundiaís mediante o impedimento da 
exploração de jazidas brasileiras. Basta ver 
o exemplo da queda do preço do estanho 
na bolsa de metais de Londres, com o ingres-



so de cassiterita brasileira na· merc;'Jdo para 
se compreender a natural preocupação das 
empresas de mineração dos países concor­
rentes, como a eventual_expansão das nossas 
exportações. A forma que se pretende definir 
tal risco é a que vem sendo posta em prática 
pelo CIMI, sob o patrocínio da Igreja, ou seja, 
restringir a soberania nacional nas áreas ocu­
padas pelas populações indígenas. 

[sto _aqui é um editorial de primeira página. O 
Estado perto disso_não_d.is_s_e nada. 

Essa proposta coincide com os objetivos 
de organizações crimi_no~~. comprometidas 
com o contrabando de ouro_ ....... v.P além do 
que temos dito, muito além das reportagens 
- e O- tráfico d~_drogas, circunstâncias que 
facilitam a mobilização de recursos para fi­
nanciamento de campanha. 

Consciente deSses fatos, as Forças_ Arma­
das _conceberam o Projeto Calha Norte, que 
visa assegurar a guarda _e a defesa de nossas 
fronteiras, na Região Amazônica, em articu­
lação com o sistema de exploração das rique­
zas naturais das áreas _abrangidas, dentro de 
condições que não apenas resguardam os 
padrões de vida das populações indigenas, 
mas lhe garante uma participação nas ativi­
dades econômicas que ali venham a se de­
senvolver. Etn nossa edição de ontem- esta 
aqui é do dia 4 de setembro - noticiamos 
a apresentação de documentos deles perante 
à Assembléia Constituinte- O_ Globo apre­
sentou_- que demonstram, inequivocamen­
te, o envolvimento_do CIMI_no financiamento 
e na elaboração de um mini projeto de emer­
gência, quer dizer - tudo !sso O Estado 
não disse, isso _complementa que são mais 
acusações além das que divulgamos,- des­
tinado a impulsionar a articulação entre al­
deias e a conscientização dos índios cqntra 
os males do Cãlllã Norte. 

Comprovam-se, assim, as hossas denún­
cias e, nessas últimas semanas, O Estado 
de S. Paulo, em várias reportagens, vem 
corroborando,- quer dizer, O Estado 
foi um mero colaborador, nesse caso, segun­
do o editorial - mediante a publicação de 
documentos __ cuja gravidade e autenticidade 
são inquestionáveis. O Governo não pode 
adiar o exame desse atentado à soberania 
nacional e as medidas que terão de ser adota­
das por parte do Cánselho de Segurança. 
Quer dizer, sãO coisas mUitO mais graves que 
O Estado. O Estado, inclusive, nOs edito­
riais - fizemos dois editoriais, um no dia 
da apresentação da primeira repOrtagem e 
outro, no dia da última reportagem, como 
fecho- O Estado não disse coisa parecida 
com isso. 

Depois, eu gostaria de ler o último editorial 
nosso, para que se fixe bem a nossa posição. 
O Estado sugere que a questão s"ejã debatida, 
seja levantada, os fatos estão a(, e vamos 
a uma conclusão. Agora, O Globo tira con­
clusões definídas e acusa de mais coisas. 

O SR. OCTÁVIO EÚSIO- Uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) -
Se for' questão de ordem, vou dar a palavra 
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a V. Ex'; se.não for, V. Ex" não vai falar. Ques­
tão._de _ordem.. com base no Regimento _e 
que diga respeito aos nossos trabalhos sobre 
o aspecto fornial. Tem a palavra o nobre 
Deputado Octávio Elísio. 

O SR. OCTÁVIO EÚSIO - Vou levantar 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESiDENTE (Cardoso Alves) -
Desde que ele concordou. t: o que está escri­
to. (Pausa.)Tetn V. Ex' a palavra, pela ordem. 
O direito ·ae v: Ex", riobre Deputado, será 
plenamente reconhecido. Agora, cessa no di­
reito do outro ... 

-o_sR:-ocrAV!o EÚSIO- Estou perce-
bendo, c.om muita clareza. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) -
I::, V. Ex" foi multo prejudicado; falou muito 
pouco aqui. 

O SR. OCTÁ'VlO El1SIO- Falei e as per­
guntas não foram respondidas, porque V. Ex' 
não deu oportunidade do depoente respon­
der. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) -
Nobr~ Deputado, ~ão é questão de ordem. 

O SR. OCTÁVIO ElÍSIO- Vou Propor que 
seja ouvido ... (inaudível). 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) -
Então, V. Ex" levante a questão de ordem. 
O que o depoente falou todos ouviram. 

Será convOCado, nos terrnos da sugestão do 
nobre Deputado Odacir Soares, anterior à Propo­
situra de V. Ex" Portanto, não é uma questão de 
orçlem; é um requerimento de convoç_ação. Tem 
a palavra o nobre Deputado Octávio Elísio. 

O SR. ÓCTÁVIO EÚSIO- Sr. Presidente, Srs. 
Deputados e Senadores aqui presentes, Diretor 
Presidente do jornal O Estado de S. Paulo, to­
dos Diretores aqui presentes: 

Quero, inicialmente, cumprimentar o Presiden­
te, pela condução dos trabalhos desta Comissão, 
e cumprimentar, também, o Dr.Júlio de Mesquita 
Neto, pela presença aqui nesta Comissão e pelos 
momentos em que o seu jornal, numa !:Qerênda 
de linha editorial, com a qual possa não concor­
dar, mas que representou sempre um pensamen­
to coerente e uma resistência, nos momentos em 
que a censura se abateu sobre a imprensa bra· 
sileira. 
__ V. Ex• dispôs-se a encaminhar-nos os docu­
mentos a que se referem as reportagens publica­
elas_ nó jornal O Estado de S. Paulo _e disse, 
incluSive, que nãO nos enviariã os originais, por­

--que esses_ originais precisavam ficar em suas 
mãos. E eu gostaria de solicitar a V. Br que, 
para resguardar o seu jornal, fossem enviados 
à Comissão em original e coubesse a esta Comis­
são tirar as cópias e devolver a V. Ex• para que 
possa guardá~los. 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO - Nobre 
Deputado, aí, realmente, precisava consultar o 
meu advogado. Aliás, ele está aqui. Porque é uma 
questão que, realmente, não tenho condições de 
responder se seria normal ou não. (Pausa.) 

O que o meu advogado propõe é que enviemos 
as cópias autenticadas por um tabelião de São 
Paulo, que tem fé pública. 

NoveiT)bro de 1987 

O SR. OCTÁVIO EÚSIO- Tudo bem. 

O SR. JÚLIO DE MESQUITA NETO - Agora. 
na hipótese ... não sei se há _um prazo para nos 
processarem .. . 

O SR. OCTÁVIO EÚSIO- É imediato. 

O SFUUUO DE MESQUITA NETO- É ime­
diato? 

O SR. OCTÁVIO EÚSIO - V. 5' pretende ter 
os originais para a eventualidade de um processo? 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO ~Eu pre· 
tendo não. Tenho os originais, não pretendo tê~ 
los. 

. ÜSR._ÜCTÁVIOEÚSIO-Estácerto, pretendo 
manter os originais. 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO- Manter 
os originais, exatameiite. Foi isso o que eu disse. 

O SR. OCTÁVIO ELÍSIO - Bom, eu gostaria, 
inicialmente, de saf?er de V. S• se tem conheci­
mento de que o advog"adÕ Márcio Tomaz Bastos, 
qUe é Presidente do Conselho Federal da OAB, 
tenha encaminhado um pedido-de direito deres­
postas, de acordo com a lei de imprensa, entregue 
ao Dr. ManOel Alceu, há cerca de uina semaõã.? 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO-Absolu­
tamente. O Manoel Alceu é o meu advogado, que 
aqui estâ presente, e, até hoje, não soube de abso-. 
lutamente nada. Soube por noticias .da .imprensa 
que ele .estaria_ estudando, que haveria um prazo 
e que iria entrar com esse processo. 

O SR. OCfÁ\110 ELfSIO- Díz V. Ex" que não 
deu entrada a qualquer titulo? 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO- Ne­
nhum; não tenho conhecimento disso. 

. ,_QSR OCTÁVIO EÚSIO- Porque o que nos 
pa_r_ece é que, eVidéntelnénte, sem, bilcialmente, 
esgotar esse direito de resposta, não se poderia 
exercer a ação penal contra o O Estadó de S. 
Paulo, pela própria lei de imprensa. 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO - Exato. 

O SR. OCTÁVIO EÚSIO - Eu gostaria, tam­
bém, de esclarecer que as citações existentes, 
dó Dr. Oliveiros, a respeito da Emenda Popular 
n<>l, atribuída aos austríacos, não se trata de uma 
ínformação verdadeira, porque não é uma Emen­
da PoPular n9 1. E, -se V. S• duvida, passo às suas 
mãos a relação de todas as emendas populares 
encaminhadas à Assembléia Nacional Constituin­
te, inclusive as não aceitas. _ 

O SR.JÚUO DE MESQUITA NETO -0 nobre 
DepUtado me Permite? 

O SR OCTÁVIO EÚSIO-Deixe-meterminar. 

O SR. JÚUO DE MESQUITA NETO- 56 este 
pedacinho. 

O SR. OCTÁVIO EÚSIO - Pois não. 

O SR. JÚUO DE MEsOOIT A NETO - Em 
resposta ao nobre senador, já esdar_eçi que a 
vulgarmente chamãda "emenda auStríaca" é a 
Iniciativa Popular n9 1, assim processado na Co­
missão de Sistematização. 

O SR. OCTÁVIO EÚSIO- Eu gostaria de es­
clarecer a V. 8' que o Regimento_ lnt'ªrno da As­
sembléia Nacional Constituinte define como. 
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emenda popular ou emenda de iniciativa popular 
aquelas propostas de emendas articuladas que 

, atendem às exigências que· o próprio Regimento 
estabelece, inclusive 30 mil assinaturas de eleito­
res, que têm que colocar o número de seu titulo 
e do seu endereço. Esse documento, encami­
nhado à Assembléia Nacional ConStituinte, em 
nenhum momento, poderia ser identificado como 
emenda de iniciativa popular, com essas caracte­
rísticas. 

O SR. OUVEIRQS DA SILVA FERREIRA- Per­
dão, Deputado! 

O SR. OCT Á \<10 EÚSIO - Se foi, por parte . 
da imprensa divulgada, e isso foi objeto de inter­
pretação de V. Ex", alguma dúvida com relação 
a isso, eu trouxe _os documentos oficiais a essa 
Assembléia de que o documento dos austríacos, 
em nenhum momento, foi acolhido, por esta As­
sembléia, como emenda ... 

O SR. OLIVEIROs DASILVA- Perdão, Depu­
tado! Tenho a impressão de que V. Ex" labor a 
em pequena confusão. Nós sabemos perfeita~ 
mente que não é uma emenda para efeito de 
ser acolhida. Mas, o que nos espantou foi que 
tivesse sido recebida, protocolada. Tenho aqui o 
xerox: Assembléia Nacional COnstituinte, Comis­
são de Sistematização, sugestão. Muito bem! E 
nós dizfamos que esse_ documento não provocou 
nenhuma reação. O que nos espantava, permi­
ta-me V. Ext, era que 46248 pessoas, na Austria, 
tivessem mandado um documento para a Assem· 
bléia Nacional Constituinte do Brasi~ sobre um 
tema específico que se enquadrava, quer dizer, 
se V. ~leu, e deve ter lido com atenção, nossas 
matérias, deve ter reparado que dizíamos, numa 
das matérias do primeiro dia, que essa emenda 
fechava o dela de coincidências estranhas. Não 
quero dizer que a Assembléia tenha acelto a 
emenda. Não, absolutamente! 

O SR OCTÁVIO EÚSIO -Nem mesmo aco­
lheu como emenda popular ... 

O SR. OUVEIROS DA SILVA FERREIRA- Su­
gestão popular. Não vamos discutir semântica, 
mas é sugestão popular ... 

O SR. OCTÁVIO EÚSIO -A Assembléia Na­
danai Constituinte, _através da Comi~o deSiste­
mafu:açáo, aceitou e proto_colou o documento, 
que não é uma emenda popular ... 

O SR. O!lVEIROS DA SILVA.,- EÚ não disse 
mais. Eu disse apenas quee1a aceitou e proto­
colou a iniciativa popular. 

O SR. OCTÁVIO EÚSIO -Não é documento 
de in!<:!ativa popular .•. 

O SR. OUVEIROS DA SILVA - Perdão! Está 
escrtto no documento oficial: iniciativa popular. 
Eu não estou falsificando um documento, Depu­
tado. 

(Discussão fora do microfone.) 

Aqui, passo às mãos do Presidente, 
(Discussão fora do microfone.) 

O SR OCTÁVIO ELÍSIO - ... Evidentemente, 
o nobre Deputado Gerson Peres, que se esgota 
na sua tática parlamentar, de interferir quando 
não é chamado, e quando não obedece o Regi­
mento Interno, sabe muito bem que o que está 

em suas mãos não tem a característica de emen­
da popular ... (inaud(veJ)_. 

O SR. OUVE!ROS DA SILVA- É uma pro­
posta. Não deveria nem existír uma proposta à 
Constituinte brasileira. Esse é o fato. V. 5(' sabe 

-disso. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Quero 
me permitir esc-larecer à Casa e ao _nobre Depu­
tado Octávio Elísio que, na realidade, há um proto­
colado denominado: SugeStão Popular S DO 1, re­
cebido em 20 de julho de 1987, que diz respeito 
ao recebimento do dire1'to tern'torlal dos índios, 
como -os primeiros moradores do Brasil, e tam~ 
bém a demarcação e garantia de suas terras, reco­
nhecimento e respeito à organização cultural e 
social dos índios, com 46.248 assinaturas, proce­
dente da Áustria. 

Não se trata, evidentemente, de emenda popu­
lar, como é do conhecimento da Casa. Trata-se, 
pura e simplesmente, de uma sugestão popular, 
segundo a denominação do nosso protocolo, que 
protocola assim: S, presumo que seja S de suges­
tão, 001. E acredito que a ligeira confusão foi 
ca.usada, porque o nobre jornalista Oliveiras cha­
mou-a de iniciatiVa popular; é _uma sugestão. Fi­
cou assim por dirimida definitivamente a questão. 

O SR. OUVEIROS DASILVA-Muito obrigado. 
Eu não soube nem ler. 

O SR. OCTÁVIO EÚSIO -E. além disso, essa 
sugestão encaminhada, por escrito, pelos austría­
cos~ contém exatamente os pontos de um docu­
mento que significa um programa mínimo esta­
belecido por várias entidades como a UNE, como 
a Associação Brasileira de Antropologia, referen­
tes à questão indígena. Houve, na minha opinião, 
apenas a substituição daquele programã mínimo 
que nãcnem -naaa ·a ver com a sugestão a nível, 
nem da proposta vinculada para a Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Eu quero, nesta minha referência, dizer que 
me alegra muito que o Dr. Júlio Mesquita Neto 
tenha colocado, como Intenção, todas essas re­
portagens, de um esforço no sentido de que, ou 
um ínteresse no sentido de que se estabeleça, 
neste País, uma politica indigenista que evite o 
extermínio, inclusive, de comunidades indígenas, 
como a dos Ianomani. 

Eu acho que este tem sido o interesse de nós 
todos qlié, aqui, na Assembléia Nacional Consti­
tuinte, temos discutido e apresentado propostas 
com esse objetivo. 

0- fato, em- Primeiro lugar, de 45 austríacos 
terem encaminhacb em uma proposta de suges­
tão, 45.000, na minha opinião, não representa 
uma violaÇão de soberania, mesmo porque, neste 
documento, em nenhum momento, fala-se na 
plurinacionalidade. 

Acho que uma coisa são os documentos que 
V. Ex• encaminhará a esta Comissão, que são 
os calendários para o trabalho, e, de outro lado, 
o própriO Dr. Oliveiros repetiu, no seu depoimen­
to, são as interpretações deles decorrentes e que 
levam ao objetivo maior dessa reportagem que 
é -a _i<f_enti_fi~a_ção de uma verdadeira subversão 
nacional, um complô nacional, como internado­
na!, contra a soberania nacional. É essa questão 
que me parece fundamental nas reportagens. 
Uma coisa que são os documentos. Outra coisa 

. é a cortfl!são, a partir deles, por indução, de que 
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eles signifk:am urna verdadeira articulação inter· 
nacional contra o Estado brasileiro. De outro lado, 
há o acolhimento, pela Assembléia Nacional 
ConStituinte, âessas propostas e a conivência da 
Assembléia Nacional Constituinte com esse com­
plô. 

Eu quero levar a V. ~. Dr. Júlio Mesquita, um 
apela, no sentido de manter essa coerência do 
jornal nesta Juta pela soberania nadonal. Em pri~ 
meiro lugar; a qüestão do subsolo brasileiro e 
da Amazônia que estão, em grande parte, na mão 
das grandes empresas internacionais e que isto 
pode significar - não tenho a menor dúvida -
um atenta_do à soberania nacional. E, essas acusa~ 
çôes, Dr. Júlio Mesquita, estão contidas no livro 
publicado pelo Departamento Nacional de Produ­
ção Mineral, pelo CNPq, e que, certamente, o seu 
jornal tem conhecimento. 

Por outro lado, dentro dessa preocupação de 
internactonalização do nosso subsolo e da preo­
cupação de agressão às nossas populações indí­
genas, inclusive através da ação de grupos evan­
gélicos, eu quero trazer aqui uma denúncia que 
já foi trazida antes, quando aqui esteve Dom Lu­
ciano, a respeito da publicação de um livro "Os 
demônios descem do Norte", que foi escrito por 
um jornalista mineiro, T eófilo Monteiro de Lima, 
que faz seríssimas acusações a grupos evangé­
licos, atuando junto a essas populações. São dois 
pontos que, certamente, o seu jornal pode utilizar 
dentro desse esforço de denúncia de agressão 
à soberania nacional. 

E eu quero dizer a V. E)r, para encerrar, que 
o objetivo único desta Comissão Parlamentar de 
inquérito, em boa hora convocada, é colocar a 
verdade dos fatos acima de tudo, porque eles 
vão muito além de uma simples acusação a uma 
entidade ou a algumas entidades, OMI e a CNBB, 
às quais respeito e gostaria de vê-Ias com a sua 
imagem perfeitamente zelada nesta Comissão. 

EsSas reportagens procuram também discutir 
uma C[t.festãO-Central que é a das populações indí· 
genas e do aproveitamento dos recursos minerais 
nos seus terrenos. 

Quero dizer que é um orgulho para nós da 
Assembléia Nacional Constituinte que tenhamos 
colocado um capítulo com 5 artigos, pelo menos 
no relatório sistematizado que, infelizmente, está 
dimin~Jindo _ero _t_errnos de artigo nos relatórios 
posteriores, em termos de populações in~_genas. 
E se isso rião aconteceu antes é porque a -última 
vez que tivemos a oportunidade de uma Asse_m­
bléia Nacional Constituinte para fazer uma nova 
Constituição foi em l946. E. de lá para cá, o 
que aconteceu agravou a situação das nossas 
populações indígenas, V. EX' sabe, V. Ex" conhece 
e, inclusive, deu aqui um testemunho da sua pre~ 
sença em regiões dos ianoman.is. 

O objetivo desta Comissão, pOrtanto, na certeza 
de que cada um de n6s, que tem as suas opiniões, 
as suas posições, mas, acima de tudo, tem a sua 
posição ética de parlamentar, na busca da verda~ 
de, é de buscar, durante os trabalhos dessas Co-­
missões, o esclarecimento total dos fatos. E é 
por causa disso qu·e me parece convell.iente, Sr. 
Presidente, que, receb_endo_agora todos os doeu~ 
-mentos, nós possamos ter acesso . .a eles e nos 
unirmos para a sua discussão, terri'lõs novamente 
a honra da presença do Dr. Júlio Mesquita Neto, 
para que, a partir daí, nós possamos então fazer 
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novas convocações, a partir do p~rfelto esclareci­
mento dos documentos que foram objeto dessa 
reportagem. 

Agradeço a atenção da Comissão e especial~ 
mente dos depoentes. 

Muito obrigado. 

O SR PRESIDENTE (Cardoso Alves) - _\:om 
a palavra o nobre Senador Olavo Pires. 

O SR. OlAVO PIRES -Sr. Presidente, Sr. Vice. 
Presidente, Sr. Relator, Srs. Deputados, Srs. Sena· 
dores, Sr. Júlio Mesquita Neto, Dr. Oliveiros, após 
toda essa polêmica que nós assistimos aqui em 
tomo do assunto, eu desejo inicialmente me con­
gratular com o nobre Deputado e Presidente desta 
CO!nfssão, Roberto Cardoso Alves, pela iniciativa 
desta CPI. Iniciativa essa destinada a apurar as 
denúncias formuladas pelo jornal O Estado de 
S. Paulo. a respeito da situação do CIMI no Brasij 
e, particu1armente ou especialmente, na região 
amazônica, região que eu represento como Sena­
dor eleito pelo povo de Rondônia. 

Estou certo de que o propósito do nosso com­
panheiro, Deputado Cardoso Alves, ao formular 
a sua proposta, era o mais salutar possível, em­
prestando ressonância parlamentar ao noticiário 
da maior gravidade e apurando a procedência 
ou improcedência da_ n_Qtfçja,_ 

Lamentavelmente, vejo que o propósito inidal 
desta CP! corre o risco de não ser atingido, pois, 
se a denúncia refere-se à região amazônica, era 
de esperar se que aqui estivessem representantes 
daquela região, onde mais acentuadamente se 
verifica a atuação do CIMI. _ __ 

Realmente, Sr. Presidente, é inexplicável que 
de Rondônia só conseguimos a participação mi­
nha e do Senador Odacir Soc;,res, portantO, com 
todo o respeito aos Parlamentares que compõem 
esta CP!, eu acho que a nós é dado aquele direito 
natural de participar dela, porqUe-flôs, como áma­
zônidas. temos, indiscutivelmente, mãior conheci­
mento de causa. 

Nada tenho contra os representantes de outros 
Estados aqui presentes, mas as denúncias do O 
Estado de S. Paulo, referem-se à atuação do 
CIMI, no meio dos índios, da região amazônica, 
pois é lá que está o minério. Como t§o bem- já 
acentuou o grande Líder, Governador lá da Ama­
zônia, Governador Gilberto Mestrinho, onde há 
índio há minério, e automaticamente vêm os inte­
resses estrangeiros querendo sobrepor-se aos di­
reitos nacionais. 

A minha posição; faço ·questão de salientar, é 
totalmente pessoal e independente. Eu vim para 
o Congresso NadonaJ em 1982 como represen­
tante de Rondônia, na condição de Deputado Fe­
deral, e tive oportunidade, por várias vezes, de 
me pronunciar sobre a problemática do índio na 
Amazônia, colocando-me contrário ao que lá se 
verifica. Tenho profundo conhecimento do pro­
blema, porque vivo na pele, e não através de noti­
ciários, através da Rede Globo, do jomaJ O Esta­
do de S. Paulo, mas pela vivência que tenho 
no meu dia-a-dia. 

Retomei em 1986, como S-enador, represen­
tando Rondônia e tive oportunidade nestes pri­
meiros seis mes_es do_tneu mandato, de proferir 
três pronunciamentos me posicionando com rela­
ção ao problema, porque estão transformando 
Rondônia e Amazônia numa verdadeira reserva 

internadonaJ, não reserva incligena, onde o índio 
é usado __ como instn.!rne_ntq, _Ass!.~~ta.-me a desen­
voltura com que agem, em nome- dãs cOmuni· 
dades ii1dígenas, pessoas de outros paises, bel­
gas, aus_tríacos, ita1ianos,_ a_mericanos, ingleses, 
que através de uma atitude desrespeitosa, saem 
dos seus pafses e vêm tentar rriandar aqui, Ii.os, 
brasileiros, temos que nos posicionar e não acettar 
isSà em hipótese a1guma. E interessante salientar 
que esses elementos não são índios e nem brasi­
leiros, ~o estrangeiros que chegam aqui no Bra­
sil, aTVOrando-se corno os pais da Pátria, os salva­
dores dos índios, os protetores das comunidades 
indígenas, realizando um trabalho que representa 
a defesa de interesse de grupos intemadonais. 

Corno colocou, inicialmente, o Deputado Alves, 
existem interesses de mineradores nessa briga. 
Eu acho que entre os interesses das mineradoras 
brasileiras nacionais e os interesses de grupos 
internacionais não há parâmetros de compara· 
ção. Chega de vender e entregar este País nosso. 
O Brasil está sedento por uma ação nacionalista 
de I_)ÓS todos, principalmente nós, parlamentares. 

Não existe, Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 
Senadores, País no mundo em que elementos 
estrangeiros tenham tanta liberdade de ação_ co­
mo no Brasil E gostaria de indaQar: será que 
os padres brasileiros têm autonomia, _têm liber­
dade de opinar sobre os problemas da Polônia, 
da Áustria, da Itália, da Inglaterra e da França? 
Todos nós sabemos que não. Então, a culpa do 
que está acontecendo no Brasil, e eu sou muito 
pragmático._N_ão é deles, não. Eles estão no seu 
papel. Nós estamos recuando e eles estão avan­
çando. A culpa é nossa que não estamos prati­
cando o nosso dever sagfado que e o de defender 
a nOssa Pátria. 

Faço, aquí, questão de salientar que a minha 
posição de político é bastante sui generis. Eu 
sou político modesto, não tenho pretensões maio­
res com relação ao intelecto, mas sou um político 
muito objetivo. Não só em 1982, como Deputado 
Federal, isto para os que não me conhecem, co­
mo agora em 1986, como Senador. Vim em 1982 
e-voltei agora, a esta Casa, trazido no bojo da 
independência. Não conhecia o Diretor do O Es­
tado de S. Paulo, nãO tenho obrigações nenhu­
ma para com ele, não tenho obrigações para com 
o CIMI. Disse isto para o Arcebispo de Rondônia, 
há poucos dias, porque em maio eu fiZ um pro­
nunciamento me _colocando contrário a essa inva~ 
são do nosso Brasil pelo estrangeiro. 

Vejam os Senhores que no Estado de Rondô­
nia, mais precisamente_ no Município de Orique­
mes, a FaNAJ declarou uma área lá como desceu~ 
pada. O INCRA licitou essa área e assentou diver~ 
sos colonos. Então, o Brasil gastou fábulas para 
proceder a esse assentamento. Recentemente, o 
noSSO Presidente José Sarney, aCredito que talVez. 
num gesto, na prática de um ato de pouco-conhe­
Ciinento de causa e_ de grande influência dos inte­
resses da sua Assessoria, assinou um decretO de­
sapropiiarido um milhão e oitocentos mil hectares 
de terras, já consideradas pela FUNAI como terras 
livres, licitadas pelo INCRA, ocupadas por uma 
parte de corajosos brasileiros que lá estão enfren­
tando a lelshmanióse, a malária, e a ausência do 
Governo brasileiro. E agora, esse mesmo Governo 
baixa um decreto, determinando a saída desse 
povo de lá. Por que isso? Para atender a uma 
determinação de grupos estrangeiros, para aten-
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der a uma determinação do Banco Mundial, que 
declarou que se o Cavemo brasileiro não aten­

. desse a mais essa imposiçao,--Os recursos, tãO 
necessários ao desenvolvimento e até à sobrevi­
vência- de nós, amazônida~; -riãci viriam -Par~r -na· 
Amazônia. 

Vêem V. :ExoS a maneira -trucUlenta com que 
ingerem indevidamente nas nossas vidas. Esse 
problema de Rondônia contin1,.1a ainda latente, e 
tem mais: uma grande parte desses colonos, para 
conseguir fmanciamento no Banco do Brasil, ore­
rece essas terras· çomo gararltia, e o GoVerno vem 
e manda desocupá-las abruptamente. 

Até emenda constitucíonal nos vem da Áustria. 
Emenda ou proposição, quero salientar aos no­
bres Deputados e Senadores, o meu total repúdio 
a uma prática como essa. I:: o mesmo que eu 
querer dar ordens na sua casa. Não podemos 
aceitar isso. Não sou nacionalista convicto, e acho 
que, no momento, faJa-se muito, na Constituinte, 
sobre o direito do branco, o direito do preto, o 
direito da criança, o direito do índio, o direito da 
mulher. Temos que colocar também os deveres, 
inclusive os do índio, e colocar o respeito à nossa 
soberania. Mas não é esse o respeito de retórica, 
é respeito prático, respeito esse que nos dará con­
dições de nos olharmos no espelho_ e nos orgu· 
lharmos da nossa condição de brasileiros. 

Então, coloco-me totalmente ~ontrârio a esse 
pseudo-sementeio do cristianismo .e •. acho_ mais, 
que o dever desses padres era o de estar pregando 
religião, e não estar aqui a serviço de interesses 
internacionais, tentando se apoderar da_nossa Na­
ção. Evidentemente, a publicação de 'ta1 matéria 
não pOde agradar ao CIMI, que se interessa em 
manter o índio confinado em zoológicos huma­
nos. Só está fa1tando construir jaulas e_ colocar 
os índios lá dentro. Os índios que conheço lá 
andam todos vestidos de calça Lee. gostam de 
televisão a cores, usam relógio digital vindo da 
Zona França. Então, os índios também gostam 
do que é bom, eles não estão querendo se_r man­
tidos comCf espé..dmes raras, eles querem o de­
senvolvimento, querem o progresso. Tanto é que 
a proposta do CIMI para a Constituinte partiu do 
pressuposto básico de que o índio pertence a 
uma outra nacionalidade. D~ época do descobri· 
rrtento-clo Brasil para cá, eles estão querendo 
transrerir a nacionalidade do índio para onde? Pa­
ra a Áustria? É um absurdo o que tentam fazer 
com este País. E nós, num ato de oinissão, esta­
mos aqui dizendo amém a tudo isso. 

Todos nós sabemos quais são os interesses 
que há por trás de tudo isso. Ninw.tém está que~ 
rendo - esse pessoaJ do CJMl e estrangeiros -
defender os índios. Muito pelo contrário. Existe 
muito abuSo ao fridio, inclusive sexual às figuras 
das índias, que ainda O Estado de S. Paulo 
não divulgou, mas deve divulgar, para esclarecer 
mais ainda a opinião pública nacional do que 
reaJmente acontece na Am~ônia. 

O art. 1 ~ dessa proposta absurda e descabida 
diz que "O Brasil é uma República Federativb. 
e pfurinacional." 

Todos.nós sabemos que essa tese testa de fren­
te-c6in o interesse brasileiro, porque tudo se deve 
faz.er para manter, pelo menos, essa unidade na­
cional tão ameaçada, tão violen~da pelas potên­
cias estrangeiras. 
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O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) -O tem­
po de V. Ex" está esgotado. Pediria a V. Ex<' qUe 
conduisse. 

O SR. OU\ VO PIRES - Nobre Presidente, V. 
Er' fOi tão condescendente com outros Parlamen­
tares, que gostaria que o fosse também comigo. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Eu 
o estou sendo também com V. ,Ex\' Acontece que 
outros Deputados estão reclamando. 

O SR.-OLA.VO PIRES --É que ouvi pãCfente­
mente os outros Deputados, e gostaria que V. 
Ex! rrie desse mais tempo para faJar sobre o que 
aqui vim descrever. 

Quero alertar aos ConStituintesque àqui estão, 
que se procura, através de toda esta trama, mani­
pular a Constituinte e consegUir dirigir os traba­
lhos Constituintes coritra o interesSe riadonal. é: 
preciso que o índio tenha condições legais para 
decidir aquilo que entender, ou melhor para o 
seu destino, livrando-se da cangalha jurídica e 
da tutela eterna. Que o índio seja brasileiro e não 
um quisto encravado no Brasil, entravando o de­
senvolvimento nacional. E no momento em que 
a Constituinte decide sobre a nOrma básiCà (Jue 
regerão o destino de todos os brasileiros, esta 
CP! assume uma iinportânda histórica para trazer, 
ao debate livre e democrático, matéria de tão alta 
relevância que haverá de_senslbilizar o legislador 
Constituinte, na ocasião erri que decidir quantO 
ao destino da potencialidade mineral do Brasil. 

Tenho em mãos, Sr. Presidente e Srs. Depu­
tados e Senadores, um documento da maior gra­
vidade no qual o CrMI apresenta sugestões e_soli­
cita mais, ao católicos da Áustria, no sentido de 
exercerem pressão sobre os ConstituinteS brasi­
leiros, visando preservar aquilo que chamam de 
"direito· dos índios", sem qualquer limitação. 

Ora, Sr. Presidente, o direito de qualquer mortal 
limita-se peJo igual direito do seu semelhante. E 
no Brasil nenhum direito deve soprepor-se ao di­
reito do povo brasileiro, que é composto da misci­
genação das três raças. 

Neste documento que circulou nas comuni­
dades católicas da Áustria, retrata-se a Amazônia 
como patrimônio internacional, pois a ameaça 
é também uma ameaça à Europa. Isso está inse­
rido na página 13. Retrata-se o Projeto Calha Norte 
como uma pressão ao índio e à Natureza e não 
como uma legítima defesa nacional de um País 
que pretenda preservar suas fronteiras. Vejam 
bem: uma das poucas iniciativas louváveis do_ 
atual Governo, o estrangeiro vem aqui se colocar 
contrário a ela. E Conclui com o pedido de socorro 
do CIMI, onde se pode expressamente a interven­
ção daAstria em assuntos da polftlca interna brasi­
leira. Isso está à pág. 14. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados e Srs. Seilado-­
res,é doloroso constatar que tais sugestões te­
nham partido daqui do Brasil, por esta entidade 
que em seu selo centenas de sacerdotes estran­
geiros -, aliás, a predominância estrangeira é 
palpável- que nada fazem em proveito do Brasil 
e de_todos nós. E não se diga que o documento 
foi feito em uma gráfica quaJquer, foi impresso 
na Áustria, de onde nos veio a brilhante proposta 
da emenda constitucional, preparada em modelo 
adredemente_ projetado pelo CrMJ. O documento 
é este, e depois o meu pronunciamento, sobre 
o qual tenho cópia, este documento estará à dis-
posição de V. Ex•s - -
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Como representante da Amazônia na Assem­
bléia Nacional Constituinte, não posso calar-me 
ante desta agressão, a esse achincaJho à sobe­
rania n.3donal, sabendo qUe o Brasil emanou esse 
absurdo pedido para interferência externa em as­
suntos desta Constituinte. Por iss_o, estou solidário 
com a campanha do jornal O Estado de s. Pau­
lo, jornal esse que, se tem posicionado finne­
mente na defesa dos interesse da Nação brasileira, 
e que para mim, e acho que para todos os brasj­
leiros, tem muito mais legitimidade do que essa 
cambada de estrangeiros que tentam interferir na 
vida brasileira. 

OSR. OTÁVIO EÚSIO- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. OlAVO PIRES - Pois não, Deputado, 
com prazer. 

O SR. OTÁVIO EÚSIO- Quero crer que há 
uma preocupação internacional com a Amazônia. 
Há uma enorme preocupação internacional com 
os iilâfgenas. E. por favor, não vamos assumir 
que isso signifique urna interferência indevida no 
País e,_muito menos, uma agress!o a nossa sobe­
rania nacional. 

O SR. OLA VIO PIRES - Deputado, com todo 
respeito que tenho a V. ~ e aos outros Membros 
da Comissão, eu gostaria, inclusive, de formular, 
aqui, um convite para que esta Comissão fizesse 
uma viagem a Amazônia, podemos começar por 
Rondônia, para que os senhores pudessem c~ 
nhecer de perto a problemática que lá existe. 

Por exemplo, tivemos, aí, um impedimento, por 
parte de esquemas estrangeiros, para o asfalta­
mento de 85 Km de estrada que liga a BR 364 
ao Município de Alvorada do Oeste. Por quê? Por­
que-esse asfaltamento iria representar o desenvol­
vimento daquela área. 

Tomamos Conhecimento, diariamente, através 
da imprensa, que o BID, que o Banco Mundial, 
que outras instituições estrangeiras ameaçam 
cortar os recursos para a construção da rodovia 
que ligará Porto Velho, asfaltlcamente, ao Acre. 
Por quê? Porque esse asfalto irá representar o 
des_envolvimento daquela região. Ou será que eles 
querem nos condenar a um eterno subdesenvolvi­
mento? Isso é um absurdol 

Perguntei ao Senador Pompeu de Sousa se 
ele conhecia a Amaz~nja e S. Ex' demonstrou 
não conhecer a Amazônia; já ~steve em Manaus, 
já esteve em Boa Vista, que ele chamou de Bela 
Vista. Então, isso não é conhecer a Amazônia. 
Tinha que conhe.cer a Amazônia mesmo. 

Quando tivemos, há tempos atrás, em Porto 
Velho, a visita de um Ministro da Saúde, que che­
gou em Porto Velho, cedo, hospedou-se num ho­
tel 5 estrelas e saiu à tarde, no seu jatinho, e 
chegou em Brasma dizendo que em Rondônia 
não existia malária. Lá, num 5 estrelas, não tem 
malária mesmo. Deveria ter viajado, por onde via­
jo, em Rondônia, visitar os hospitais do Governo 
do Estado de Rondônia, para ver a incidência, 
quase que totalitária, do doente malárico nos lei­
tos dos hospitais do Estado de Rondônia. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Álves) -A Presi­
dência faz um apelo a V. Ex' para concluir, porque 
ainda há quatro_ outros oradores. 

OSR.. OlAVO PIRES- Estou concluindo, mas 
não p-osso deixar de mencionar, aqui, o meu apelo 
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ao O Estado de S. Pau1o, ao O Globo, e até 
à imprensa livre e independente do Brasil, que 
encetem também, uma série de reportagens ~ 
bre outro absurdo que acontece ern _n_osso_Pais_; 
que é com relação à bauxita ... 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) -A Presi­
dência faz um apelo a V. Ex", porque há quatro 
Srs. Congressistas inscritos. Que esse ·asSunto V. 
Ex" trate na tribuna do Senado e a Comissão to~ 
mará conhecimento. 

O SR. OLAVO PIRES - ... vendida por preços 
aviltantes para o exterior. 

Concluindo, para não ser indiscipliri~do com 
a Mesa Diretora, também para com o n9sso Pregj­
dente, quero que a Presidência anote a minha 
solicitação, para convocar a presença, aqui nesta 
Comissão, do Dr. Romero Jucá, Presldente dã 
FUNAI. -

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Já está 
anotado, porque já foi sugerido pelo nobre Depu­
tado Gerson Peres. 

O SR. OLAVO PIRES - E eu quero também 
solicitar que seja convOcada a presença do S_r~ 
Sec_retário de Segurança PÇJblica de R,Pfalm~~ 
Mena Barreto, que eu tenho certeza trara graoq.es_,. 
importantes esclarecimentos para a nossa diScus­
são. 

E, concluindo, já que estou sendo compe!i~s) 
a ísso,-pela Mesa Diretora, eu quero solicitar ap~ 
nas um _espaço para fazer umas perguntas a ãt=­
guns membfos da Comissão, a começar 'p_elo Se-
nador Severo Gomes. · 

(Jnaudível.) 

O SR. PRESIDENTE (CardoS<) Alves) - Eo 
pediria ao nobre Senador que não respondesse. 
Eu faria um apelo ao nobre Senador que con­
cluísse o seu discurso. 

O SR. OLAVO PIRES- Eu vou cOhcluir, me 
reserv~ndo o direito de novas interferências. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Muito 
bem. Com a palavra o nobre Líder Amaral Netto. 

o SR. AMARAL NETIO - o que qúero dir~' 
é que sou um homem experimentado e cqmo ·, 
já se perguntou de tudo a V. Ex'.__e_y não.võu 
fazer uma_ admoestaç:ã_o, simplesm~nte quero di­
zer que conheço este País de ponta a ponta,_ Qa$ 
minhas 3 mil horas de filme, em todo o PciJS; 
mil horas são da Amazônia. E se o_meu_guerido 
Senador Severo Gomes, a quem fahto esttnlô, 
ou Q meu Deputado Lysâneas Maci.el ~ quando 
eu provei que a direita é mais educada que a 
esquerda, porque deu a paJavra para a esquerda 
falar na frente da direita, e acabou ninguém ou0n­
do -, eu diria que na Amazônia, ninguém pode 
dizer que conhece tudo, porque ninguém conb~ 
ce tudo da Amazônia, nem os próprios am~­
nidas, nem o Senador, nem o Deputado. A An:la­
zônia é alguma coisa de muito grave para se co­
nhecer. 

Estive em Roraima, cerca de dez vezes, esti\ié 
com os yanomanis em 16 tnbos, indusivl'! na Ser­
ra do Surucucu e quero-lhe dizer o que vijá. 
Naquela ocasião, instalavam-se as máquinas de 
pesquisa da Oa. VaJe do Rio Doce"e.~três pa:-are-s_ 
estrangeiros obrigaram a retirada de máquinas, 
porque diziam que ali havia 1 oo indiOs e----:acabo~ 
a pesquisa. E tirou-se de Roraima - quem- 'e5tá 
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aqui de Roraima? - Deputado GueiTeiro, não 
sei se estou mentindo, retirou-se dali da Serra 
do Surucucu cerca de 5 ou 6 ou 8 mil garimpeiros 
que viviam daquilo. 

Por outro lado - eu estou falando de Roraima 
-na Amazônia inteira o que predomina é o domí­
nio da Igreja de esquerda. Isso é o que precisa 
ser dito. E eu tenho uma experiência válida. Em 
princípios de 80, quando se estudava o Estatuto 
dos Estrangeiros, eu fiz um programa de televisão, 
negando à Igreja, que pedia que fosse dada a 
ela o direito de importar para cá tudo quando 
fosse estrangeiro que vestisse batina ou não. Sim-_ 
pies leigos. Não me lembro que nome têm, mas 
que ajudam na pregação. Homens que viriam sem 
limite de tempo para ficar. E eú tive a loucura 
de ir para a televisão e ir contra à Igreja, não 
a igreja em si, mas contra aquilo que eu considero 
que não é a Igreja. A CNBB, o CIME, e o C1B 
e todas essas coisas. Fui para a televisão e disse 
a verdade. Sabe o que me aconteceu, Sr. Presi­
dente? Por isso eu admiro a coragem do Dr. Júlio 
Mesquita. Aconteceu simplesmente uma coisa es­
pantosa. E como eu disse a verdade sobre um 
indíviduo da Catalunha que se chama Pedro Ca­
saldálida, eu declarei que ele agora está compro­
vando, quando na rua, em com[do, ele veste a 
túnica do Exército sandinista e diz: "ele me honra 
tanto quanto se fosse a vestimenta de um padre, 
de um bispo". Quando eu disse a verdade sobre 
ele, 48 horas depois - e veja se Isso é Possível, 
parece até essas emendas populares fabricadas 
- chegavam à TV Globo 40 mil asgjnaturas, pe­
dindo que tirassem o meu programa do ar. Dr. 
Júlio, ninguém lhe responde como ninguém me 
respondeu. Eles querem é que a gente não diga 
a verdade e quando se diz a verdade acontec_e 
isso-que está aqui. 

Querem saber de uma coisa? V. Ex~ já imagi­
nou, meus colegas aqui já imaginaram se este 
documento que veio da Austria, que de fato, não 
vale nada, se tivesse vindo dos Estados Unidos, 
sabe o que estava acontecendo? Era um desfile. 
Vou tentar não ser o Gerson, que é o meu discí­
. pulo e como discípulo, ele está pior do que eu. 
Mas era um desfile pelas ruas todas do Brasil, 
assim "go home, vão mandar manifesto assim 
para as suas queridas progenitoras. Esta é a verda­
de. Comó é da Áustria e é a favor da esquerda, 
a esquerda toda bate palma. E é isso que está 
acontecendo no Brasil. 

E o fato verdadeiro - e aqui vou abrir o JOgo 
- eu não quero saber se é o Governo, se é a 
mineradora ou não, eu quero é saber se serão 
brasileiros os que irão explorar esse minério ou 
não, e se o índio vai ter parte dele, e se o índio -
lucra com eJe. Porque o banditismo que está se 
praticando no Brasil - e note-se que o adjetivo 
aí, não é adjetivo é subStimtivo - o banditismo 
que se está praticando é usar o índio para impedir 
que a riqueza saia do subsolo, para manter como 
queria o Instituto Hudson fazer lago Hudson na 
Amazônia para submergir aquilo que tinha vaJor. 
Imagine se tivéssemos. naqueJa época, submer~ 
gido a Amazônia? O que aconteceria com o que 
de tudo está se tirando de lá? Eu iria até Carajás 
liquidado. Esta é a verdade. 

Então, há alguma coisa que não está sendo 
ouvida aqui, ainda e antes que o Presidente me 
diga que alguém já disse - não me importa -
há algumas pessoas que precisam ser ouvidas 

nesta -comissão, seriéinlénte, e precisãin, J>orqtie, 
Sr. Presidente, o que eu -encontrei na Amazônia, 
e eu ouvi um querido companheiro aqui referin~ 
do-se a opressão dos salesianos, no rio Negro, 
sobre os índios. Estive- sabe aquilo que se cha­
ma cabeça de cachorro, os amazônidas sabem 
-eu -segUrei na cabeça do cachorro, de Ça~ina! 
e caí duas vezes com o Cataliila junto com ó 
homem que se chama Protásio de Oliveira, um 
dos maiores· conhecedores da Amazônia que eu 
vi na minha vida, e hoje- está aposentado, em 
Belém- você conhece este homem viajou comi­
go e me conduziu pela Amazônia desde Tenente~ 
CororieJ, quebramos 3_ aviões juntos. Quer dizer, 
eu- nao quebrei, quem qUebrou foi ele, que co­
mandava. Pois bem, esse homem me mostrou 
coisas espantosas, era um homem que presti­
giava as missões de toda ordem. E sabem o que 
faziam as missões salesianas no r_io Negro? Que 
eram, então, opressoras do fndio? Ensinavam o 
índlõ a cantar o Hino NacionaJ, a desfilar no dia 
da Bandeira, a glorificar a Pátria, a ser brasileiro, 
a aprender carpintaria, datilografia, desenho •. tudo. _ 
Eram escolas permanentes naquilo tudo. Eu via 
índiõS viieffi cfe-Cánõa, de longe, paia freqüentar 
a escola mantida pelos missionários saJesianos. 

Sr. Presidente, se V. Ex' voltar agora ao rio Ne­
gro vai ver que tem índio com camisa da Nicará­
gua, é isso que tem no Rio Negro, é isso que 
interessa à esquercla. E quando digo esquerda 
não ofendo nenhum dos meus companheiros, 
assim como me- chamam de direita e eu não -
me sinto ofendido. Dígo esquerda no sentido de 
que esta posição é uma posição assumida, e eu 
respeito quem assume suas posições. Mas é o 
que está acontecendo na Amazônia. 

Quando nós, em certa ocasião, bataJhamos pe­
Jo plenejamento familiar, lá veio a Igreja outra 
vez, quando Provei que se produzir filhos à von~a­
c;ie era total impossibilidade de se recuperar o 
País. E quando entrei no problema indígena, aí 
é que V. Ex" precisava ver. Fui parã a televisão 
com_um mapa, que não é nenhum desses que 
V. Ex" publicou, mas um mapa do Brasil como 
qualquer outro. Comecei, com dados da FUNAI, 
a localizar as áreas indígenas, aquilo que se cha­
ma:Và reserva: indígena. Sabe V. Br, talvez nem 
todos aqui conheçam, a minha cidade, que era 
naquela época uma cidade-Estado, chamava-se 
Guariabarã., Sabe- qUal é o perímetro da Guana­
bara? Pouco mais de mil e trezentos quilômetros 
quadrados. Sabe qual é o perímetro quadrado 
da rese!Va indígena do Alto Xingu, onde vivi me­
ses? Onde fui vinte vezes? É uma reserva que 
vai a mais ou menos vinte e um mil quilômetros 
quadrados! O desgraçado do meu Estado tem 
mil e trezentos quilômetros quadrados para vive­
rem cinco milhões, e nosv:inte e um mil quilôme­
tros quadrados de Xingu vivem dois mil e qui­
nhentos índios. Eu, que no príncipio achei aquilo 
uma beleza, quando com os três irmãos Villas­
Boas, que são fabulosos, geníais, exibíamos aqui­
lo que o nosso companheiro chamou de zooló­
gico vlvier, com aquela gente toda nua, como 
dizia Pera Vaz de Caminha na sua carta, mos­
trando todas as suas formosuras, exibindo-se_ de 
todo jeito na sl,la naturalidade, é uma coisa linda! 
Aconteçe que aquilo não é o hoje do Brasil. 

Naquela ocasião, não pensei no que viria acon­
tecer, que está começando e vai para pior: o em-
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preiteiro vai lá para buscar o que tem de ouro, 
a estrada vai ser aberta, o_caminho de ferro vai 
entrar, não se f se a ferrovia Norte-Sul, mas a estra· 
da de rodagem vai entrar, a plantação vai entrar. 
E o que vai acontecer com o índio despreparado 
e isolado pela Igreja de esquerda? Notem bem, 
não pela Igreja verdadeira, mas pela Igreja que 
colabora com todos os regimes de esquerda deste 
mundo. E isso, repito, é uma posição dela, eu 
não tenho nada com isso, mas entro no pau com 
elas, seja_ o que for. 

V. Ex• está enfrentando isso, a reação é essa, 
e se ess_e documento, e se a orig_em disso tudo 
fossem as companhias americanas, V. EX" tam· 
béin-seria Chãrilado. tranqüilamente, V. Ex• seria 
elogiado, porque V. Ex• denunciou aquela fera 
internacional que são os Estados Unidos. 

Quando aqui se falou e_m Paranapanema -
eu Sou hOmem para dizer a Verdade, e_u sou gran­
de am_igo do Sr. Otávio Lacombe, que é ç Presi­
dente da Paranapanema, e eu seria um cínico 
se chegasse aqui e fingisse que não conhecia 
o Sr. Lacombe. Eu não devo nada ao Sr. Lacom­
be, a não ser a &Qli_dariedade de amigo e de com­
panheiro. E conversando com ele milhões deve­
zes, fui várias vezes filmar aquilo que ele fez na 
Amazônia. Ainda ontem ele me pedia que lhe 
rnandassse todos os filmes que tenho sobre o 
trabalhO da Paranapanema na antiga Transama­
zônica, no Igarapé Preto, desde aquele início em 
1969. EStOU tentando fazer isso, porque de fato 
é um_ trabalho fabul_oso. _Tenho uma gravação 
com cerca de 30 cadques daquela região, dizen­
do que querem uma empresa particular que ex­
plore o -ouro, e lhes dê participação no lucro. Está 
gravado, meus queridos colegas, se V. Er' quise­
rem ver -_eu quando digo, Senador Severo Go­
mes, note bem, aqui, não quero atingir ninguém, 
eu estou dando a minha posição, mas queria pe­
gar os meus amigos- de esqueraã ou de direita 
ou de centro, o que quiserem, escolham o nome, 
para assistir comigo alguns teipes, da Amazônia, 
que não cjlegam_ a ser cansativos, em relação 
aõ-que estou dizendo. É de fato uma coisa admi­
rável! E é duro que, de repente, encontremos pelo 
caminbo urpa pedra montada- e aí peço licença 
para bancar o Gerson Peres - por meia dúzia 
de vagabundos de batina. Essa é a verdade, Sr. 
Presidente, eu não consigo me controlar! E não 
consigo, por que isso é uma falsidade, é uma 
falsificação, isto não é brasilidade, absolutamente 
não é. 

Estou lhe dizendo, Dr. Júlio Mesquita, que se 
V. S' tivesse consultado antes a CNBB; se V. s~ 
tivesse consultado antes o CIMI, não publicaria 
coisa nenhuma. Eles têm o direito de se defender, 
e V. S• tem a obrigação de Publicar a defesa deles. 

Não sei se V. S• conhece ou quem- conhece 
aqui o Dr. Geiger - é o nome dele. Há pouco 
tempo, ele divulgava, aos quatro ventos, aqui na 
Câinara, de que estava incurso na Polícia e no 
Judiciário um processo promovido pelo CIMI con­
tra o seu jornal e V. Sr acabou de dizer que não 
sabe de nada e isso consta de declaração oficial 
desse Senho'r, aQui dentro. 

V. s~ sabe que tenho as minhas diferenças com 
o Estado de S. Paulo, mas assumi as minhas 
posições e pago por elas, e estou aqui sentado 
para dizer a todos os meus companheiros, em 
volta de mim, que não tenho nenhuma concessão 
de televisão, não tenho um filho empregado em 
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Governo nenhum - isso é uma bobagem de 
se dizer, mas é a verdade -para ter autoridade 
dentro da minha posição de dizer~lhe que é um 
crime impedir quem quer que seja, brasileiro, go­
verno ou particular, explore trunérío porque tem 
em cima dele 1 O índios sentados. Vou dar uma 
demonstração a V. S•: Xingu - um grande caci~ 
que, que hoje é homem de televisão, criou até 
uma novela, Aritana, um dos mais bonitos índios 
que já vi - e vejam, as minhas tendências são 
normais (risos) -Aritana fazia assim, Dr. Júlio ... 
Sabe como é terra de índio? Ele me chamava 
de capitão branco. Está aqui o nosso ex-compa­
nheiro MârloJuruna, eu o fui buscar pela primeira 
vez na reserva de .São Marcos, perto do Rio das 
Mortes, e pela primeira vez ftJmei os Txucarramãe, 
aqueles beiçudos, filmei o prtmeiro encontro do 
txikão com os VUlas-Boas, que são os pigmeus 
brasileiros. É curioso, mas vale a pena ver o filme 
em que sou exorcizado pelo Cacique Yanomani 
da tribo que visitei, pois estava com uma tonteira 
enorme, para poder voltar em um monomotor 
que quase caiu quando nos jogou lá, porque aqui­
lo era jogar e não aterrissar . .Em Roraima você 
não aterrissar, você se joga, porque o tamanho 
da pista não dá. Pois bem, não conseguia voltar 
por causa da labirintite, o diabo é que há uma 
cena em que ele me _exorciza com o barulho de 
motocicleta, aí ele corre para o lado e eu estou 
até em uma posição chata ... Ou seja, é uma paje­
lança s6 que deu resultado, não posso negar que 
fiquei bom. 

Pois bem, no Xingu, o Cacique Aritana, seu 
pai Catana, casado com 3 mulheres e 18 filhos, 
esse homem dizia: terra de índio é terra que a 
gente sobe - não era isso_ que ele dizia, mas 
no lugar se mostrava isso ....., num montinho de 
.um metro de altura, em que ele possa subir, por 
a mão em palma, em um dia límpido e claro, 
sem queimada e sem névoa, olhar e até onde 
a vist:a.dele alcançar é a terra dele. Porque ele 
é nômade, por excelência! Então, faz-se dema­
gogia e diz-se: isso aqui é reserva indígena, e 
o que ele vai fazer daquilo? Ele não pode usar 
aquilo que não sabe usar, ele não tem como usar, 
ele não pode nem por sombra usar, e daí o meu 
protesto, pois me chamaram de gen04::ida, quan­
do fiz um discurso aqui e levei à televisão. E um 
absurdo que 150 mil índios tenham 1 O% do T erri­
tório NacionaJ e se queira dar mais. 

O problema de Roraima, Senador Severo Go­
mes, com todo respeito que tenho por V. Ex'!', 
é muito mais grave, porque o problema de Rorai­
ma é que se entrega toda a fronteira nacional, 
a área de uma Nação que está dentro do próprio 
vizinho também. Tenho ft1mes feito no Peru,. na 
Venezuela. na Colômbia e nas cuianas, eu conhe­
ço aquilo tudo! 

O que desejo dizer a V. EX' e a tOdOs aqui 
é o seguinte: isto não é uma Coinissão de Inqué­
rito, pois pelo que se viu aqui é uma tertúlia de 
alto valor, em que submetemos o Dr. Júlio Mes­
quita ao sacrifido desgraçado de não ir ao banhei­
ro, (risos) de ficar sentado o tempo todo junto 
com o seu secretário, pois acho que V. Ex' falhou, 
deveria ter dado um interrupção ... 

Mas, terminando, quero dizer uma coisa: dou­
lhe a minha palavra de honra que o meu objetivo 
é o melhor possfvel, eu não sou da Amazônia 
como o meu querido companheiro dizia, eu estou 
aqui representando um homem de aJto respeito, 
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que é o Presidente do meu Partido, que é o Líder 
do Senado, que é o Senador Jarbas Passarinho. 
Eu sou Lider do Senador Jarbas Passarinho, no­
minalmente; eu fui Uder de AJiomar Baleeiro e 
Temistodes Cavalcanti, o que é um absurdo se 
dize~ isso. O Baleeiro, por exemplo, me dizia sem~ 
pré que nunca imaginou que seria liderado por 
wn analfabeto. (Risos.) Eu nunca me incomodei, 
ele acabou_ Presidente do Supremo Tribunal, di­
zendo_que uma das melhores coisas da vida dele 
foi ter trabalhado comigo. Então, representando 
o Passarinho aquj, eu estou falando um pouco 

-pelo que vivi na Amazônia, aquilo que o nobre 
Deputado declarou é absolutamente verdade: a 
Amazônia é uma coisa: fantástica, tão fantástica 
que não admito que vagabundo estrangeiro ne­
nhum bote a mão naquilo. A1 que está o problema! 
Temos que fazer uma campanha para preservar 
a Amazônia; agora, mantê-la intacta para alguém 
tirar proveito dela? Vou dizer uma coisa aqui. que 
pode ser uma estultice, eu não sou antropólogo 
- e peço licença, eu lhe apontei por causa da 
resignação. (Risos.) Verdade, Senador Severo Go­
mes? Ouça tuna coisa, há Um outro grupo que 
desgasta este País, na Amazônia: chama-se antro­
pólogo. AntropóJogo é o sujeito que vive à custa 
do índio ... PerdOem-me, mas estou dando a mi­
nha opinião, não são todos, porque todos têm 
os seus defeitos e as suas qualidades. O que eu 
digo é o seguinte: de fato, usa~se _o antropólogo. 

o__~· ,- -Pediria a V. Ex" que fosse 
mais moderado, porque temos um ilustre compa­
nheiro da Comissão que é um dos Parlamentares 
mais admirados nesta Casa e que é antropólogo 
e V. Ex' o está ofendendo profundamente. Quero 
desagravá-lo e peço a V. Ex' que, em nome do 
decoro parlamentar tão bem invocado aqui pelo 
Presidente, a praxe parlamentar, que use de tuna 
linguagem mais própria, porque isso representa 
uma ofensa aos companheiros que são antro­
pólogos. 

O SR. AMARAL NE1TO-É uma ofensa,_como 
V. ~ diz, e um elogio a um gesto que pareda 
ser ele o pior. Quero dizer a V. Ex' o se_gujnte: 
não sabia que havia antropólogos aqui dentro e 
quando me referia à Antropologia não foi por ser 
antropólogo. Digo que s_e usa a Antropologia, note 
bem, os antropólogos da Amazônia usam a Antro­
pologia para sobreviver por causa do índio. É ou­
tro pensar, nada tem a ver com a pessoa do com­
panheiro que eu nem sequer não conhecendo 
bem não poderia nunca atingir. 

Peço a V. Ex' que me perdoe, não feri ética 
nenhuma, eu ouvi ética ferida aquL sim, na tribu­
na, cOmo Deputado sem caráter subir e ler um 
documento falso dfzendo que eu era financiado 
pelo Cel. Oliver North o que é mentira porque 
na própria publicação não existe. 

O Senador Severo Gomes trOuxe uma noticia 
agora, que acho de responsabilídade dele prowr. 
Estou há 3 meses implorando ao Sr. Ulysses Gui­
marães que faça uma Comissão de Inquérito para 
apuràr isso, porque isso é gravfssimollsso atinge 
a todos nós, isso que é gravidade e ninguém pulou 
e ninguém protestou quando houve Isso. Foi atin­
gida a honra do Afif Domingos, a minha e de 
vários outros ... 

Ainda agora, quando o Senador Severo Gomes 
traz essa noticia do depoimento do Cel. Oliver 
North, é necessário que se comprove como este 
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caso que está aqui, não pode ficar no ar, é impos~ 
sívell 

Então, quero (Iue V. EX ine perdoe, não feri 
ética nenhuma, posso ter sido até grosseiro no 
sentido de falar em antropólogo sem exceção. 

O SR. SEVERO GOMES - Permite V. Ex' um 
aparte? I: que a infonna_ção que tive do depoi­
mento do Cel. Oliver North, aliás, hoje tenente­
coronel, me foi trazida peJo Ministro Renato Archer 
que ouviu, na televisão em Londres, ao lado do 
nosso_Embaixador em Londre$, esse depoimen­
to, dizendo que uma parte do dinheiro lrã~Contra 
veio fmanciar a democracia brasilelra. 

O SR. JÚLIO DE MESOOIT A NETO - Queria 
dar um aparte para informar bem o Senador Seve­
ro Gomes._ Eu lhe asseguro e posso dizer com 
absoluta certeza que nesse depoimento, que foi 
publicado, não há uma palavra que se diga Brasil, 
nenhuma! O Ministro Archer deve ter ouvido mal. 

O SR. AMARAL NEITO -Agradeço o depoi­
mento do Sr. Júlio Mesquita e queria lembrar a 
V. EX o seguinte: os jolnalistas brasileiros que 
_representam o Brasil no exterior são de alta cate­
goria, eu lhe dou o nome de alguns que trabalham 
comigo, por incrivel que pareça, com a homem 
de esquerda Araújo Neto que chefia a sucursal 
do Jornal do Brasil na Europa, esse rapaz é 
supra bem informado e vários outros, jamais dei­
xariam passar uma informação dessa sem trans­
mitir para cá. No O Estado de S. Paulo ele 
estaria demitido, se ele tivesse visto essa deda8 

ração sem transitir, estaria demitido. 
Peço perdão a todos, desculpem-me pelos ex­

cessos, eles advêm de uma coisa que está no 
meu pescoço há muito tempo, porque me con­
fesso orgulhoso do trabalho que faz neste País 
e tive até, em certa ocasião, o prazer de receber 
um depoifnento do Senador Nelson Wedekin, que 
por isso não é obrigado a estar solidário comigo, 
sobre o meu trabalho em determinadas ocasiões. 

Modéstia à parte, descobri ess_e brasil para o 
Brasil- esta que é a verdade! E tendo feito isto, 
eu tinha o direito de dizer ao Dr.Júliode Mesquita 
que ele está certo, que ele está no caminho per­
feito e só não está no caminho mais perfeito por­
que tudo que aconteceu não veio dos Estados 
Unidos, se tiVesse vindo V. ~ estava acabado. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)-_ Com 
a palavra o nobre Deputado Mendes Ribeiro. 

O SR. MENDES RIBEJRO - Acho que sou 
odltimo. 

O SR. PRESiDENTE (Cardoso Alves) - Não, 
ainda há o Deputado José Dutra. 

O SR. MENDES RIBEIRO - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados: 

Como homem de imprensa há 36 anos, estou 
acostumado aos ecos da notícieJ, É axioma de 
que o jornalista qu~ produz um fato é criminoso, 
mas um jornalista que divulga um fato nada mais 
faz do que cultuar a liberdade que esquerda, direi­
ta, centro, sem exceção, discursam, embora nem 
todos a exerÇam. 

Quero fazer uma pergunta e dar um depoi~ 
menta. 

Dr. Júlio de Mesquita Neto, o Minístro Paulo 
Brossard de Souza P"mto recebeu de O Estado 
de_ S. Paulo cópia de toda a documentação? 
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O SR. JÚUO DE MESOOfTA NETO- Nin­
guém tem cópia dessa docwnentaçào, os V. Ex'i'S 
serão primeiros. Ninguém tem cópia. Aliás, por 
enquanto, não existe c6pia. 

O SR. MENDES RIBEIRO - Pois o Ministro 
Paulo Brossard de Souza Pinto foi procurado pela 
minha pessoa, na condição de jornalista, e produ~ 
ziu declarações, públicas, dizendo que tinha abso­
luta convicção do envoMmento do CIMJ. Na mes­
ma condição, procurei o atual responsável pela 
CNBB, e, de !qual forma, ele produziu declarações 
públicas se responsabilizando pela ação do ClMI. 
Com o Ministro Paulo Brossard de Souza Pinto 
houve a reprodução de uma conversa mantida 
entre ele e o responsável pela CNBB, conversa 
essa que foi reafirmada pelo responsável da 
CNBB, que, dali por diante, não mais falou. Aqui, 
há uma outra desinfo_rmaçã.o. Não ouvi, nem li, 
em lugar nenhum da imprensa ou dos outros 
meios de comunicação, posteriomente à manifes-. 
tação feita em O Estado de S. Paulo, palavra 
a respeito do assunto, produzida pelo responsável 
pela CNBB. Pelo contrário, essa parte da Igreja 
ficou em silênch Não vejo por que se diz também 
aqui, e em tantas outras partes, que é um sacri­
légio estar trazendo a Igreja como parti pris de 
um problema tão grave. A Igreja e a história sem­
pre foram concubinas do Estado, e a famosa laici­
zação aconteceu apenas teoricamente, porque ela 
continuou em todo o mundo, principalmente no 
Brasil, sendo concubina do Estado. 

Há uma outra pergunta que eu gostaria de fazer 
a V. S'l: como O Estado de S. Paulo procurou 
autenticar o documento? Qual foi a providência 
que O Estado de S. Paulo tomou para chegar 
à conclusão de que os documentos produzidos 
são autênticos? Quero dizer a V. S• que creio na 
autenticidade, mas gostaria de saber ... 

O SR. JÚUO DE MESQ(JfTA NETO - Digo 
a V. ~que me reponsabilizo por isso; não lhe 
posso dJzer a maneira, mas ternos absoluta certe­
za, e tomamos providências para saber a veraci-
dade disso. - - - -

O SR. MENDES RIBElRO --Posso dii:ef ã V. 
5' que tirei a prova da autentiddade no ar ... 

O SR. JÚUO DE MESQ(JfT A NETO -Já disse 
aqui uma vez: o mais importante, o que conftm1a 
esses depoimentos são os fatos. Veja V. Ex" os 
fatos e esses pequenos detalhes que demos dos 
documentos, que eles afirmam, casam-se perfei­
tamente. 

O SR. MENDES RIBEIRO - .Mas quero dizer 
ao depoente que tirei a prova da veracidade des­
ses documentos no ar, porque perguntei a D. 
Luciano se ele havia processado O Estado de 
S. Paulo, e ele respondeu-me que nem ele, pes­
soa fisica, nem a organização processaram o jor­
nal O Estado de S. Paulo . E indaguei, logo 
em seguida, se depois do debate que ele havia 
mantido- os fatos, a meu juízo, estão tão prova­
dos como estavam provados os fatos que me 
levaram a votar em V. Ex", porque não gosto de 
acúmulo de poder em nenhuma mão, não impor­
ta se a que está do meu lado, ou a que está 
contra mim. Não sei, a essa altura, em qual igreja 
deVo acreditar, se a igreja que, a juizo de V. ~. 
é progressista, quando defende a reforma agrária 
nos moldes da invasão ou se a igreja que, a juízo 
de V. Ex', é da direita. quando defende o ensino 
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atrelado apenas à inicia~va privada, ou se a igreja 
-entreguista que encontro no episódio do CIMI. 
Apenas digo que é, sem sombra de dúvida, um 
dos mais graves casos vindos à luz. E nós, Consti­
tuintes. devemos agradecer isso. Vim aqui para 
exercitar a mais difícil das artes, que é a de ouvir, 
e vim para a prender, porque não sou membro 
desta Comissão, e dar este depoimento. No ar, 
em entievi.sta concedida, publicamente, o Sr. Mi­
nistro da Justiça autenticou a denóncia .do O Es­
tado de S. Paulo e no ar, o senhor responsável 
pela CNBB declarou que não tinha processado 
O Estado de S. Paulo e que, portanto, carecem 
de fundamento as notícias a esse respeito. 

Por outro lado, apresentei uma emenda consti­
tucional_ declarando propriedade da União, o sub­
solo. Ainda há pouco, o Deputado Octávio Elísio 
chamava-me a atenção de_ que isso está inserido 
no projeto de Constituição. Eu fiz ver a ele .que 
não está. Refere-se o projeto às riquezas mas, 
em nenhum instante faz referência ao subsolo. 
E, por duas vezes, a emenda que apresentei foi 

- rejeitada. Vou inculpar aos meus colegas? Não! 
Vou -- debate porque enclusive, a discussão foi 
àspera, -foi ouvida fora da sala do Ministro- ele 
havia encaminhado, ainda assim, algum questio­
namento a respeito ao MirUstro da Justiça. E ele 
também negou. 

Ora, é evidente que com 35 anos de jornal, 
a gente conclua que se alguém não repta ou al­
guém não processa, é porque admite. E o enca­
deamento de fatos também toma evidente o que 
foi posto aqui pelos depoentes e o que foi colo­
cado a público pelo O Estado de S. Paulo. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL-Pennite V. Ex' 
um aparte? 

0-SR MENDES RIBEIRO- Pois não. 

O SR. LYsMlEAS MACIEL-Maiores demÍn· 
cias, e tQdos os fatos que foram levantados aqui 
até agora, não puderam ser examinados por uma 
única ·razãcke ·que-óif dOCumen-tOs -alriaa-nâo- fQ:" 
ram prodwidos. O próprio depoente, com toda 
-a honestidade que é sua caracteristica admite que, 
esse documento_ ninguém o tem. Como é que 
pode se fazer urna defesa. inclusive, na Justiça, 
se o documento não existe? 

O SR .. MENDES RIBEIRO- Deputado Lysâ· 
neas Maciel, votei em V. ~ como anticandldato. 
Fui o único Deputado do meu Partido que votou 
áberto-em V. Ex', porque não faço nada escon­
dido. Mas dizer que todo cuidado é pouco, porque 
eu, por ignorância, poderia estar extrapolando o 
Cuidadá; já que um engenheiro da mais alta hie­
rarquia e fora de qualquer suspeição, como é 
o Deputado Octávio Elísio, me dizia que os cuida­
dos estavam tomados. Mas, agora, conversando 
e ouvindo todos, chegavam os à conclusão de que 
não, que é irnprescindl'vel constar da Constituição 
o subs'olo, porque entendemos aquilo que ente­
mos ser riqueza hoje, pode ser uhrapassado por 
urna nova terminologia amanhã. Por incrível que 
pareça, não consta em nenhuma Constituição 
Brasileira esse termo. Por isso, louvo a oportu­
nidade de aprender e a oportunidade que tive 
de, pelo menos, ganhar dois adeptos. É a contri­
buição que a imprensa brasileira traz! Eu estou 
acostumãdo a isto, a imprensa ora é direita ora 

é esquerda, conforme a posição que assume, o 
importante é que seja livre. 

Os meus cwnprimentos a V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Con· 
cedo a palavra aó nobre Deputado Gabriel Guer­
reiro. 

O SR. GABRIEL GUERREIRO- Sr. Presidente, 
Srs. Membros desta Comissão, ilustre depoente, 
minhas Srf' e meus Srs. que ainda nos ouvem 
aqui, apesar do avanço da hora, eu gostaria de 
tecer alguns comentários acerca do problema que 
estamos tratando aqui. 

Primeiro, eu gostaria de discordar da maneira 
como colocou o nobre Uder do PDS, a questão 
dos antropóJogos, em solidariedade ao meu com­
panheiro Saboya, que é antropólogo e por quem 
tenho a maior conta. 

Quero colocar as minhas posições a partir de 
uma visão que tenho da questão amazônica. Co­
mo amazônida quero reclamar, em primeiro lu­
gar, do meu Líder no Congresso Nacional, que 
me excluiu desta Comissão e teve a coragem 
de dizer porque o fez, embora eu não vá declinar 
aqui. Excluiu-me, mesmo eu sendo um amazô. 
nida, para colocar uma porção de gente que não 
é da Amazônia; excluiu-me mesmo eu sendo um 
geólogo que tenho uma vida inteira - gastei o 
melhor da minha juventude, da minha inteligência 
na Amazônia, - convivendo com índios e com 
o problema mineral; excluiu-me, mais ainda, ape· 
sar de ser eu um estudioso do problema da Ama­
zônia e ter muitos trabalhos publicados sobre a 
questão do meio ambiente, de ser um homem 
que defendi a vida inteira a questão indigena, mas 
do meu ponto de vista. Mesmo assim, eu fui discri­
minado, e discriminado fui porque ftz um discur­
so, quando as denúncias do O Estado de S. 
Paulo vieram à tona, e coloquei a minha posição 
de absoluta coerência com que havia defendido 
em urna sala paralela a esta, sobre a questão 
do subsolo brasileiro. 

VliTI para esta Casa com o cornpJl:?~~--~~ 
fãier- aV.iiiçar--a--questão--mmeraCbfa5ileira e de 
tratar a questão da Amazônia como aquilo que 
me for possível dentro da minha capacidade. 

Vejam os senhores que esse_ meu protesto tem 
um fundo, porque tenho por trás de mim uma 
vida inteira nessa luta. Lamentavelmente, o com­
panheiro Octávio Elizio não está aqui, porque tem 
sido uma das pessoas que tem acompanhado 
a minha trajetória, que não era de político, tenho 
apenas cinco anos corno políticO, fui Deputado· 
Estadual por acaso ou injunção de outros compa· 
nheiros que me forçaram a entrar nesse negócio, 
e me canclidatei não pela veleidade de ser Depu­
tado Federal, mas porque queria vir para essa 
Constituinte com aquilo que eu havia aprendido 
na Amazônia. 

O Senador Severo Gomes é testemunha dos 
trabalhos que eu tenho nesta área. Assim mesmo 
eu fui discriminado e não faço parte desta Comis­
são, mas tendo oportunidade de falar, quero lhes 
dizer algwnas coisas, principalmente ao Dr. Mes­
quita. 

Acho que o jornal O Estado de S. Paulo pres­
tou um enorme serviço a este País fazendo as 
denúncias. E vou dizer porquê! Porque eu, quando 
estudante, no Rio de _Janeiro, presidente de um 
diretório acadêmico, fui procurado, cassado, _e 
perseguido, porque fiz uma gravíssima denúncia 
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à UNE: mostrei um trabalho fetto nos Estados 
Unidos por um cidadão chamado Charles Wrigllt 
que propôs, para a América Latina e para a África, 
verdadeiras diretrizes sobre como os Estados Uni-

1 dos_ deveriam garantir a sua hegemonia militar 
industrial, através dos recursos destes países. Fa­
zia proposta de mudança de legislação, fazia pro­
posta das mudanças globais do comportamento 
desses paises na questão do subsolo, dizendo 
textualmente que era a garantia da hegemonia 
industrial e militar dos Estados Oi'lidos, que estava 
em jogo. E o Brasil adotou, tanto no que conceme 
ao chamado Plano mestre Decenal feito pelo Ex­
Ministro Mauro Tibau, em 1965, com o aval do 
Senador Roberto Campos, que assinou embaixo 
também a exposição de motivos - e com ele tive 
sérias brigas aqui nesta Casa - mostrando a estra­
tégia de como deveriam se comportar as nações 
poderosas, com relação aos subsolos das nações 
subdesenvoMdas. 

Esses documentos foram transcritos na expo­
sição de motivos, praticamente lpsis Utterls. E 
foram transcritos, depois, no documento que en­
caminhou o chamado Código de Mineração. Tó­
das as alterações propostas, tanto para o Plano 
Mestre Decenal, quanto para o Código de Minera­
ção, foram transcritas segundo as diretrizes traça­
das pelo f r. Charles Wrigth, que não era nada 
mais, nada menos, do que o Assessor do Presi­
dente John Kennedy para Assuntos Minerais, ten­
do sido também Chefe do Büreau de Minas dos 
Estados Unidos. 

Portanto, Companheiros, quero lhes dizer, com 
muita humildade, sendo um homem que estudou 
Mercado Internacional, que tem mestrado em 
Geologia Econômica e que estudou Economia 
Mineral, conheço alguma coisa da questão dos 
mercados internacionais. Sabendo disso, não te­
nho a menor dúvida de que a estratégia de domi­
nação desses países, que _a estratégia de supri­
mento e de garantia de preços controlados no 
mercado intemadonal, são capazes de fazer de 
qualquer entidade, seja ela de que tipo for, instru­
mento de sua ação. 

Portanto, tanto faz o documento do Assessor 
do Presidente Kennedy quanto documentos de 
diretrizes produzidos seja lá por quem for, não 
estão isentos dessa ação, Companheiros. Quero 
lhes dize'r isso, porque o jornal O Estado de 
S. Paulo fez uma gravíssima denúncia. 

Concordo com o que foi dito, aqui, que a Ama­
zônia não é conhecida, e parto do_ princípio de 
que aJgumas terras indígenas- muitas vezes foi 
dito e mistificado de que têm grandes riquezas 
-têm riquezas comprovadas, algumas delas; ou­
tras, nem se sabe de nada e devem ser pesqui­
sadas pela União. Concordo com o Senador Seve­
ro Gomes, no sentido de que haveria de ser um 
privilégio da União. Até concordaria com isso. Mas 
não concordo, Senador, com o fato de se_ estabe­
lecer, aqui, neste anteprojeto, que não se pretende 
a soberania dos índios sobre o subsolo, quando 
se diz que é preciso de uma autorização da comu­
nidade indígena para se explorar qualquer coisa. 
Além das restrições que V. Ex" colocou. 

OSR CONSmUINTE (Severo Gomes)- Eu 
também não estou de acordo. 

O SR. CONSTITUINTE (Gabriel Guerreiro) -
Aqui está dlto que será preciso a autorimç:ão. 
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_ Q,SR. CONSTr'rUINTE (Gabrie1 Guerreiro)­
Ao mesmo tempo se diz que pertence à Nação 
e à União, quando na minha proposta pertenceria 
à !"i_aç:~q__e não à_ União, porque sendo um bem 
da União, pode ela dele dispor, o que não ocorre 
sendo um bem da Nação. Perdi, aqui na comis­
são. 

Companheiros, queria propor que as nações 
indígenas, com o Direito Público, tenham abso­
luto direito, como nações independentes, como 
nações diferenciadas, no Brasil; que sejam donas 
do subsolo, pois é estrategicamente importante 
um subsolo do tamanho do Brasil, comparável 
ao chamado .sa~ countries na economia mun­
dial, na questão mineral. Sabemos que todo supri­
_!!} ente mineral é exaurivel, esgotável e absoluta­
mente fundamental, hoje, para o desenvolvimento 

-·de qualquer nação, para a hegemonia de qualquer 
nação. Hoje, o desenvolvimento, a hegemonia de 
qualquer nação está baseada em três pontos fun­
damentais, no avanço dentífico, no avanço tecno­
lógico e no súprimento. E o suprimento mineral 
ê um capítulo à parte, porque é exauóvel, esgo­

- tável, não se recupera mais. Cada nação que ven-
de o seu minério, que retira o seu minério, e não 
o controla, e não faz uma avaJiação correta do 
seu minério, do seu subsolo, para garantir o seu 
suprimento e montar suas estratégias a partir dos 
interesses nacionais, é irresponsável. Assim, que­
ro dizer que os nossos últimos governos têm sido 
extremamente irresponsáveis, inclusive o atual E, 
segundo consta- todos sabem- sou do PMDB, 
Partido que-dá suporte ao Governo. 

A nova República ainda não propôs, pelo me­
nos no que conceme à Amazônia, urna nova or­
dem;- uma nova estratégia, no que se refere ao 
subsolo. 

Assim, quero ·pedir ao nobre jornalista Júlio 
Mesquita Neto que mantenha esta coerência de 
defesa dos interesses nadonafs, fazendo com que 
O Estado de S. Paulo defenda a nacionalização 
completa do subsolo brasileiro, porque esta é a 
única maneira que vejo, para: termos soberania 
sobre o subsolo nacional. Vamos ser coerentes 
contra o CIMI e contra as multinacionais, que sem­
pre combati porque sei que elas têm uma estra­
tégia multo bem montada. Em 1978, eu não era 
político, nem pretendente, mas vim a esta Casa 
e fiz um depoimento na Comissão de Minas e 
Energia da Câmara dos Deputados, sobre o ouro, 
e a(JueJa altura-tenho um documento publicado 
por esta- Casa - eu dizia que a única política 
coerente .. bem traÇãda, para ouro, neste País, era 
a política da Anglo-América, que chegou aqui em 
72, instalou um pequeno escritório no Rio_ de Ja­
neiro e, em oito anos, já tinha se assenhoreado 
das melhores e .das principais reservas medidas 
e conhecidas no Brasil. Sei que ela é uma multina­
cional, é competente ~-não _é ayentureira; ela veio 
com o Objetivo de eXplorar ouro para valer, para 
obter grandes lucros, ela veio com essa política 
traçada, não é garimpeira, mas uma multinacional 
e,_ como multinacional que se preza e chega a 
esse níve(,- é competente~ 

Então, ela tinha uma política que o Brasil náo 
t!nha. Está aí o resultado, meus companheiros, 
já foi denunciado aqui, inclusive o editorial de 
O Globo, do qual tenho um recorte, denuncia 
o _problema do contrabando do ouro na Amazô­
nia. Produzido por quem? Pelo caos no garimpo 
que, além de contrabandear este ouro. que é uma 
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moeda forte e que serve - não tenho as provas. 
porque seria absurdo ir à Polícia FederaJ, mas 
a Polícia Federal deve saber disso, a grande maio­
ria 80% pelos menos é cõntrabandeado- como 
moeda, muitas vezes- concordo com O Globo, 
para comprar tóxicos - este ouro é produzido 
na Amazônia e é intemacionaJizado. Este País pro­
duz mais de 100 toneladas de_PUI'Q_~ não inter­
naJiza para o Brasil 30 toneladas. Portanto, não 
tem significado para o mercado mundial, quando 
nós poderíamos, hoje, estar determinando no 
mercado mundial, porque seríamos o terceiro 
maior produtor de ouro do mundo. _ 

Essas questõ~s todas, se não h~~~ politi­
ca, urila estratégia nacionaJista no bom sentido, 
não na xenofobia simples, mas no controle exer­
cido peJa Nação brasileira, pelo Congresso Nacio­
nal, que me assusta quando vejo colocado aqui 
que o Congresso National vira órgão burocrático 
e dá autorização de pesquisa e de lavra, a quern 
quer que seja, inclusive nas terras indígenas, 
quando eu defendi a proposta de que o Congresso 
Nacional deveria ter a responsabilidade, isto sim, 
de cassar as concessões póblicas dadas para 
aqueles que não cwnprem a lei. Essa é a posição 
de resguardo da soberania nadonal, do Congres; 
so Nacional que não aceita as minhas propostas. 
Aliás, quero dizer aos Senhores que não foi aceita 
nenhuma das propostas que fiZ até hoje, porque 
náo sou das pessoas que têm um grande trânsito 
neSta Comissão e o Senador Severo Gomes sabe 
disso, porque pertenci à Comissão da quaJ ele 
era Relator. 

Quero dizer, ainda que acho que o importante 
no subsolo brasileiro é manter a coerência da 
nacionalização, sou contra realmente a explora­
ção pelas multinacionais. Com relação a essa 
questão do ClMI, acho que defender etnias diver­
sas no País, poderia até ser uma situaçao mais 
ou menos natural. Não vejo com muito bons olhos 
esse afã da necessidade de definir isto, como na­
ções diversas, s6 posso ver isto como uma tenta­
tiva de angariar algum mecanismo pelo qual esses 
indios possam tei algum meio de se defender, 
de uma outra forma que não a defesa que a pró­
pria União, a Nação e o Congresso Nacional de­
vem ter a responsabilidade de fazer. Acho que 
n6s estamos diante de uma situação extrema­
mente grave, extremamente dificil, mas nós temos 
que ir fundo nesta questão. Acho que documentos 
devem ser estudados, analisados e trazidos para 
esta Comiss!o o mais rápido possivel e feitas có­
pias autenticadas, porque o responsável aí não 
passa a ser o Sr. Júlio Mesquita, mas o cartório 
que as registrar. 

Quero, pelo menos, que a Comissão me dê 
a oportunidade de ter acesso a esses documentos, 
já que não so_u membro e fui descriminado dessa 
maneira. 

O SR. PRESJPENTE (Cardoso Alves) -A Presi­
dência já convidou V. Ex' e terá aqui toda acolhida 
e será informado, freqüentará a Comissão como 
um dos seus membros."' 

O SR. GABRIEL GUERREIRO -Muito obriga­
do, Sr. Presidente. Para encerrar e para não ser, 
talvez. demais enfático nas minhas colocações, 
quero deixar bem claro que é apsolutamente ver­
dade e que foi dito pelo Deputado Amaral Neto: 
nós não conhecemos a Amazônia. Lamentalve­
mente,_nãÇ> a conhe-cemos quase nada. Vou fazer 
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um depoimento aqui de que a área mais bem 
conhecida da Amazônia, do ponto de vista geoló­
gico, é Carajás, tão falada e tão d_ecan~da, para 
onde _o Presidente da República se desloca para 
receber outros Presidentes da República. Não se 
conhece 30% do subsolo de Carajás. Imagine 
o resto da Amazônia, que só tem 4% mapeado 
um para cem mil. Portanto, não se diga aqui -
e vamos acabar com essa mistificação - que 
as terras estão cheias de recursos minerais. Algu­
mas delas estão, sim. Quero denunciar aqui que 
a Funai aumentou, duplicou, triplicou, de 1980 
para cá, as reservas indígenas. E muitas das áreas 
que hoje se diz que tiveram alvarás de pesquisa 
expedidos pelo DNPM, eu não estou aqui para 
defender esse 6rgão. Pelo contrário, tenho sido 
um dos acusadores do DNPM em muitos dos 
processos da sua história, Mas tenho respeito pe­
Jos companheiros que são, muitos deles, técnicos 
ou geólogos, como eu. 

Quero dizer aqui que eu ouvi do defensor da 
emenda popular sobre a questão indígena, que 
nós temos 9% das terras brasileiras _nas mãos 
dos indios e que isso é a mesma coisa da Austrália 
e dos Estados Unidos, aproximadamente, em -or­
dem de grandeza. Só se esqueceu de dizer -
ou não se esqueceu porque está no discurso dele 
que lá na Austrália há uma população de 1 milhão 
e 500 mil índios e, aqui, de 250 mil, para ser 
bondoso, para ser bastante elástico, donde as rela­
ções são absolutamente diversas, diferentes. Que­
ro dar um depoimento porque conheço várias 
e várias llibos indígenas. E as conheço porque 
prospectei a Amazônia, não como Deputado, mas 
como geólogo, peão da proa da conoa, fazendo 
geoqujmlca por essa Amazônia afora. QUero dizer_ 
para ós senhores que, em 1972, eu encontrei 
um grupo de índios, eu estava com os meus cabo­
dos no alto do Mapoera. Os índios, ness_e tempo, 
habitavam ainda o lamundá (?). EncOntrei lá um 
grupo de cerca de 20 índios. - -

Tmha levado comigo um intérprete, pela even­
tualidade de achar algum índio - ele chamava 
11co Vieira. EStá viVá-e eu pOsSO apresentá-lo aos 
senhores - que falava o que os caboclos cha· 
mam de "gfria dos índios". Lá ele estava faJando 
com o sujeitei Cwiosáinenfe-, come<::ei a biSbi­
lhotar para ver o que eles tinham, porque eles 
estavam muito corteses conosco. Sabiam muito 
bem pedir as:(lcar, sabão, etc. Comecei a ver que 
eles tinham um aculturamento muito razoável, 
mas não falavam uma pa1avra em português. M 
eu descobri em drna de uma mesa várias revistas 
em quadrinhos em inglês, fitas em inglês, faca 
inoxidável, espingarda inglesa, cartucho inglês, 
até. Perguntei ao índio que estava como líder deles 
se ele falava inglês e ele prontamente me respon­
deu. E os meus caboclos ficaram extremamente 
surpresos, porque eu comecei a falar com os ínK 
dios tranqüilamente e eles não entendiam bulhu­
fas, e nem o interpréte passou a entender mais 
nada, porque os índios tinham perfeita convivên­
cia com a língua inglesa. Depois, encontrei uma 
religiosa. que, sabendo que estive lá, não qUeria 
nem que eu passasse por perto desses índios. 

Entao, esta queStão tem fundanlento e é séria. 
A soberania nacional, Sr. JúJio Mesquita, não está 
em jogo nesta Casa. Nós não podemos abrir mão 
para ninguém! Enquanto eu estiver aqui nesta 
Casa e não calarem a minha voz, não cassarem 
o meu mandato, porque há muitas ameaças, eu 
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rião voltmé curvar, seja lá para quem for. Quero 
deixar isto aqui registrado, porque sou radical nes-­
sa questão de subsolo. É problema estratégico, 
ê fundamental para este País e é fUndamental 
para a nossa soberania a nível internacional. Isso 
não está em jogo e não aceito dos companheiros 
uma posição morna, uma posição de cima de __ 
muro nesta questão. Muito obrigado, Sr. Presi­
dente." 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Com 
a palavra o nobre Deputado José Dutra, Presi­
dente do PMDB do Amazonas. 

O SR. JOSÉ Dc..ITRA - Sr. Presidente, meus 
prezados colegas Çongress!stas, Sr. Júlio MesK 
quita Neto e seu assessor. Temos mais de 2 mi~ 
lhões de hectares de km2 da Amazônia e não 
temos um representante, à exceção do Senador 
Olavo Pires, aqui nesta Comissão. Isso realmente 
causa estranheza e até revoha, porque eu gostaria 
de trazer, no curso dos debates, algumas informa­
ções que me parecem fundamentais colocar aqui, 
quando estiver em discussão, fundamentalmente, 
as denúncias de O Estado de S. Paulo mas, 
por via de conseqüência, os próprios interesses 
nacionais. Questiona-se nesta Comissão Parla­

.mentar de Jnj:fuérito a veracidade, a verdade ou 
não a respeito das denúncias formalizadas pelo 
jornal O Estado de S. Paulo. Quero lhes dizer 
que não há: verdade sem lógica. A lógica é a espi­
nha dorsal _da verdade, e essa fóg[ca nós encon­
tramos tranqüilamente num exame superficial das 
denúncias formalizadas pelo O Estado de S. 
Paulo, em comparação com a sugestão popular 
austriaca e a própria Emenda Popular o'? 39, de 
autoria do CIMI. Tudo o que se contém nos 3 
documentos tenciona atingir um só objetivo. Esse 
objetivo, de um lado, se situa no que toca ao 
próprio atingimento da soberania nadonal, e, de 
outro lado, objetiva castrar, Sr. Presidente, a Ama­
zônia, na sua caminhada no rumo do nosso de­
senvolvimento. 

Não posso compreender como se possa pensar 
em impedir que uma regiãO tão rica possa: cOlabo­
rar com o resto do País para o desenvolvimento 
~':'donal. Eu, descendente de íridi6, que conheço 
as sedes dos 59 municíPiO-s -áõ rileu Estado, que 
conyiv? com os_ índios, tanto os do Rio Negro, 
quanto os do b~ixo Amazonas, como os do alto 
SolimõeS, hãO- poSSo ·entender algumas coisas 
que acontecem, no que toca, fundamentalmente, 
ao CIMI. Não quero paiecer radical contra o CIMJ. 
O qué me revolta é que o CIMI abraça figuras 
externas, estrangeiras, totalmente divorciadas do 
nosso s-~11-~Ift~~~Cl_ patriótico, e que vêin pãra cá 
querendo ensinar-nos a como cuidar de índio. 
Isto que eu não posso conceber. Mas não conce­
bo, muit(J maiS,-algumas posições assumidas pelo 
CIMI. Senão; vejãrriós: o CJMf hoje se dedica exclu­
sivamente a tentar, com o manto do mfssiona­
rismo cristão, defender os índios do alto rio Negro; 
mas não se preocupa, ou não se preocupou até 
20 dias atrás em defender, em proteger os índios 
do alto Solimões, os meu]:> irmãos de Cunas, que 
vivem sob o manto da mais terrível miSéria, do 
mais absoluto sofrimento, das mais incontidas 
angústiaS, niãs qüe lá não aparece o CIMJ. Dizem 
que at~ 20 dias atrás o CiMJ não se preocupava, 
mas agora está chegando ao Munkipio-de Taba­
tinga, no meu Estado, fronteira com a C'"ofômbia 
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e com o Peru, porque começou a aparecer, a 
surgir alguma notícia da existência de ouro nas 
proximidad~s de Tabatinga. Então, não pOsso 
concordar com esse tipo de coisas. 

Gostaria, Sr._ Presid_erne, de_ trazer a41! pa~a v. 
Ex", meus prezados colegas constituintes, à guisa 
de reforçar aquele objetivo superior, que é o de 
encontrar a verdade, gostaria de trazer um doeu~ 
mente, que pedi à Assembléia NaC:Jonal Consti­
tuinte que encaniinhasse a esta Comissão um 
documento datado_ de _10 de jUlho, de Sãlvador, 
de uma instituição que se chama SESI; situada 
na Rua da Graça, número 164, na capital baiana. 
E eu Pediria permissão, ao Sr. Presid_en~, para 
ler esse documento, para que possamos medir 
o perigo que estamos correndo, até envolvendo 
questão de Segurança Nacional. Dlz a carta diri~ 
gida ao Sr. Manoel Fernandes Moura, Assessor 
da FOIRNE, Federação das Organitações Indíge­
nas do Rio Negro. Diz o seguinte: 

Caro Manoel, aprovamos o mi'niprojeto de 
emergência enviado pelo FOIRNE, num total 
de 12.6 mil_, 336 çr:l!lados, sendo que_ destina­
mos, para aparelhagem fotogr.&.fica, um total 
de 1 O mil cruzados, pois nos pareceu alto 
o orçamento enviado. A SESl:, em faCe de 
seus limites fmanceiros. não tem condições 
de apoiar todas ~s soUcitações que lhe __ che­
gam. E assim queremos frisar o caráter de 
ajuda única ao trabalho de vocês, esperando 
que possam impulsfonar, com isso, o_ pro­
cesso de consolidação da fOIRNE. a articu­
lação entre as aldeias- e atentem, Srs. Con­
gressistas- "e a conscientizáção dos índi9s, 
quanto aos males do projeto Calha Norte 
e das Mineradoras." 

Vem o segundo documento. Este já comuni~ 
cando a respeito da remessa do dinheiro, também 
dirigido ao Sr. Manoel Fernandes Moura, e diz 
o seguinte: 

"Mlniprojeto de emergência. COnfirmamos 
a remessa de recürsos~ atrã.VéSâe depósitos 
instantâneos em conta-corrente; -em 
14-7.S7, do Banco Bradesco SIA. Agência 
Centro Manaus, nominal" - atentem bem 
-"ao Conselho lndigenfsta Missionário Nor~ 

-_te 1, no valor de 126 mil, 336 cruzados." 

E prossegue: 

"Solicitamos o envio do r_edbo correspon­
dente, pois esta é uma exigênda do nosso 
serviço de contabilidade e auditoria 

Esperamos receber, Oportunamente, rela­
tório de atividades e a devida prestação de 
contas. No envio da prestação de contas à 
SESI" - atentem bem - "faÇa um breve 
histórico dos pagamentos e evite anexar 
comprovantes, recibos, notas fiscais, etc. Es­
tes devem continuar sendo parte do seu ar­
-quivo e registro na sua contabilidade, à dispo­
sição dos órgãos diretivos da entidade ou 
das instituições financiadoras do trabalho, 
quando convier." 

Ora, Sr. Presidente, um documento deste é da 
maior gravidade, porque comprova que existem 
financiadores para combater o Projeto Calha Nqr­
te, que é de fundamental importância para o de­
senvolvimento da Amazônia, e que é indispen­
sável para a segurança deste País. E eu não posso 
entender como isso possa aconteCer. Mas, para 
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apenas demonstrar que existe um clima de abso­
luta impunidade neste País, faço questão de trazer 
ao conhecimento dos meus eminentes colegas 
as declaraçóes prestadas ao Jornal do Comér­
do da minha terra, de Manaus, do dia 9-6-87, 
na página 9, quando o bispo, o Presidente _do 
Conselho lndigenista Missionário, Qom Erwin 
Krauter, Bispo de Xingu, manifestando-se a res­
peito de uma manifestação proferida na imprensa, 
pelo Brigadeiro Moreira Uma, Ministro de Aero­
náutica, disse o seguinte: 

"Essa posição do Ministro é leviana, e suas 
acusações são absolutamente gratuitas." 

Ora, Sr: Presidente, na hora em que o estran­
geiro vem aqu~ agride um Ministro do nosso País, 
e não acontece nada, acho que, nesta hora, é 
preciso que haja alguém corajoso neste País, al­
guém que não tenha rabo de palha, para poder, 
à luz da liberdade, levar aos I 30 milhões de patrí­
cios denúncias como estas do jornal O Estado 
de S. Paulo, que sacudiu as estruturas nacionais, 
porque, no seu bojo, traz não só wna denúncia, 
mas um desmedido serviço prestado ao nosso 
povo, a nossa gente e ao meu Estado, ·o Amazo­
nas, que não admite, no momento em que a ex­
ploração mineral representa 22% do seu orça­
mento, abdicar dess_es recursos; pois é com eles 
que vamos procurar melhorar as terríveis condi­
ções de vida em que, lamentavelmente, ainda vive 
o nosso povo. 

Vou concluir, Sr. Presidente. 
Quero dizer aos meus prezados colegas que, 

vivendo com os índios, convivendo com eles. não 
posso admitir que um índio, pisando sobre uma 
riqueza, continue sem ter alimentos, sem ter rou­
pa, sem ter esperança, sem ter até fé no futuro 
deste País. Meus parabéns, Dr.Júlio Mesquita pela 
sua coragem e pelo serviço prestado ao nosso 
País. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) -A Presi­
dência, declarando_ que não existe mais nenhum 
Sr. Coilg?éssistã que queira interrogar o depoente, 
oferece a pal~a do nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Ronan Tito) -Sr. Presidente, 
Srs. Deputados, Srs. Senadores, Srs. Depoentes, 
minhas senhoras e meus senhores, realmente, 
vou deixar as perguntas para serem feitas após 
a entrega dos documentos comprobatórios que 
Jastrearam a grave denúncia feita pelo jomaJ O 
Estado de S. Paulo. 

No entanto, tenho aqui em mãos um docu­
mento que queria passar às mãos do Dr. Júlio 
Mesquita Neto, e perguntar-lhe e também ao dire­
tor e jornalista Prqfessor Oliveiros Ferreira, se esse 
documento que está aqui é aquele a que se refere 
no artigo como iniciativa popular n9 1? 

Peço licença a todos para ler esse documento, 
que aqui foi chamado pelo jornalista Oliveiras Fer­
reira de iniciativa popular, mas que no artigo de 
O Estado de S. Paulo está aqui emendas consti­
tucionais, na página 4, de domingo dia 9, ao pé 
da página, do lado direito: emendas constitucio­
nais; titulo. E aí desci:. ---

Gostaria de Jer agora esse documento, para 
que todos apreciassem, porque parece que ele 
perrneia todos os artigos e acaba fazendo a liga­
ção de algumas denúncias: 

Deputado José Cabral, Relator da Comis­
são de Sistematização Assembléia Nacional 
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da Constituinte. Câmara dos De-putados. Bra­
sília. Brasil. ExmQ Sr. Os abaixo-assinados as­
slnantes sabemos das bruta1idades e agres­
sões que os povos indígenas sofrem no Bra-

- SII. POf esses motivos, pedimos aos Srs. o 
re_conhecimento do direito territorial dos ín­
âiOS como os primeiros mofa"doCê"s do Brasil, 
e também a demarcação e garantia das suas 
terras. Direito exdusivo dos índios de explo­
ração ao solo e subsolo das suas terras. Reco­
nhecimento e respeito à organização social 
e cultural dos índios. Pedimos aos Srs. fazer 
tudo o que esteja ao seu poder para "garan­
tizar" qUe a Constituição brasileira defenda 
"seim" limitações os direitos dos índios. 

Essa carta, que poderia ser chamada também 
de abaixo-assinado, normalmente nós chama­
mos aqui no Brasil de abaixo-asslnado, porque 
começa assim: os abaixo-assinados mereceram 
do Sr. Relator, o Deputado Bernardo Cabral, a 
seguinte resposta: 

"IJmfS Sr"s Ação dos Três Reis dos Jovens 
Cat61ic0s austríacos José Uncasse 2/5, Vie­
na-Austria. Prezados Srs., recebo sensibilizaR 
do com a manifestação de solidariedade aos 
nossos irmãos gentios o pleito cristão que 
fazem os jovens católicos austriacos da Ação 
dOs Três Reis,. no sentido de serem assegu­
rados aos :índios brasileíros direitos inaliená­
veis que; aCaim, todos nós plenamente reco-
nhecemos. -

Comprovo com igual satisfação que às 
proposiçóes constantes do docwnento que 
tiveram a gentileza de me enviar já se acham 
amplarhente contempladas e consagradas 
no Projeto de Constituiçáo por mim redigido, 
embora, ainda, em fase prelíminar de estu­
dos, o que confinna, incontestavelmente, o 
quanto todos nós brasileiros bem queremos 
e amamos fraternalmente todos os innãos, 
sem distinção de raça, cor ou etnia. 

Agradecendo a solidária manifestação de 
apreço ao nosso pOvo de berço e indiviso 
em classes, valho-me do ensejo para remeter 
a V. Sts um avulso do Projeto de Constituição, 
ora em fase de estudos, que consagra os 
artigos de 424 a 428, um capítulo exdusivo 
contendo as regras de proteção ao nossos 
índio. 

_ Mu,ito obrigado. 

Cons~uinte Bernardo Cabral, Relator da 
Comissão de Sistematização." 

Sr. Depoente, devo confessar que eu "comi 
urna barriga" ao ler esta entrevista. Agora eu vou 
confessar, ainda não havia confessado. A "barriga 
que comi" foi quando li "Conselho Mundial das 
Igrejas Cristãs". -

Também, confesso a minha estranheza. como 
confessou, também, o deputado Lysâneas Maciel, 
que morou em Genebra durante 4 anos, eu só 
cdilhecia Conselho MundiaJ_das_lgrejas, e como 
se tratãva de COnselho Mundial de Igrejas Cristãs. 
eu devo dizer "comi uma barriga", porque achei 
que se tratasse daquele Conselho. Por isso me 
dirigl ao Consclho .. Mundial das Igrejas - que 
é cristão -que por favor confirmasse esses docu­
mentos, e ele não me conferiu. Mas, "barriga" 
nós todos comemos. 
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--:-E para provar a V. S• que é próprio -dos 
jornalistas, está aqui entre nós um homem que 
muito honra esta CPI, com a sua presença, o 
diretor do O Estado de S. Paulo, o jomalista 
Carlos Chagas, que comeu, também, uma barri· 
ga, quando estampou no seu extraordinário livro, 
sem nenhuma ironia, extraordinário, que li e reli, 
o "Guerra das Estrelas", que o deputado Ronan 
Tito havia sido cassado. Nunca fui cassado. Eu 
era deputado na época e nunca fui cassado. Mas, 
eu já me encontrei com ele dezenas de vezes, 
e nunca falei nisso com ele, porque sei que quem 
foi cassado foi o deputado Marcos Tito. do meu 
Estado, que não é meu parente, mas que é meu 
amigo, e que tem muito orgulho de ter sido cassa­
do; porque aquela cassação que caiu sobre o 
Marcos Tito soa para ele como uma condeco­
ração de um regime autoritário. Talvez até por 
vaidade eu não tenha desmentido, para até pensa­
rem que eu fui cassado. Quero confessar essa 
barriga e quero prestar urna declaração a esta 
CP!, como um todo. Declaração, aliás, que prestei 
ao início, na comissão de instalação. Momento 
próprio para argüir a competência, a idoneidade 
ou não idoneidade do Presidente, do Relator e 
dos vices-relatores. 
O Sr. Presidente indicou~me, inas só _confirmou 

a minha indicação após a audiência de todo o 
Plenário, que, por unanimidade, confirmou-me na 
relataria desta CPL Após isso, e somente após 
isso, eu disse - e quero repetir agora - este 
Relator assume o compromisso de buscar a ver­
dade, sem meios-termos, como também de resto 
assumiu o Sr. Presidente. Estamos preocupados 
com a verdade. É possível que nós, neste mo· 
mente, todos nós aqui presentes, estejamos con­
victos das nossas verdades. Já vi alguns aqui que 
já estabeleceram a CP!, jâ exauriram as provas 
e chegaram aQ vereciicto final, Para mim é muito 
cedo, eu gostaria de ver as provas. Gostaria de 
ouvir mais gente, gostaria de debater. Mas quero 
reafrrmar, solenemente, diante de todos, eu tenho 
urna preocupação mWto grande com isso, eu te­
nho preocupação com a soberania nacional. Cla­
ro; qual é o parlamentar que não tem? Tenho 
wna preocupação muito grande com as riquezas 
naturais. Pe1o amor de Deus, quem não tem preo­
cupação com as riquezas naturais do nosso Pais? 
Nesta Casa, n~o conheço nenhum! Mas quero 
deixar por último, Sr. Presidente, Srs. depoentes, 
Srs. membros desta CPI, meus Srs, e minhas Sr", 
a minha maior preocupação, que é com meus 
irmãos índios. E vou dizer porquê.Aiguns historia­
dores do nosso Pais dizem que quando Pedro 
Álvares Cabra], já Citado aqui hoje, portanto, não 
é autor desconheddo, descobriu este PaJs, nós 
tínhamos 4 a 6 milhões de índios. Todos os relató­
riOs de sociólogos e hi~oriadores deste ~aís va­
riam di_ante dos parâmetros de 4 a 6 milhões. 
Naquele tempo, também nos revela a história, 
Lisboa não devia ter mais de 300 mil habitantes. 
E hoje sOmos mais de 140 milhões de brancos, 
negros _e mestiços é os nossos índios não passam 
de 200 mil; com os miscigenados taJvez chega­
rernõs a 1 milhão e pouco. 

Diz o grande advogado mineiro que militou 
muitos anos nó foro de São Paulo, Noé Azevedo, 
e que por 25 anos foi Presidente da Ordem dos 
Advogados, que a função da lei é proteger o fraco 
do forte. Nas relações entre o branco e o__lndio, 
para mim não é muito difícil verificar quem é 
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o fra.co e quem "é o forte. Se ~;~ função da let 
é proteger o fraco do forte, agora quero esclarecer 
alguma coisa que estranhou o nobre depoente, 
o eminente jornalista que leio há muitos anos. 
E soti leitor não apenas do referido jornalista, mas 
do jornal O Estado de S. Paulo há muitos anos, 
e sou testemunha do extraordinárip trabalho que 
esse jomaJ vem prestando ao nosso Pais. O jo"ma­
lista Oliveiras Ferreira estranhOu que hós tivésse-­
mos colocado 5, 6, 7 ou 8 artigos. Quero- fazer 
um depoimento a V. 5' Em nerifiUfua da~ Consti­
tuições brasileiras, até 1937, constava a palavra 
trabalhador, que é a maioria deste País. Não cons­
tava a palavra trabalhador- repito-e os direitos, 
nunca foram tocados. Agora, estamos, talvez, 
acordando para esse genocídio que nós, os bran­
cos, praticamos. E o digo com Conhecime_nto de 
causa, porque fui secretário do :Trabalho e Ação 
Soda! do meu Estado, ao tempo em que o gover­
nador Tancredo Neves era governador, e a minha 
responsabilidade de Secretário do Trabalho era 
também com as tribos indigeilas do meu Estado. 

· Poderia fazer aqui depoimentos candentes, terrí­
veis, mas vou citar apenas um exemplo: os Xakia­
bâs, uma pequena reserva indígena, com poucos 
indios, e que todos, sem exceção, são alcoólatras, 
todos os meninos acima de 12 anos são alcoóla­
tras. E sabem os senhores por quê? As suas terras 
são de boa qualidade e os fazendeiros em volta 
ftzeram o seguinte contrato com os índios: eles 
fornecem as terras para o pastoreio dos fazen­
deiros, e os fazendeiros lhes dão cachaça e uma 
vaca por mês. Esse é um fato, e convido a guem 
quiser visitar o meu Estado e _yeriffcar. É uma 
preocupação - repito - que deve ser de cada 
parlamentar que, nesse momento, deve elaborar 
a Lei das leis, portanto, proteger o fraco o do forte, 
como diz Noé Azevedo. E essa frase tem uma 
importância tão grande, que está gravada em 
bronze, no Palácio da Justiça, na cidade do Méxi­
co, e foi proferida em 1937 no Segundo Encontro 
Latino-Americano dos Juristas. 

Não tenho parti Pris, e se tenho é com os 
fracos e essa é a minha obrigação. Mas, reassumo 
o compromisso de tentar desesperadamente, co­
mo Relértor, a busc:a da verdade. Muito obrigado. 

O SR. LYSÂNEAS MAOEL-Sr. Presidente, 
antes que se retire, eu queria fazer um apelo ao 
eminente Jornalista Júlio_ Mesquita, um apelo de 
quem já foi também preso_ por duas ditaduras, 
nós temos _essa particularidade em comum, no 
seguinte sentido: os jornais da sua cadeia, Sr. 
Diretor, éstão tratando, agora, de um assunto que 
é uma denúncia comandada, industriada pela fa­
mosa e famigerada União Democrática Ruralita. 
E essa denúncia que O Estado de S. Paulo 
e o Jornal da Tarde estão encampando se refere 
a um_a outra invasão da nossa soberania através 
de sandinistas. Como todos n_ós aqui, nós esta~ 
mos plenamente satisfeitos, ainda agora um com­
panheiro aqui, Octávio Elísio, disse que tem havi­
do aí várias seitas protestantes._ evangélicas, por­
tanto, as quais eu pertenço- não são essas que 
estão lá, os demômios vêm do Norte- o jor.1a­
lista indicou esse trabalho aí, que deve s~r objeto 
d,. ctr• ,,. .. ~o também desta ComJssão, no que 
tange à soberania. Mas vPja, Dr. Júlio de ~esqulta, 
que houve uma série de denúncias através do 
dirigente maior da Uníi;o PelD.QCc.§..ti~ª Rural!~, 
E ela se referiu, em primeiro lugar, ao PadreJosi-
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mo, e a expressão_ usada pelo diri_g_~nte era; que 
esse Padre Josimo era um bandido perigoso, de­
pois houve a denúncia de um outro advogado, 
eX,:..Deputado Estadual, Fontelles. E agora há uma 
denúncia que está sendo encampada, também 
pelo O Estado de S. Paulo e pela Folha da 
l)vde, que pode levar à execução de um outro 
sacerdote católico, que é o Padre Ricardo Resen­
de. Está mencionado com a mesma expressão: 
eSse Padre, que considero um bandido de alta 
periculosidade está fomentando a agitação na 
área e contratando pistoleiros profiSsionais para 
as invasões, isto tem sido acolhido pelo seu jornal. 
Quer dizer, é uma seqüência de assassinatos pro­
gramados nessas áreas, sacerdotes, outras lide­
ranças, ex-Deputados. E essa listagem que foi 
denunciada pelo advogado assassinado está sen­
do rigorosamente cedida, para que V. Ex', com 
o espírito democrático que tem e que já o de­
monstrou aqui nesta Casa., quando homenagea­
mos a sua luta pela liberdade, quando muitos 
se_ encolhiam O Estado de S. Paulo estava à 
frente dela._ Que V. 5' não permita, com a sua 
autoridade, que isso prossiga, que se apure que 
não há a nOva invasão, que estaria sendo progra­
mada por sandinistas, segundo a denúncia do 
Jomal da Tarde. Pode dar seqüência a essa série 
de assassinatos e julgamentos que são muito do 
feitio de alguns elementos. Então, eu estava ape­
lando para V. S•, com a hombrldade que tem, 
para essa coisa perigosa, ele é o, sétimo na lista, 
que está sendo rigorosamente ekecutada; e que 
não dê acolhida a Isso Sr. Diretor do O Estado 
de S. Paulo e que mande fazer uma verificação 
mais severa. Porque, senão pddemos chegar à 
seguinte conclusão: mais uma execução que se 
fez. com contribuição claramente involuntária das 
organizações dirigidas por v. s•. 

O SR. GERSON PERES:.__ V. Ex' permhe wna 
intervenção? 

O SR. LYSÂNEAS MAOEL- Pois não. 

O SR. GERSON PERES :...._ A dei"lúncia do O 
Estado de S. Paulo é fundamentada numa de­
núilcia de um juiz togado de Direito, da cidade 
de Marabá ... 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL- ... tem sido conhe-
cido pelos seus atos_ atrabiliários .. . 

O SR. GER~ON PERES - V. Ex" me permite 
o aparte, só para eu concluir. Se V. Ex' é um 
democrata, deseja dialogar e ainda perturbar um 
pouco mais o horário, me conceda o aparte que 
eu quero concluir. 

O SR. LYSÃÍ'IEAS MAOEL - Então eu não 
vou dar o aparte não. Eu estou peturbando. 

O SR. GERSON PERES -·Então muito obriga­
do. Eu agradeço a V. EX' faz um apelo ao Dr. 
Júlio Mesquita, com relação ao Padre, mas não 
quer discutir o problema democraticamente. Pa~ 
rece até que V. Ex' está fazendo uma denúncia 
c;·reta, verdadeira! Não quer ouvir o outro lado. 
Eu vivo nessa região: Sou Deputado Federal pela 
Região que V. Ext está citando, a zona do To-

:mtins. 

~. ""ESIDENTE (Cardoso Alves) -A Presi­
dência_ usru-á. com relação- a V. Ex!', da mesma 
Jibd"alidade que usou com o nobre Deputado. 
Assim V. EJcl', se quiser, fará uso da palavra diante 
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dele. Mas pede a V._ Ex' que não tumultue os 
trabalhos. 

O SR. GERSON PERES -_Eq não .estou tumul~ 
tuando, eu apenas pedi um aparte._ Eu gostaria 
de responder ao Deputado Lysâneas Maciel. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Veja V. Ex', só 
para terminar, o tipo de preocupação que tenho. 
Essa ordem que eu citei aqui: Josimo, Fontelles, 
é uma ordem que tem sido rigorosamente segui­
da de execuções. Uma ordem de execuções e 
o meu receio é que talvez, inadvertidamente, as 
suas organizações jornalísticas talvez contribuam 
para mais um assassinato. Porque os termos usa­
dos em relação aos outros foram exatamente os • 
mesmos termos usados pelo atual dirigente da 
União Democrática Ruralista, _Ronaldo <:ai?~ do, 
que são reproduzidas, aqui, no Jornal da Tarde. 
Então, eu estou preocupadO, sim. V. Ext esteve 
lá nos lanomanis,_n_ós queremos ir até os la.noma­
nis porque no estado em que eles se encontram 
agora ... Ex' demonstrou uma preocupação com 
os lanomanls. V. Ex" esteve lá quanto tempo atrás 
mais ou menos?-A situação realmente pode ser 
pior. Nós soubemos que com a retirada da assis~ 
tência médica esses ínc:tios estão prestes a pe­
recer. 

O SR. JÚLIO DE MESQUITA- Nobre Depu­
tado, compreendi bem a sua preocupação, e que­
ro dizer o seguinte: o que o O Estado de S. 
Paulo e o Jornal da Tarde noticiaram foi uma 
declaração do Ju~ de_ lá_,_ ao mesmo tempo uma 
declaração de uma atuante da Pastoral da terra 
e ao mesmo tempo uma declaração, agora eu 
não estou bem lembrado também de uma terceira 
pessoa, que estava envolvida neste caso, quer di­
zer, declarações que O Estado noticiou. Em se­
guida, veio um comunicado da CfP de lá, da 
Comissão Pastoral de Terra; de lá, que Q Estado 
publicado na íntegra. Inclusive acusando O Esta~ 
do ... a terceira pessoa era o Padre Resende. En­
tão, O Estado publicou as declarações do Padre 
Resende, do juíz - que eu não me lembro o 
nome, agora- e dessa pessoa que era membro 
da Pastoral da Terra . .E. em seguida, a Pastoral 
da Terra da região publicou um comunicado, acu~ 
sando inclusive O Estado de junto com a UDR 
estar planejando a morte desse padre envoMdo 
neste caso. Quer dizer, nós publicamos na íntegra 
esse documento. Por a:í V. Ex"' vê a isenção que 
O Estado tem nesse caso. O Estado absoluta· 
mente não tomou j>arte. O Estado noticiou obje­
tivamente em seguida, preocupado com o caso. 
Porque esses casos sempre vêm deturpados. Não 
se sabe como mas é o mais comum. Nós manda~ 
mos um enviado espf!cial que está lá na região, 
da nossa absoluta confiança, para mandar o notl~ 
ciário. De maneira que acho que a pieocup<içàci 
de V. Ex', Deputado, não procede. 

O SR. LYSÂNEAS MAOEL - Porque veja V. 
s~ o b1ulo_do JomaJ da Tarde é: "O treinamento 
de invasores é confirmado, maS: o Governo não 
sabe'~. 

OSR.JÚUO DE MESOOITA-Otitulo é tirado 
das declarações do Juiz da Zona, 

O SR. LYSÂNEAS MACIE~- Neste caso, estã 
em jogo a soberania nacional. 

o- SR . .JÚLIO OE MESQUITA- lôs.oa_é uma 
preocupação permanente nossa. V. Ex' não tenha 
dúvidã. Pode ser nicaragüense, pode ser ameri-
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cano que vai fazer o lago. Nós estamos sempre 
preocupados com a soberania nacionaL Aliás, V. 
Ex' está satisfeito? Eu vou pedir desculpas a V. 
~.mas çomo O Estado levantou esse proble-. 
ma, fez a série de reportagens, quer dizer, e num 
jornal reportagem é uma coisa e opinião do jornal 
é outra, eu gostaria de ler o editorial que O Estado 

fez no final dessas seis reportagens. Então, o 
editorial foi feito, colocando o ponto final e a pcrsi~ 
ção de O Estado nisso tudo. E eu gostaria então 
de ler esse editorial que eu acho que completaria, 
pelo menos esta tarde ou esta noite que nós pasw 
sarnas aqu't, O _título do ed'1torial depois desta série 
de reportagens é "Consciência tranqüila". Diz o 
editorial o seguinte: 

"Ao publicarmos as matérias sobre o titulo 
geral. "os índios e a nova COriSfituição '', tí­
nhamos plena consciência de estar contra­
riando poderosos interesses investidos no 
Brasil. Não nos surpreende, pois, que as rea­
ções tenham sido do teor conhecido, nem 
nos espanta que a CNBB tenha decidido to-_ 
mar a defesa do CIMI nessa empreitada em 
que estrangeiros naturalizados e brasileiros 
se meteram para impedir que se extraíssem 
recursos minerais da Amazônia Legal e de 
qualquer outra reserva Indígena, situada on­
de quer que seja no Território nacional. Sa­
bíamos também- dado o caráter emocional 
de que se reveste a questão indígena, tornado 
emocional, _é bom que se diga, depois que, 
graças ao Projeto RADAM, começaram a ser 
conhecidas reservas minerais brasileiras -
que contra nós se ergueriam vozes iradas, 
apontando-nos como inimigos dos índios ou 
agentes de interesses econômicos. Inimigos 
dos índios não somos. Sucede, porém, que 
não estamos dispostos a suportar por mais 
tempo que se esbulhem brasileiros, grandes 
ou pequenos proprietários, e até mesmo os 
posseiros, para ampliar áreas indígenas, sob 
o único pretexto de que não são dos índios 
as terras necessárias a sua reprodução cultu­
ral. Agentes de interesses econômicos nunca 
o fomos, mas não é por receio desse tipo 
de acusação que iríamos silenciar, quando 
se toma evidente que se tramou, e está em 
execução, manobra destinada a fazer com 
que o Brasil não possa participar do mercado 
internacional de minérios e minerais precio­
sos ou estratégicos. 

Ao decidir publicar a série de reportagens 
que encerramos ontem - evidentemente 
que _o editorial é do dia seguinte -, com 
divulgação de um mapa impresso em Berlim, 
tínhamos plena consciência de que estáva­
mos supurando um tumor. Sabíamos que 
são muitos os que conhecem coisas até mais 
graves do que as que nos pronunciamos mas 
se calam. Conhecíanlos as ramificações polí­
tico-econômicas dessa grande manobra, que 
permaneceria desconhecida aos cidadãos 
brasileiros não fossem alguns erros na con~ 
dução, dir-se-ia, estratégica da operação. 
Mais do que tudo, tínhamos plena consdên­
cia do peso dos interesses que seriam abala­
dos pela revelação dos fatos que apresentam 
uma conexão interna de senUdo, para usar 
as expressões de Max Werber, que torna rija 
como um cristal nossa posição. 
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O que está em jogo - e já dizíamos isso 
domingo último, observando linha tradicio· 
na! seguida há decênios - é uma questão 
política. Nossos adversários, os reais, os que 
dirigem a operação, n~o tomam as dores, 
sem atentar para a gravidade dos prejuízos 
que estão impondo à Nação brasileira, sa­
bem disso tão bem quanto nós. Por isso, 
buscaram desviar o assunto, cuidando-o co-

- mo se tratassem as reportagens de incitar 
massacre dos índios. Na verdade, eles sabem 
que desejamos Impedir que aconteça o re­
verso, isto é, a expulsão dos brasileiros de 
áreas que grupos internacionais desejam 
manter intocadas, nem que seja à custa de 
quebra de fatos da unidade nacional e da 
marginalização do Brasil no mundo. 

Temos a consciência tranqüila, aquela que 
só conhecem os que combatem o bom com­
bate _em defesa da Pátria, tão mais tranqüila 
quando sabemos que o que levantamos e 

_apenas uma parte do que esconde por detrás 
de toda a maquinação. A documentação que 
começamos a receber após o início da publi­
cação dessa série é, em alguns casos, de 
dar medo, pelo que nela se contêm e pelo 
que evidencia da inércia de autoridades infe­
ríores diante de fatos que em documentos 
públicos se denunciam. Esses documentos, 
como os demais, es_tão sendo examinados 
por n6s, e por eles já se pode verificar que 
a hora de falar era esta ou nunca mais. A 
opinião pública deve ter presente que a ques­
tão em jogo não são os índios. A grande 
parada que está sobre a mesa são bilhões 
de dólares anuais e o controle de minérios 
estratégicos e minerais preciosos. Tivesse o 
Brasil acedido a fazer o jogo de poderosos 
grupos internacionais, autolimitando-se, 
com certeza a campanha em defesa da ex­
pansão, pois é de expansão que se trata ao 
se pedir preservação das áreas indigenas, se­
ria dirigida de outra maneira. A História forne-­
ce a esse propósito um exemplo elucidativo, 
entre muitos. Da perspectivü de hoje com­
preende-se que uma das razões - houve 
inúmeras, inclusive ideológicas - que invia­
bilizaram a revolução do Movimento Nacio­
nalista Revolucionário da Bolívia em 52, foi 
Paz Estenssoro não conhecer os mecanis­
mos de que faziam gerar a Bolsa de Londres 
e a Bolívia não ter produzido o suficiente para 
influir nos preços mundiais. 

O que se pretende fazer no Brasil em 1987 
é algo parecido com -aquilo que se fez na 
Bolívia nos anhs idos. Afastado o mercado 
internacional, aqueles que não se submetem 
a tais leis e _quantos cartéis controlam o ouro, 
diamantes, pedras raras e cassiter[tas. É por 
isso que em todas as peças de acusação 
que produziram contra nós, ninguém foi ca­
paz de elidir _a questão principal, nenhuma 
voz pôde dissociar a palavra índio da expres­
são "pesquisa, lavra ou exploração de miné­
rios". 

Na verdade, o que se quer é que não se 
explore coisa alguma nas terras indígenas. 
Não se quer que se explore de maneira racio­
nal e competitiva como outras explorações 

·em além~mar. 

Não desejamos entrar em longas consíde- -
raçõe-o jurídico-constitucionais sobre o pro­
blema d;;~ soberania restrita. Cabe, no entan­
to, deixa! claro que o resultado lógico e final 
de todas as ~ções desenvolvidas por essa 
rede internacional de interesse é inibir a ação 
do Estado brasileiro sobre a vastíssima área 
da Amazônia Legal. Inibir não de pronto, co­
mo se entre o Brasil não amazônico e a Ama­
zõnia Legal se construísse com rapidez sovié­
tica o novo muro de Berlim. A ação nesse 
sentido, como não poderia deixar de ser. é 
lenta. E por ser essa a estratégia, tem produ­
zido resultados, até hoje, pouco conhecidos 
do grande público. Um deles é que as areas 
indígenas têm aumentado em extensão ano 
a ano, e a presença do Estado brasileiro nes­
sas regiões tem sido contestada no mesmo 
ritmo, obrigando o Governo a executar proje­
tos especiais, a fim de afirmar o poder estatal 
sobre a ârea. Esse fato é que caracteriza a 
restrição de soberania, não uma declaração 
da ONU, da UNESCO ou do CIMJ. 

As autoridades brasileiras responsáveis pe­
la manutenção da integridade do território 
nadonal estão informadas sobre tudo o que 
se noticiou em nossas reportagens. Estamos 
seguros que sabem até mais. Todavia, não 
adotaram ainda as providências políticas e 
jurídicas aptas a fazer reverter esse processo­
em que os que defendem a integridade do 
Estado brasileiro são acoimados de agentes 
de interesses escusos, e aqueles que buscam 
afastar o Brasil das terras que são suas, va­
lem-se dos privilégios, da batina e do escudo 
do indio para intimidar uns e outros e prosse­
guir em sua obra malsinada. 

A conspiração contra o Brasil existe. Disso 
estamos convencidos, apesar do que digam 
os purpurados leigos, ou esquerdistas por 
convicção, ou conveniência com o seu st':qui­
to. F oi por termos plena consciência de que 
ela é real que publicamos as reportagens. 
E é por conhecer parte da extensão e profun­
didade desse movimento que nos reséJVa-~­
mos o direito de voltar ao assunto. quando 
considerarmos de novo necessário alerwr a 
Nação. 

Esse foi o editorial final de O Estado de S. 
Paulo para dar um fecho às reportagens que 
publicamos. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) -A Co­
missão, a meu ver, segundo esclarece também 
o nobre Relator, pretende reinquirir, numa segun­
da rodada, o nobre DiretÇlr Responsâvel de O 
Estado de S. Paulo. 

Assim, solicitando a S. s~ que faça chegar à 
sede da Comissão, o mais depressa que puder, 
os documentos de que dependemos para urna 
nova rodada, e que o faça chegar em número 
de 20 jogos. A Comissão ficaria convocada. auto­
maticamente, para a primeira quarta-feira subse~ 
qüente à entrega desses documentos. 

O Dr.Júlio disse que por toda a semana entran­
te chegará, aqui, esses documentos. O Relator 
sugere que tenhamos algum tempo. 

O SR. REL>\TOR (Ronan Tito) - Peço a pala­
vra, Sr. Presidente, para uma questão de ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Tem 
a palavra V. Ex• 

O SR. RELATOR (Ronan Tito) .;..:... Acho que 
nós, tendo os documentQS em_rnãos, eXaminando 
todos, a Comissão decidirá, ou não~ sé houver 
necessidade, se ouvir. Poderá não haver neces­
sidade de ouvir novamente. 

O -SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Então, 
a Comissão decidirá, à luz dós docUmentos que 
serão enviados. 

Quero, ainda, comunicar a V. Ex•s que o Sena­
dor Odacir Soares requer a ãUdiêncja_ cio Ministro 
Paulo Brossard, do Ministro Leônidas Pires Gon· 
çalves, do Presidente da fundação Nacional do 
lndio, do Jornalista Roberto Marinho, do Diretor 
do Departamento NacionG!l de Pr~dl.lção Mineral. 

O nobre Vice-Presidente_. Ricardo Fiuza, sugere 
a oitiva de um representante da CNBB. 

O Sr. Mauro R. Nogueira se ofere_çg para depor 
e, o nobre Deputado Lysâneas Maciel e outros, 
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que coro ele subscrevem a competente indicação, 
solicitam também a sua convocação. 

O nobre Deputado Gerson Peres requer a au· 
diên~tia do Sr. Romero Jucá Filho, Presidente da 
FUNAI. do Presidente do CIMI, de Dom Luciano 
Mendes de Almejda, dign-o Presidente da CNBB, 
de um representante do Consci1ho de Segurança 
Nacional. 

O nobre Senador Olavo Pires sugere que seja 
tambe-m-Convidado a depor o Sr. Secretário de 
Segurança PúbliCa do seu Estado Roraima, o Co· 
ronel Mena Barreto. 

A Presidência determina à secretaria que anote 
esses nomes. Em ;:;-eguida, depois de examinar 
os doCU.rheti.tos, estabelecerá uma ordem para 
que ocorram estas cÕnvoca~ões, esses convites. 

No mais, a Presidência se desculpa por algum 
lap-So, por algum defeito no ato de presidir, ag_~a­
dece a V. Ex"' e_ se congratula com esta reumao 
de trabalho, que se estendeu por 6 (seis) horas. 

O SR. VASCOALVES-Antesde V. Ex-encer­
rar, gostaria de suscitar uma questão, se esses 

.,.depoimentos dependerão da aprovação do Plená­
rio ou se serão decididos ... 

O SR PRESIDENTE (Cardoso Alves) ~t-. Presi­
dên~ia vai cqnvocando, segundo a orde!'fl que 
o Plenário estabelecer,julgarínteressante. Se hou-
ver alguma impugnação .. _. _____ _ 

OSR VASCOALVES-OPtenáríOVãidecidir? 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- É. Em 
princípio, a Presidência vai convocar, mas a Presi· 
dêrlcia ouyírá o Pleliârlõ em caso de oposição. 

_O SR. GERSON PERES - Quero faz.er uma 
sugestão. ·convocar o Presidente do ClMI, que 
é_a parte mais importante, antes do retorno, se 
porventura for convocado ... 

O SR PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Na 
próxima reunião examinaremos. 

No mais, está _encerrada a --reunião. 


